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1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 IMPOSTO DE RENDA – PF 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.164, DE 25 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
27.10.2023) 
Institui o Programa Auxiliar de Apuração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física incidente 
sobre operações de Renda Variável e dispõe sobre o envio de informações à Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil relativas a operações realizadas no mercado financeiro e 
de capitais. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei 
n° 9.779, de 19 de janeiro de 1999, 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1° Esta Instrução Normativa institui o Programa Auxiliar de Apuração do Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Física incidente sobre operações de Renda Variável - ReVar e dispõe sobre o envio de 
informações à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB, relativas a operações realizadas 
no mercado financeiro e de capitais. 

Parágrafo único. Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se renda variável a 
decorrente de operações realizadas nas bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas, 
existentes no País, e de operações com liquidação futura fora de bolsa, excetuados os ativos de renda 
fixa a que se refere o § 12 do art. 46 da Instrução Normativa RFB n° 1.585, de 31 de agosto de 2015. 

CAPÍTULO II 
DO REVAR 

Art. 2° O ReVar ficará disponível no Portal do Centro Virtual de Atendimento - Portal e-CAC, opção 
"Declarações e Demonstrativos", no endereço eletrônico <https://www.gov.br/receitafederal>. 

§ 1° O acesso ao e-CAC deverá ser realizado com observância do disposto na Instrução Normativa RFB 
n° 2.066, de 24 de fevereiro de 2022, mediante autenticação por meio da conta gov.br, com Identidade 
Digital Prata ou Identidade Digital Ouro, conforme definições previstas no art. 2° da referida norma. 

§ 2° Observado o disposto nos arts. 6° a 10 da Instrução Normativa RFB n° 2.066, de 2022, o 
contribuinte poderá habilitar pessoa física ou jurídica para acessar o e-CAC para fim do disposto neste 
Capítulo, mediante outorga de procuração digital nos termos da referida Instrução Normativa. 

Art. 3° O Imposto sobre a Renda da Pessoa Física - IRPF apurado por meio do ReVar deverá ser 
recolhido até o último dia útil do mês subsequente ao da realização da operação, contado da data do 
pregão, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais - Darf gerado pelo programa. 

§ 1° No primeiro mês de apuração do imposto por meio do ReVar, o contribuinte deverá informar o custo 
unitário de cada ativo sob sua titularidade e o valor de prejuízos anteriores acumulados havidos nas 
modalidades operacionais day-trade e comum. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9779_1999.asp#art16
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9779_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9779_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1585_rfb_2015.php#art46_p12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1585_rfb_2015.php#art46
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1585_rfb_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_rfb_2066_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_rfb_2066_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_rfb_2066_2022.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_rfb_2066_2022.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_rfb_2066_2022.php#art10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_rfb_2066_2022.php
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§ 2° Caso o imposto apurado pelo ReVar seja inferior ao valor mínimo permitido para recolhimento, 
equivalente a R$ 10,00 (dez reais), este será adicionado ao montante a ser recolhido nos meses 
subsequentes até completar o referido valor. 

CAPÍTULO III 
DO ENVIO DE INFORMAÇÕES À RFB 

Art. 4° Deverão ser enviadas à RFB informações sobre as operações realizadas com valores mobiliários 
negociados no mercado à vista ou de liquidação futura, tais como: 

I - ações; 

II - certificados de Depósito de Valores Mobiliários (Brazilian Depositary Receipts - BDR); 

III - certificados de depósito de ações (Units); 

IV - ouro ativo financeiro; 

V - direitos e recibos de subscrição; 

VI - cotas dos fundos de índice de ações negociadas em bolsas de valores ou mercado de balcão 
organizado (Exchange Traded Funds - ETF); 

VII - cotas de Fundos de Investimento Imobiliário - FII; 

VIII - cotas de Fundos de Investimento em Ações - FIA; 

IX - cotas de Fundos de Investimento em Participações - FIP e Fundos de Investimento em Cotas de 
Fundo de Investimento em Participações - FIF FIP; 

X - cotas de Fundos de Investimento em Empresas Emergentes - FIEE; 

XI - cotas de Fundos de Investimento em Participações em Infraestrutura - FIP-IE e dos Fundos de 
Investimento em Participação na Produção Econômica Intensiva em Pesquisa, Desenvolvimento e 
Inovação - FIP-PD&I; 

XII - cotas de Fundo de Investimento em Cadeias Agroindustriais - Fiagro; e 

XIII - derivativos. 

§ 1° O envio das informações a que se refere o caput ficará condicionado à autorização prévia do 
investidor às depositárias centrais autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários, na forma por elas 
estabelecida. 

§ 2° Na hipótese de revogação da autorização a que se refere o § 1° ficará vedado o envio de 
informações a partir do 1° (primeiro) dia útil subsequente ao da revogação. 

Art. 5° As informações a que se refere o art. 4° deverão ser encaminhadas à RFB de forma centralizada 
pelas depositárias centrais, observado o cronograma de que trata o art. 7°. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, as depositárias centrais deverão consolidar as 
informações de que dispõem, relativas aos ativos depositados, incluídos os saldos, as transferências de 
titularidade e os eventos corporativos financeiros ou em ativos, e as informações recebidas das 
seguintes entidades: 
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I - bolsas de valores, de mercadorias e de futuros e entidades de balcão organizado, em relação às 
operações realizadas nos mercados por elas administrados, na forma disciplinada pela Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM; 

II - câmaras de compensação e liquidação das operações realizadas nas entidades a que se refere o 
inciso I, em relação às operações por elas liquidadas e às operações de empréstimo de títulos e valores 
mobiliários; e 

III - corretoras e distribuidoras de títulos e valores mobiliários que atuam na intermediação de operações 
realizadas nas entidades a que se refere o inciso I, em relação às corretagens e demais despesas 
cobradas de seus clientes. 

Art. 6° O envio das informações de que trata o art. 4° deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias após a 
realização das operações ou até o primeiro dia útil subsequente ao referido dia, caso caia em dia não útil 
para fins fiscais. 

Parágrafo único. Observado o disposto no caput, as informações a serem enviadas deverão incluir as 
relativas a operações realizadas no mês em que for concedida a autorização a que se refere o § 1° do 
art. 4°. 

Art. 7° O envio de informações por meio do ReVar deverá ser efetuado com observância do seguinte 
cronograma: 

I - no período de janeiro a março de 2024 deverão ser enviadas as informações sobre os ativos em 
custódia na data de 31 de dezembro de 2023 e sobre operações realizadas a partir de 1° de janeiro de 
2024, por investidores incluídos na versão inicial do programa, destinada a testes de funcionamento e 
validação de regras; 

II - a partir de abril de 2024 deverão ser enviadas as informações sobre os ativos em custódia na data de 
31 de março de 2024 e sobre operações realizadas a partir de 1° de abril de 2024, por investidores que 
realizam operações apenas no mercado à vista e que não realizam operações de empréstimo de ativos e 
com ouro ativo financeiro; e 

III - a partir de janeiro de 2025, deverão ser enviadas as informações sobre os ativos em custódia na 
data de 31 de dezembro de 2024 e sobre operações realizadas a partir de 1° de janeiro de 2025, por 
investidores que realizam as operações previstas no art. 4°. 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 8° O disposto nesta Instrução Normativa aplica-se também aos rendimentos auferidos por pessoas 
físicas residentes ou domiciliadas no exterior, exceto os rendimentos sujeitos ao Regime Especial de que 
tratam os artigos 876 a 879 do Anexo do Decreto n° 9.580, de 22 de novembro de 2018, que aprova o 
Regulamento do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza. 

Art. 9° As entidades obrigadas ao envio das informações à RFB deverão manter banco de dados com os 
registros correspondentes pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, para fins do disposto no art. 173 da Lei 
n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional - CTN. 

Art. 10. Sujeita-se às multas previstas no art. 57 da Medida Provisória n° 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001, a entidade que, autorizada pelo investidor, deixar de enviar as informações de que trata esta 
Instrução Normativa, ou as enviar com incorreção, omissão ou fora do prazo legal. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/rir_2018/rir_2018.php#art876
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/rir_2018/rir_2018.php#art879
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/decreto_9580_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art173
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/ant/mp2158_35_2001.asp#art57
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/ant/mp2158_35_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/ant/mp2158_35_2001.asp


 

  14 
 

Parágrafo único. Incorre ainda em crime contra a ordem tributária, nos termos do art. 2° da Lei n° 8.137, 
de 27 de dezembro de 1990, a entidade que enviar informações falsas, hipótese em que estará sujeita à 
pena a que alude o dispositivo, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis. 

Art. 11. A Coordenação-Geral de Administração do Crédito Tributário - Corat poderá editar normas 
complementares necessárias à aplicação do disposto nesta Instrução Normativa. 

Art. 12. Fica revogada a Instrução Normativa RFB n° 2.033, de 24 de junho de 2021. 

Art. 13. Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1° de 
novembro de 2023. 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

 
1.02 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
PORTARIA DIRBEN/INSS N° 1.173, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 20.10.2023) 
- Edição Extra) 
Disciplina sobre o fluxo do protocolo de Análise Documental do Benefício por Incapacidade 
Temporária - Atestmed nas Agências da Previdência Social - APS. 

O DIRETOR DE BENEFÍCIOS E RELACIONAMENTO COM O CIDADÃO DO INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL - SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto n° 10.995, de 
14 de março de 2022, e 

CONSIDERANDO o que consta do processo administrativo n° 10128.107656/2023-74, 

RESOLVE: 

Art. 1° Disciplinar sobre o fluxo do protocolo de Análise Documental do Benefício por Incapacidade 
Temporária - Atestmed em todas as Agências da Previdência Social - APS. 

Art. 2° O atendimento será realizado espontaneamente na APS, mediante a entrega da senha do serviço 
"Protocolo de Requerimento". 

§ 1° No momento da triagem deverá ser confirmado que o interessado possui em mãos: 

I - documento oficial com foto; e 

II - laudo, relatório ou atestado médico ou odontológico. 

§ 2° Caso o interessado não possua os documentos de que trata o §1° deverá ser orientado a retornar 
em outro momento com a documentação completa. 

§ 3° É dispensada a apresentação de procuração para o protocolo de que trata o art. 2°, em razão do art. 
76 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999. 

§ 4° Deverá ser garantido o atendimento do interessado que comparecer na APS com a documentação 
completa de que trata o § 1°. 

Art. 3° O colaborador que irá realizar o protocolo do atendimento deverá: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8137_1990.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8137_1990.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8137_1990.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/21/in_rfb_2033_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art76
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art76
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp
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I - digitalizar a documentação necessária definida na Portaria Conjunta MPS/INSS n° 38, de 20 de julho 
de 2023; 

II - protocolar o pedido por meio do site do MeuINSS meu.inss.gov.br na opção "Pedir benefício por 
incapacidade" da página inicial; e 

III - entregar o comprovante ao interessado, prestando os esclarecimentos que forem solicitados. 

§ 1° É dispensada a autenticação da documentação anexada no protocolo do Atestmed. 

§ 2° O roteiro detalhado de atendimento será disponibilizado no Portal de Atendimento APS 
portalaps.inss.gov.br. 

Art. 4° Até que ocorra a implementação do sistema, o pedido de benefício por incapacidade temporária 
decorrente de acidente de trabalho não poderá ser realizado por análise documental. 

Parágrafo único. Para o caso previsto no caput, o colaborar deverá agendar a perícia médica 
presencial. 

Art. 5° A medida prevista nesta Portaria tem caráter temporário e poderá ser revista a qualquer tempo. 

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GEOVANI BATISTA SPIECKER 

 

PORTARIA MTE N° 3.553, DE 23 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 24.10.2023) 
Autoriza a suspensão da exigibilidade dos recolhimentos do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS para os empregadores situados em municípios do Estado do Rio Grande do Sul 
alcançados por estado de calamidade pública reconhecido pelo Ministério da Integração e do 
Desenvolvimento Regional. 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
17 da Lei n° 14.437, de 15 de agosto de 2022, e tendo em vista o disposto no inciso XV do art. 46 da Lei 
n° 14.600, de 19 de junho de 2023, no Decreto do Estado do Rio Grande do Sul n° 57.197, de 15 
setembro de 2023, e na Portaria da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil do Ministério da 
Integração e do Desenvolvimento Regional n° 2.852, de 07 de setembro de 2023, bem como o Processo 
SEI n° 19958.201929/2023-78, 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica autorizada a suspensão da exigibilidade dos recolhimentos do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS, referentes às competências de outubro de 2023 a janeiro de 2024, para os 
empregadores situados nos seguintes municípios do Estado do Rio Grande do Sul, alcançados por 
estado de calamidade pública reconhecido pela Portaria n° 2.852, de 07 de setembro de 2023, da 
Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil do Ministério da Integração e do Desenvolvimento 
Regional: 

a) Arroio do Meio; 

b) Bento Gonçalves; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p23/portaria_conjunta_mps_inss_038_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p23/portaria_conjunta_mps_inss_038_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/22/lei_14437_2022.php#art17
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/22/lei_14437_2022.php#art17
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/22/lei_14437_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/23/lei_14600_2023.php#art46_xv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/23/lei_14600_2023.php#art46
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/23/lei_14600_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/23/lei_14600_2023.php
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c) Bom Jesus; 

d) Bom Retiro do Sul; 

e) Colinas; 

f) Cruzeiro do Sul; 

g) Dois Lajeados; 

h) Encantado; 

i) Estrela; 

j) Farroupilha; 

k) Guaporé; 

l) Lajeado; 

m) Muçum; 

n) Paraí; 

o) Roca Sales; 

p) Santa Tereza; 

q) São Valentim do Sul; 

r) Serafina Corrêa; 

s) Taquari; e 

t) Venâncio Aires. 

§ 1° Os depósitos referentes às competências suspensas, serão realizados em até 6 (seis) parcelas, a 
partir da competência de março de 2024, na data prevista para o recolhimento mensal devido, conforme 
disposto no caput do art. 15 da Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990. 

§ 2° O agente operador do FGTS deverá definir os procedimentos operacionais para os empregadores 
no prazo de até 10 (dez) dias. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

LUIZ MARINHO 

 

 
 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp#art15
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp
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PORTARIA MTE N° 3.563, DE 24 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 25.10.2023) 
Altera o Anexo II da Norma Regulamentadora n° 28 - Fiscalização e Penalidades para dar nova 
redação aos códigos de ementas da NR-35 e de seus anexos constantes do Anexo II da NR 28. 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso das atribuições que lhe conferem 
os art. 155 e 200 do Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho - 
CLT, e tendo em vista o disposto no art. 1°, caput, incisos III e VI, Anexo I, do Decreto n° 11.359, de 1° 
de janeiro de 2023, bem como no Processo n° 19966.200136/2023-32, 

RESOLVE: 

Art. 1° O Anexo II da Norma Regulamentadora n° 28 (NR-28) - Fiscalização e Penalidades, com redação 
dada pela Portaria SEPRT n° 1.067, de 23 de setembro de 2019, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

................................................................................................................................ 

"NR-35 
ITEM/SUBITEM CÓDIGO GRADACÃO TIPO 
35.3.1, alínea "a" 135164-8 3 s 
35.3.1, alínea "b" 135165-6 3 s 
35.3.1, alínea "c" 135166-4 3 s 
35.3.1, alínea "d" 135167-2 3 s 
35.3.1, alínea "e" 135168-0 3 s 
35.3.1, alínea "f" 135169-9 3 s 
35.3.1, alínea "g" 135170-2 3 s 
35.3.1, alínea "h" 135171-0 4 s 
35.3.1, alínea "i" 135172-9 3 s 
35.3.1, alínea "j" 135173-7 3 s 

35.4.1 135174-5 4 s 
35.4.1.2 135175-3 3 s 
35.4.1.3 135176-1 2 s 

35.4.1.3.1 135177-0 2 s 
35.4.2.1 135178-8 3 s 
35.4.2.2 135179-6 3 s 
35.4.3 135180-0 2 s 
35.4.4 135181-8 3 s 

35.4.4.1 135182-6 2 s 
35.5.1 135183-4 2 s 
35.5.2 135184-2 2 s 
35.5.3 135185-0 3 s 
35.5.4 135186-9 3 s 
35.5.5 135187-7 3 s 

35.5.5.1 135188-5 3 s 
35.5.5.1, alínea "a" 135189-3 3 s 
35.5.5.1, alínea "b" 135190-7 3 s 
35.5.5.1, alínea "c" 135191-5 3 s 
35.5.5.1, alínea "d" 135192-3 3 s 
35.5.5.1, alínea "e" 135193-1 3 s 
35.5.5.1, alínea "f" 135194-0 3 s 
35.5.5.1, alínea "g" 135195-8 3 s 
35.5.5.1, alínea "h" 135196-6 3 s 
35.5.5.1, alínea "i" 135197-4 3 s 
35.5.5.1, alínea "j" 135198-2 3 s 
35.5.5.1, alínea "k" 135199-0 3 s 
35.5.5.1, alínea "l" 135200-8 3 s 
35.5.5.1, alínea "m" 135201-6 3 s 

http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_101_199.php#art155
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_200_301.php#art200
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl5452_1943.asp
http://www.econeteditora.com.br/clt/indice_geral_trabalhista.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/indice_geral_trabalhista.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_28.asp#anx2
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_28.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1067_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_28_anx2.php#nr35
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35.5.6.1 135202-4 2 s 
35.5.7 135203-2 3 s 

35.5.7.1 135204-0 3 s 
35.5.8 135205-9 3 s 

35.5.8.1 135206-7 3 s 
35.5.8.2 135207-5 3 s 
35.6.1 135208-3 4 s 

35.6.1, alínea "a" 135209-1 3 s 
35.6.1, alínea "b" 135210-5 3 s 
35.6.1, alínea "c" 135211-3 3 s 
35.6.1, alínea "d" 135212-1 4 s 
35.6.1, alínea "e" 135213-0 3 s 
35.6.1, alínea "f" 135214-8 3 s 

35.6.3 135215-6 3 s 
35.6.3.1 135216-4 3 s 
35.6.5 135217-2 3   
35.6.6 135218-0 4 s 

35.6.6.3 135219-9 3 s 
35.6.6.4 135220-2 2 s 
35.6.6.5 135221-0 3 s 
35.6.7 135222-9 4 s 
35.6.8 135223-7 4 s 

35.6.8.1 135224-5 4 s 
35.6.9 135225-3 4 s 

35.6.9.1 135226-1 4 s 
35.6.9.1.1 135227-0 4 s 

35.6.10 135228-8 4 s 
35.6.10, alínea "a" 135229-6 4 s 
35.6.10, alínea "b" 135230-0 4 s 

35.6.11 135231-8 3 s 
35.6.11.1 135232-6 3 s 

35.6.11.1, alínea "a" 135233-4 4 s 
35.6.11.1, alínea "b" 135234-2 4 s 

35.7.1 135235-0 3 s 
35.7.1.1 135236-9 3 s 
35.7.2 135237-7 4 s 
35.7.3 135238-5 3 s 

35.7.3.1 135239-3 3 s 

 (NR)" 

"NR-35 ANEXO I 
ITEM/SUBITEM CÓDIGO GRADACÃO TIPO 

2.2 135240-7 3 s 
2.2, alínea "a" 135241-5 4 s 
2.2, alínea "b" 135242-3 4 s 
2.2, alínea "c" 135243-1 4 s 

3.2 135244-0 4 s 
3.2.1 135245-8 4 s 
4.1 135246-6 4 s 
4.2 135247-4 4 s 
4.3 135248-2 3 s 

4.3.1 135249-0 3 s 
4.3.2 135250-4 3 s 
4.3.3 135251-2 2 s 
4.4 135252-0 3 s 

4.4.1 135253-9 4 s 
4.4.2 135254-7 4 s 
4.5 135255-5 3 s 

http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_28_anx2_nr35_anx1.php#nr35_anx1
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5.1 135256-3 3 s 
5.2 135257-1 3 s 
6.1 135258-0 4 s 

6.1, alínea "a" 135259-8 4 s 
6.1, alínea "b" 135260-1 4 s 
6.1, alínea "c" 135261-0 4 s 
6.1, alínea "d" 135262-8 4 s 

(NR)" 

"NR-35 Anexo II 
ITEM/SUBITEM CÓDIGO GRADACÃO TIPO 

3.1.1 135263-6 4 s 
3.1.1, alínea "a" 135264-4 4 s 
3.1.1, alínea "b" 135265-2 4 s 

3.2.1 135266-0 4 s 
3.3 135267-9 4 s 

3.3, alínea "a" 135268-7 3 s 
3.3, alínea "b" 135269-5 3 s 

4.1.1 135270-9 3 s 
4.1.2 135271-7 3 s 

4.1.2, alínea "a" 135272-5 3 s 
4.1.2, alínea "b" 135273-3 3 s 

4.2.1 135274-1 2 s 
4.3 135275-0 3 s 
5.1 135276-8 3 s 

5.1.1 135277-6 3 s 
6.1 135278-4 3 s 

(NR)" 

Art. 2° Ficam revogados os códigos de ementas da NR-35 e de seus anexos constantes do Anexo 
II da Norma Regulamentadora n° 28 - Fiscalização e Penalidades, aprovado pela Portaria SEPRT n° 
1.067, de 2019. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

LUIZ MARINHO 

 

PORTARIA PRES/INSS N° 1.623, DE 19 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 23.10.2023) 
Revoga a Resolução n° 321/PRES/INSS, de 11 de julho de 2013, que regulamentou 
procedimentos relativos aos bloqueios de margem para contratação de empréstimo 
consignado. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência 
que lhe confere o Decreto n° 10.995, de 14 de março de 2022, e tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo n° 00695.001178/2023-00, 

RESOLVE: 

Art. 1° Revogar a Resolução n° 321/PRES/INSS, de 11 de julho de 2013, publicada no Diário Oficial da 
União n° 133, de 12 de julho de 2013, seção 1, pág. 165. 

http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_28_anx2.php#nr35_anx2
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_28.asp#anx2
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_28.asp#anx2
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_28.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1067_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1067_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs13/resolucao321_inss_2013.php
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Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ALESSANDRO ANTONIO STEFANUTTO 

 

PORTARIA PRES/INSS N° 1.626, DE 25 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 27.10.2023) 
Altera a Portaria PRES/INSS N° 1.380, de 16 de novembro de 2021, que dispõe sobre dedução 
de gastos da renda benefícios assistenciais de que trata o art. 20 da Lei n° 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência 
que lhe confere o Decreto n° 10.995, de 14 de março de 2022, e tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo n° 35014.015053/2022-74, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Portaria PRES/INSS n° 1.380, de 16 de novembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 4°-A Cabe o reaproveitamento da avaliação conjunta com conclusão favorável ao reconhecimento 
da deficiência realizada em requerimento de benefício assistencial anterior quando: 

I - o indeferimento do requerimento anterior tenha sido por motivo não relacionado com a avaliação da 
deficiência ou do grau de impedimento; e 

II - a avaliação tenha sido realizada em período não superior a 2 (dois) anos contados retroativamente da 
Data de Entrada do Requerimento - DER do pedido de novo benefício. 

§ 1° O prazo a que se refere o inciso II do caput deve ser calculado a partir da data de realização da 
última avaliação, social ou médica, feita no requerimento de benefício anteriormente indeferido. 

§ 2° Para fins de aplicação do art. 21 da Lei n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993, o prazo de reavaliação 
da continuidade das condições que deram origem ao BPC deve considerar a data de realização da 
última avaliação, social ou médica, realizada no processo administrativo anterior. 

§ 3° A utilização de avaliação realizada em processo administrativo pretérito, sob nenhuma hipótese, 
gera direito ao pagamento de diferenças anteriores à nova DER." 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ALESSANDRO ANTONIO STEFANUTTO 

 

PORTARIA DIROFL/INSS N° 739, DE 25 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 27.10.2023) 
Divulga os códigos de Guia de Recolhimento da União - GRU parametrizados no SIAFI, para o 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e Fundo do Regime Geral do Seguro Social - FRGPS. 

A DIRETORA DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E LOGÍSTICA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS, no uso da competência que lhe confere o Decreto n° 10.995, de 14 de março de 2022, 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_pres_inss_1380_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_pres_inss_1380_2021.php#art4a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_pres_inss_1380_2021.php#art4a_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_pres_inss_1380_2021.php#art4a_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_pres_inss_1380_2021.php#art4a_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_pres_inss_1380_2021.php#art4a_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art21
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_pres_inss_1380_2021.php#art4a_p3
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CONSIDERANDO as disposições do artigo 98 da Lei n° 10.707, de 30 de julho de 2003, dos artigos 3° e 
4° do Decreto n° 4.950, de 9 de janeiro de 2004, e da Instrução Normativa STN n° 2, de 22 de maio de 
2009, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 35014.424742/2022-76, 

RESOLVE: 

Art. 1° Divulgar os códigos a serem utilizados na Guia de Recolhimento da União - GRU, que estão 
parametrizados no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, na 
Unidade Gestora - UG: 510001, Gestão: 57202 - Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e na 
Unidade Gestora - UG: 513001, Gestão: 57904 - Fundo do Regime Geral do Seguro Social - FRGPS. 

Art. 2° Os códigos iniciados pelo número 2xxxx-x são exclusivos de recolhimento das UGs: 
510001/57202 e 513001/57904 e os demais códigos poderão ser utilizados para recolhimentos nas UGs 
relacionadas nos Anexos desta Portaria. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor no dia 1° de novembro de 2023. 

DÉBORA APARECIDA ANDRADE FLORIANO 

ANEXO I 
UNIDADES GESTORAS DO INSS POR SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL 

510178 / 57202 513178 / 57904 Superintendência Regional Sudeste I 
510180 / 57202 513180 / 57904 Superintendência Regional Sudeste II 
512074 / 57202 515074 / 57904 Superintendência Regional Sudeste III 
510181 / 57202 513181 / 57904 Superintendência Regional Sul 
510677 / 57202 513677 / 57904 Superintendência Regional Nordeste 
510678 / 57202 513678 / 57904 Superintendência Regional Norte Centro Oeste 

ANEXO II 

Códigos de Recolhimento Parametrizados no INSS 
  

ÁREA 
DEMANDANTE GRU TÍTULO FUNÇÃO/UTILIDADE 

BENEFÍCIO 10065-0 INSS-RESTIT. BENEFíCIO 
ORIUNDO DE FRAUDE 

Receita decorrente da restituição de 
benefícios relacionados à Fraude. 

  10068-4 INSS-REST. DE BENEFÍCIOS - 
ENCARGOS PREV. UNIÃO - F.001 

Receitas provenientes da restituição dos 
benefícios oriundos de pagamentos de 

encargos previdenciários da União - EPU 
(Fonte 001). 

  10069-2 INSS-REST.DE BENEFÍCIOS 
ASSISTENCIAIS - F.002 

Receita proveniente da restituição dos 
Benefícios oriundos de pagamentos de 

benefícios assistenciais - Fonte 002. 
  10073-0 INSS-RESTIT. BENEFíCIO 

ORIUNDO ERRO 
Receita decorrente da restituição de 

benefícios relacionados a Erro. 

  10074-9 
INSS-

REST.BENEF.ASSIST.PG.IND.PÓS-
OBITOS/F.002 

Receita proveniente de restituição dos 
benefícios assistenciais pagos 

indevidamente pelos agentes pagadores 
pós óbitos, Fonte 002. 

  48804-6 REMUN.SALDOS DE RECURSOS 
NÃO DESEMBOLSADOS 

Receita decorrente da remuneração, 
efetuada sobre os saldos dos recursos 
disponibilizados para pagamento de 

benefícios. Fato Gerador: a aplicação dos 
saldos dos recursos disponibilizados para 

pagamento de benefícios. 
  60205-1 INSS DEV. BENF. NÃO PAGOS 

SISPAGBEN EPU 
Código utilizado para receber recursos 

financeiros das prestações de contas pela 
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parte bancária contratada, referente a 
devoluções de Benefícios não pagos de 

Encargos Previdenciários da União - EPU. 

  60206-0 INSS DEVOL. BENEF. NÃO PAGOS 
SISPAGBEN LOAS 

Código utilizado para receber recursos 
financeiros das prestações de contas pela 

rede bancária contratada, referentes às 
devoluções de Benefícios não pagos da Lei 
Orgânica da Assistência Social do MDS - 

LOAS. 

  60207-8 REST.BENEF.PG. IND. BCO. DEP.-
PÓS ÓBITOS EX. CTE 

Registra o valor da arrecadação de 
recursos oriundos de valores pagos pelo 
agente pagador ao órgão concedente do 
Benefício pagos indevidamente 'Pós - 

Óbito' no Exercício Corrente. 
  

ENGENHARIA 28802-0 ALUGUÉIS 

São receitas provenientes da locação de 
imóvel, na forma de aluguel. A locação se 

fará quando houver conveniência em 
tornar o imóvel produtivo, conservando, 
porém, à União, sua plena propriedade. 

Trata-se de receita originária que resulta da 
atuação do Estado sob o regime de direito 

privado na exploração de atividade 
econômica. 

  28804-7 TAXA DE USO DE IMÓVEIS 
Recursos Provenientes da Taxa de 

Ocupação, devida pelos ocupantes de 
imóveis da União, agentes políticos e 

servidores públicos federais. 
  28857-8 ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS 

URBANOS 
Recursos proveniente de alienação de 

imóveis urbanos. 

  28961-2 TAXA DE USO IMÓVEIS FUN. E 
PROP. NAC. RESID. 

Recursos provenientes da Taxa de uso, 
devida pelos ocupantes de imóveis da 
União, agentes políticos e servidores 

públicos federais. 

  78804-0 INTRA-TAXA DE OCUPACAO DE 
IMOVEIS 

Código utilizado para operações intra-
orçamentárias. Recursos provenientes da 
taxa de ocupação, devida pelos ocupantes 
de outros bens imóveis de propriedade da 

União; Receitas que se originaram da 
exploração do patrimônio imobiliário do 

Estado, como por exemplo, as 
provenientes de aluguéis e arrendamentos, 

dentre outras. 
        

FINANCEIRO 18806-9 RECUP. DESP. PRIMARIA EXERC. 
ANTERIORES - FTE. 000 

Receita decorrente de ressarcimento, ao 
ente público, de despesas primárias 
incorridas por este, em exercícios 
anteriores, mas que não são de sua 

responsabilidade direta. 

  18822-0 STN OUTRAS RECEITAS 
Englobam as demais receitas que não se 

enquadram nos itens anteriores. Destinação 
Legal: Recursos ordinários de Livre 

Destinação. 

  18830-1 STN INDENIZ DANOS PATRIM 
PUBLICO 

Registra o valor dos recursos recebidos 
como indenização por danos causados ao 
patrimônio público ou indenização por 

posse/ocupação ilícita de bens da União. 

  18859-0 STN OUTRAS RESTITUICOES 
Receita decorrente de outras restituições 

que não sejam advindas de convênios nem 
tampouco de benefícios não 

desembolsados pelo agente pagador. 
  20002-6 INSS /2º LEILÃO P/PAGTO FOLHA 

BENEFÍCIOS/FOPAGB 
Receita decorrente da realização de Leilão 
para o pagamento da Folha de benefícios 
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do Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS. 

  20029-8 INSS/REC. LEILÃO PARA PAGTO 
FOLHA BENEFÍCIOS 

Receita decorrente da realização de Leilão 
para o pagamento da Folha de benefícios 
do Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS. 

  20042-5 INSS/REC. ESTOQUE/PAGTO 
FOLHA BENEFÍCIOS 

Receita decorrente do recolhimento dos 
pagamentos do estoque da Folha de 

benefícios do Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS. Com o objetivo de atender 
regras da prestação de contas do contrato 
firmado entre o INSS e a rede bancária. 

  28806-3 DIVIDENDOS 
Receitas atribuídas à União, provenientes 
de resultados nas empresas públicas ou 

não, regidas pela regulamentação 
observada pelas sociedades anônimas. 

  28852-7 OUTRAS RESTITUIÇÕES 
Receita decorrente de outras restituições 

que não sejam advindas de convênios nem 
tampouco de benefícios não-

desembolsados pelo agente pagador. 
  28872-1 OUTRAS INDENIZAÇÕES Recursos recebidos de Indenizações que 

não tenham natureza de receita específica. 

  28881-0 RECUP. DESP. PRIMÁRIA EXERC. 
ANTERIORES FTE PROPRIA 

Registra o valor de receitas provenientes 
do cancelamento 

(restituição/recuperação/devolução) de 
despesas primárias executadas/pagas em 

exercícios anteriores, canceladas apenas no 
exercício corrente. 

  28886-1 OUTRAS RECEITAS PRÓPRIAS Englobam as receitas próprias que não tem 
natureza específica. 

  28891-8 MULTAS E JUROS DE MORA DE 
OUTRAS RECEITAS 

Englobam todas as multas que não estejam 
relacionadas a pagamentos de tributos ou 
contribuições, compreendendo as multas 
relativas às demais receitas constantes da 

classificação, tais como: receita 
patrimonial, industrial, de serviços e 

diversas. 

  28955-8 OUTROS RESSARCIMENTOS 
Receita decorrente de outras restituições 

que não tenham natureza de receita 
específica. 

  28969-8 
RECEITA CESSAO DIR. 
OPERACIONALIZACAO 

PAGAMENTOS 

Registra a receita decorrente da cessão a 
agentes financeiros do direto de 

operacionalizar o pagamento relativo a 
Folha de Pessoal, Ativo e Inativo, a 

Precatórios, a RPV´s, bem como qualquer 
outro pagamento a ser efetuado a terceiros 

e que possa ser operacionalizado por 
instituição financeira de determinada 

entidade pública. 

      

Os agentes financeiros detentores desse 
direito recolherão, junto a Conta Única do 
Tesouro Nacional, o respectivo montante 
estipulado, de acordo com as cláusulas 
previstas e pelo tempo determinado nos 

termos do respectivo contrato, via GRU - 
Guia de Recolhimento da União. 

  58806-7 STN-RECUP. DESP. PRIM. EXERC. 
ANTERIORES -INTRA-ORCAM 

Registra o valor de receitas provenientes 
do cancelamento 

(restituição/recuperação/devolução) de 
despesas primárias executadas/pagas em 

exercícios anteriores, canceladas apenas no 
exercício corrente. Mesma fonte de 
recursos utilizada para, no exercício 
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anterior, efetuar o pagamento da despesa 
que, no exercício corrente, está sendo 

restituída conforme art. 8 da LRF. 
  68802-9 DEVOLUÇÃO DIÁRIAS - 

EXERCÍCIO 
Devolução de diárias não utilizadas no 

mesmo Exercício. 
  68888-6 ANUL.DESPESA NO EXERCÍCIO Código utilizado para receber o estorno de 

despesas realizada no exercício. 

  98814-6 DEPÓSITOS JUDICIAIS 
Registra os valores de obrigações, 

exigíveis até o curso do exercício seguinte, 
decorrentes de depósitos recebidos por 

determinação da justiça. 

  98815-4 DEPÓSITOS DE TERCEIROS 
Arrecada os valores relativos aos depósitos 
de terceiros de diversas origens, inclusive 

desconhecidas, não reclamados ou 
abandonados pelos credores. 

  
LOGISTICA 18854-9 RESSARCIMENTO DE LIGAÇÕES 

TELEFÔNICAS 
Código utilizado para receber 

ressarcimento de ligações telefônicas. 
  18855-7 RESSARCIMENTO DE DESPESAS 

COM COPIAS 
Código utilizado para receber o 

ressarcimento de despesas com cópias. 

  28809-8 REC.REVERSÃO GARANTIAS EM 
FAVOR DA UNIÃO 

Receita gerada pela incorporação de 
valores perdidos em favor da União, 

quando nos casos de reversão de Depósito 
de Garantias, ou outros assemelhados, nos 

casos relacionados a contratos 
administrativos - Fonte Própria. 

  28830-6 SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

Receita das atividades de apoio 
administrativo executadas em organizações 

de qualquer natureza, como: Taxas de 
expedição de certificados; Taxas de 

registro, Renovação, Vistoria, Licença, 
Cadastramento; Datilografia, 

Microfilmagem, Cópias Xerográficas, 
Heliográficas, Fotostáticas; Taxas de 

Inscrição em Concursos. 
  28849-7 INDENIZ. DANOS CAUSADOS 

PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Recursos recebidos como ressarcimento 

por danos causados ao Patrimônio Público. 

  28867-5 MULTAS E JUROS PREVISTOS EM 
CONTRATOS 

Receita decorrente de pagamento de juros 
destinados à indenização pelo atraso no 
cumprimento de obrigações e multas de 

caráter punitivo ou moratório decorrentes 
da inobservância de obrigações 

contratuais. 

  28868-3 ALIENAÇÃO OUTROS BENS 
MÓVEIS 

Receita proveniente da alienação de bens 
moveis que não tenham natureza de receita 

específica. 
  28965-5 ALIENAÇÃO DE VEÍCULOS Receita decorrente da alienação de 

veículos. 
  28966-3 ALIENAÇÃO DE MÓVEIS E 

UTENSÍLIOS 
Receita proveniente da alienação de 

móveis e utensílios. 
  28967-1 ALIENAÇÃO DE EQUIPAMENTOS Receita proveniente da alienação de 

equipamentos. 

  98811-1 CAUÇÕES E GARANTIAS 
DIVERSAS 

Registra os valores das obrigações 
exigíveis no curso do exercício seguinte, 

contraídas com o recebimento de depósitos 
e/ou cauções vinculadas a contratos ou a 
convenções, para garantias de operações 

específicas. 
  

PESSOAL 68803-7 DEVOLUÇÃO DE AJUDA DE 
CUSTO - EXERCÍCIO 

Devolução de ajuda de custo não utilizada 
no mesmo exercício. 
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PROCURADORIA 13801-0 AGU-MULTAS E SANÇÕES EM 
AÇÃO IMPROB.ADM 

Receita relativa a multa civil aplicada em 
Ação de Improbidade Administrativa. 

  13804-5 AGU-RECUPERAÇÃO DE 
RECURSOS -ACP/AIA 

Receita relativa recuperação de recursos 
em Ação Civil Pública e de Improbidade 

Administrativa. Exemplo: Recuperação de 
valores desviados em ação de Improb. 
Administrativa. Condenação em Ação 
Civil Pública de dano ao Patrimônio 

Histórico. 

  13805-3 AGU-RECUP. DESP. PRIM. EXER. 
ANT. TCU / CONVENIOS 

Recuperação de recursos na execução de 
decisões do Tribunal de Contas da União 

relativas a convênios. 

  13806-1 AGU-RECUP. DESP. PRIM. EXERC. 
ANT. TCU / OUTROS 

Recuperação de recursos na execução de 
decisões do Tribunal de Contas da União 

relativas exceto convênios. Registra o 
valor de receitas provenientes do 

cancelamento 
(restituição/recuperação/devolução) de 

despesas primárias executadas/pagas em 
exercícios anteriores, canceladas apenas no 

exercício corrente. Mesma fonte de 
recursos utilizada para, no exercício 

anterior, efetuar o pagamento da despesa 
que, no exercício corrente, está sendo 

restituída, segundo estabelece o parágrafo 
único do art. 8 da LRF. 

  18804-2 MULTA PREVISTA NO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL 

Registra receitas decorrentes de multas de 
caráter punitivo aplicadas por órgão ou 

entidades, quando: 

I) a aplicação da multa for determinada por 
dispositivos legais que não possuam 

códigos de natureza de receita específicos 
para o recolhimento; e 

II) quando o destinatário da totalidade da 
receita auferida por meio da aplicação da 
multa for a própria unidade responsável 

por aplicá-la. 

  18809-3 STN - DEV. SALDO PRECATÓRIO 
EXERCÍCIO ANTERIOR 

Registra o valor de receitas provenientes 
do cancelamento 

(restituição/recuperação/devolução) de 
despesa primária executadas/pagas em 

exercícios anteriores, canceladas apenas no 
exercício corrente. 

  18862-0 STN - RESSARCIMENTO D 
CUSTOS 

Registra a receita oriunda do ressarcimento 
de custos, tais como: I) ressarcimento de 
honorários técnico-periciais ao Tribunal 
que julgou a causa. Esses honorários são 

pagos ao técnico com a verba orçamentária 
do Tribunal pela parte perdedora (seja o 

perdedor pessoa física, pessoa jurídica de 
direito privado); 

      

II) ressarcimento das despesas do porte de 
remessa e retorno dos autos, recolhidas 
mediante documento de arrecadação, de 
conformidade com instruções e tabela 

expedidas pelo Supremo Tribunal Federal 
e pelo Superior Tribunal de Justiça; 

      
III) ressarcimento de custos de 

disponibilização de medicamentos; IV) 
entre outros. 

  18906-5 STN-MULTAS DE SENTENÇAS Receitas de multas aplicadas por sentenças 
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JUDICIAIS FTE 052 judiciais nas esferas cívil e penal, como: 
multas atentatórias à dignidade da justiça, 
multa por litigância de má-fé, multa por 
suspeição rejeitada quando evidenciada 

malícia do excipiente, dentre outras. 

Não se trata de multa decorrente de 
sentenças penais condenatórias com 
trânsito em julgado prevista na Lei 

Complementar nº 79 de 07/01/1994. 

  28859-4 AGU - RECUP. DESP. PRIM. 
EXERC. ANT. TCU / CONVENIOS 

Recuperação de recursos na execução de 
decisões do Tribunal de Contas da União 
relativas a convênios com Fonte Própria. 

  28860-8 AGU - RECUP. DESP. PRIM. 
EXERC. ANT. TCU/OUTROS 

Recuperação de recursos na execução de 
decisões do Tribunal de Contas da União 

relativas, exceto convênios, com fonte 
própria. 

  60001-6 PRECATORIO/RPV UNIAO E ENT. 
INTEGRANTES SIAFI 

Código utilizado para recebimento de 
estorno de despesa com precatório e 

requisições de pequeno valor pagos pela 
União. 

Códigos de Recolhimento Parametrizados no FRGPS 
  

ÁREA 
DEMANDANTE GRU TÍTULO FUNÇÃO/UTILIDADE 

BENEFÍCIO 10013-
7 

FRGPS-DEVOL. BENEF. NÃO PG. 
ACORDO INTERNACIONAL - EX. ANT. 

Receita decorrente da devolução de 
benefícios não pagos do Acordo 

Internacional da Seguridade Social de 
exercícios anteriores - FRGPS. 

  10025-
0 

FRGPS - MULTA TITULARES 
CARTÓRIO DESC. OBR.LEG. 

Receita decorrente da multa relacionada a 
falta de envio, pelos titulares de Cartórios 
de Registro Civil de Pessoas Naturais à 

Previdência Social, os registros dos óbitos 
ocorridos no mês imediatamente anterior. 

  10026-
9 

FRGPS - MULTA APLIC. EMPR. ATR. 
COMUN. ACIDENTE TRABALHO 

Receita decorrente de Multas relacionadas 
a não comunicação pela empresa de 

ocorrência de Acidente de Trabalho ou 
Morte de seus empregados. 

  10027-
7 

FRGPS - MULTA APLIC. AUSÊNCIA 
DESC. FPAG. BEN. INDE 

Receita decorrente das Multas relacionadas 
à situação em que o empregador não 

desconta, da remuneração dos segurados 
ao seu serviço, a importância proveniente 
de dívida ou de responsabilidade por eles 

contraídas junto a Seguridade Social, 
relativo a benefícios pagos indevidamente. 

  10029-
3 

FRGPS - RESTITUIÇÃO BENEF. PREV. 
ORIUNDO FRAUDE 

Receita decorrente da restituição dos 
Benefícios Previdenciários relacionados à 

fraude. 

  10038-
2 

FRGPS - RESSARC. DECORRENTES 
AÇÕES REGRESSIVAS RELAÇÕES 

TRAB. 

Receita decorrente do ressarcimento de 
Ações Regressivas oriundas das relações 

de trabalho. 

  10039-
0 

FRGPS - MULTA/JUROS RESSARC. 
AÇÕES REGRESSIVAS REL. TRAB. 

Receita decorrente das multas e juros de 
mora da receita relativas ao ressarcimento 

de Ações Regressivas oriundas das 
relações de trabalho. 

  10062-
5 

FRGPS REST. BENEF. PREV. ORIUNDO 
DE ERRO 

Receita decorrente da restituição dos 
benefícios previdenciários relacionados a 

erro. 

  10063-
3 

REST. BENEF. PG. IND BCO. DEP - PÓS 
ÓBITOS EX. ANTERIORES 

Registra o valor da arrecadação de receita 
de restituições, por parte do agente 
pagador ao Órgão concedente do 

benefício, dos recursos referentes aos 



 

  27 
 

benefícios pagos indevidamente - pós-
óbitos - Exercícios Anteriores. 

  10064-
1 

FRGPS - RESTITUIÇÃO DE BENEF. 
PREVID. CONSIG. FPGTO 

Receita provenientes de restituições dos 
benefícios previdenciários recebidos 

indevidamente e descontados pela empresa 
na remuneração dos seus empregados ou 
de benefícios dos próprios segurados, por 

meio de consignação em folha de 
pagamentos dos mesmos. 

  10066-
8 

FRGPS - OUTRAS RESTITUIÇÕES DE 
BENEFÍCIOS PREV. 

Receitas provenientes das demais 
restituições de benefícios previdenciários. 

  10092-
7 

FRGPS-RECUPERAÇÃO DESPESAS 
PRIMÁRIAS EXERC. ANTERIORES 

Registra o valor de receitas provenientes d 
cancelamento 

(restituição/recuperação/devolução) de 
despesas primárias executadas/pagas em 

exercícios anteriores, canceladas apenas no 
exercício corrente. 

  10094-
3 

FRGPS-RECEITA DE COMPENSACAO 
PREVIDENCIARIA 

Receita de Compensação Previdenciária - 
COMPREV 

  48804-
6 

REMUNERAÇÃO SALDOS DE 
RECURSOS NÃO DESEMBOLSADOS 

Receita decorrente da remuneração, 
efetuada sobre os saldos dos recursos 
disponibilizados para pagamento de 

benefícios. 

  60202-
7 

FRGPS - DEVOL. DE BENEFÍCIOS NÃO 
PAGOS ACORDO INTERNACIONAL 

Código utilizado para receber valores 
referentes a Benefícios não da base única 

de seguridade social do Acordo 
Internacional. 

  60203-
5 

FRGPS - DEVOL. BENEF. NÃO PAGOS 
SISPAGBEN 

Código utilizado para receber recursos 
financeiros das prestações de contas pela 

rede bancária contratada, referentes a 
devoluções de benefícios não pagos do 

FRGPS. 

  60204-
3 

INSS - DEVOL. BENEF. NÃO PAGOS 
SISPAGBEN EPEX. 

Código utilizado para receber recursos 
financeiros das prestações de contas pela 

rede bancária contratada, referentes a 
devoluções de benefícios não pagos no 

exterior - EPEX. 

  60207-
8 

REST. BENEF. PG. IND. BCO DEP - PÓS 
ÓBITOS EX. CTE 

Registra o valor da arrecadação de 
recursos oriundos de valores pagos pelo 
agente pagador ao Órgão concedente do 
benefício pagos indevidamente pós-óbito 

no exercício corrente. 
  

ENGENHARIA 28802-
0 ALUGUÉIS 

São receitas provenientes da locação de 
imóvel, na forma de aluguel. A locação se 

fará quando houver conveniência em 
tornar imóvel produtivo, conservando 

porém, à União, sua plena propriedade. 
Trata-se de receita originária que resulta da 
atuação do Estado sob o regime de direito 

privado na exploração de atividade 
econômica. 

  28804-
7 TAXA DE USO DE IMÓVEIS 

Recursos provenientes da taxa de 
ocupação, devida pelos ocupantes de 
imóveis da União, agentes políticos e 

servidores públicos federais. 
  28857-

8 ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS URBANOS Recursos proveniente da alienação de 
imóveis urbanos. 

  78857-
0 

ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS URBANOS - 
INTRA ORÇAMENTÁRIA 

Recursos provenientes da alienação de 
imóveis urbanos aplicáveis a pagamentos 

intra-orçamentários. 
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FINANCEIRO 10180-
0 

FRGPS - ALIENACAO DE TITULOS 
MOBILIÁRIOS 

Registra o valor total da receita arrecadada 
com a alienação de títulos e valores 

mobiliários cuja destinação é o pagamento 
de benefícios previdenciários. 

  18822-
0 STN OUTRAS RECEITAS 

Englobam as demais receitas que não se 
enquadram nos itens anteriores. Destinação 

Legal: Recursos ordinários de Livre 
Destinação 

  18830-
1 

STN INDENIZ DANOS PATRIM 
PUBLICO 

Registra o valor dos recursos recebidos 
como indenização por danos causados ao 
patrimônio público ou indenização por 

posse/ocupação ilícita de bens da União. 

  28806-
3 DIVIDENDOS 

Receitas atribuídas à União, provenientes 
de resultados nas empresas públicas ou 

não, regidas pela regulamentação 
observada pelas sociedades anônimas. 

  28849-
7 

INDENIZAÇÕES DANOS CAUSADOS 
PATRIMÔNIO PÚBLICO 

Recursos recebidos como ressarcimento 
por danos causados ao Patrimônio Público. 

  28852-
7 OUTRAS RESTITUIÇÕES 

Receita decorrente de outras restituições 
que não sejam advindas de convênios nem 

tampouco de benefícios não 
desembolsados pelo agente pagador. 

  28872-
1 OUTRAS INDENIZAÇÕES Recursos recebidos de indenizações que 

não tenham natureza de receita específica. 

  28881-
0 

RECUP. DESP. PRIMARIA EXERC. 
ANTERIORES FTE PROPRIA 

Registra o valor de receitas provenientes 
do cancelamento 

(restituição/recuperação/devolução) de 
despesas primárias executadas/pagas em 

exercícios anteriores, canceladas apenas no 
exercício corrente. 

  28886-
1 OUTRAS RECEITAS PRÓPRIAS Englobam as receitas próprias que não tem 

natureza de receita específica. 

  28891-
8 

MULTAS E JUROS DE MORA DE 
OUTRAS RECEITAS 

Englobam todas as multas que não estejam 
relacionadas a pagamentos de tributos ou 
contribuições, compreendendo as multas 
relativas às demais receitas constantes da 

classificação, tais como: Receita 
Patrimonial, Industrial, de Serviços e 

diversas. 

  28955-
8 OUTROS RESSARCIMENTOS 

Receita decorrente de outras restituições 
que não tenham natureza de receita 

específica. 
  48815-

1 
RECEITA DE TÍTULOS DO TN 

RESGATADOS 
Receita auferida por detentores de títulos 

do Tesouro Nacional resgatados. 
  68888-

6 ANULAÇÃO DESPESA NO EXERCÍCIO Código utilizado para receber o estorno de 
despesa realizada no exercício. 

  98814-
6 DEPÓSITOS JUDICIAIS 

Registra os valores das obrigações, 
exigíveis até o curso do exercício seguinte, 

decorrentes de depósitos recebidos por 
determinação da justiça. 

  98815-
4 DEPÓSITOS DE TERCEIROS 

Arrecada os valores relativos aos depósitos 
de terceiros de diversas origens, inclusive 

desconhecidas, não reclamados ou 
abandonados pelos credores. 

PROCURADORIA 10028-
5 

FRGPS - LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ - 
PROCESSOS JUDICIAIS 

Receita decorrente das Multas Aplicadas 
pelo Juiz ou Tribunal ao Litigante de Má 
Fé, nos casos em que o INSS configura 

como réu no processo. 

  13804-
5 

AGU - RECUPERAÇÃO DE RECURSOS 
- ACP/AIA 

Receita relativa à recuperação de recursos 
em Ação Civil Pública e de Improbidade 

Administrativa. 
  18804-

2 
MULTA PREVISTA NO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL 
Registra receitas decorrentes de multas de 
caráter punitivo aplicadas por órgãos ou 



 

  29 
 

entidades, quando: 

I) A aplicação da multa for determinada 
por dispositivos legais que não possuam 

códigos de natureza de receita específicos 
para o recolhimento; e 

II) Quando o destinatário da totalidade da 
receita auferida por meio da aplicação da 
multa for a própria unidade responsável 

por aplicá-la. 

  18809-
3 

STN - DEV. SALDO PRECATÓRIO EX. 
ANTERIOR 

Registra o valor de receitas provenientes 
do cancelamento 

(restituição/recuperação/devolução) de 
despesas primárias executadas/pagas em 

exercícios anteriores, canceladas apenas no 
exercício corrente. 

  18862-
0 STN - RESSARCIMENTO DE CUSTOS 

Registra a receita oriunda do ressarcimento 
de custos, tais como: I) ressarcimento de 
honorários técnico-periciais ao Tribunal 
que julgou a causa. Esses honorários são 

pagos ao técnico com a verba orçamentária 
do Tribunal pela parte perdedora (seja o 

perdedor pessoa física, pessoa jurídica de 
direito privado); 

      

II) ressarcimento das despesas do porte de 
remessa e retorno dos autos, recolhidas 
mediante documento de arrecadação, de 
conformidade com instruções e tabela 

expedidas pelo Supremo Tribunal Federal 
e pelo Superior Tribunal de Justiça; 

      
III) ressarcimento de custos de 

disponibilização de medicamentos; IV) 
entre outros. 

  60001-
6 

PRECATORIO/RPV UNIAO E ENT. 
INTEGRANTES SIAFI 

Código utilizado para recebimento de 
estorno de despesa com precatório e 

requisições de pequeno valor pagos pela 
União. 
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1.03 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
LEI COMPLEMENTAR N° 201, DE 24 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 24.10.2023 - 
Edição Extra) 
Dispõe sobre a compensação devida pela União nos termos dos arts. 3° e 14 da Lei 
Complementar n° 194, de 23 de junho de 2022, a dedução das parcelas dos contratos de 
dívida, a transferência direta de recursos da União aos Estados e ao Distrito Federal, a 
incorporação do excesso compensado judicialmente em saldo devedor de contratos de dívida 
administrados pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, o tratamento 
jurídico e contábil aplicável aos pagamentos, às compensações e às vinculações, as 
transferências de recursos aos Municípios em razão da redução das receitas do Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM), as transferências de recursos aos Estados e ao Distrito 
Federal em razão da redução das receitas do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal (FPE) e as regras relativas ao Imposto sobre  Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação (ICMS); e revoga dispositivos da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional), e das Leis Complementares n°s 87, de 13 de setembro de 1996 
(Lei Kandir), e 192, de 11 de março de 2022. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

LEI COMPLEMENTAR: 

Art. 1° Esta Lei Complementar dispõe sobre: 

I - a compensação devida pela União nos termos do disposto nos arts. 3° e 14 da Lei Complementar n° 
194, de 23 de junho de 2022; 

II - a dedução das parcelas dos contratos de dívida; 

III - a transferência direta de recursos da União aos Estados e ao Distrito Federal; 

IV - a incorporação do excesso compensado judicialmente em saldo devedor de contratos de dívida 
administrados pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda; 

V - o tratamento jurídico e contábil aplicável aos pagamentos, às compensações e às vinculações 
previstos nesta Lei Complementar e na Lei Complementar n° 194, de 23 de junho de 2022; 

VI - as transferências de recursos aos Municípios em razão da redução das receitas do Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM); 

VII - as transferências de recursos aos Estados e ao Distrito Federal em razão da redução das receitas 
do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE); e 

VIII - as regras relativas ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS). 

Art. 2° Em observância ao disposto nos arts. 3° e 14 da Lei Complementar n° 194, de 23 de junho de 
2022, a União compensará a quantia nominal de R$ 27.014.900.000,00 (vinte e sete bilhões quatorze 
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milhões e novecentos mil reais) aos Estados e ao Distrito Federal, a título de quitação total do valor 
devido em razão da redução da arrecadação do ICMS ocasionada pela aplicação do disposto na referida 
Lei Complementar, com abatimento de valores eventualmente já usufruídos em decorrência de tutela de 
urgência concedida até a data de publicação desta Lei Complementar pelo Supremo Tribunal Federal em 
ações cujo objeto seja o impacto arrecadatório causado no ICMS, na forma do Anexo desta Lei 
Complementar. 

§ 1° Os Estados e o Distrito Federal que, em razão de deferimento de tutela de urgência de que trata o 
caput deste artigo, forem compensados em valores inferiores àqueles previstos no Anexo desta Lei 
Complementar ou que não tiverem valores compensados por força de decisão liminar farão jus à 
diferença positiva entre os respectivos valores previstos no referido Anexo e os valores correspondentes 
já compensados por meio de dedução do valor das parcelas vincendas de contratos de dívida 
administrados pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda cujo crédito pertença à 
União. 

§ 2° Ressalvado o disposto no art. 3° desta Lei Complementar, receberão valores por meio de 
transferência direta da União: 

I - os Estados e o Distrito Federal que não possuam contratos de dívida administrados pela Secretaria do 
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda cujo crédito pertença à União; e 

II - os Estados e o Distrito Federal que possuam parcelas vincendas de dívida insuficientes para 
compensar, por meio de abatimento de dívida, o valor que lhes cabe em cada ano indicado no Anexo 
desta Lei Complementar, hipótese em que receberão apenas o excedente não abatido das parcelas por 
meio de transferência direta. 

§ 3° Os Estados e o Distrito Federal que possuam contratos de dívida administrados pela Secretaria do 
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda cujo crédito pertença à União, com saldo devedor inferior a 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), poderão quitar integralmente as referidas obrigações, com 
recebimento dos valores que ainda lhes forem devidos por meio de transferência direta de valores pela 
União. 

§ 4° Caso esta Lei Complementar seja publicada após o dia 30 de novembro de 2023, os valores 
referentes a 2023 previstos no Anexo desta Lei Complementar serão realizados integralmente no 
exercício financeiro de 2024. 

§ 5° As transferências diretas dos valores de que tratam os §§ 2° e 3° deste artigo referentes a 2023 são 
consideradas urgentes e imprevisíveis, justificada a abertura de crédito extraordinário à lei orçamentária 
anual para quitação. 

§ 6° O órgão central de contabilidade da União editará orientação específica para os adequados 
registros orçamentários e contábeis de que trata esta Lei Complementar nos respectivos entes 
federativos, especialmente quanto ao disposto no art. 6°. 

§ 7° A compensação de valores da União aos Estados e ao Distrito Federal será realizada mensalmente 
e obedecerá ao cronograma previsto no Anexo desta Lei Complementar. 

Art. 3° No exercício de 2023, a União antecipará as compensações de que trata o art. 2°, por meio da 
entrega de valores previstos para o exercício de 2024 no cronograma constante do Anexo desta Lei 
Complementar, nos termos de ato do Ministro de Estado da Fazenda. 

Parágrafo único. A antecipação de que trata o caput deste artigo: 

I - não altera o cronograma de valores de compensações previstos para 2025 no Anexo desta Lei 
Complementar; 
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II - poderá ter o seu valor reduzido em razão dos montantes já compensados nas ações judiciais 
referidas no art. 2° desta Lei Complementar; 

III - ocorrerá por meio de transferência direta da União, independentemente da existência de contrato de 
dívida administrado pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda com o respectivo 
Estado ou Distrito Federal; e 

IV - não será devida aos Estados e ao Distrito Federal que se enquadrarem na hipótese do art. 4° desta 
Lei Complementar. 

Art. 4° Os Estados e o Distrito Federal que, em razão de deferimento de tutela de urgência em ações em 
trâmite no Supremo Tribunal Federal, forem compensados em valores superiores àqueles previstos no 
Anexo desta Lei Complementar deverão: 

I - incorporar, por meio de aditivo contratual, aos saldos devedores vincendos das dívidas administradas 
pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda contratadas nos termos da Lei n° 9.496, 
de 11 de setembro de 1997, do art. 9°-A da Lei Complementar n° 159, de 19 de maio de 2017, ou do art. 
23 da Lei Complementar n° 178, de 13 de janeiro de 2021, a diferença positiva entre os valores 
efetivamente compensados por força de decisões judiciais concedidas em tutela antecipada e os 
respectivos valores previstos no Anexo desta Lei Complementar; 

II - celebrar com a União contratos específicos com as mesmas condições financeiras previstas no art. 
23 da Lei Complementar n° 178, de 13 de janeiro de 2021, para refinanciar a diferença positiva referida 
no inciso I deste caput, caso o Estado ou o Distrito Federal não seja titular de contratos de dívidas 
administradas pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda cujo crédito pertença à 
União; ou 

III - firmar com a União, alternativamente ao previsto nos incisos I e II deste caput, convênio ou contrato 
de repasse para custeio de obra cujo objeto seja de interesse da União. 

§ 1° Para fins de cumprimento do disposto no inciso III do caput, os Estados e o Distrito Federal 
utilizarão os recursos referentes à diferença entre os respectivos valores efetivamente compensados por 
força de decisões judiciais concedidas em tutela antecipada e os valores previstos no Anexo desta Lei 
Complementar. 

§ 2° O convênio de que trata o inciso III do caput poderá prever recursos adicionais aos previstos no § 1° 
deste artigo caso sejam necessários para a consecução do objeto. 

§ 3° O convênio ou o contrato de repasse de que trata o inciso III do caput deste artigo será regido 
pelo Decreto n° 11.531, de 16 de maio de 2023. 

Art. 5° As compensações de que trata esta Lei Complementar serão realizadas considerando-se, no 
caso das dívidas administradas pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda cujo 
crédito pertença à União, as prestações calculadas com encargos contratuais de normalidade e, no caso 
das dívidas garantidas pela União e por ela honradas, os valores pagos aos credores originais 
acrescidos da remuneração dos contratos de contragarantia. 

Art. 6° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão cumprir as vinculações constitucionais e 
legais relativas à saúde, à educação e ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) no que se refere aos valores 
compensados por meio de abatimento de dívida ou transferência direta. 

§ 1° Os Estados deverão transferir aos Municípios 25% (vinte e cinco por cento) exclusivamente do valor 
reconhecido a cada ente na forma do Anexo desta Lei Complementar. 
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§ 2° Compete aos Estados e ao Distrito Federal providenciar e assegurar as vinculações ao Fundeb e às 
ações e aos serviços de saúde na proporção da receita a eles atribuída na forma do Anexo desta Lei 
Complementar. 

§ 3° A transferência de recursos aos Municípios e ao Fundeb ou a realização de gastos vinculados ao 
valor de que tratam os arts. 2° e 3° desta Lei Complementar é responsabilidade do Estado beneficiário 
da compensação, realizada a compensação por meio de abatimento de dívidas contratuais ou por meio 
de transferência direta. 

§ 4° Os Estados e o Distrito Federal que compensaram valores com fundamento em decisões judiciais 
de caráter liminar deverão cumprir, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de entrada em vigor 
desta Lei Complementar, as obrigações previstas nos §§ 1° e 2° deste artigo, proporcionalmente ao valor 
já compensado até a data de publicação desta Lei Complementar, limitado ao valor reconhecido ao ente 
federativo na forma do Anexo desta Lei Complementar. 

§ 5° Os valores recebidos por meio de transferência direta da União serão livres de vinculações a 
atividades ou a setores específicos, observado o disposto nos §§ 1° e 2° deste artigo. 

§ 6° (VETADO). 

Art. 7° Os Estados comprovarão mensalmente à Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 
Fazenda a transferência aos Municípios prevista no § 1° do art. 6°, sob pena de serem cessados os 
abatimentos de dívida e as transferências diretas de que trata esta Lei Complementar até a sua 
regularização. 

§ 1° A comprovação de que trata o caput deste artigo ocorreria mediante a assinatura mensal de 
declaração do titular do Poder Executivo, ou de seu representante com certificado digital, no Sistema de 
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi), mantido pela Secretaria do 
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda. 

§ 2° Para o recebimento mensal dos abatimentos de dívida e das transferências diretas, a declaração 
referida no § 1° deste artigo deverá ser assinada até o quinto dia útil e cada mês, a partir do mês 
subsequente ao da primeira transferência direta.  

§ 3° No caso de declarações assinadas após o prazo estabelecido no § 2°, os abatimentos de dívida e 
as transferências diretas de que trata o caput deste artigo serão realizados no mês subsequente, quando 
serão abatidos ou transferidos os valores acumulados de todos os meses regularizados. 

Art. 8° As incorporações, as compensações, as deduções e os refinanciamentos de que trata esta Lei 
Complementar não constituirão nova operação de crédito, ainda que por equiparação, nos termos do art. 
29 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), afastados os 
requisitos previstos no art. 32 da referida Lei Complementar e os demais requisitos para a sua 
contratação, bem como o disposto nas Resoluções n°s 40, de 20 de dezembro de 2001, 43, de 21 de 
dezembro de 2001, e 48, de 21 de dezembro de 2007, do Senado Federal. 

Art. 9° Os efeitos financeiros e os seus impactos nas estatísticas fiscais decorrentes da fruição por parte 
dos Estados e do Distrito Federal, em 2022, da compensação das dívidas administradas pela União 
devido ao cumprimento de liminares concedidas serão mantidos em seu respectivo exercício. 

Art. 10. A baixa do ativo da União em decorrência do cumprimento das liminares concedidas com 
fundamento no art. 3° da Lei Complementar n° 194, de 23 de junho de 2022, no exercício de 2022, e do 
cumprimento do disposto nos arts. 2° e 4° desta Lei Complementar será feita independentemente do 
trânsito em julgado da respectiva ação cível originária e de prévia dotação orçamentária, sem implicar o 
registro concomitante de uma despesa no exercício. 
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Art. 11. Os valores repassados pelos Estados aos Municípios por força de decisão judicial que 
superarem o valor previsto no § 1° do art. 6° desta Lei Complementar serão compensados com os 
repasses vincendos da cota municipal de ICMS, observado o disposto neste artigo. 

§ 1° A compensação de que trata o caput deste artigo ocorrerá em até 12 (doze) meses e será precedida 
de publicação de extrato que indique: 

I - os valores repassados por força da decisão judicial; e 

II - os valores efetivamente devidos, observados os limites do acordo e desta Lei Complementar. 

§ 2° Os valores referentes à compensação de que trata este artigo serão deduzidos dos repasses 
vincendos da cota municipal do ICMS. 

§ 3° A vedação estabelecida no caput do art. 35 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal), não se aplica à compensação diferida de que trata este artigo. 

Art. 12. Ato do Ministro de Estado da Fazenda poderá dispor sobre a forma de implementação das 
medidas previstas nesta Lei Complementar, inclusive quanto ao prazo-limite para a comprovação de que 
trata o art. 7°. 

Art. 13. No exercício de 2023, a União transferirá valores aos beneficiários do Fundo de que trata 
a alínea "b" do inciso I do caput do art. 159 da Constituição Federal nos termos deste artigo e de ato do 
Ministro de Estado da Fazenda. 

§ 1° A transferência de que trata o caput será realizada por meio da entrega do valor correspondente à 
variação nominal negativa entre os valores creditados a título do Fundo referido no caput deste artigo 
nos meses de julho, agosto e setembro de 2023 e os valores creditados nos mesmos meses de 2022 
corrigidos pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) no 
período, anteriormente à incidência de descontos de qualquer natureza. 

§ 2° A União transferirá aos beneficiários do Fundo referido no caput deste artigo, nos termos de ato do 
Ministro de Estado da Fazenda, o valor correspondente à diferença, se positiva, entre os valores 
creditados a título daquele Fundo no exercício de 2022, corrigidos pela variação acumulada do IPCA no 
período, e os valores creditados no exercício de 2023, acrescidos da transferência de que trata o § 1° 
deste artigo. 

Art. 14. No exercício de 2023, a União transferirá valores aos beneficiários do Fundo de que trata 
a alínea "a" do inciso I do caput do art. 159 da Constituição Federal nos termos deste artigo e de ato do 
Ministro de Estado da Fazenda. 

Parágrafo único. A transferência de que trata o caput será realizada por meio da entrega do valor 
correspondente à variação nominal negativa entre os valores creditados a título do Fundo referido no 
caput deste artigo nos meses de julho e agosto de 2023 e os valores creditados nos mesmos meses de 
2022, anteriormente à incidência de descontos de qualquer natureza. 

Art. 15. No exercício de 2023, para fins do disposto no inciso I do § 2° do art. 198 da Constituição 
Federal, será considerada a receita corrente líquida estimada na Lei n° 14.535, de 17 de janeiro de 2023. 

Parágrafo único. A eventual ampliação das dotações orçamentárias de ações e de serviços públicos de 
saúde decorrente do disposto no caput deste artigo será destinada a transferências do Fundo Nacional 
de Saúde aos fundos de saúde dos entes subnacionais, nos termos do art. 12 da Lei Complementar n° 
141, de 13 de janeiro de 2012. 
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Art. 16. O disposto no art. 17 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), e no art. 132 da Lei n° 14.436, de 9 de agosto de 2022, não se aplica às 
medidas necessárias ao cumprimento desta Lei Complementar, inclusive quanto às transferências 
diretas. 

Art. 17. As operações previstas nos arts. 2°, 3°, 13, 14 e 15 desta Lei: 

I - não serão contabilizadas nos limites de que trata o art. 12 da Lei Complementar n° 200, de 30 de 
agosto de 2023; e 

II - não estarão sujeitas ao disposto no art. 35 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal). 

Art. 18. Ficam revogados: 

I - o inciso III do parágrafo único do art. 18-A da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código 
Tributário Nacional); 

II - o inciso III do § 1° do art. 32-A da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir); e 

III - os §§ 4° e 5° do art. 6° da Lei Complementar n° 192, de 11 de março de 2022. 

Art. 19. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de outubro de 2023; 202° da Independência e 135° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

FERNANDO HADDAD 

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA 

NÍSIA VERÔNICA TRINDADE LIMA 

ANEXO 

Valores em R$ milhões 

Unidade da 
Federação 

Valores de Compensações aos Estados e ao Distrito Federal pelas Leis 
Complementares n°s 192, de 11 de março de 2022, e 194, de 23 de junho de 2022* 

2023 2024 2025 TOTAL 
AC 30,00 30,00 - 60,00 
AL - - - 204,10 
AP 27,10 27,10 - 54,20 
AM 68,80 68,80 - 137,60 
BA 266,68 533,35 266,68 1.066,70 
CE 161,58 323,15 161,58 646,30 
DF 129,53 259,07 - 388,60 
ES 178,33 356,65 178,33 713,30 
GO 545,14 696,82 348,44 1.590,40 
MA - - - 535,80 
MT 265,35 530,70 265,35 1.061,40 
MS 78,40 156,80 - 235,20 
MG 845,78 1.691,55 845,78 3.383,10 
PA 218,33 436,65 218,33 873,30 
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PB 134,43 268,87 - 403,30 
PR 458,68 917,35 458,68 1.834,70 
PE 256,53 513,05 256,53 1.026,10 
PI - - - 296,30 
RJ 1.219,20 1.615,40 807,70 3.642,30 
RN 92,53 185,07 - 277,60 
RS 994,98 1.348,95 674,48 3.018,40 
RO 90,93 181,87 - 272,80 
RR 43,85 43,85 - 87,70 
SC 298,75 597,50 298,75 1.195,00 
SP - - - 3.735,60 
SE 65,15 65,15 - 130,30 
TO 72,40 72,40 - 144,80 

TOTAL 27.014,90 

*Valores brutos que serão deduzidos dos montantes já compensados pelos Estados e pelo Distrito 
Federal. 

 
DECRETO N° 11.747, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023- (DOU de 23.10.2023) 
Promulga a Convenção entre a República Federativa do Brasil e a República Oriental do 
Uruguai para Eliminar a Dupla Tributação em Relação aos Tributos sobre a Renda e sobre o 
Capital e Prevenir a Evasão e a Elisão Fiscais e seu Protocolo, firmados em Brasília, em 7 de 
junho de 2019. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
da Constituição, e 

CONSIDERANDO que a Convenção entre a República Federativa do Brasil e a República Oriental do 
Uruguai para Eliminar a Dupla Tributação em Relação aos Tributos sobre a Renda e sobre o Capital e 
Prevenir a Evasão e a Elisão Fiscais e seu Protocolo foram firmados em Brasília, em 7 de junho de 2019; 

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou a Convenção por meio do Decreto Legislativo n° 
72, de 22 de junho de 2023; e 

CONSIDERANDO que a Convenção entrou em vigor para a República Federativa do Brasil, no plano 
jurídico externo, em 21 de julho de 2023, nos termos de seu Artigo 31; 

DECRETA: 

Art. 1° Fica promulgada a Convenção entre a República Federativa do Brasil e a República Oriental do 
Uruguai para Eliminar a Dupla Tributação em Relação aos Tributos sobre a Renda e sobre o Capital e 
Prevenir a Evasão e a Elisão Fiscais e seu Protocolo, firmados em Brasília, em 7 de junho de 2019, 
anexo a este Decreto. 

Art. 2° São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar em revisão da 
Convenção e de seu Protocolo e ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 20 de outubro de 2023; 202° da Independência e 135° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/23/decreto_legis_072_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/23/decreto_legis_072_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art49_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art49
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp


 

  37 
 

DENIS FONTES DE SOUZA PINTO 

CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A REPÚBLICA ORIENTAL DO 
URUGUAI PARA ELIMINAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO EM RELAÇÃO AOS TRIBUTOS SOBRE A 

RENDA E SOBRE O CAPITAL E PREVENIR A EVASÃO E A ELISÃO FISCAIS 

A República Federativa do Brasil 

e 

a República Oriental do Uruguai 

Desejando continuar a desenvolver suas relações econômicas e fortalecer sua cooperação em matéria 
tributária, 

Desejosos de concluir uma Convenção para eliminar a dupla tributação em relação aos tributos sobre a 
renda e sobre o capital, sem criar oportunidades para não tributação ou tributação reduzida por meio de 
evasão ou elisão fiscal (inclusive por meio do uso abusivo de acordos cujo objetivo seja estender 
indiretamente, a residentes de terceiros Estados, os benefícios previstos nesta Convenção), 

Acordaram o seguinte: 

CAPÍTULO I 
ESCOPO DA CONVENÇÃO 

Artigo 1 
Pessoas Visadas 

1. Esta Convenção aplicar-se-á às pessoas residentes de um ou de ambos os Estados Contratantes. 

2. Para efeitos desta Convenção, os rendimentos obtidos por, ou por meio de, uma entidade ou arranjo 
que seja tratado como total ou parcialmente transparente de acordo com a legislação tributária de 
qualquer dos Estados Contratantes serão considerados como rendimentos de um residente de um 
Estado Contratante, mas apenas na medida em que o rendimento seja tratado, para propósito de 
tributação por esse Estado, como o rendimento de um residente desse Estado. Em nenhum caso as 
disposições deste parágrafo serão interpretadas de modo a restringir o direito de um Estado Contratante 
de tributar os residentes desse Estado Contratante. 

Artigo 2 
Tributos Visados 

1. A presente Convenção se aplica a tributos sobre a renda e sobre o capital exigidos por um dos 
Estados Contratantes, qualquer que seja o sistema usado para sua exação. 

2. Serão considerados como tributos sobre a renda e sobre o capital todos os tributos cobrados sobre a 
renda total, o capital total, ou elementos de rendimento ou capital, incluindo tributos sobre os ganhos 
decorrentes da alienação de propriedade móvel ou imóvel, tributos sobre o montante total dos salários 
ou ordenados pagos pelas empresas, bem como tributos sobre a valorização do capital. 

3. Os tributos atuais aos quais se aplicará a Convenção são: 

a) no Brasil: 

i) o imposto federal sobre a renda; e 
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ii) a contribuição social sobre o lucro líquido; (doravante denominado "imposto brasileiro"). 

b) no Uruguai: 

i) o imposto sobre a renda das atividades econômicas; 

ii) o imposto sobre a renda das pessoas físicas; 

iii) o imposto sobre a renda dos não-residentes; 

iv) o imposto de assistência à seguridade social; e 

v) o imposto sobre o patrimônio; (doravante denominado "imposto uruguaio"). 

4. A Convenção aplicar-se-á também a quaisquer tributos idênticos ou substancialmente similares que 
forem introduzidos após a data de assinatura desta Convenção, seja em adição aos acima mencionados, 
seja em sua substituição. As autoridades competentes dos Estados Contratantes comunicar-se-ão as 
modificações significativas ocorridas em suas respectivas legislações tributárias. 

CAPÍTULO II 
DEFINIÇÕES 

Artigo 3 
Definições Gerais 

1. Para os fins desta Convenção, a não ser que o contexto imponha interpretação diferente: 

a) o termo "Brasil" significa a República Federativa do Brasil e, quando usado em sentido geográfico, 
significa o território da República Federativa do Brasil, bem como a área do fundo do mar, seu subsolo e 
a correspondente coluna superjacente de água, adjacente ao mar territorial, em que a República 
Federativa do Brasil exerce direitos de soberania ou jurisdição em conformidade com o direito 
internacional e sua legislação nacional com o objetivo de pesquisar, explorar economicamente, 
conservar e manejar os recursos naturais, vivos ou não, ou para a produção de energia a partir de fontes 
renováveis; 

b) o termo "Uruguai" significa o território da República Oriental do Uruguai, e quando usado em sentido 
geográfico significa o território sobre o qual as leis tributárias são aplicáveis, incluindo o espaço aéreo, as 
áreas marítimas, sob jurisdição uruguaia ou sobre as quais se exerçam direitos de soberania, de acordo 
com o Direito Internacional ou suas leis nacionais; 

c) as expressões "um Estado Contratante" e "o outro Estado Contratante" significam o Brasil ou o 
Uruguai, de acordo com o contexto; 

d) o termo "pessoa" abrange pessoas físicas, sociedades e quaisquer outros grupos de pessoas; 

e) o termo "sociedade" significa qualquer pessoa jurídica ou qualquer entidade considerada pessoa 
jurídica para fins tributários; 

f) o termo "empresa" se aplica à condução de qualquer negócio; 

g) as expressões "empresa de um Estado Contratante" e "empresa do outro Estado Contratante" 
significam, respectivamente, empresa explorada por residente de um Estado Contratante e empresa 
explorada por residente do outro Estado Contratante; 
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h) a expressão "tráfego internacional" significa qualquer transporte efetuado por navio ou aeronave 
operados por empresa de um Estado Contratante, exceto quando tal navio ou aeronave forem operados 
somente entre pontos situados no outro Estado Contratante; 

i) a expressão "autoridade competente" significa: 

i) no Brasil, o Ministro de Estado da Economia, o Secretário Especial da Receita Federal ou seus 
representantes autorizados; e 

ii) no Uruguai, o Ministro de Economia e Finanças ou seu representante autorizado; 

j) o termo "nacional", em relação a um Estado Contratante, significa: 

i) qualquer pessoa física que possua a nacionalidade ou cidadania desse Estado Contratante; e 

ii) qualquer pessoa jurídica, sociedade de pessoas ou associação constituída em conformidade com a 
legislação vigente nesse Estado Contratante. 

2. Para a aplicação desta Convenção, a qualquer tempo, por um Estado Contratante, qualquer termo ou 
expressão que nele não se encontre definido terá, a não ser que o contexto exija interpretação diferente, 
o significado que, a esse tempo, for-lhe atribuído pela legislação desse Estado relativa aos tributos que 
são objeto desta Convenção, prevalecendo o significado atribuído a esse termo ou expressão pela 
legislação tributária desse Estado sobre o significado que lhe atribuírem outras leis desse Estado. 

Artigo 4 
Residente 

1. Para os fins desta Convenção, a expressão "residente de um Estado Contratante" significa qualquer 
pessoa que, em virtude da legislação desse Estado, está sujeita à tributação nesse Estado em razão de 
seu domicílio, residência, local de incorporação, sede de direção ou qualquer outro critério de natureza 
similar, e também inclui esse Estado e qualquer de suas subdivisões políticas ou autoridades locais. Este 
termo, contudo, não inclui qualquer pessoa que esteja sujeita à tributação nesse Estado apenas 
relativamente ao rendimento de fontes situadas nesse Estado ou ao capital aí situado. 

2. Quando, por força das disposições do parágrafo 1, uma pessoa física for residente de ambos os 
Estados Contratantes, sua situação será determinada da seguinte forma: 

a) essa pessoa será considerada residente apenas do Estado em que dispuser de habitação 
permanente; se ela dispuser de habitação permanente em ambos os Estados, será considerada 
residente apenas do Estado com o qual suas relações pessoais e econômicas forem mais estreitas 
(centro de interesses vitais); 

b) se o Estado em que essa pessoa tiver o centro de seus interesses vitais não puder ser determinado, 
ou se ela não dispuser de habitação permanente em nenhum dos Estados, será considerada residente 
apenas do Estado em que viva habitualmente; 

c) se essa pessoa viver habitualmente em ambos os Estados ou se não viver habitualmente em nenhum 
deles, será considerada residente apenas do Estado de que for nacional; 

d) se essa pessoa for nacional de ambos os Estados ou se não for nacional de nenhum deles, as 
autoridades competentes dos Estados Contratantes resolverão a questão de comum acordo. 

3. Quando, em virtude das disposições do parágrafo 1, uma pessoa, que não seja pessoa física, for 
residente de ambos os Estados Contratantes, as autoridades competentes dos Estados Contratantes 
envidarão esforços para determinar, mediante acordo mútuo, o Estado Contratante do qual essa pessoa 
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será considerada residente para fins da Convenção, tendo em conta a sua sede de direção efetiva, o 
local onde for incorporada ou de outra forma constituída e quaisquer outros fatores relevantes. Na 
ausência de tal acordo, essa pessoa não terá direito a qualquer benefício ou isenção de imposto previsto 
nesta Convenção, salvo na medida em que, e de tal maneira que, poderá ser acordado pelas 
autoridades competentes dos Estados Contratantes. 

Artigo 5 
Estabelecimento Permanente 

1. Para os fins desta Convenção, a expressão "estabelecimento permanente" significa instalação fixa de 
negócios por meio da qual as atividades de uma empresa são exercidas no todo ou em parte. 

2. A expressão "estabelecimento permanente" abrange particularmente: 

a) uma sede de direção; 

b) uma filial; 

c) um escritório; 

d) uma fábrica; 

e) uma oficina; e 

f) uma mina, um poço de petróleo ou de gás, uma pedreira ou qualquer outro local de extração de 
recursos naturais. 

3. A expressão "estabelecimento permanente" também inclui: 

a) um canteiro de obras, ou um projeto de construção, de montagem ou de instalação ou atividades de 
supervisão relacionadas, mas apenas se perdurar por período superior a seis meses; 

b) a prestação de serviços por uma empresa por intermédio de funcionários ou de pessoal contratado 
por essa empresa para tal fim, mas apenas se atividades dessa natureza forem realizadas em um 
Estado Contratante por um período ou períodos totalizando mais de 183 dias dentro de qualquer período 
de doze meses. 

A duração das atividades referidas neste parágrafo será determinada somando os períodos de tempo 
durante os quais atividades são realizadas em um Estado Contratante por empresas estreitamente 
relacionadas, desde que as atividades da empresa nesse Estado sejam conectadas, ou 
substancialmente similares, às atividades realizadas nesse Estado por suas empresas estreitamente 
relacionadas. Em qualquer caso, o período durante o qual duas ou mais empresas estreitamente 
conectadas realizaram atividades simultâneas será contado apenas uma vez. 

4. Não obstante as disposições precedentes deste Artigo, considerar-se-á que a expressão 
"estabelecimento permanente" não inclui: 

a) a utilização de instalações unicamente para fins de armazenagem ou de exposição de bens ou 
mercadorias pertencentes à empresa; 

b) a manutenção de estoque de bens ou mercadorias pertencentes à empresa unicamente para fins de 
armazenagem ou de exposição; 
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c) a manutenção de estoque de bens ou mercadorias pertencentes à empresa unicamente para fins de 
transformação por outra empresa; 

d) a manutenção de instalação fixa de negócios unicamente para fins de aquisição de bens ou 
mercadorias ou de obtenção de informações para a empresa; 

e) a manutenção de instalação fixa de negócios unicamente para fins de desenvolvimento, para a 
empresa, de qualquer outra atividade; 

f) a manutenção de instalação fixa de negócios unicamente para fins de qualquer combinação das 
atividades mencionadas nas alíneas a) a e), desde que essa atividade ou, no caso da alínea f), o 
conjunto das atividades da instalação fixa de negócios seja de caráter preparatório ou auxiliar. 

4.1. O parágrafo 4 não se aplicará a uma instalação fixa de negócios que seja usada ou mantida por uma 
empresa se a mesma empresa ou uma empresa estreitamente relacionada exercer atividades 
empresariais no mesmo local ou em outro local no mesmo Estado Contratante e 

a) esse local ou outro local caracterizar um estabelecimento permanente para a empresa ou para a 
empresa estreitamente relacionada nos termos deste Artigo, ou 

b) o conjunto das atividades resultante da combinação das atividades exercidas pelas duas empresas no 
mesmo local, ou pela mesma empresa ou por empresas estreitamente relacionadas nos dois locais, não 
for de caráter preparatório ou auxiliar, desde que as atividades empresariais exercidas pelas duas 
empresas no mesmo local, ou pela mesma empresa ou por empresas estreitamente relacionadas nos 
dois locais, constituam funções complementares que sejam parte de uma operação de negócios coesa. 

5. Não obstante o disposto nos parágrafos 1 e 2, mas ressalvadas as disposições do parágrafo 7, 
quando uma pessoa atue em um Estado Contratante por conta de uma empresa e, dessa forma, 
habitualmente conclua contratos ou habitualmente exerça o papel principal que leve à conclusão de 
contratos que são rotineiramente celebrados sem modificação substancial pela empresa, e esses 
contratos são: 

a) em nome da empresa, ou 

b) para a transferência da propriedade, ou para a cessão do direito de uso, de bens de propriedade 
dessa empresa ou sobre os quais a empresa tenha um direito de uso, ou 

c) para a prestação de serviços por essa empresa, considerar-se-á que tal empresa dispõe de um 
estabelecimento permanente nesse Estado Contratante relativamente às atividades que essa pessoa 
desenvolva para a empresa, a menos que tais atividades se limitem às mencionadas no parágrafo 4, as 
quais, se exercidas por intermédio de uma instalação fixa de negócios (que não seja uma instalação fixa 
de negócios a que o parágrafo 4.1 se aplicaria), não permitiriam considerar-se essa instalação fixa como 
um estabelecimento permanente nos termos do referido parágrafo. 

6. Não obstante as disposições anteriores do presente Artigo, mas ressalvadas as disposições do 
parágrafo 7, considerar-se-á que uma empresa seguradora de um Estado Contratante tem, exceto no 
que se refere a resseguros, um estabelecimento permanente no outro Estado Contratante se arrecada 
prêmios no território desse outro Estado ou se segura riscos ali situados por intermédio de outra pessoa. 

7. O disposto nos parágrafos 5 e 6 não se aplica quando a pessoa atuando em um Estado Contratante 
por conta de uma empresa do outro Estado Contratante, ou exercendo as atividades previstas no 
parágrafo 6, desenvolver atividades negociais no primeiro Estado mencionado como um agente 
independente e atuar para a empresa no curso normal dessas atividades. No entanto, quando uma 
pessoa atuar exclusivamente ou quase exclusivamente por conta de uma ou mais empresas 
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estreitamente relacionadas, essa pessoa não será considerada um agente independente, na acepção do 
presente parágrafo, no que diz respeito a essas empresas. 

8. Para os fins deste Artigo, uma pessoa é estreitamente relacionada a uma empresa se, com base em 
todos os fatos e circunstâncias relevantes, possui o controle sobre uma empresa ou esta última sobre a 
primeira, ou ambas estão sob o controle das mesmas pessoas ou empresas. Em qualquer caso, uma 
pessoa será considerada como estreitamente relacionada a uma empresa se uma possuir, direta ou 
indiretamente, mais de 50% de participação na outra (ou, no caso de uma sociedade, mais de 50% do 
total dos direitos de voto e do valor das ações da sociedade ou da participação nos lucros da sociedade), 
ou se outra pessoa possuir, direta ou indiretamente, mais de 50% de participação (ou, no caso de uma 
sociedade, mais de 50% do total dos direitos de voto e do valor das ações da sociedade ou da 
participação nos lucros da sociedade) na pessoa e na empresa. 

9. O fato de que uma sociedade residente de um Estado Contratante controle ou seja controlada por 
uma sociedade residente do outro Estado Contratante, ou desenvolva sua atividade nesse outro Estado 
(quer por intermédio de estabelecimento permanente quer de outro modo), não caracterizará, por si só, 
quaisquer dessas sociedades como estabelecimento permanente da outra. 

CAPÍTULO III 
TRIBUTAÇÃO DA RENDA 

Artigo 6 
Rendimentos Imobiliários 

1. Os rendimentos que um residente de um Estado Contratante obtenha de bens imóveis (inclusive os 
rendimentos de explorações agrícolas ou florestais) situados no outro Estado Contratante poderão ser 
tributados nesse outro Estado. 

2. A expressão "bens imóveis" terá o significado que lhe for atribuído pela legislação do Estado 
Contratante em que os bens estiverem situados. A expressão incluirá, em qualquer caso, os acessórios 
da propriedade imobiliária, o gado e o equipamento utilizados nas explorações agrícolas (inclusive na 
criação e cultivo de peixes) e florestais, os direitos a que se aplicam as disposições do direito privado 
relativas à propriedade de bens imóveis, o usufruto de bens imobiliários e os direitos a pagamentos 
variáveis ou fixos pela exploração ou concessão da exploração de jazidas minerais, fontes e outros 
recursos naturais; navios e aeronaves não serão considerados bens imóveis. 

3. O disposto no parágrafo 1 aplicar-se-á aos rendimentos provenientes do uso direto, da locação, ou do 
uso, sob qualquer outra forma, de bens imóveis. 

4. Quando a propriedade de ações ou outros direitos societários em uma sociedade "trust" atribuir ao 
proprietário de tais ações ou direitos societários a utilização de bem imobiliário de propriedade da 
sociedade "trust", os rendimentos do uso direto, locação, arrendamento ou qualquer outra forma de 
exploração de bens imobiliários será tributável no Estado Contratante no qual o bem estiver situado. 

5. As disposições dos parágrafos 1, 3 e 4 aplicar-se-ão, igualmente, aos rendimentos provenientes dos 
bens imóveis de uma empresa e aos rendimentos provenientes de bens imóveis utilizados na prestação 
de serviços pessoais de caráter independente. 

Artigo 7 
Lucros das Empresas 

1. Os lucros de uma empresa de um Estado Contratante serão tributáveis apenas nesse Estado, a não 
ser que a empresa exerça suas atividades no outro Estado Contratante por intermédio de 
estabelecimento permanente aí situado. Se a empresa exercer sua atividade na forma indicada, seus 
lucros poderão ser tributados no outro Estado, mas somente no tocante à parte dos lucros atribuível a 
esse estabelecimento permanente. 
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2. Ressalvadas as disposições do parágrafo 3, quando uma empresa de um Estado Contratante exercer 
suas atividades no outro Estado Contratante por intermédio de estabelecimento permanente aí situado, 
serão atribuídos a esse estabelecimento permanente, em cada Estado Contratante, os lucros que obteria 
se fosse uma empresa distinta e separada, que exercesse atividades idênticas ou similares, em 
condições idênticas ou similares, e que tratasse com absoluta independência com a empresa de que é 
estabelecimento permanente. 

3. Para a determinação dos lucros de um estabelecimento permanente, será permitido deduzir as 
despesas que tiverem sido feitas para a consecução dos fins desse estabelecimento permanente, 
incluindo as despesas de direção e os encargos gerais de administração assim incorridos, seja no 
Estado em que estiver situado o estabelecimento permanente, seja em qualquer outro lugar. 

4. Para os fins dos parágrafos precedentes, os lucros a serem atribuídos ao estabelecimento 
permanente serão determinados pelo mesmo método ano após ano, a não ser que haja uma boa e 
suficiente razão para o contrário. 

5. Quando os lucros incluírem rendimentos tratados separadamente em outros Artigos desta Convenção, 
as disposições desses outros Artigos não serão afetadas pelas disposições deste Artigo. 

Artigo 8 
Transporte Marítimo e Aéreo 

1. Os lucros de uma empresa de um Estado Contratante provenientes da operação de navios ou 
aeronaves no tráfego internacional serão tributáveis apenas nesse Estado. 

2. O disposto no parágrafo 1 também se aplicará aos lucros provenientes da participação em um "pool", 
consórcio ou agência de operação internacional, mas somente à parte dos lucros assim obtidos atribuível 
ao participante proporcionalmente à sua participação na operação conjunta. 

Artigo 9 
Empresas Associadas 

Quando 

a) uma empresa de um Estado Contratante participar, direta ou indiretamente, na direção, no controle ou 
no capital de uma empresa do outro Estado Contratante, ou 

b) as mesmas pessoas participarem, direta ou indiretamente, na direção, no controle ou no capital de 
uma empresa de um Estado Contratante e de uma empresa do outro Estado Contratante, e, em qualquer 
dos casos, quando condições forem estabelecidas ou impostas entre as duas empresas, nas suas 
relações comerciais ou financeiras, que difiram daquelas que seriam estabelecidas entre empresas 
independentes, então quaisquer lucros que teriam sido obtidos por uma das empresas, mas que, em 
virtude dessas condições, não o foram, poderão ser acrescidos, pelo Estado Contratante, aos lucros 
dessa empresa e, como tal, tributados. 

Artigo 10 
Dividendos 

1. Os dividendos pagos por uma sociedade residente de um Estado Contratante a um residente do outro 
Estado Contratante poderão ser tributados nesse outro Estado. 

2. Todavia, esses dividendos poderão também ser tributados no Estado Contratante em que residir a 
sociedade que os pagar e de acordo com a legislação desse Estado, mas, se o beneficiário efetivo dos 
dividendos for um residente do outro Estado Contratante, o imposto assim exigido não excederá: 
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a) 10 por cento do montante bruto dos dividendos, se o beneficiário efetivo for uma sociedade que 
detenha diretamente pelo menos 25 por cento do capital da sociedade pagadora dos dividendos, ao 
menos pelo período de 365 dias que preceda o dia do pagamento dos dividendos; 

b) 15 por cento do montante bruto dos dividendos em todos os demais casos. 

O presente parágrafo não afetará a tributação da sociedade com referência aos lucros que derem origem 
ao pagamento dos dividendos. 

3. O termo "dividendos", conforme usado neste Artigo, significa os rendimentos provenientes de ações, 
ações ou direitos de fruição, ações de empresas mineradoras, partes de fundador ou outros direitos de 
participação em lucros, com exceção de créditos, assim como rendimentos de outras participações de 
capital sujeitos ao mesmo tratamento tributário que os rendimentos de ações pela legislação do Estado 
Contratante em que a sociedade que os distribui é residente. 

4. As disposições dos parágrafos 1 e 2 não se aplicarão se o beneficiário efetivo dos dividendos, 
residente de um Estado Contratante, exercer, no outro Estado Contratante de que é residente a 
sociedade que paga os dividendos, atividade empresarial por intermédio de estabelecimento permanente 
aí situado, ou prestar serviços pessoais de caráter independente nesse outro Estado por intermédio de 
instalação fixa aí situada, e a participação geradora dos dividendos estiver efetivamente ligada a esse 
estabelecimento permanente ou instalação fixa. Nesse caso, aplicar-se-ão as disposições do Artigo 7 ou 
do Artigo 15, conforme couber. 

5. Quando uma sociedade residente de um Estado Contratante receber lucros ou rendimentos do outro 
Estado Contratante, esse outro Estado não poderá cobrar nenhum tributo sobre os dividendos pagos 
pela sociedade, exceto na medida em que esses dividendos forem pagos a um residente desse outro 
Estado ou na medida em que a participação geradora dos dividendos estiver efetivamente ligada a um 
estabelecimento permanente ou a uma instalação fixa situados nesse outro Estado, nem sujeitar os 
lucros não distribuídos da sociedade a um tributo sobre lucros não distribuídos da sociedade, mesmo se 
os dividendos pagos ou os lucros não distribuídos consistirem, total ou parcialmente, de lucros ou 
rendimentos provenientes desse outro Estado. 

6. Não obstante as outras disposições desta Convenção, quando uma sociedade residente de um 
Estado Contratante possuir um estabelecimento permanente no outro Estado Contratante, remessas de 
lucros, ou o que assim o seja considerado, transferidas pelo estabelecimento permanente para a 
sociedade residente do primeiro Estado mencionado serão consideradas "dividendos", tal como definido 
neste Artigo. Tais "dividendos" poderão ser tributados no Estado em que o estabelecimento permanente 
estiver situado, mas o imposto aí cobrado não excederá 10 por cento do seu montante bruto. 

Artigo 11 
Juros 

1. Os juros provenientes de um Estado Contratante e pagos a um residente do outro Estado Contratante 
poderão ser tributados nesse outro Estado. 

2. Todavia, esses juros poderão também ser tributados no Estado Contratante de que provierem e de 
acordo com a legislação desse Estado, mas, se o beneficiário efetivo dos juros for um residente do outro 
Estado Contratante, o imposto assim exigido não excederá 15 por cento do montante bruto dos juros. 

3. O termo "juros", conforme usado neste Artigo, significa os rendimentos de créditos de qualquer 
natureza, acompanhados ou não de garantias hipotecárias ou de cláusula de participação nos lucros do 
devedor, e, em particular, os rendimentos da dívida pública, de títulos ou de debêntures, inclusive de 
ágios e prêmios vinculados a esses títulos, obrigações ou debêntures, assim como quaisquer outros 
rendimentos que a legislação tributária do Estado Contratante de que provenham os juros assimile aos 
rendimentos de importâncias emprestadas, incluindo multas por pagamento em atraso. 
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4. Não obstante as disposições dos parágrafos 1 e 2, 

a) os juros provenientes de um Estado Contratante e tendo como beneficiários efetivos o Governo do 
outro Estado Contratante, uma de suas subdivisões políticas, o Banco Central ou qualquer agência 
(inclusive uma instituição financeira) de propriedade exclusiva desse Governo ou subdivisão política, 
serão tributáveis somente nesse outro Estado; 

b) ressalvadas as disposições da alínea a), os juros de obrigações, títulos ou debêntures emitidos pelo 
Governo de um Estado Contratante, por uma de suas subdivisões políticas ou por qualquer agência 
(inclusive uma instituição financeira) de propriedade exclusiva desse Governo ou subdivisão política, 
serão tributáveis apenas nesse Estado. 

5. As disposições dos parágrafos 1 e 2 não se aplicarão se o beneficiário efetivo dos juros, residente de 
um Estado Contratante, exercer, no outro Estado Contratante de que provenham os juros, atividade 
empresarial por intermédio de estabelecimento permanente aí situado, ou prestar serviços pessoais de 
caráter independente nesse outro Estado por intermédio de instalação fixa aí situada, e o crédito em 
relação ao qual os juros forem pagos estiver efetivamente ligado a esse estabelecimento permanente ou 
instalação fixa. Nesse caso, aplicar-se-ão as disposições do Artigo 7 ou do Artigo 15, conforme couber. 

6. Os juros serão considerados provenientes de um Estado Contratante quando o devedor for um 
residente desse Estado. Quando, entretanto, a pessoa que pagar os juros, residente ou não de um 
Estado Contratante, tiver, em um Estado Contratante, estabelecimento permanente ou instalação fixa em 
relação ao qual tenha sido contraída a obrigação que der origem ao pagamento dos juros e couber a 
esse estabelecimento permanente ou instalação fixa o pagamento desses juros, esses serão então 
considerados provenientes do Estado em que o estabelecimento permanente ou a instalação fixa estiver 
situado. 

7. Quando, em virtude de um relacionamento especial entre o devedor e o beneficiário efetivo, ou entre 
ambos e alguma outra pessoa, o montante dos juros pagos, considerando o crédito pelo qual forem 
pagos, exceder o que teria sido acordado entre o devedor e o beneficiário efetivo na ausência de tal 
relacionamento, as disposições deste Artigo serão aplicáveis apenas a este último montante. Nesse 
caso, a parte excedente dos pagamentos será tributável em conformidade com a legislação de cada 
Estado Contratante, tendo em conta as outras disposições desta Convenção. 

Artigo 12 
Royalties 

1. Os "royalties" provenientes de um Estado Contratante e pagos a um residente do outro Estado 
Contratante poderão ser tributados nesse outro Estado. 

2. Todavia, esses "royalties" poderão também ser tributados no Estado Contratante de que provierem e 
de acordo com a legislação desse Estado, mas, se o beneficiário efetivo dos "royalties" for um residente 
do outro Estado Contratante, o imposto assim exigido não excederá: 

a) 15 por cento do montante bruto dos "royalties" provenientes do uso, ou do direito de uso, de marcas 
de indústria ou de comércio; 

b) 10 por cento do montante bruto dos "royalties" em todos os demais casos. 

3. O termo "royalties", conforme usado neste Artigo, significa os pagamentos de qualquer espécie 
recebidos como remuneração pelo uso, ou pelo direito de uso, de um direito de autor sobre uma obra 
literária, artística ou científica, inclusive sobre filmes cinematográficos e sobre gravações para 
transmissão por televisão ou rádio, de qualquer patente, marca de indústria ou comércio, desenho ou 
modelo, plano, fórmula ou processo secreto, ou pelo uso, ou direito de uso, de qualquer equipamento 
industrial, comercial ou científico, ou por informações relativas à experiência adquirida no setor industrial, 
comercial ou científico. 
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4. As disposições dos parágrafos 1 e 2 não se aplicarão se o beneficiário efetivo dos "royalties", 
residente de um Estado Contratante, exercer, no outro Estado Contratante de que provêm os "royalties", 
atividade empresarial por intermédio de estabelecimento permanente aí situado, ou prestar serviços 
pessoais de caráter independente nesse outro Estado por intermédio de instalação fixa aí situada, e o 
direito ou o bem em relação ao qual os "royalties" forem pagos estiver efetivamente ligado a esse 
estabelecimento permanente ou instalação fixa. Nesse caso, aplicar-se-ão as disposições do Artigo 7 ou 
do Artigo 15, conforme couber. 

5. Os "royalties" serão considerados provenientes de um Estado Contratante quando o devedor for um 
residente desse Estado. Quando, entretanto, a pessoa que pagar os "royalties", residente ou não de um 
Estado Contratante, tiver, em um Estado Contratante, estabelecimento permanente ou instalação fixa em 
relação ao qual houver sido contraída a obrigação de pagar os "royalties" e couber a esse 
estabelecimento permanente ou instalação fixa o pagamento desses "royalties", esses serão então 
considerados provenientes do Estado em que o estabelecimento permanente ou a instalação fixa estiver 
situado. 

6. Quando, em virtude de um relacionamento especial entre o devedor e o beneficiário efetivo, ou entre 
ambos e alguma outra pessoa, o montante dos "royalties", tendo em conta o uso, direito ou informação 
pelo qual são pagos, exceder o que teria sido acordado entre o devedor e o beneficiário efetivo na 
ausência de tal relacionamento, as disposições deste Artigo serão aplicáveis apenas a este último 
montante. Nesse caso, a parte excedente dos pagamentos será tributável de acordo com a legislação de 
cada Estado Contratante, tendo em conta as outras disposições desta Convenção. 

Artigo 13 
Remunerações por Serviços Técnicos 

1. Remunerações por serviços técnicos provenientes de um Estado Contratante e pagas a um residente 
do outro Estado Contratante poderão ser tributadas nesse outro Estado. 

2. Todavia, não obstante o disposto no Artigo 15, e ressalvadas as disposições dos Artigos 8, 17 e 18, 
remunerações por serviços técnicos provenientes de um Estado Contratante poderão também ser 
tributadas no Estado Contratante do qual são provenientes e de acordo com as leis desse Estado, mas, 
se beneficiário efetivo das remunerações for um residente do outro Estado Contratante, o imposto assim 
exigido não excederá 10 por cento do valor bruto das remunerações. 

3. A expressão "remunerações por serviços técnicos", conforme usado neste Artigo, significa qualquer 
pagamento como contraprestação por qualquer serviço de natureza gerencial, técnica ou de consultoria, 
a menos que o pagamento seja feito: 

a) a um empregado da pessoa que efetua o pagamento; 

b) em virtude de ensino em uma instituição educacional ou pelo ensino prestado por uma instituição 
educacional; ou 

c) por uma pessoa física para serviços de uso pessoal de uma pessoa física. 

4. As disposições dos parágrafos 1 e 2 não se aplicarão se o beneficiário efetivo das remunerações por 
serviços técnicos, residente de um Estado Contratante, exercer, no outro Estado Contratante de que 
provenham as remunerações por serviços técnicos, atividade empresarial por intermédio de 
estabelecimento permanente aí situado, ou prestar serviços pessoais de caráter independente nesse 
outro Estado por intermédio de instalação fixa aí situada, e as remunerações por serviços técnicos 
estiverem efetivamente ligadas a esse estabelecimento permanente ou instalação fixa. Nesse caso, 
aplicar-se-ão as disposições do Artigo 7 ou do Artigo 15, conforme couber. 

5. Para efeitos deste Artigo, ressalvado o disposto no parágrafo 6, as remunerações por serviços 
técnicos serão consideradas provenientes de um Estado contratante se o devedor for residente desse 
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Estado ou se a pessoa que paga as remunerações por serviços técnicos, residente ou não de um Estado 
Contratante, tiver, em um Estado Contratante, estabelecimento permanente ou instalação fixa em 
relação à qual houver sido contraída a obrigação de pagar as remunerações por serviços técnicos e o 
pagamento dessas remunerações couber ao estabelecimento permanente ou instalação fixa. 

6. Para efeitos deste Artigo, as remunerações por serviços técnicos não serão consideradas 
provenientes de um Estado Contratante se o devedor for residente desse Estado e exercer atividade 
empresarial no outro Estado Contratante ou num terceiro Estado através de um estabelecimento 
permanente situado nesse outro Estado ou no terceiro Estado, ou prestar serviços pessoais de caráter 
independente por intermédio de uma instalação fixa situada nesse outro Estado ou no terceiro Estado, e 
o pagamento dessas remunerações por serviços técnicos couberem a esse estabelecimento permanente 
ou instalação fixa. 

7. Quando, em virtude de um relacionamento especial entre o devedor e o beneficiário efetivo das 
remunerações por serviços técnicos, ou entre ambos e alguma outra pessoa, o montante das 
remunerações por serviços técnicos, tendo em conta os serviços técnicos que são remunerados, 
exceder o que teria sido acordado entre o devedor e o beneficiário efetivo na ausência de tal 
relacionamento, as disposições deste Artigo serão aplicáveis apenas a este último montante. Nesse 
caso, a parte excedente dos pagamentos será tributável de acordo com a legislação de cada Estado 
Contratante, tendo em conta as outras disposições desta Convenção. 

Artigo 14 
Ganhos de Capital 

1. Os ganhos obtidos por um residente de um Estado Contratante da alienação de bens imóveis, 
conforme referidos no Artigo 6, situados no outro Estado Contratante, poderão ser tributados nesse outro 
Estado. 

2. Os ganhos provenientes da alienação de bens móveis que fizerem parte do ativo de um 
estabelecimento permanente que uma empresa de um Estado Contratante mantiver no outro Estado 
Contratante ou de bens móveis que fizerem parte de uma instalação fixa que um residente de um Estado 
Contratante mantiver no outro Estado Contratante para a prestação de serviços pessoais de caráter 
independente, inclusive os ganhos provenientes da alienação desse estabelecimento permanente 
(isolado ou com o conjunto da empresa) ou dessa instalação fixa, poderão ser tributados nesse outro 
Estado. 

3. Os ganhos que uma empresa de um Estado Contratante que opere navios e aeronaves em tráfego 
internacional obtenha da alienação de tais navios ou aeronaves ou de bens móveis alocados à operação 
de tais navios ou aeronaves serão tributáveis apenas nesse Estado. 

4. Os ganhos obtidos por um residente de um Estado Contratante da alienação de ações ou direitos 
comparáveis, tais como direitos em uma sociedade de pessoas ou "trust", poderão ser tributados no 
outro Estado Contratante se, a qualquer momento durante os 365 dias anteriores à alienação, essas 
ações ou direitos comparáveis tiverem derivado mais de 50 por cento de seu valor direta ou 
indiretamente de bens imóveis, conforme definidos no Artigo 6, situados nesse outro Estado. 

5. Os ganhos decorrentes da alienação de quaisquer bens diferentes dos mencionados nos parágrafos 
1, 2, 3 e 4 e provenientes do outro Estado Contratante poderão ser tributados nesse outro Estado. 

Artigo 15 
Serviços Pessoais Independentes 

1. Os rendimentos que um residente de um Estado Contratante perceber da prestação de serviços 
profissionais, ou em decorrência de outras atividades de caráter independente, serão tributáveis apenas 
nesse Estado, exceto nas seguintes circunstâncias, quando tais rendimentos poderão ser tributados, 
também, no outro Estado Contratante: 
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a) se ele dispuser regularmente de instalação fixa no outro Estado Contratante para o fim de 
desempenhar suas atividades; neste caso, apenas a parcela dos rendimentos atribuível àquela 
instalação fixa poderá ser tributada no outro Estado; ou 

b) se ele permanecer no outro Estado Contratante por período ou períodos que totalizem ou excedam, 
no total, 183 dias em qualquer período de doze meses começando ou terminando no ano fiscal em 
questão; neste caso, apenas a parcela dos rendimentos proveniente das atividades desempenhadas 
nesse outro Estado poderá ser tributada nesse outro Estado. 

2. A expressão "serviços profissionais" abrange, principalmente, as atividades independentes de caráter 
científico, técnico, literário, artístico, educacional ou pedagógico, assim como as atividades 
independentes de médicos, advogados, engenheiros, arquitetos, dentistas e contadores. 

Artigo 16 
Rendimento de Emprego 

1. Ressalvadas as disposições dos Artigos 17, 19 e 20, salários, ordenados e outras remunerações 
similares percebidas por um residente de um Estado Contratante em razão de um emprego serão 
tributáveis somente nesse Estado, a não ser que o emprego seja exercido no outro Estado Contratante. 
Nesse caso, as remunerações correspondentes poderão ser tributadas nesse outro Estado. 

2. Não obstante o disposto no parágrafo 1, salários, ordenados e outras remunerações similares 
percebidas por um residente de um Estado Contratante em razão de emprego exercido no outro Estado 
Contratante serão tributáveis somente no primeiro Estado mencionado se: 

a) o beneficiário permanecer no outro Estado durante período ou períodos que não excedam, no total, 
183 dias em qualquer período de doze meses começando ou terminando no ano fiscal em questão; e 

b) as remunerações forem pagas por um empregador, ou por conta de um empregador, que não for 
residente do outro Estado; e 

c) o encargo das remunerações não couber a um estabelecimento permanente que o empregador 
possua no outro Estado. 

3. Não obstante as disposições precedentes deste Artigo, as remunerações percebidas por um residente 
de um Estado Contratante em razão de um emprego exercido a bordo de navio ou de aeronave 
operados em tráfego internacional por uma empresa de um Estado Contratante serão tributáveis apenas 
nesse Estado. 

Artigo 17 
Remunerações de Direção 

As remunerações de direção e outras retribuições similares percebidas por um residente de um Estado 
Contratante na capacidade de membro da diretoria, do conselho de administração ou fiscal ou de 
qualquer outro órgão semelhante de uma sociedade residente do outro Estado Contratante poderão ser 
tributadas nesse outro Estado. 

Artigo 18 
Artistas e Desportistas 

1. Não obstante as disposições dos Artigos 15 e 16, os rendimentos percebidos por um residente de um 
Estado Contratante de suas atividades pessoais exercidas no outro Estado Contratante na condição de 
profissional de espetáculos, tal como artista de teatro, cinema, rádio ou televisão, ou como músico, ou de 
desportista, poderão ser tributados nesse outro Estado. 
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2. Quando os rendimentos de atividades pessoais exercidas por profissional de espetáculos ou 
desportista, nessa qualidade, forem atribuídos não ao próprio profissional de espetáculos ou ao próprio 
desportista, mas a outra pessoa, esses rendimentos poderão, não obstante as disposições dos Artigos 7, 
15 e 16, ser tributados no Estado Contratante em que forem exercidas as atividades do profissional de 
espetáculos ou do desportista. 

Artigo 19 
Pensões, Anuidades e Pagamentos do Sistema de Seguridade Social 

1. Ressalvadas as disposições do parágrafo 2 do Artigo 20, as pensões e outras remunerações similares 
em razão de um emprego anterior, bem como as anuidades, pagas a um residente de um Estado 
Contratante serão tributáveis somente nesse Estado. 

2. Não obstante as disposições do parágrafo 1, as pensões e outros pagamentos efetuados sob um 
esquema público que seja parte do sistema de seguridade social de um Estado Contratante ou uma de 
suas subdivisões políticas ou autoridade local poderão também ser tributados nesse Estado. 

3. No presente Artigo: 

a) a expressão "pensões e outras remunerações similares" designa pagamentos periódicos efetuados 
após a aposentadoria ou morte em razão de emprego anterior ou a título de compensação por danos 
sofridos em consequência de emprego anterior; 

b) o termo "anuidades" designa uma quantia determinada, paga periodicamente em prazos 
determinados, a título vitalício ou por um período de tempo determinado ou determinável, em 
decorrência de uma obrigação de efetuar os pagamentos como retribuição adequada e plena de uma 
contraprestação em dinheiro ou avaliável em dinheiro (que não seja por serviços prestados). 

Artigo 20 
Funções Públicas 

1) a) Salários, ordenados e outras remunerações similares, pagas por um Estado Contratante, ou por 
uma de suas subdivisões políticas, ou por autoridade local a uma pessoa física por serviços prestados a 
esse Estado ou a essa subdivisão ou a essa autoridade serão tributáveis somente nesse Estado. 

b) Todavia, esses salários, ordenados e outras remunerações similares serão tributáveis somente no 
outro Estado Contratante se os serviços forem prestados nesse Estado e a pessoa física for um 
residente desse Estado que: 

i) seja um nacional desse Estado; ou 

ii) não se tenha tornado um residente desse Estado unicamente com a finalidade de prestar os serviços. 

2) a) Não obstante as disposições do parágrafo 1, pensões e outras remunerações similares pagas por 
um Estado Contratante, ou por uma de suas subdivisões políticas ou autoridades locais, ou por meio de 
fundos por eles constituídos, a uma pessoa física em razão de serviços prestados a esse Estado ou a 
essa subdivisão ou a essa autoridade serão tributáveis somente nesse Estado. 

b) Todavia, essa pensão e outra remuneração similar será tributável somente no outro Estado 
Contratante se a pessoa física for residente e nacional desse Estado. 

3. As disposições dos Artigos 16, 17, 18 e 19 aplicar-se-ão aos salários, aos ordenados, às pensões e a 
outras remunerações similares pagas em razão de serviços prestados no âmbito de uma atividade 
empresarial exercida por um Estado Contratante ou por uma de suas subdivisões políticas ou 
autoridades locais. 
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Artigo 21 
Professores e Pesquisadores 

Uma pessoa física que for, ou tenha sido, em período imediatamente anterior à sua visita a um Estado 
Contratante, residente do outro Estado Contratante e que, a convite do Governo do primeiro Estado 
mencionado ou de uma universidade, estabelecimento de ensino superior, escola, museu ou outra 
instituição cultural do primeiro Estado mencionado, ou no âmbito de um programa oficial de intercâmbio 
cultural, permanecer nesse Estado por um período não superior a dois anos consecutivos, com o único 
fim de lecionar, proferir conferências ou realizar pesquisas em tais instituições, será isenta de imposto 
nesse Estado pela remuneração dessa atividade, desde que o pagamento de tal remuneração provenha 
de fora desse Estado. 

Artigo 22 
Estudantes 

As importâncias que um estudante ou aprendiz que for, ou tenha sido, em período imediatamente 
anterior à sua visita a um Estado Contratante, residente do outro Estado Contratante e que permanecer 
no primeiro Estado mencionado com o único fim de aí prosseguir seus estudos ou sua formação, receber 
para fazer face às suas despesas com manutenção, educação ou treinamento, não serão tributadas 
nesse Estado, desde que esses pagamentos provenham de fontes situadas fora desse Estado. 

Artigo 23 
Outros Rendimentos 

1. As modalidades de rendimentos de um residente de um Estado Contratante, de onde quer que 
provenham, não tratadas nos Artigos precedentes desta Convenção serão tributáveis somente nesse 
Estado. 

2. O disposto no parágrafo 1 não se aplicará aos rendimentos que não sejam rendimentos de bens 
imobiliários como definidos no parágrafo 2 do Artigo 6, se o beneficiário desses rendimentos, residente 
de um Estado Contratante, exercer atividades empresariais no outro Estado Contratante por intermédio 
de estabelecimento permanente aí situado, ou prestar serviços pessoais de caráter independente nesse 
outro Estado por intermédio de instalação fixa aí situada, e se o direito ou bem em relação ao qual os 
rendimentos forem pagos estiver efetivamente relacionado com esse estabelecimento permanente ou 
instalação fixa. Nesse caso, aplicar-se-ão as disposições do Artigo 7 ou do Artigo 15, conforme couber. 

3. Não obstante as disposições dos parágrafos 1 e 2, as modalidades de rendimentos de um residente 
de um Estado Contratante não tratadas nos Artigos precedentes desta Convenção e provenientes do 
outro Estado Contratante poderão também ser tributadas nesse outro Estado. 

CAPÍTULO IV 
TRIBUTAÇÃO DO CAPITAL 

Artigo 24 
Capital 

1. Elementos de capital de um residente de um Estado Contratante poderão ser tributados nesse Estado. 

2. Entretanto, elementos de capital situados no outro Estado Contratante poderão também ser tributados 
nesse outro Estado. 

3. Não obstante as disposições dos parágrafos 1 e 2, capital representado por bens móveis que fizerem 
parte do ativo de um estabelecimento permanente que uma empresa de um Estado Contratante mantiver 
no outro Estado Contratante ou de bens móveis que fizerem parte de uma instalação fixa que um 
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residente de um Estado Contratante mantiver no outro Estado Contratante para a prestação de serviços 
pessoais de caráter independente poderão ser tributados nesse outro Estado. 

4. Não obstante as disposições dos parágrafos 1 e 2, capital representado por navios e aeronaves 
operados em tráfego internacional e por bens móveis alocados à operação de tais navios ou aeronaves 
serão tributáveis apenas no Estado Contratante do qual a empresa que possui tal propriedade é 
residente. 

CAPÍTULO V 
MÉTODOS PARA ELIMINAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO 

Artigo 25 
Eliminação da Dupla Tributação 

1. Quando um residente de um Estado Contratante receber rendimentos ou possuir capital que, de 
acordo com as disposições da presente Convenção, possam ser tributados no outro Estado Contratante 
(salvo na medida em que essas disposições permitam a tributação por esse outro Estado unicamente 
porque os rendimentos são também rendimentos obtidos por um residente desse Estado, ou porque o 
capital também é capital detido por um residente desse outro Estado), o primeiro Estado mencionado 
admitirá: 

a) como dedução do imposto incidente sobre os rendimentos desse residente, um montante igual ao 
imposto sobre os rendimentos pago nesse outro Estado; 

b) como dedução do imposto incidente sobre o capital desse residente, um montante igual ao imposto 
sobre o capital pago nesse outro Estado. 

Todavia, tal dedução não excederá, em qualquer caso, a fração do imposto sobre a renda ou sobre o 
capital, calculado antes da dedução, correspondente aos rendimentos ou ao capital que puderem ser 
tributados nesse outro Estado. 

2. Quando, em conformidade com qualquer disposição da presente Convenção, os rendimentos obtidos 
por um residente de um Estado Contratante ou o capital que esse possuir estiverem isentos de imposto 
nesse Estado, tal Estado poderá, todavia, levar em conta os rendimentos ou o capital isentos ao calcular 
o montante do imposto incidente sobre os rendimentos ou o capital remanescentes desse residente. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

Artigo 26 
Não-Discriminação 

1. Os nacionais de um Estado Contratante não estarão sujeitos, no outro Estado Contratante, a qualquer 
tributação, ou exigência com ela conexa, diversa ou mais onerosa do que a tributação e as exigências 
com ela conexas às quais os nacionais desse outro Estado nas mesmas circunstâncias, em particular 
com relação à residência, estiverem ou puderem estar sujeitos. 

2. A tributação de um estabelecimento permanente que uma empresa de um Estado Contratante tiver no 
outro Estado Contratante não será determinada de modo menos favorável nesse outro Estado do que a 
das empresas desse outro Estado que exercerem as mesmas atividades. Esta disposição não poderá 
ser interpretada no sentido de obrigar um Estado Contratante a conceder aos residentes do outro Estado 
Contratante deduções pessoais, abatimentos e reduções para fins de tributação em função de estado 
civil ou encargos familiares concedidos aos seus próprios residentes. 
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3. Salvo nos casos em que se aplicarem as disposições do Artigo 9, do parágrafo 7 do Artigo 11, do 
parágrafo 6 do Artigo 12 ou do parágrafo 7 do Artigo 13, juros, royalties, remunerações por serviços 
técnicos e outras despesas pagas por uma empresa de um Estado Contratante a um residente do outro 
Estado Contratante serão dedutíveis, para fins de determinação dos lucros tributáveis dessa empresa, 
nas mesmas condições como se tivessem sido pagos a um residente do primeiro Estado mencionado. 
De maneira análoga, quaisquer dívidas de uma empresa de um Estado Contratante para com um 
residente do outro Estado Contratante serão dedutíveis, para fins de determinação do capital tributável 
de tal empresa, nas mesmas condições que se tivessem sido contraídas para com um residente do 
primeiro Estado mencionado. 

4. As empresas de um Estado Contratante cujo capital seja, total ou parcialmente, direta ou 
indiretamente, detido ou controlado por um ou mais residentes do outro Estado Contratante, não estarão 
sujeitas, no primeiro Estado mencionado, a qualquer tributação ou exigência com ela conexa, diversa ou 
mais onerosa do que a tributação e as exigências com ela conexas, a que estiverem ou puderem estar 
sujeitas outras empresas similares do primeiro Estado mencionado. 

5. As disposições deste Artigo aplicam-se somente aos tributos abrangidos por esta Convenção. 

Artigo 27 
Procedimento Amigável 

1. Quando uma pessoa considerar que as ações de um ou ambos os Estados Contratantes resultam, ou 
poderão resultar, em relação a si, em uma tributação em desacordo com as disposições desta 
Convenção, ela poderá, independentemente dos recursos previstos no direito interno desses Estados, 
submeter seu caso à apreciação da autoridade competente de qualquer Estado Contratante. O caso 
deverá ser apresentado dentro de três anos contados da primeira notificação que resultar em uma 
tributação em desacordo com as disposições desta Convenção. 

2. A autoridade competente, se a reclamação se lhe afigurar justificada e se ela própria não estiver em 
condições de lhe dar solução satisfatória, envidará esforços para resolver a questão, mediante acordo 
mútuo, com a autoridade competente do outro Estado Contratante, a fim de evitar uma tributação em 
desconformidade com a Convenção. Todo entendimento alcançado será implementado a despeito de 
quaisquer limites temporais previstos na legislação interna dos Estados Contratantes. 

3. As autoridades competentes dos Estados Contratantes envidarão esforços para resolver as 
dificuldades ou para dirimir as dúvidas a que possa dar lugar a interpretação ou a aplicação desta 
Convenção mediante acordo mútuo. As autoridades competentes poderão também consultar-se 
mutuamente para a eliminação da dupla tributação nos casos não previstos nesta Convenção. 

4. As autoridades competentes dos Estados Contratantes poderão comunicar-se diretamente a fim de 
chegarem a um acordo nos termos dos parágrafos anteriores. 

5. Independentemente de os Estados Contratantes serem partes no Acordo Geral sobre o Comércio de 
Serviços (GATS), ou em quaisquer outros acordos internacionais, as questões de natureza tributária com 
respeito aos tributos visados pela Convenção que surgirem entre os Estados Contratantes serão 
reguladas apenas pelas disposições desta Convenção. 

Artigo 28 
Intercâmbio de Informações 

1. As autoridades competentes dos Estados Contratantes intercambiarão entre si informações 
previsivelmente relevantes para a aplicação das disposições desta Convenção ou para a administração 
ou cumprimento da legislação interna dos Estados Contratantes relativa aos tributos de qualquer espécie 
e descrição exigidos por conta dos Estados Contratantes, na medida em que a tributação nela prevista 
não seja contrária à Convenção. O intercâmbio de informações não está limitado pelos Artigos 1 e 2. 
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2. Quaisquer informações recebidas na forma do parágrafo 1 por um Estado Contratante serão 
consideradas sigilosas da mesma maneira que informações obtidas sob a legislação interna desse 
Estado e serão comunicadas apenas às pessoas ou às autoridades (incluindo tribunais e órgãos 
administrativos) encarregadas do lançamento ou da cobrança dos tributos referidos no parágrafo 1, da 
execução ou instauração de processos relativos a infrações concernentes a esses tributos, da 
apreciação de recursos a eles correspondentes, ou da supervisão das atividades precedentes. Essas 
pessoas ou autoridades utilizarão as informações somente para esses fins. Elas poderão revelar as 
informações em procedimentos públicos nos tribunais ou em decisões judiciais. Não obstante as 
disposições precedentes, as informações recebidas por um Estado Contratante podem ser utilizadas 
para outros fins quando essas informações possam ser utilizadas para outros fins nos termos da 
legislação de ambos os Estados e a autoridade competente do Estado fornecedor autoriza essa 
utilização. 

3. Em nenhum caso, as disposições dos parágrafos 1 e 2 serão interpretadas no sentido de impor a um 
Estado Contratante a obrigação de: 

a) tomar medidas administrativas contrárias às suas leis e práticas administrativas ou às do outro Estado 
Contratante; 

b) fornecer informações que não possam ser obtidas com base na sua legislação ou no curso normal de 
suas práticas administrativas ou nas do outro Estado Contratante; 

c) fornecer informações que revelariam qualquer segredo comercial, empresarial, industrial ou 
profissional, ou processo comercial, ou informações cuja revelação seria contrária à ordem pública (ordre 
public). 

4. Se as informações forem solicitadas por um Estado Contratante de acordo com este Artigo, o outro 
Estado Contratante utilizará os meios de que dispõe para obter as informações solicitadas, mesmo que 
esse outro Estado não necessite de tais informações para seus próprios fins tributários. A obrigação 
constante da frase anterior está sujeita às limitações do parágrafo 3, mas em nenhum caso tais 
limitações serão interpretadas no sentido de permitir que um Estado Contratante se recuse a prestar as 
informações somente porque essas informações não sejam de seu interesse no âmbito interno. 

5. Em nenhum caso as disposições do parágrafo 3 serão interpretadas no sentido de permitir que um 
Estado Contratante se recuse a prestar as informações somente porque tais informações são detidas por 
um banco, por outra instituição financeira, por mandatário ou pessoa que atue na qualidade de agente ou 
de fiduciário, ou porque estão relacionadas com os direitos de participação na propriedade de uma 
pessoa. 

Artigo 29 
Direito a Benefícios 

1. Exceto se disposto de outra forma no presente Artigo, um residente de um Estado Contratante não 
terá direito a um benefício que de outro modo seria concedido por esta Convenção (outros que não 
sejam os benefícios estabelecidos nos termos do parágrafo 3 do Artigo 4 ou do Artigo 27) a menos que 
tal residente seja uma "pessoa qualificada", conforme definido no parágrafo 2, no momento em que o 
benefício tenha sido concedido. 

2. Um residente de um Estado Contratante será considerado uma pessoa qualificada, no momento em 
que um benefício de outro modo poderia ser concedido pela Convenção se, naquele momento, o 
residente for: 

a) uma pessoa física; 

b) esse Estado Contratante, ou uma subdivisão política ou autoridade local suas, ou uma agência ou 
organismo governamental desse Estado, subdivisão política ou autoridade local; 
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c) uma sociedade ou outra entidade, se a principal classe de suas ações for negociada regularmente em 
uma ou mais bolsas de valores reconhecidas; 

d) uma pessoa, que não seja pessoa física, que 

i) seja uma organização sem fins lucrativos, estabelecida e mantida nesse Estado, exclusivamente para 
fins religiosos, de caridade, educacionais ou científicos; 

ii) seja uma entidade ou arranjo estabelecido nesse Estado Contratante que seja tratado como uma 
pessoa independente de acordo com a legislação tributária desse Estado: 

A. que seja estabelecido e operado exclusivamente ou quase exclusivamente para administrar ou prover 
aposentadoria e benefícios complementares ou incidentais aos indivíduos e que seja regulado como tal 
por esse Estado Contratante ou uma das suas subdivisões políticas ou autoridades locais; ou 

B. que seja estabelecido e operado exclusivamente ou quase exclusivamente para investir fundos em 
benefício de entidades ou arranjos mencionados na alínea A; 

e) uma pessoa, que não seja uma pessoa física, se, naquele momento e por pelo menos metade dos 
dias de um período de doze meses que inclua aquele momento, pessoas que sejam residentes desse 
Estado Contratante e que tenham direito aos benefícios desta Convenção, nos termos das alíneas a) a 
d), detinham, direta ou indiretamente, pelo menos 50 por cento de suas ações. 

3. 

a) Um residente de um Estado Contratante terá direito aos benefícios desta Convenção referente a um 
elemento de rendimento obtido no outro Estado Contratante, independentemente de ser uma pessoa 
qualificada, se o residente estiver empenhado na condução ativa de um negócio no primeiro Estado 
mencionado e a renda obtida a partir do outro Estado provenha, ou seja incidental, desse negócio. Para 
os efeitos deste Artigo, a expressão "condução ativa de um negócio" não incluirá as seguintes 
atividades, ou qualquer combinação delas: 

i) operar como uma Holding Company; 

ii) prover supervisão geral ou administração de um grupo de sociedades; 

iii) prover financiamento em grupo (inclusive gestão conjunta de caixa - cash pooling); ou 

iv) fazer ou gerenciar investimentos, a menos que estas atividades sejam conduzidas por um banco, 
empresa de seguro, ou negociante de valores mobiliários registrado no curso ordinário de seus negócios 
típicos. 

b) Se um residente de um Estado Contratante obtiver um elemento de rendimento de uma atividade 
negocial, conduzida por esse residente no outro Estado Contratante, ou obtiver um elemento de 
rendimento proveniente, no outro Estado, de uma pessoa conectada, as condições descritas na alínea a) 
serão consideradas como satisfeitas, em relação a tal elemento de rendimento, somente se a atividade 
negocial, conduzida pelo residente no primeiro Estado mencionado com o qual o elemento de 
rendimento estiver relacionado, for substancial em relação ao mesmo negócio, ou à atividade negocial 
complementar a ele, conduzido pelo residente ou por essa pessoa conectada no outro Estado 
Contratante. A verificação da condição da atividade negocial ser substancial, para os efeitos deste 
parágrafo, será feita com base em todos os fatos e circunstâncias. 

c) Para os efeitos da aplicação deste parágrafo, as atividades conduzidas por pessoas conectadas a um 
residente de um Estado Contratante serão consideradas como sendo conduzidas pelo referido residente. 
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4. Um residente de um Estado Contratante que não for uma pessoa qualificada poderá, entretanto, ter 
direito a um benefício que de outro modo seria concedido por esta Convenção, referente a um elemento 
de rendimento, se, no momento em que o benefício de outro modo poderia ser concedido e em pelo 
menos metade dos dias de qualquer período de doze meses que inclua aquele momento, pessoas que 
sejam beneficiários equivalentes possuam, direta ou indiretamente, pelo menos 75 por cento das ações 
do residente. 

5. Se um residente de um Estado Contratante não for uma pessoa qualificada nos termos das 
disposições do parágrafo 2 deste Artigo, nem tiver direito a benefícios pela aplicação dos parágrafos 3 
ou 4, a autoridade competente do Estado Contratante no qual os benefícios foram negados em virtude 
das disposições anteriores deste Artigo poderá, entretanto, conceder os benefícios desta Convenção, ou 
benefícios referentes a um elemento específico de rendimento ou capital, levando em consideração os 
objetivos e propósitos desta Convenção, mas somente se tal residente demonstrar, para o 
convencimento de tal autoridade competente, que seu estabelecimento, aquisição ou manutenção, ou a 
condução de suas operações, não tenha como um de seus principais objetivos a obtenção dos 
benefícios desta Convenção. A autoridade competente do Estado Contratante para a qual o 
requerimento tenha sido feito, nos termos deste parágrafo, por um residente do outro Estado, deverá 
consultar a autoridade competente desse outro Estado antes de conceder ou negar o requerimento. 

6. Para os propósitos deste e dos parágrafos precedentes deste Artigo: 

a) a expressão "bolsa de valores reconhecida" significa: 

i) qualquer bolsa de valores assim estabelecida e regulada de acordo com as leis dos Estados 
Contratantes; e 

ii) qualquer outra bolsa de valores reconhecida de comum acordo pelas autoridades competentes dos 
Estados Contratantes; 

b) em relação às entidades que não sejam sociedades por ações, o termo "ações" significa direitos que 
sejam comparáveis a ações; 

c) a expressão "principal classe de ações" significa a classe ou classes de ações de uma sociedade ou 
entidade que representem a maioria do agregado de votos e valor da sociedade ou entidade; 

d) duas pessoas serão consideradas "pessoas conectadas" se uma possuir, direta ou indiretamente, pelo 
menos 50 por cento de participação no capital da outra (ou, no caso de uma sociedade, pelo menos 50 
por cento do agregado de votos e valor das ações da sociedade), ou outra pessoa possuir, direta ou 
indiretamente, pelo menos 50 por cento da participação no capital (ou, no caso de uma sociedade, pelo 
menos 50 por cento do agregado de votos e valor das ações da sociedade) em cada uma delas. Em 
qualquer caso, uma pessoa será considerada conectada a outra se, baseado em todos os fatos e 
circunstâncias relevantes, uma possuir o controle da outra, ou ambas forem controladas pela mesma 
pessoa ou pessoas; 

e) o termo "beneficiário equivalente" significa qualquer pessoa que teria direito aos benefícios 
concedidos por um Estado Contratante em relação a um elemento de rendimento, em virtude da 
legislação interna desse Estado Contratante, desta Convenção ou de qualquer outro acordo 
internacional, que sejam equivalentes a, ou mais favoráveis que, os benefícios que serão concedidos por 
esta Convenção a um determinado elemento de rendimento. Para os efeitos de determinar se uma 
pessoa é um beneficiário equivalente em relação a dividendos recebidos por uma sociedade, a pessoa 
será considerada como sendo uma sociedade e detentora, na sociedade que paga os dividendos, do 
mesmo capital que a sociedade reivindicando os benefícios possui. 

7. As autoridades competentes dos Estados Contratantes poderão, mediante acordo mútuo, estabelecer 
o modo de aplicação deste Artigo. 
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8. a) Quando 

i) uma empresa de um Estado Contratante obtiver renda a partir de outro Estado Contratante, e o 
primeiro Estado Contratante mencionado tratar esta renda como atribuível a um estabelecimento 
permanente da empresa situado em uma terceira jurisdição, e 

ii) os lucros atribuíveis a esse estabelecimento permanente forem isentos de tributação no primeiro 
Estado mencionado, os benefícios desta Convenção não se aplicarão a qualquer elemento de 
rendimento para o qual a tributação na terceira jurisdição seja inferior a 60 por cento da tributação que 
seria imposta, no primeiro Estado mencionado, sobre esse elemento de rendimento se esse 
estabelecimento permanente estivesse situado no primeiro Estado mencionado. Nesse caso, qualquer 
rendimento ao qual se apliquem as disposições deste parágrafo permanecerá tributável de acordo com a 
legislação doméstica do outro Estado Contratante, não obstante qualquer outra disposição desta 
Convenção. 

b) As disposições precedentes deste parágrafo não se aplicarão se a renda obtida do outro Estado 
proceder da, ou for incidental à, condução ativa de um negócio desenvolvido por meio de um 
estabelecimento permanente (outros que não sejam negócios de fazer, gerenciar ou a simples detenção 
de investimentos para a própria conta da empresa, a menos que estas atividades sejam bancárias, de 
seguros ou de valores mobiliários conduzidas por um banco, empresa de seguro, ou por negociante de 
valores mobiliários registrado respectivamente). 

c) Se os benefícios desta Convenção forem negados em cumprimento às disposições precedentes deste 
parágrafo, em relação a um elemento de rendimento obtido por um residente de um Estado Contratante, 
a autoridade competente do outro Estado Contratante poderá, ainda assim, conceder estes benefícios 
em relação àquele elemento de rendimento se, em resposta a requerimento desse residente, tal 
autoridade competente determinar que a concessão de tais benefícios é justificada em face das razões 
pelas quais o residente não satisfez os requerimentos deste parágrafo (tal como a existência de 
prejuízos). A autoridade competente do Estado Contratante para a qual o requerimento tenha sido feito, 
nos termos da sentença precedente, deverá consultar a autoridade do outro Estado Contratante antes de 
conceder ou negar o requerimento. 

9. Não obstante as outras disposições desta Convenção, não será concedido benefício ao abrigo desta 
Convenção relativamente a um elemento de rendimento ou capital se for razoável concluir, considerando 
todos os fatos e circunstâncias relevantes, que a obtenção desse benefício foi um dos principais 
objetivos de qualquer arranjo negocial ou transação que resultou direta ou indiretamente nesse 
benefício, a menos que fique demonstrado que a concessão desse benefício nessas circunstâncias seria 
de acordo com o objeto e propósito das disposições relevantes desta Convenção. 

Artigo 30 
Membros de Missões Diplomáticas e Postos Consulares 

Nenhuma disposição desta Convenção prejudicará os privilégios fiscais de membros de missões 
diplomáticas ou autoridades consulares, em conformidade com as normas gerais de Direito Internacional 
ou com as disposições de acordos especiais. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 31 
Entrada em Vigor 

1. Cada Estado Contratante notificará ao outro por escrito, por via diplomática, o cumprimento dos 
requisitos legais para a entrada em vigor desta Convenção. 
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2. A Convenção entrará em vigor no décimo quinto dia após a data do recebimento da última das 
notificações referidas no parágrafo 1, e suas disposições serão aplicáveis: 

a) no tocante aos tributos retidos na fonte, para valores pagos ou creditados em ou após o primeiro dia 
de janeiro do primeiro ano calendário seguinte à data em que a Convenção entrar em vigor; e 

b) no tocante a outros tributos, para os períodos fiscais que comecem em ou após o primeiro dia de 
janeiro do primeiro ano calendário seguinte ao ano da entrada em vigor da Convenção. 

3. Não obstante as disposições do parágrafo 2, as disposições do Artigo 24 (Capital) não serão 
aplicáveis salvo se os Estados Contratantes assim acordarem por meio de uma troca de notas 
diplomáticas, em data a ser especificada nessas notas. 

4. O Acordo entre o Brasil e o Uruguai sobre serviços de transporte aéreo, assinado em Brasília, em 10 
de março de 2009, não produzirá efeitos em relação aos tributos cobertos por esta Convenção enquanto 
esta Convenção for aplicável. 

Artigo 32 
Denúncia 

A presente Convenção permanecerá em vigor enquanto não for denunciada por um dos Estados 
Contratantes. Qualquer Estado Contratante poderá denunciar a presente Convenção, por via 
diplomática, mediante notificação da denúncia, com ao menos seis meses de antecedência em relação 
ao final de qualquer ano calendário. Nesse caso, a Convenção deixará de ser aplicada: 

a) no tocante aos tributos retidos na fonte, para valores pagos ou creditados em ou após o primeiro dia 
de janeiro do primeiro ano calendário seguinte à data em que o aviso de denúncia tenha sido entregue; e 

b) no tocante a outros tributos, para os períodos fiscais que comecem em ou após o primeiro dia de 
janeiro do primeiro ano calendário seguinte ao ano em que o aviso de denúncia tenha sido entregue. 

Em testemunho do que, Os abaixo-assinados, devidamente autorizados, firmaram esta Convenção. 

Feito em duplicata em Brasília, em 7 de junho de 2019, nos idiomas português e espanhol, sendo ambos 
os textos igualmente autênticos. 

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

___________________________________ 
Ernesto Araújo 

Ministro das Relações Exteriores 

PELA REPÚBLICA ORIENTAL DO URUGUAI 

____________________________________ 
Rodolfo Nin Novoa 

Ministro das Relações Exteriores 

PROTOCOLO 

No momento da assinatura da Convenção entre a República Federativa do Brasil e a República Oriental 
do Uruguai para Eliminar a Dupla Tributação em Relação aos Tributos sobre a Renda e sobre o Capital e 
Prevenir a Evasão e a Elisão Fiscais, os abaixo-assinados, devidamente autorizados, acordaram as 
seguintes disposições, que constituem parte integrante da Convenção. 
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1. Com referência ao Artigo 1 

O termo "fiscalmente transparente" significa situações onde, em conformidade com a legislação de um 
Estado Contratante, a renda ou parte da renda de uma entidade ou arranjo não é tributada na entidade 
ou arranjo, mas nas pessoas que possuem direito de participação na entidade ou arranjo, como se essa 
renda ou sua parcela fossem obtidas diretamente por tais pessoas no momento em que essa renda ou 
sua parcela foi apurada, independentemente de essa renda ou sua parcela ser distribuída por essa 
entidade ou arranjo a tais pessoas. 

2. Com referência ao Artigo 7 

Quando, em conformidade com o Artigo 7 desta Convenção, os lucros de uma empresa de um Estado 
Contratante não puderem ser tributados no outro Estado Contratante, mas o primeiro Estado 
mencionado não tributa efetivamente tais lucros, o outro Estado Contratante poderá tributar tais lucros, 
de acordo com sua legislação interna. 

3. Com referência ao Artigo 11 

a) Fica entendido que o termo "juros", conforme definido para os fins do parágrafo 3 do Artigo 11, inclui 
comissões e encargos similares pagos por um residente de um Estado Contratante por serviços 
prestados por um banco ou outra instituição financeira. 

b) Fica entendido que as disposições da alínea a) do parágrafo 4 do Artigo 11 aplicar-se-ão aos juros 
pagos a uma agência (inclusive uma instituição financeira) de propriedade exclusiva do Governo de um 
Estado Contratante ou de uma subdivisão política sua apenas quando esses juros forem recebidos por 
essa agência em conexão com suas funções de natureza pública. 

4. Com referência ao Artigo 13 

Fica entendido que as disposições do parágrafo 3 do Artigo 13 aplicar-se-ão a pagamentos de qualquer 
espécie recebidos como remuneração pela prestação de assistência técnica. 

5. Com referência ao Artigo 26 

a) Fica entendido que as disposições do parágrafo 6 do Artigo 10 não são conflitantes com as 
disposições do parágrafo 2 do Artigo 26. 

b) Fica entendido que as disposições da legislação tributária de um Estado Contratante que não 
permitem que os royalties, conforme definido no parágrafo 3 do Artigo 12, pagos por um estabelecimento 
permanente ali situado a um residente do outro Estado Contratante que exerça negócios no primeiro 
Estado mencionado através desse estabelecimento permanente, sejam dedutíveis no momento da 
determinação do lucro tributável do estabelecimento permanente referido acima, não estão em conflito 
com o disposto nos parágrafos 2 e 3 do Artigo 26. 

c) Fica entendido que as disposições do parágrafo 4 do Artigo 26 não se aplicam a obrigações 
acessórias. 

6. Com referência ao Artigo 29 

Fica entendido que as disposições da Convenção não impedirão que um Estado Contratante aplique sua 
legislação nacional voltada a combater a evasão e elisão fiscais, incluindo as disposições de sua 
legislação tributária relativas a subcapitalização ou para evitar o diferimento do pagamento de imposto 
sobre a renda, tal como a legislação de sociedades controladas estrangeiras (legislação de "CFC") ou 
outra legislação similar. 
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7. Com referência ao Artigo 31 

Fica entendido que a troca de notas a que se refere o parágrafo 3 somente ocorrerá após a instituição de 
um tributo sobre o capital no Brasil e incluirá tal tributo no escopo do Artigo 2. 

Em testemunho do que, os abaixo-assinados, devidamente autorizados, firmaram este Protocolo. 

Feito em duplicata em Brasília em 7 de junho de 2019, nos idiomas português e espanhol, sendo ambos 
os textos igualmente autênticos. 

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

____________________________________ 
ERNESTO ARAÚJO 

Ministro das Relações Exteriores 

PELA REPÚBLICA ORIENTAL DO URUGUAI 

______________________________________ 
RODOLFO NIN NOVOA 

Ministro das Relações Exteriores 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 153, DE 24 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 25.10.2023) 
Altera o Anexo IV do Ato COTEPE/ICMS n° 26/16, que divulga a relação dos contribuintes 
credenciados para fins do disposto no § 1° da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS 55/13. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 
do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 
1997, por este ato, com base no § 1° da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS n° 55, de 22 de maio de 
2013, 

CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria de Fazenda do Estado da Bahia, no dia 18 de 
outubro de 2023, registrada no processo SEI n° 12004.100750/2020-81, na forma do § 2° da cláusula 
segunda-A do Protocolo ICMS n° 55/13, torna público: 

Art. 1° O item 16 fica acrescido ao Anexo IV do Ato COTEPE/ICMS n° 26, de 27 de outubro de 2016, 
com a seguinte redação: 

“ANEXO IV 

BAHIA 

ITEM RAZÃO SOCIAL CNPJ 
16 LOUIS DREYFUS COMPANY BRASIL S.A 47.067.525/0209-90 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_055_2013.php#cl2a_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_055_2013.php#cl2a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_055_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_055_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_055_2013.php#cl2a_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_055_2013.php#cl2a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_055_2013.php#cl2a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_055_2013.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/16/ato_cotepe_icms_026_2016.php#anx4_ba_16
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/16/ato_cotepe_icms_026_2016.php#anx4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/16/ato_cotepe_icms_026_2016.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/16/ato_cotepe_icms_026_2016.php#anx4
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/16/ato_cotepe_icms_026_2016.php#anx4_ba
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/16/ato_cotepe_icms_026_2016.php#anx4_ba_16
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PORTARIA NORMATIVA MF N° 1.330, DE 26 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
27.10.2023) 
Dispõe sobre as condições gerais para exploração comercial da modalidade lotérica de aposta 
de quota fixa no território nacional, nos termos na Lei n° 13.756, de 12 de dezembro de 2018, 
com as alterações promovidas pela Medida Provisória n° 1.182, de 24 de julho de 2023; e 
regulamenta normas gerais sobre os direitos e as obrigações do apostador, a prevenção à 
lavagem de dinheiro e outros delitos, o jogo responsável e a manifestação prévia de 
interesse. 

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo 
único, inciso II, da Constituição, e o art. 1°, inciso X, alínea "f", do Anexo I do Decreto n° 11.344, de 1° de 
janeiro de 2023, e tendo em vista o disposto na Lei n° 13.756, de 12 de dezembro de 2018, com as 
alterações promovidas pela Medida Provisória n° 1.182, de 24 de julho de 2023, 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Esta Portaria dispõe sobre as condições gerais para exploração comercial da modalidade lotérica 
de aposta de quota fixa no território nacional, nos termos da Lei n° 13.756, de 12 de dezembro de 2018, 
com as alterações promovidas pela Medida Provisória n° 1.182, de 24 de julho de 2023, e regulamenta 
normas gerais sobre os direitos e as obrigações do apostador, a prevenção à lavagem de dinheiro e 
outros delitos, o jogo responsável e a manifestação prévia de interesse. 

Art. 2° As condições e disposições gerais regulamentadas nesta Portaria se aplicam a todas as 
empresas que exploram comercialmente a modalidade lotérica de apostas de quota fixa no território 
nacional, inclusive anteriormente à outorga de que trata o art. 29 da Lei n° 13.756, de 2018. 

Parágrafo único. O cumprimento do disposto nesta Portaria não gera direito adquirido nem representa 
qualquer desoneração das obrigações a serem atendidas posteriormente para obtenção da autorização 
para exploração da atividade, definidas em regulamento específico. 

CAPÍTULO II 
DO REGIME DE EXPLORAÇÃO 

Art. 3° A modalidade lotérica de aposta de quota fixa será explorada, exclusivamente, em ambiente 
concorrencial, sem limite do número de outorgas, com possibilidade de ser comercializada em quaisquer 
canais de distribuição comercial, físicos e em meios virtuais, nos termos do §2° do art. 29 da Lei n° 
13.756, de 2018, e em conformidade com a regulamentação específica a ser expedida pela área técnica 
competente do Ministério da Fazenda. 

Art. 4° Será indeferido o pedido de autorização considerado fraudulento ou que possua informações 
adulteradas ou inverídicas. 

Parágrafo único. As autorizações eventualmente deferidas a empresas que se enquadrem na situação 
descrita no caput serão revogadas ou anuladas, a depender do motivo determinante, observado o devido 
processo legal administrativo disciplinado em regulamento específico. 

Art. 5° Poderão solicitar autorização para exploração da modalidade lotérica de aposta de quota fixa as 
pessoas jurídicas nacionais ou estrangeiras, devidamente estabelecidas no território nacional, que 
atenderem a todas as exigências constantes da Lei n° 13.756, de 2018, desta Portaria e das demais 
normas legais e regulamentares vigentes. 
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§ 1° A autorização de pessoas jurídicas para exploração comercial da modalidade lotérica denominada 
aposta de quota fixa deverá ser antecedida de: 

I - habilitação jurídica; 

II - regularidade fiscal e trabalhista; 

III - qualificação econômico-financeira; e 

IV - qualificação técnica. 

§ 2° A área técnica competente do Ministério da Fazenda expedirá regulamentação específica contendo 
os requisitos, as condições e os procedimentos para obtenção da outorga. 

§ 3° A empresa estrangeira poderá ser autorizada a explorar a loteria de apostas de quota fixa mediante 
a constituição de subsidiária no Brasil, nos termos da legislação vigente. 

§ 4° A comprovação da constituição da empresa estrangeira no Brasil será exigida previamente à 
outorga da autorização para exploração comercial da atividade. 

Art. 6° Somente poderá ser autorizada a explorar apostas de quota fixa a pessoa jurídica que atender 
aos requisitos e condições estabelecidos em regulamento específico, que conterá, no mínimo, as 
seguintes exigências: 

I - possuir objeto social principal de exploração de apostas de quota fixa; 

II - comprovar a sua regular constituição segundo as leis brasileiras, com sede e administração no país, 
observado o disposto no § 3° do art. 5° desta Portaria; 

III - comprovar a origem lícita dos recursos que compõem o capital social; 

IV - demonstrar a idoneidade dos responsáveis legais, sócios, beneficiários finais e ocupantes de cargos 
estratégicos da empresa, conforme regulamento específico; 

V - possuir plataforma de apostas esportivas que atenda aos requisitos técnicos e operacionais definidos 
em regulamento específico e que seja certificada por laboratório cuja capacidade tenha sido reconhecida 
pelo Ministério da Fazenda; 

VI - possuir estrutura de governança corporativa compatível com a complexidade, especificidade e riscos 
do negócio; 

VII - disponibilizar serviço de atendimento a apostadores, sediado no Brasil, com atendimento em língua 
portuguesa, operacionalizado por canal eletrônico e telefônico gratuitos, em regime de funcionamento de 
vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, apto a atender às reclamações, dúvidas e demais 
problemas relacionados às apostas; 

VIII - realizar cadastro na plataforma digital de que trata o Decreto n° 8.573, de 19 de novembro de 2015; 

IX - adotar mecanismos de integridade na realização das apostas de quota fixa, conforme regulamento 
específico; 

X - integrar organismos nacionais ou internacionais de monitoramento de integridade esportiva; 
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XI - implementar política de prevenção à manipulação de resultados, à lavagem de dinheiro, ao 
financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, conforme regulamento 
específico; 

XII - designar um responsável pelas seguintes áreas, vedado o acúmulo de funções: 

a) contabilidade; 

b) segurança de dados; 

c) ouvidoria; 

d) segurança operacional do sistema de apostas; e 

e) integridade e compliance; e 

XIII - cumprir outros requisitos e condições estabelecidos em lei e em regulamento específico. 

Art. 7° Não será outorgada autorização para: 

I - pessoas físicas; 

II - pessoas jurídicas que não atendam aos requisitos estabelecidos nesta Portaria e nos regulamentos 
específicos expedidos pela área técnica competente do Ministério da Fazenda; 

III - pessoas jurídicas cujos sócios ou acionistas controladores, individuais ou integrantes de acordo de 
controle, dirigentes e demais pessoas que compõem seu quadro societário detenham participação, direta 
ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou em organização esportiva profissional; 

IV - pessoas jurídicas cujos sócios ou acionistas controladores, individuais ou integrantes de acordo de 
controle, dirigentes e demais pessoas que compõem seu quadro societário atuem como atletas 
profissionais, integrantes de comissão técnica, árbitros ou dirigentes de equipe esportiva brasileira; 

V - pessoas jurídicas, incluindo os sócios ou acionistas controladores, os dirigentes e as demais pessoas 
que compõem seu quadro societário, que estejam com o direito de licitar e contratar com o Poder Público 
suspenso, ou que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, no âmbito federal, 
estadual ou do Distrito Federal e municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida sua reabilitação; 

VI - empresas estrangeiras que tiveram sua(s) autorização(ões) cassada(s) ou revogada(s) em outras 
jurisdições nos últimos cinco anos; 

VII - pessoas jurídicas cujos sócios ou acionistas controladores, dirigentes e as demais pessoas que 
compõem seu quadro técnico ou societário, sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta ou 
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidores públicos ou prestadores 
de serviços que atuem na área do Ministério da Fazenda responsável pela outorga das autorizações de 
que trata esta Portaria; e 

VIII - pessoas jurídicas cujos sócios ou acionistas controladores, dirigentes e demais pessoas que 
compõem seu quadro societário possuam: 

a) impedimento por lei especial; 

b) condenação por improbidade administrativa; 



 

  63 
 

c) condenação pelos crimes: 

1. falimentar; 

2. de sonegação fiscal; 

3. de prevaricação; 

4. de corrupção ativa ou passiva; 

5. de concussão; 

6. de peculato; 

7. contra a economia popular; 

8. contra a fé pública; 

9. contra a propriedade intelectual; e 

10. contra o Sistema Financeiro Nacional; e 

d) condenação com pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, 
por decisão judicial transitada em julgado. 

Art. 8° O Ministério da Fazenda manterá atualizada e divulgará a relação das empresas autorizadas a 
explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa e dos respectivos sítios na internet. 

CAPÍTULO III 
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO APOSTADOR 

Art. 9° Sem prejuízo do disposto na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, na Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, naquilo que couber, e em regulamentação 
específica, são direitos dos apostadores: 

I - receber serviço adequado, seguro e de qualidade; 

II - receber informações para a defesa de seus direitos e interesses; e 

III - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha, observadas as disposições legais e 
regulamentares vigentes. 

Art. 10. As informações relativas às apostas serão veiculadas no sítio eletrônico ou outro meio 
disponibilizado pelo operador, de modo a permitir a compreensão clara e precisa da plataforma de 
apostas e dos critérios de ganho da aposta pelos apostadores, e deverão conter, no mínimo, as 
seguintes informações: 

I - como efetuar apostas; 

II - a quota fixa estabelecida para cada aposta; 

III - a forma e o local de recebimento de prêmios, que deverão ser pagos exclusivamente em conta 
bancária de titularidade do apostador; 
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IV - o saldo financeiro existente na conta do apostador; e 

V - o nome, o e-mail e o telefone de contato da empresa. 

Art. 11. Para a realização de apostas, o operador deverá obter junto ao apostador: 

I - anuência para tratamento de dados pessoais, nos termos e nas condições disciplinadas na Lei n° 
13.709, de 2018; e 

II - ciência do teor das políticas de premiação praticadas pela empresa operadora, observadas as 
disposições desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes. 

CAPÍTULO IV 
DA PREVENÇÃO À LAVAGEM DE DINHEIRO E OUTROS DELITOS 

Art. 12. Verificada a possibilidade de configuração de indícios da ocorrência dos crimes previstos na Lei 
n° 9.613, de 03 de março de 1998, ou de relação com tais crimes, o operador comunicará ao Conselho 
de Controle de Atividades Financeiras - COAF. 

Parágrafo único. A comunicação de que trata o caput deverá ser efetuada em meio eletrônico, no 
Sistema de Informações do COAF - SISCOAF (www.coaf.gov.br), de acordo com instruções definidas no 
referido portal. 

Art. 13. Para obtenção da autorização para exploração das apostas de quota fixa, os operadores devem 
desenvolver e implementar, na forma da lei e da regulamentação vigente, política, procedimentos e 
controles internos efetivos e consistentes com a natureza, a complexidade e os riscos das operações 
realizadas, que contemplem a identificação, avaliação, controle e monitoramento dos riscos de 
envolvimento em situações relacionadas à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo e da 
proliferação de armas de destruição em massa. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput serão exigidos, previamente à outorga da 
autorização, sem prejuízo de outras condições estabelecidas em regulamento específico: 

I - política de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, que inclua diretrizes 
sobre avaliação de riscos na subscrição de operações, na contratação de terceiros ou outras partes 
relacionadas, no desenvolvimento de produtos, nas negociações privadas e nas operações com ativos; 

II - elaboração de critérios e implementação de procedimentos de identificação de clientes, beneficiários, 
beneficiários finais, funcionários, terceiros e outras partes relacionadas, e de manutenção de registros 
físicos e/ou eletrônicos referentes a produtos e procedimentos expostos ao risco de servirem à lavagem 
de dinheiro e ao financiamento do terrorismo; 

III - implementação de procedimentos de identificação, monitoramento, análise de risco e comunicação 
de operações que possam constituir-se em indícios de lavagem de dinheiro, de financiamento do 
terrorismo ou da proliferação de armas de destruição em massa, ou com eles relacionar-se; e 

IV - elaboração e execução de programa contínuo de treinamento visando à disseminação de cultura e à 
qualificação, de acordo com as respectivas funções, dos funcionários, parceiros e prestadores de 
serviços terceirizados, especificamente para o cumprimento do disposto na Lei n° 9.613, de 03 de março 
de 1998, na Lei n° 13.260, de 16 de março de 2016 e demais normas e regulamentos referentes à 
prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de 
destruição em massa. 

CAPÍTULO V 
DO JOGO RESPONSÁVEL 
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Art. 14. O jogo responsável consiste em medidas, diretrizes e práticas a serem adotadas para prevenção 
ao transtorno do jogo compulsivo ou patológico, para prevenção e não indução ao endividamento e para 
proteção de pessoas vulneráveis, especialmente menores e idosos. 

Art. 15. Somente serão comercializadas apostas e efetuado o pagamento de prêmios a pessoas naturais 
maiores de dezoito anos de idade. 

Parágrafo único. O disposto no caput deverá ser veiculado, de forma destacada, nos canais físicos ou 
virtuais de comercialização da loteria de aposta de quota fixa, bem como nas mensagens, publicações e 
peças de publicidade e propaganda. 

Art. 16. Para a realização de apostas é obrigatória a identificação prévia do apostador, cujo cadastro 
deverá conter, no mínimo: 

I - nome completo; 

II - data de nascimento; 

III - número do documento de identificação no Registro Geral (RG) ou passaporte; e 

IV - número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou documento equivalente, se estrangeiro. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto nos incisos do caput, outras informações podem ser 
exigidas em regulamento específico expedido pelo Ministério da Fazenda. 

Seção I 
Do jogo patológico 

Art. 17. O operador deverá promover ações informativas e preventivas de conscientização dos 
apostadores sobre o transtorno do jogo compulsivo ou patológico, por meio da elaboração de códigos de 
conduta e da difusão e implementação de políticas específicas de boas práticas e de redução de danos. 

Art. 18. O operador deverá dispor de mecanismos e sistemas internos de controle que permitam ao 
apostador estabelecer: 

I - limite diário de tempo de jogo ou aposta; 

II - limite máximo de perda; 

III - período de pausa; e 

IV - autoexclusão. 

Art. 19. Para a realização de apostas, é vedado ao operador: 

I - aceitar instrumentos de pagamento que ofereçam conta de pagamento pós-paga ao apostador, seja 
com propósito de compra ou de transferência; 

II - aceitar dinheiro em espécie; 

III - emitir boleto de proposta; e 

IV - aceitar depósitos de terceiros na conta do apostador. 
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Seção II 
Das ações de comunicação, de publicidade e de marketing 

Art. 20. As ações de comunicação, de publicidade e de marketing das apostas de quota fixa deverão se 
pautar pela responsabilidade social e pela promoção da conscientização do jogo responsável, visando à 
segurança coletiva e ao combate a apostas ilegais, incentivada a autorregulação e a adoção das boas 
práticas implementadas no mercado internacional de apostas esportivas. 

Art. 21. São vedadas as ações de comunicação, de publicidade e de marketing de loteria de apostas de 
quota fixa que: 

I - sejam veiculadas em escolas e universidades; 

II - não contenham aviso de restrição etária, consubstanciada no símbolo "18+" ou no aviso "proibido 
para menores de 18 anos"; 

III - veiculem afirmações enganosas sobre as probabilidades de ganhar ou os possíveis ganhos que os 
apostadores podem esperar; 

IV - apresentem a aposta como socialmente atraente ou contenham afirmações de celebridades ou 
influenciadores digitais que sugiram que o jogo contribui para o êxito pessoal ou social, ou melhoria das 
condições financeiras; 

V - utilizem mensagens de cunho sexual ou da objetificação de atributos físicos; 

VI - configurem apelo à intensificação ou ao exagero na prática de apostar; 

VII - promovam o uso do produto como meio de recuperar valores perdidos em apostas anteriores ou 
outras perdas financeiras; 

VIII - contribuam, de algum modo, para ofender crenças culturais ou tradições do País, especialmente 
aquelas contrárias à aposta; e 

IX - sugiram ou induzam à crença de que: 

a) apostar é um ato ou sinal de virtude, de coragem, de maturidade ou associado ao sucesso ou ao êxito 
pessoal ou profissional; 

b) a abstenção de apostar é ato ou sinal de fraqueza ou associado a qualquer qualidade negativa; 

c) a aposta pode constituir uma solução para problemas de ordem social, profissional ou pessoal; 

d) a aposta pode constituir alternativa ao emprego, solução para problemas financeiros, fonte de renda 
adicional ou forma de investimento financeiro; e 

e) a habilidade, a destreza ou a experiência podem influenciar o resultado de um evento esportivo. 

Art. 22. Sem prejuízo de outras restrições e diretrizes expedidas pelo Conselho Nacional de 
Autorregulamentação Publicitária - CONAR, é vedada a publicidade ou a propaganda comercial de 
aposta de quota fixa que conte com a participação de crianças ou adolescentes ou que sejam a eles 
dirigidas. 

Art. 23. A propaganda comercial da modalidade lotérica de aposta de quota fixa deverá ser 
acompanhada de cláusulas de advertência sobre os malefícios do jogo, com a exposição da mensagem 
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"Jogue com Responsabilidade", podendo ser utilizado outro texto de cláusula que fomente 
responsabilidade social para com o público em geral ou se destine a informar os impactos da atividade. 

§ 1° A cláusula de advertência de que trata o caput deverá: 

I - ser veiculada de forma legível, ostensiva e destacada, quando possível em função das características 
da ação de comunicação; 

II - constar de bilhetes impressos e de ambientes eletrônicos de apostas, bem como nas peças gráficas e 
demais materiais de publicidade; e 

III - constar na página de abertura, de forma legível, quando a comunicação se der por meio de sítios 
eletrônicos. 

§ 2° Poderão ser objeto de previsão em código de autorregulamentação da publicidade: 

I - o detalhamento da cláusula de advertência; 

II - os formatos sugeridos para atender aos critérios de legibilidade, de ostensividade e de destaque da 
cláusula de advertência; e 

III - as hipóteses de dispensa de apresentação da cláusula de advertência em chamadas, em textos 
foguete ou em outros formatos que se limitem à mera identificação da marca ou slogan, sem apelo de 
consumo. 

Art. 24. Todo material ou peça de comunicação sobre apostas de quota fixa, veiculado em qualquer tipo 
de mídia on-line ou off-line, paga ou não, deverá ter seu caráter publicitário prontamente reconhecível 
pelo apostador, mediante informação clara, direta e objetiva. 

§ 1° O disposto no caput se aplica ainda às ações promocionais, de patrocínio, de merchandising e 
testemunhais, inclusive nos canais de comunicação próprios, como sites, portais, blogs e redes sociais. 

§ 2° Nos casos em que não seja evidente o caráter publicitário da ação, peça ou material, deverá constar 
explicitamente a identificação como "informe publicitário", "publicidade" ou outro termo que exprima sua 
natureza comercial. 

Art. 25. É vedada a veiculação de publicidade, em competições esportivas de abrangência nacional, de 
operadores autorizados a explorar apostas de quota fixa exclusivamente no âmbito dos Estados e do 
Distrito Federal. 

CAPÍTULO VI 
DA MANIFESTAÇÃO PRÉVIA DE INTERESSE 

Art. 26. As pessoas jurídicas interessadas na outorga de autorização para exploração comercial de 
apostas de quota fixa no território nacional poderão apresentar manifestação prévia de interesse ao 
Ministério da Fazenda, no prazo de até trinta dias, contado da publicação desta Portaria. 

Art. 27. A manifestação prévia de interesse deverá ser encaminhada à Coordenação-Geral de Loterias 
do Ministério da Fazenda, pelo endereço eletrônico cogel@fazenda.gov.br, acompanhada dos seguintes 
documentos: 

I - declaração de manifestação prévia de interesse assinada pelo representante legal da empresa, na 
forma do Anexo I desta Portaria; 
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II - formulário devidamente preenchido e assinado pelo representante legal, na forma do Anexo II desta 
Portaria; e 

III - contrato social, estatuto ou compromisso de constituição de Sociedade de Propósito Específico - 
SPE, ou no caso de empresa estrangeira, compromisso de constituição de sociedade empresária no 
Brasil, redigido em língua portuguesa ou acompanhado de tradução juramentada. 

Parágrafo único. Os documentos de que tratam os incisos I, II e III do caput poderão ser apresentados 
por intermédio de procurador com poderes específicos. 

Art. 28. A apresentação da manifestação prévia de interesse de que tratam os arts. 28 e 29 desta 
Portaria não configura autorização prévia para exploração da loteria de apostas de quota fixa, nem 
vincula a empresa, que deverá atender, oportunamente, a todas as exigências constantes da Lei n° 
13.756, de 2018, desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes. 

Parágrafo único. A data de abertura do procedimento para apresentação de pedido de autorização para 
exploração comercial de apostas quota fixa em todo o território nacional constará de regulamento 
específico, a ser expedido pela área técnica competente do Ministério da Fazenda. 

Art. 29. As empresas que atenderem integralmente o disposto neste Capítulo terão prioridade na análise 
de seus pedidos de autorização para exploração comercial das apostas de quota fixa, quando da 
abertura do prazo para apresentação do requerimento. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 30. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

FERNANDO HADDAD 

ANEXO I 
MANIFESTAÇÃO PRÉVIA DE INTERESSE 

A empresa [NOME DA EMPRESA INTERESSADA], neste ato representada por [NOME COMPLETO DO 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA OU SEU PROCURADOR], inscrito(a) no Cadastro de Pessoa 
Física (CPF) sob o n° [NÚMERO DO CPF], declara manifestar interesse em requerer, em momento 
oportuno, autorização para atuar no mercado brasileiro como agente operador de exploração comercial 
de apostas de quota fixa, nos termos da Lei n° 13.756, de 12 de dezembro de 2018, observadas as 
disposições regulamentares expedidas pelo Ministério da Fazenda. 

Local e data 

Assinatura 

ANEXO II 
FORMULÁRIO 

Razão Social:   
CNPJ: (*)   
Endereço:   
Cidade:   
Unidade Federativa:   
País:   
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Código Postal:   
Telefone:   
E-mail:   
Sítio Institucional na Internet:   
Quantidade de marcas que pretende operar no Brasil:   
Quais modalidades de aposta pretende operar no Brasil (apostas 
esportivas, jogos on-line, ou ambos)?   
A empresa possui licença ou autorização em outros países para 
operacionalizar aposta de quota fixa? Se sim, quais? (relacionar países 
e números das licenças) 

  

Nome do Representante Legal da Empresa:   
CPF ou Passaporte:   
Telefone:   
E-mail:   

(*) ou documento correspondente, se empresa estrangeira ainda não constituída no Brasil. 

 

PORTARIA NORMATIVA MF N° 1.340, DE 26 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
27.10.2023) 
Altera a Portaria Normativa MF n° 1.141, de 20 de setembro de 2023, para disciplinar as 
etapas para inclusão na plataforma de dívidas com opção de renegociação com garantia do 
Fundo de Garantia de Operações - FGO, nos casos de reminiscência de recursos. 

O MINISTRO DO ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo 
único do art. 87 da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Lei n° 14.690, de 3 de outubro 
de 2023, e na Portaria Normativa MF n° 1.141, de 20 de setembro de 2023, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Portaria Normativa MF n° 1.141, de 20 de setembro de 2023, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 4°-A Havendo recursos remanescentes, a entidade operadora deverá providenciar, a cada vinte 
dias, a inclusão na plataforma de dívidas para renegociação com a garantia do FGO, observados a 
ordem decrescente de descontos e os limites e prazos de que tratam os arts. 3° e 4°, nos seguintes 
moldes: 

I - nos primeiros vinte dias da abertura da plataforma, das dívidas de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
até o limite de recursos do FGO; 

II - a partir do 21° dia, das demais dívidas de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais) que tenham recebido 
descontos superiores ao mínimo após o processo competitivo; 

III - a partir do 41° dia, das dívidas que tiverem valor entre R$ 5.000,01 (cinco mil reais e um centavo) e 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais), e que tenham recebido descontos superiores ao mínimo após o processo 
competitivo, até o saldo disponível no FGO para concessão de garantia; e 

IV - a partir do 61° dia, das demais dívidas que tiverem valor entre R$ 5.000,01 (cinco mil reais e um 
centavo) e R$ 20.000,00 (vinte mil reais), e que tenham recebido descontos superiores ao mínimo após 
o processo competitivo. 
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§ 1° A providência de que trata o caput não importará na exclusão de dívidas incluídas em etapas 
anteriores, que permanecerão disponíveis para pagamento à vista ou parcelado, com a garantia do FGO, 
enquanto houver recursos disponíveis. 

§ 2° A entidade operadora deverá estabelecer mecanismos, em conjunto com o Administrador do FGO, 
destinados a assegurar que o volume de operações contratadas não exceda o limite de recursos 
disponíveis para a correspondente garantia. 

§ 3° Quando a data inicial das etapas estabelecidas neste artigo for dia não útil, o prazo da etapa 
seguinte se iniciará no primeiro dia útil subsequente ao final da etapa anterior, mantendo-se ininterrupto 
o funcionamento da plataforma para as operações já disponíveis. 

§ 4° Para os fins do § 3°, consideram-se dias não úteis as datas em que não houver funcionamento da 
rede bancária para fins de contratação de financiamentos na plataforma digital." (NR) 

Art. 2° Ficam revogados: 

I - os §§ 1° e 3° do art. 10 da Portaria MF n° 947, de 22 de agosto de 2023; e 

II - o inciso I do art. 5° da Portaria Normativa MF n° 1.141, de 20 de setembro de 2023. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

FERNANDO HADDAD 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 154, DE 24 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 25.10.2023) 
Altera o Anexo II do Ato COTEPE/ICMS n° 43/23, que estabelece os requisitos e relaciona os 
contribuintes beneficiados pelo diferimento previsto no Convênio ICMS n° 199/22 e no 
Convênio ICMS n° 15/23, no cumprimento de obrigações, que dispõe sobre o regime de 
tributação monofásica do ICMS a ser aplicado nas operações com combustíveis nos termos da 
Lei Complementar n° 192, de 11 de março de 2022. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 
do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 
1997, por este ato, tendo em vista o disposto no § 6° da cláusula décima do Convênio ICMS n° 199, de 
22 de dezembro de 2022, e no § 6° da cláusula décima do Convênio ICMS n° 15, de 31 de março de 
2023, 

CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria de Estado da Economia de Goiás, no dia 20 de 
outubro de 2023, registrada no Processo SEI n° 12004.100550/2023-71, torna público: 

Art. 1° O item 10 fica acrescido ao campo referente ao Estado de Goiás do Anexo II do Ato 
COTEPE/ICMS n° 43, de 27 de abril de 2023, com a seguinte redação:“ 

GOIÁS 

ITE
M 

U
F 

TIPO DE 
COMBUSTÍV
EL (Diesel, 
B100, GLP, 
Gasolina, 

EAC) 

TIPO DE 
DIFERIMENTO 
(IMPORTAÇÃO 

/ 
TRANSFERÊNC

IA) 

CNPJ 
INSCRIÇ

ÃO 
ESTADU

AL 

RAZÃO 
SOCIAL 

DATA DO 
INÍCIO DA 
VIGÊNCIA 

DA 
CONCESS

ÃO 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_199_2022.php#cl10_p6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_199_2022.php#cl10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_199_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_199_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b23/convenio/convenio_icms_015_2023.php#cl10_p6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b23/convenio/convenio_icms_015_2023.php#cl10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b23/convenio/convenio_icms_015_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b23/convenio/convenio_icms_015_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/23/ato_cotepe_icms_043_2023.php#go_10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/23/ato_cotepe_icms_043_2023.php#go
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/23/ato_cotepe_icms_043_2023.php#anx2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/23/ato_cotepe_icms_043_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/23/ato_cotepe_icms_043_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/23/ato_cotepe_icms_043_2023.php#go
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10 

G
O EAC OPERAÇÃO 

INTERNA 
51.466.860/00

62-78 
10.394412

-5 
SÃO 

MARTIN
HO S/A 

23.10.2023 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 
ATO COTEPE/ICMS N° 155, DE 24 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 25.10.2023) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 5/20, que divulga relação de contribuintes credenciados pelas 
Unidades Federadas para usufruir dos benefícios fiscais previstos no Convênio ICMS 03/18. 

O DIRETOR DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 do Regimento da Comissão Técnica 
Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, tendo em vista o 
disposto no § 3° da cláusula nona do Convênio ICMS n° 3, de 16 de janeiro de 2018, 

CONSIDERANDO as solicitações recebidas das Secretarias de Estado da Fazenda do Rio Grande do 
Norte e do Espírito Santos, nos dias 19 e 23 de outubro de 2023, respectivamente, na forma do inciso 
I do § 3° da cláusula nona do Convênio ICMS n° 3/18, registradas no Processo SEI n° 
12004.100012/2020-34, torna público: 

Art. 1° Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n° 5 
de 10 de janeiro de 2020, com as seguintes redações: 

I - o item 17 ao campo referente ao Estado do Espírito Santo: 

Unidade Federada: ESPÍRITO SANTO 
ITEM UF CNPJ INSCRIÇÃO 

ESTADUAL RAZÃO SOCIAL 

17 ES 04.672.503/0002-
45 083.939.07-5 BW ENERGY MAROMBA DO 

BRASIL LTDA 

II - o item 23 ao campo referente ao Estado do Rio Grande do Norte: 

Unidade Federada: RIO GRANDE DO NORTE 
ITEM UF CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL RAZÃO SOCIAL 

23 RN 70.157.896/0001-00 20.069.651-3 COMPANHIA POTIGUAR DE GÁS POTIGÁS 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO COTEPE/PMPF N° 027, DE 24 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 25.10.2023) 
Preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) de combustíveis. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do 
Regimento do CONFAZ; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/23/ato_cotepe_icms_043_2023.php#go_10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9_p3_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9_p3_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#anx_unc
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#es_17
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#es
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#es_17
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#rn_23
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#rn
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#rn_23
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv133_97.php#art5_ix
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv133_97.php#art5
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CONSIDERANDO o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS n° 110, de 28 de setembro de 
2007; 

CONSIDERANDO as informações recebidas das unidades federadas, constantes no processo SEI n° 
12004.101254/2023-98, TORNA PÚBLICO que os Estados e o Distrito Federal adotarão, a partir de 1° 
de novembro de 2023, o seguinte preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) para os 
combustíveis referidos no Convênio ICMS n° 110/07: 

ITEM UF QAV AEHC GNV GNI ÓLEO COMBUSTÍVEL 
(R$/ litro) (R$/ litro) (R$/ m³) (R$/ m³) (R$/ litro) (R$/ Kg) 

1 AC - **4,7394 - - - - 
2 AL 3,4910 **4,6201 **4,7342 - - - 
3 AM - **4,5799 *2,9329 **1,8731 - - 
4 AP - 5,5900 - - - - 
5 BA - 4,5900 3,6940 - - - 
6 CE - **4,5800 4,6400 - - - 
7 DF - **3,7200 6,6900 - - - 
8 ES - **4,1523 *4,8531 - - - 
9 GO - 3,5535 - - - - 

10 MA - **4,3600 - - - - 
11 MG *6,1553 **3,6831 *4,6745 - - - 
12 MS 3,5839 **3,5408 3,4598 - - - 
13 MT *7,1307 3,4944 3,5400 3,3000 - - 
14 PA - **4,4890 - - - - 
15 PB *5,5033 **4,2414 **4,5402 - 6,8463 6,8463 
16 PE - *4,2500 - - - - 
17 PI 7,2000 4,4900 - - - - 
18 PR - 3,8400 5,0800 - - - 
19 RJ 2,4456 **4,0100 **4,3600 - - - 
20 RN - 4,7300 4,7800 - - - 
21 RO - 4,8900 - - 4,0864 - 
22 RR *7,3690 **4,8810 - - - - 
23 RS - **4,3626 **4,4721 - - - 
24 SC - **4,3600 **4,9900 - - - 
25 SE 4,8660 4,6560 4,9490 - - - 
26 SP - **3,4500 - - - - 
27 TO *7,7600 **4,4300 - - - - 

Notas Explicativas: 

a) * valores alterados de PMPF; 

b) ** valores alterados de PMPF que apresentam redução. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp#cl10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
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1.04 SOLUÇÃO DE CONSULTA 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 229, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023 (*) - (DOU de 
25/10/2023) 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias. 
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS. BOLSA DE PESQUISA. ESTÍMULO À INOVAÇÃO. 
CARACTERIZAÇÃO. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. RETENÇÃO. 

A caracterização do valor da "bolsa de pesquisa" como base de cálculo das contribuições 
previdenciárias depende de sua tipificação como remuneração paga em contraprestação a 
serviços; tal tipificação independe da natureza jurídica da concessionária ou financiadora da 
bolsa, razão pela qual se há o fato gerador, em termos objetivos, mesmo que o pagamento seja 
efetuado com recursos do erário, há o dever de recolher os tributos e seus acréscimos legais. 

A "bolsa de pesquisa" concedida nos moldes legais definidos na Lei nº 8.958, de 20 de 
dezembro de 1994, não se amolda à hipótese de incidência das contribuições previdenciárias, 
desde que constitua doação civil, cujos resultados dos projetos não revertam economicamente 
em benefício do doador e não importe contraprestação de serviços; já aquela concedida com 
fundamento no art. 9º da Lei nº 10.973, de 2 dezembro de 2004, goza de isenção. 

A verificação de obtenção de vantagem econômica pelo doador da "bolsa de pesquisa" 
acusa sua utilização em desvio de finalidade, mascarando remuneração em contratação de 
serviços, sobre a qual incidem as contribuições previdenciárias. 

A caracterização da "bolsa de pesquisa" como contraprestação de serviços ou a 
existência de vantagem econômica para o doador são critérios alternativos para que o valor 
correspondente à bolsa configure hipótese de incidência das contribuições previdenciárias. 

Os valores correspondentes ao pagamento de "bolsas de pesquisa" concedidas em 
desacordo com o inciso XXVI do art. 34 da IN RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022, 
materializam o salário de contribuição do respectivo fato gerador, o que os submete à matriz 
normativa de regência das contribuições sociais previdenciárias do Regime Geral de 
Previdência Social. Portanto, deve haver o recolhimento das contribuições ao RGPS segregadas 
daquelas devidas ao regime próprio. 

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.973, de 2 dezembro de 2004, art. 9º; Lei nº 10.406, de 
2002, art. 540; Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994; Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
incisos I a III, do art. 22 e incisos I e III do art. 28. Decreto 9.283, de 2018, de 7 de fevereiro de 
2018, art. 32, § 2º, e art. 35, § 4º; Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010, art. 7º; Instrução 
Normativa RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022, art. 34, XXVI, "a" e "b". 

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF IMPOSTO SOBRE A RENDA 
RETIDO NA FONTE. BOLSA. ESTÍMULO À INOVAÇÃO. 

CARACTERIZAÇÃO. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. RETENÇÃO. 

javascript:link('1')
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As "bolsas de pesquisa" caracterizadas como doação, quando recebidas exclusivamente 
para proceder a estudos ou pesquisas e desde que os resultados dessas atividades não 
representem vantagem para o doador ou importem contraprestação de serviços, são isentas 
do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF). 

A verificação de obtenção de vantagem econômica pelo doador da "bolsa de pesquisa" 
acusa sua utilização em desvio de finalidade, mascarando remuneração em contratação de 
serviços, sobre a qual incide o IRRF. 

Para que o valor correspondente às "bolsas de pesquisa" concedidas com fundamento 
na Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, constitua hipótese de incidência do IRRF, basta 
que se verifique, alternativamente, tratar-se de pagamento que importe contraprestação de 
serviços ou que haja a obtenção de vantagem econômica pelo doador. 

Aquelas concedidas conforme o art. 9º, §§ 1º e 4º, da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 
2004, se amoldam à isenção do art. 26 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995. 

Os valores correspondentes ao pagamento de "bolsas de pesquisa" concedidas a 
servidores públicos integrantes de equipe técnica de projetos de ensino, pesquisa, extensão, 
inovação e desenvolvimento institucional, tipificadas e ajustadas com as Instituições Federais 
de Ensino Superior (IFES) e as demais Instituições Científicas e Tecnológicas (ICTs) em 
desacordo com o art. 35, inciso VII, alínea "a", do Regulamento do Imposto sobre a Renda e 
Proventos de Qualquer Natureza (RIR/2018), constituem hipótese de incidência do IRRF. 

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994; Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, art. 26; Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, art. 9º, 

§§ 1º - e 4º; Regulamento do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza 
(RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, art. 35, inciso VII, 
alínea "a", e art. 36, inciso I; Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 2014, art. 
11, inciso I. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

(*) Republicado por ter saído no DOU nº 200, de 20 de outubro de 2023, Seção 1, página 41, 
com incorreção do original. 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 230, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 23/10/2023) 
Assunto: Regimes Aduaneiros. 
REPETRO-SPED. COMPARTILHAMENTO DE BENS. CESSÃO PARCIAL DE CONTRATOS. 

Não há óbices na legislação vigente para a manutenção dos benefícios previstos no 
Repetro-Sped no caso de operação de cessão parcial de contratos de afretamento ou de 
prestação de serviços, originalmente firmados por operadora, para empresa habilitada 
pertencente ao mesmo grupo para o exercício de sua atividade econômica, qual seja, a 
prestação de serviços em campos de exploração e produção de petróleo e gás natural. 
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Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 1.781, de 29 de dezembro de 2017, arts. 
2º, 4º e 22. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 231, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 23/10/2023) 
Assunto: REGIMES ADUANEIROS. 
LOJA FRANCA EM FRONTEIRA TERRESTRE. BICICLETAS A PEDAL. IMPORTAÇÃO. 

A partir da vigência da Instrução Normativa RFB nº 2.075, de 2022, é permitida a 
importação, sob o regime aduaneiro especial de loja franca em fronteira terrestre, de bicicletas 
sem motor, incluindo aquelas para utilização em trilhas e "mountain bike". 

Dispositivos legais: Decreto nº 6.759, de 2009, art. 155; IN RFB nº 1.059, de2010, art. 2º; IN 
RFB nº 2.075, de 2022, art. 13. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 232, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023 – (DOU de 23/10/2023)  
Assunto: Normas de Administração Tributária. 
DESPACHANTE ADUANEIRO. AJUDANTE DE DESPACHANTE ADUANEIRO. OPERAÇÕES DE 
IMPORTAÇÃO E DE EXPORTAÇÃO. COMÉRCIO INTERNO DE MERCADORIAS ESTRANGEIRAS. 
VEDAÇÃO. 

A vedação constante da alínea "e" do inciso II do art. 735 do Decreto nº 6.759, de 5 de 
fevereiro de 2009 - Regulamento Aduaneiro (RA/2009), impede que o despachante aduaneiro 
ou o ajudante de despachante aduaneiro seja sócio de pessoa jurídica que atue na exportação 
ou importação de quaisquer mercadorias, ou no comércio interno de mercadorias 
estrangeiras. Essa vedação, entretanto, não impede que o despachante aduaneiro ou o 
ajudante de despachante aduaneiro seja sócio de pessoa jurídica que preste serviços de 
qualquer outra natureza a pessoa jurídica diversa que atue na importação e exportação de 
mercadorias. 

Dispositivos Legais: Decreto nº 6.759, de 2009, art. 735, inciso II, alínea "e" (Regulamento 
Aduaneiro - RA/2009). 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 236, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 27/10/2023) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF). 
PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS (PSA). INCENTIVOS ECONÔMICOS. INCIDÊNCIA. 
BENEFÍCIOS DA LEI Nº 14.119, DE 2021. 

Os incentivos econômicos concedidos com o objetivo de recuperação ou preservação de 
áreas ambientais degradadas representam hipótese de incidência do Imposto sobre a Renda, 
nos termos do art. 43 do CTN, constituindo rendimento tributável quando percebido por 
pessoas físicas. 

A partir de 11 de junho de 2021 não se sujeita ao Imposto sobre a Renda o pagamento 
por serviço ambiental nos termos da Lei nº 14.119, de 2021, decorrente de contrato realizado 
pelo poder público ou, desde que registrado no Cadastro Nacional de Pagamento por Serviços 
Ambientais (CNPSA), de contrato firmado entre particulares. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional 
(CTN), art. 43; Lei nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021, art. 17; Instrução Normativa RFB nº 1.500, 
de 29 de outubro de 2014, art. 3º. 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) 
PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS (PSA). INCENTIVOS ECONÔMICOS. INCIDÊNCIA. 
BENEFÍCIOS DA LEI Nº 14.119, DE 2021. 

Os incentivos econômicos concedidos com o objetivo de recuperação ou preservação de 
áreas ambientais degradadas representam hipótese de incidência do Imposto sobre a Renda, 
nos termos do art. 43 do CTN, constituindo rendimento tributável quando auferido por pessoas 
jurídicas. 

A partir de 11 de junho de 2021 não se sujeita ao Imposto sobre a Renda o pagamento 
por serviço ambiental nos termos da Lei nº 14.119, de 2021, decorrente de contrato realizado 
pelo poder público ou, desde que registrado no Cadastro Nacional de Pagamento por Serviços 
Ambientais (CNPSA), de contrato firmado entre particulares. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional 
(CTN), art. 43, inciso II; Lei nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021, art. 17; Instrução Normativa RFB 
nº 1.700, de 14 de março de 2017, art. 27. 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS (PSA). INCENTIVOS ECONÔMICOS. INCIDÊNCIA. 
BENEFÍCIOS DA LEI Nº 14.119, DE 2021. 

Os incentivos econômicos concedidos com o objetivo de recuperação ou preservação de 
áreas ambientais degradadas são rendimentos tributáveis, devendo fazer parte do resultado 
ajustado, presumido ou arbitrado. 
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A partir de 11 de junho de 2021 não se sujeita à Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido, o pagamento por serviço ambiental nos termos da Lei nº 14.119, de 2021, decorrente 
de contrato realizado pelo poder público ou, desde que registrado no Cadastro Nacional de 
Pagamento por Serviços Ambientais (CNPSA), de contrato firmado entre particulares. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021, art. 17; Instrução Normativa 
RFB nº 1.700, de 14 de março de 2017, art. 28. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA. REQUISITOS. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos a consulta que não preencher os requisitos legais exigidos para sua 
apresentação. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, arts. 
13, caput e incisos I e II, e 27, caput e incisos II e XI. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 244, DE 23 DE OUTUBRO DE 2023 - DOU de 27/10/2023  
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ. 
IMUNIDADE. ATIVIDADE ECONÔMICA. VENDA DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ARTIGOS 
DIVERSOS. INAPLICABILIDADE. PEQUENA LIVRARIA DE LIVROS RELIGIOSOS. APLICABILIDADE 
CONDICIONADA. 

A imunidade a impostos das entidades religiosas pode abranger rendas, patrimônio e 
serviços que decorram da exploração de atividades econômicas não relacionadas com suas 
finalidades essenciais (propriamente religiosas), desde que: (i) os resultados dessas atividades 
econômicas sejam aplicados integralmente nos objetivos sociais da entidade imune; e (ii) no 
caso concreto, essa exploração de atividade econômica não possa representar prejuízo ao 
princípio da proteção à livre concorrência. 

A venda de artigos diversos e de instrumentos musicais por entidade enquadrada na 
alínea "b" do inciso VI do art. 150 da CF 1988, contraria o princípio da livre concorrência, de que 
trata o § 4º do art. 170 da CF 1988, na medida em que a entidade concorreria de forma desigual 
e privilegiada com outras empresas que não gozam do benefício fiscal. 

Uma pequena livraria, localizada dentro das dependências do prédio da igreja, com 
atividade de comércio de livros com práticas "propriamente religiosas" explorada por entidade 
religiosa imune se mostra compatível com o § 4º do art. 150 da CF 1988, se exercida com a 
imunidade a impostos prevista na alínea "b" do inciso VI do mesmo artigo, desde que os 
recursos daí advindos sejam aplicados integralmente nos objetivos sociais da entidade imune e 
não configurem potencial conflito com o princípio da livre concorrência. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA, EM PARTE, À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 
272, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, arts. 150, inciso VI, alínea "b" , e § 4º; e 170, 
inciso IV. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 

CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL. 

Não produz efeitos a consulta que não cumpra requisitos do art. 13 da IN RFB nº 2.058, 
de 2021. 

Não produz efeitos a consulta formulada em tese, esteada em fato genérico, ou, ainda, 
que não identifique adequadamente o dispositivo da legislação tributária cuja aplicação suscita 
a dúvida. 

Não produz efeitos a consulta que não descreva, completa e exatamente, a hipótese a 
que se refira, ou que não contenha os elementos necessários à sua solução, salvo se a 
inexatidão ou omissão for escusável, a critério da autoridade competente. 

Não produz efeitos a consulta quando o fato estiver disciplinado em ato normativo, 
publicado antes de sua apresentação. 

Dispositivos Legais: Decreto nº 70.235, de 1972, arts. 46 a 53; Instrução Normativa RFB nº 
2.058, de 2021, art. 27, I, II, VII e XI. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 254, DE 25 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 27/10/2023)  
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO E DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA. SEM 
TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA. CONVENÇÃO BRASIL-JAPÃO. NÃO RETENÇÃO NA FONTE. 

Os rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, por fonte 
situada no País, a pessoa jurídica domiciliada no Japão, em contraprestação por serviço técnico, 
incluindo assistência administrativa, e assistência técnica, sem transferência de tecnologia, não 
se sujeitam à incidência de Imposto sobre a Renda na Fonte (IRRF), em virtude do disposto no 
artigo 5 da Convenção para evitar a Dupla Tributação em Matéria de Impostos sobre a Renda 
celebrada entre os Governos do Brasil e do Japão. 

TAXA DE GARANTIA A EMPRÉSTIMOS. CONVENÇÃO BRASIL-JAPÃO. RETENÇÃO NA FONTE. 

As remessas ao Japão realizadas por pessoa jurídica brasileira para pagamento de taxa 
de garantia contratada com empresa controladora em face de empréstimos tomados com 
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terceiros sofrem a incidência do IRRF à alíquota de 15% (quinze por cento), com base no art. 
744 do RIR, de 2018, por se enquadrarem no artigo 21 da Convenção para Evitar a Dupla 
Tributação celebrada entre o Brasil e o Japão. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966, art. 98; RIR 2018, Anexo do Decreto nº 9.580, de 
2018, arts. 744 e 765; Decreto nº 61.899, de 1967; Decreto nº 81.194, de 1978; IN RFB nº 1.455, 
de 2014, art. 17; ADI RFB nº 5, de 2014. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 2.020, DE 19 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
23/10/2023) 
Assunto: Simples Nacional. 
OPÇÃO PELO SIMPLES NACIONAL. PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO. SOCIEDADE LIMITADA 
UNIPESSOAL. POSSIBILIDADE. 

A microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) sociedade limitada unipessoal 
que participe de consórcio constituído nos termos dos arts. 278 e 279 da Lei nº 6.404, de 1976, 
poderá optar pelo Simples Nacional, desde que não incorra em nenhuma outra vedação 
constante da legislação de regência do regime. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 224, DE 
29 DE OUTUBRO DE 2015. 

Dispositivos Legais: Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 3º, § 4º, incisos IV e VII; Lei nº 
6.404, de 1976, arts. 278 e 279, Lei nº 13.874, de 2019, art. 7º. 

ALDENIR BRAGA CHRISTO - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.113, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
24/10/2023)  
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades 
econômicas enquadradas no código 8011-1/01 da CNAE (Atividades de vigilância e segurança 
privada) por pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, exercesse as mencionadas 
atividades econômicas, desde que sejam atendidos os demais requisitos da legislação de 
regência, inclusive o de que as referidas atividades econômicas estejam efetivamente 
relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, 
de 2021. 

DIREITO INTERTEMPORAL. 
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Os Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, são aplicados até o mês de abril de 
2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL; e até dezembro de 2023, 
em relação ao IRPJ. 

TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO FISCAL. 

Desde o período de competência que inclui o mês de março de 2022, o benefício fiscal do 
Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser usufruído pela pessoa jurídica que, 
entre outros requisitos da legislação de regência, exerça as atividades enquadradas nos 
códigos da CNAE previstos nas Portarias expedidas pelo Ministério da Economia e no art. 4º da 
citada Lei. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 52, DE 1º 
DE MARÇO DE 2023, À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 141, DE 19 DE JULHO DE 
2023, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.114, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
24/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO FISCAL. 

Desde o período de competência que inclui o mês de março de 2022, o benefício fiscal do 
Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser usufruído pela pessoa jurídica que, 
entre outros requisitos da legislação de regência, exerça as atividades enquadradas nos 
códigos da CNAE previstos nas Portarias expedidas pelo Ministério da Economia e no art. 4º da 
citada Lei. 

DIREITO INTERTEMPORAL. 

Os Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, são aplicados até o mês de abril de 
2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL; e até dezembro de 2023, 
em relação ao IRPJ. 

Os Anexos I e II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, são aplicados no mês de maio de 
2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL. 
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Os códigos incorporados ao art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pela Lei nº 14.592, de 30 de 
maio de 2023, são aplicados a partir do mês de junho de 2023, em relação à Contribuição para 
o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL, e a partir de janeiro de 2024, em relação ao IRPJ. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 52, DE 1º 
DE MARÇO DE 2023, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO 
DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
INEFICÁCIA PARCIAL. 

Não produzem efeitos os questionamentos formulados em tese, com referência a fato 
genérico, e com o objetivo de obter a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal por 
parte da RFB. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
II e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.115, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
24/10/2023)  
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. ABRANGÊNCIA. RECEITAS E RESULTADOS SUJEITOS 
AO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não abrange 
todas as receitas e resultados da pessoa jurídica, limitando-se às receitas e resultados que, nos 
termos da legislação de regência, decorrem do exercício de atividades integrantes do setor de 
eventos, devendo a pessoa jurídica realizar a segregação das receitas e resultados auferidos, 
conforme tais valores sejam abrangidos ou não pelo referido benefício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 52, DE 1º 
DE MARÇO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; 

Medida Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023; Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 
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11.266, de 29 de dezembro de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 
31 de outubro de 2022, arts. 5º e 6º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
INEFICÁCIA PARCIAL. 

Não produz efeito o questionamento formulado em tese, com referência a fato genérico, 
e com o objetivo de obter a prestação de assessoria jurídica ou contábilfiscal por parte da RFB. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.116, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
24/10/2023)  
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades 
econômicas enquadradas no código 8230-0/01 da CNAE (Serviços de organização de feiras, 
congressos, exposições e festas) por pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, exercesse 
as mencionadas atividades econômicas, desde que sejam atendidos os demais requisitos da 
legislação de regência, inclusive o de que as referidas atividades econômicas estejam 
efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da 
Lei nº 14.148, de 2021. 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E COFINS. NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. MARCO 
TEMPORAL. 

A partir de 1º de abril de 2023 é vedada a apropriação, manutenção e utilização de 
créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins vinculados a 
receitas decorrentes de atividades sujeitas ao benefício fiscal de alíquota zero previsto no art. 
4º da Lei nº 14.148, de 2021. 

ABRANGÊNCIA. RECEITAS E RESULTADOS SUJEITOS AO BENEFÍCIO FISCAL. 

As palavras "receitas e/ou resultados" utilizadas na Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 
2022, referem-se, genericamente, às bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, da Cofins e da 
Contribuição para o PIS/Pasep sujeitas à aplicação da alíquota de 0% (zero por cento), na 
hipótese de pessoa jurídica beneficiada pela desoneração fiscal do Perse, prevista no art. 4º da 
Lei nº 14.148, de 2021. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não abrange 
todas as receitas e resultados da pessoa jurídica, limitando-se às receitas e resultados que, nos 
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termos da legislação de regência, decorrem do exercício de atividades integrantes do setor de 
eventos, devendo a pessoa jurídica realizar a segregação das receitas e resultados auferidos, 
conforme tais valores sejam abrangidos ou não pelo referido benefício fiscal. 

RETENÇÃO NA FONTE. NOTAS FISCAIS. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. SPED. 

Os prestadores de serviços que sejam beneficiários da redução de alíquotas a zero 
prevista no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, devem informar essa condição na nota ou 
documento fiscal que emitirem, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o 
fizessem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total da referida 
nota ou documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço, 
até o período de competência que inclui a data da publicação da Medida Provisória nº 1.147, de 
2022. 

A Medida Provisória nº 1.147, de 2022, que incluiu o § 3º no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, estabelece de forma expressa a dispensa de retenção de IRPJ, CSLL, Contribuição para o 
PIS/Pasep e Cofins, quando o pagamento ou o crédito se referir a receitas desoneradas na 
forma do art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, a partir do termo inicial do período de competência 
imediatamente posterior à data de publicação do referido ato. 

ADICIONAL DO IRPJ. 

O benefício fiscal de redução de alíquota a zero, previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, inclui tanto a alíquota regular do IRPJ, quanto a alíquota do adicional. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 52, DE 1º 
DE MARÇO DE 2023, À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 
2023, À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 141, DE 19 DE JULHO DE 2023, E 
À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 226, DE 2 DE OUTUBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
INEFICÁCIA PARCIAL. 

Não produz efeito o questionamento formulado em tese, com referência a fato genérico, 
e que consistir em pedido, à Receita Federal, de prestação de assessoria jurídica ou contábil-
fiscal. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
II e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.117, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
24/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E COFINS. NÃO 
CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. MARCO TEMPORAL. 

A partir de 1º de abril de 2023 é vedada a apropriação, manutenção e utilização de 
créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins vinculados a 
receitas decorrentes de atividades sujeitas ao benefício fiscal de alíquota zero previsto no art. 
4º da Lei nº 14.148, de 2021. 

ABRANGÊNCIA. RECEITAS E RESULTADOS SUJEITOS AO BENEFÍCIO FISCAL. 

As palavras "receitas e/ou resultados" utilizadas na Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 
2022, referem-se, genericamente, às bases de cálculo do IRPJ, da CSLL, da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins sujeitas à aplicação da alíquota de 0% (zero por cento), na hipótese de 
pessoa jurídica beneficiada pela desoneração fiscal do Perse, prevista no art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não abrange 
todas as receitas e resultados da pessoa jurídica, limitando-se às receitas e resultados que, nos 
termos da legislação de regência, decorrem do exercício de atividades integrantes do setor de 
eventos, devendo a pessoa jurídica realizar a segregação das receitas e resultados auferidos, 
conforme tais valores sejam abrangidos ou não pelo referido benefício fiscal. 

RETENÇÃO NA FONTE. NOTAS FISCAIS. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. SPED. 

Os prestadores de serviços que sejam beneficiários da redução de alíquotas a zero 
prevista no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, devem informar essa condição na nota ou 
documento fiscal que emitirem, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o 
fizessem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total da referida 
nota ou documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço, 
até o período de competência que inclui a data da publicação da Medida Provisória nº 1.147, de 
2022. 

A Medida Provisória nº 1.147, de 2022, que incluiu o § 3º no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, estabelece de forma expressa a dispensa de retenção de IRPJ, CSLL, Contribuição para o 
PIS/Pasep e Cofins, quando o pagamento ou o crédito se referir a receitas desoneradas na 
forma do art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, a partir do termo inicial do período de competência 
imediatamente posterior à data de publicação do referido ato. 

ADICIONAL DO IRPJ. 

O benefício fiscal de redução de alíquota a zero, previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, inclui tanto a alíquota regular do IRPJ, quanto a alíquota do adicional. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 52, DE 1º 
DE MARÇO DE 2023, À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 
2023, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 226, DE 2 DE OUTUBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
INEFICÁCIA PARCIAL. 

Não produz efeito o questionamento formulado em tese, com referência a fato genérico, 
e que consistir em pedido, à Receita Federal, de prestação de assessoria jurídica ou contábil-
fiscal. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
II e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.118, DE 19 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
24/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, (CNAE 1813-0/01). POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO 
BENEFÍCIO FISCAL. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal do Perse 
previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de 
sua fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse CNAE listado no Anexo I da 
Portaria ME nº 7.163, de 2021, e posteriormente excluído no Anexo I da Portaria ME nº 11.266, 
de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação dada pela Lei 
nº 14.592, de 2023, pode usufruir do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, em razão da ultratividade da Portaria ME nº 7.163, de 2021, no período de 
março de 2022 até o mês de abril de 2023 em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins 
e à CSLL, e de março de 2022 até o mês de dezembro de 2023 em relação ao IRPJ, desde que 
atendidos os demais requisitos da legislação de regência. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, de 
1 DE MARÇO DE 2023, Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 2013, E Nº 225, DE 27 DE 
SETEMBRO DE 2023. 
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Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.119, DE 19 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
24/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, (CNAE 1813-0/01). POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO 
BENEFÍCIO FISCAL. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal do Perse 
previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de 
sua fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse CNAE listado no Anexo I da 
Portaria ME nº 7.163, de 2021, e posteriormente excluído no Anexo I da Portaria ME nº 11.266, 
de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação dada pela Lei 
nº 14.592, de 2023, pode usufruir do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, em razão da ultratividade da Portaria ME nº 7.163, de 2021, no período de 
março de 2022 até o mês de abril de 2023 em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins 
e à CSLL, e de março de 2022 até o mês de dezembro de 2023 em relação ao IRPJ, desde que 
atendidos os demais requisitos da legislação de regência. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, de 
1 DE MARÇO DE 2023, Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 2013, E Nº 225, DE 27 DE 
SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.120, DE 19 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
24/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, (CNAE 8011-1/01). POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO 
BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse CNAE listado no Anexo I da 
Portaria ME nº 7.163, de 2021, e posteriormente excluído no Anexo I da Portaria ME nº 11.266, 
de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação dada pela Lei 
nº 14.592, de 2023, pode usufruir do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, em razão da ultratividade da Portaria ME nº 7.163, de 2021, no período de 
março de 2022 até o mês de abril de 2023 em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins 
e à CSLL, e de março de 2022 até o mês de dezembro de 2023 em relação ao IRPJ, desde que 
atendidos os demais requisitos da legislação de regência. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades 
econômicas registradas em CNAE listado no Anexo I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, desde 
que sejam atendidos o período de regência por esta norma e os demais requisitos da 
legislação, inclusive o de que as referidas atividades econômicas estejam efetivamente 
relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, 
de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins de aplicação 
do mencionado benefício fiscal de redução de alíquotas a zero. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 215, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento sobre fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.121, DE 19 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
24/10/2023)  
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, (CNAE 5620-1/01). APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS DA NÃO 
CUMULATIVIDADE ATÉ 31 DE MARÇO DE 2023. POSSIBILIDADE. APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS 
DA NÃO CUMULATIVIDADE A PARTIR DE 1º DE ABRIL DE 2023. IMPOSSIBILIDADE. FRUIÇÃO 
DO BENEFÍCIO FISCAL. MARCOS TEMPORAIS. 

Na apuração, cumulativa ou não cumulativa, da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins, o beneficiário da desoneração fiscal do Perse, prevista no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, deve segregar em duas categorias distintas as receitas e os resultados por ele auferidos, 
conforme tais valores sejam abrangidos ou não pelo referido benefício. Somente sobre as 
receitas e resultados vinculados ao setor de eventos é aplicado o benefício fiscal, nos termos 
da legislação de regência. 

Até 31 de março de 2023 era possível às pessoas jurídicas pertencentes ao setor de 
eventos, que usufruam do benefício fiscal de alíquota zero previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, 
de 2021, apropriar, manter e descontar créditos da não cumulatividade da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins vinculados às operações desoneradas em decorrência do mencionado 
benefício fiscal. 

A partir de 1º de abril de 2023 é vedada a apropriação, manutenção e utilização de 
créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins vinculados a 
receitas decorrentes de atividades sujeitas ao benefício fiscal de alíquota zero previsto no art. 
4º da Lei nº 14.148, de 2021; 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse CNAE listado no Anexo I da 
Portaria ME nº 7.163, de 2021, e posteriormente excluído no Anexo I da Portaria ME nº 11.266, 
de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação dada pela Lei 
nº 14.592, de 2023, pode usufruir do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, em razão da ultratividade da Portaria ME nº 7.163, de 2021, no período de 
março de 2022 até o mês de abril de 2023 em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins 
e à CSLL, e de março de 2022 até o mês de dezembro de 2023 em relação ao IRPJ, desde que 
atendidos os demais requisitos da legislação de regência. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades 
econômicas registradas em CNAE listado no Anexo I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, desde 
que sejam atendidos o período de regência por esta norma e os demais requisitos da 
legislação, inclusive o de que as referidas atividades econômicas estejam efetivamente 
relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, 
de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins de aplicação 
do mencionado benefício fiscal de redução de alíquotas a zero. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 215, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023 E Nº 226, DE 2 
DE OUTUBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.122, DE 19 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
24/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, (CNAE 56.20-01/01). POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO 
BENEFÍCIO FISCAL. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal do Perse 
previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de 
sua fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades 
econômicas registradas em CNAE listado no Anexo I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, desde 
que sejam atendidos os demais requisitos da legislação de regência, inclusive o de que as 
referidas atividades econômicas estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do 
setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação 
das referidas receitas e resultados para fins de aplicação do mencionado benefício fiscal de 
redução de alíquotas a zero. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse CNAE listado no Anexo I da 
Portaria ME nº 7.163, de 2021, e posteriormente excluído no Anexo I da Portaria ME nº 11.266, 
de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação dada pela Lei 
nº 14.592, de 2023, pode usufruir do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, em razão da ultratividade da Portaria ME nº 7.163, de 2021, até o mês de abril 
de 2023 em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL, e até o mês de 
dezembro de 2023 em relação ao IRPJ; 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 67, DE 
22 DE MARÇO DE 2013, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023 E Nº 225, DE 27 DE 
SETEMBRO DE 2023. 
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Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.123, DE 19 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
24/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, (CNAE 7739-0/99). POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO 
BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse CNAE listado no Anexo I da 
Portaria ME nº 7.163, de 2021, e posteriormente excluído no Anexo I da Portaria ME nº 11.266, 
de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação dada pela Lei 
nº 14.592, de 2023, pode usufruir do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, em razão da ultratividade da Portaria ME nº 7.163, de 2021, no período de 
março de 2022 até o mês de abril de 2023 em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins 
e à CSLL, e de março de 2022 até o mês de dezembro de 2023 em relação ao IRPJ, desde que 
atendidos os demais requisitos da legislação de regência. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades 
econômicas registradas em CNAE listado no Anexo I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, desde 
que sejam atendidos o período de regência por esta norma e os demais requisitos da 
legislação, inclusive o de que as referidas atividades econômicas estejam efetivamente 
relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, 
de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins de aplicação 
do mencionado benefício fiscal de redução de alíquotas a zero. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1 DE MARÇO DE 2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE 
SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
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CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento sobre fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.124, DE 19 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
24/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, (CNAE 5231-1/02). POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO 
BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse CNAE listado no Anexo II da 
Portaria ME nº 7.163, de 2021, e posteriormente excluído no Anexo II da Portaria ME nº 11.266, 
de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação dada pela Lei 
nº 14.592, de 2023, pode usufruir do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, em razão da ultratividade da Portaria ME nº 7.163, de 2021, no período de 
março de 2022 até o mês de abril de 2023 em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins 
e à CSLL, e de março de 2022 até o mês de dezembro de 2023 em relação ao IRPJ, desde que 
atendidos os demais requisitos da legislação de regência, dentre os quais a regularidade de 
inscrição no Cadastur em 18 de março de 2022, conforme disposto no art. 21 da Lei nº 11.771, 
de 17 de setembro de 2008. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades 
econômicas registradas em CNAE listado no Anexo II da Portaria ME nº 7.163, de 2021 , desde 
que sejam atendidos o período de regência por esta norma e os demais requisitos da 
legislação, inclusive o de inscrição no Cadastur em 18 de março de 2022, conforme disposto no 
art. 21 da Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, e que as referidas atividades econômicas 
estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, 
§ 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados 
para fins de aplicação do mencionado benefício fiscal de redução de alíquotas a zero. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1 DE MARÇO DE 2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE 
SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
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7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. 
INEFICÁCIA PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento sobre fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.125, DE 19 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
24/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADES ECONÔMICAS PREVISTAS NOS ANEXOS 
II DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, (CÓDIGOS CNAE 49.29- 9/01, 49.29-9/02, 70.20-4/00 e 
77.11-0/00). POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

No período de março de 2022 a fevereiro de 2027, e desde que atendidos os demais 
requisitos legais, podem usufruir do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, as pessoas jurídicas que já exerciam, em 18 de março de 2022, as atividades econômicas 
descritas nos Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021, nos Anexos I e II da 
Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com 
redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, observados os seguintes parâmetros: 

I - Os Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, são aplicados: 

a) até o mês de abril de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à 
CSLL; e 

b) até dezembro de 2023, em relação ao IRPJ; 

II - Os Anexos I e II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, são aplicados no mês de maio de 
2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL. 

III - Os códigos incorporados ao art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pela Lei nº 14.592, de 30 
de maio de 2023, são aplicados: 

a) a partir do mês de junho de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins 
e à CSLL; e 
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b) a partir de janeiro de 2024, em relação ao IRPJ. 

BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. CADASTUR. REQUISITO. 

Independentemente do período de fruição do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º 
da Lei nº 14.148, de 2021, a redução de alíquotas aplicável às receitas e aos resultados 
decorrentes do exercício de atividades econômicas enquadradas no Anexo II da Portaria ME nº 
7.163, de 2021, no Anexo II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e no § 5º do art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, com redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, somente pode ser aplicado às 
pessoas jurídicas que, além de atenderem aos demais requisitos da legislação de regência, 
estivessem regularmente inscritas do Cadastur em 18 de março de 2022. 

Independentemente de ser principal ou secundário o CNAE, atendido o critério temporal 
e demais requisitos da legislação de regência, as receitas e resultados objetos da desoneração 
fiscal prevista no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, são aqueles tidos como consequências ou 
frutos das atividades da pessoa jurídica vinculadas a alguma das áreas do setor de eventos 
arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas 
receitas e resultados para fins de aplicação do mencionado benefício fiscal de redução de 
alíquotas a zero. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1 DE MARÇO DE 2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023 E Nº 225, DE 27 DE 
SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal. 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento (i) com referência a fato genérico, ou, ainda, que 
não identifique o dispositivo da legislação tributária e aduaneira sobre cuja aplicação haja 
dúvida, (ii) sobre fato definido ou declarado em disposição literal de lei ou (iii) com o objetivo de 
obter a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal por parte da RFB. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
II, IX e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.126, DE 19 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
24/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADES ECONÔMICAS PREVISTAS NOS ANEXOS 
II DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, (CÓDIGOS CNAE 49.29- 9/01, 49.29-9/02, 77.11-0/00 e 
77.19-5/99). POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

No período de março de 2022 a fevereiro de 2027, e desde que atendidos os demais 
requisitos legais, podem usufruir do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, as pessoas jurídicas que já exerciam, em 18 de março de 2022, as atividades econômicas 
descritas nos Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021, nos Anexos I e II da 
Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com 
redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, observados os seguintes parâmetros: 

I - Os Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, são aplicados: 

a) até o mês de abril de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à 
CSLL; e 

b) até dezembro de 2023, em relação ao IRPJ; 

II - Os Anexos I e II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, são aplicados no mês de maio de 
2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL. 

III - Os códigos incorporados ao art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pela Lei nº 14.592, de 30 
de maio de 2023, são aplicados: 

a) a partir do mês de junho de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins 
e à CSLL; e 

b) a partir de janeiro de 2024, em relação ao IRPJ. 

BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. CADASTUR. 

REQUISITO. 

Independentemente do período de fruição do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º 
da Lei nº 14.148, de 2021, a redução de alíquotas aplicável às receitas e aos resultados 
decorrentes do exercício de atividades econômicas enquadradas no Anexo II da Portaria ME nº 
7.163, de 2021, no Anexo II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e no § 5º do art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, com redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, somente pode ser aplicado às 
pessoas jurídicas que, além de atenderem aos demais requisitos da legislação de regência, 
estivessem regularmente inscritas do Cadastur em 18 de março de 2022. 

Independentemente de ser principal ou secundário o CNAE, atendido o critério temporal 
e demais requisitos da legislação de regência, as receitas e resultados objetos da desoneração 
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fiscal prevista no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, são aqueles tidos como consequências ou 
frutos das atividades da pessoa jurídica vinculadas a alguma das áreas do setor de eventos 
arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas 
receitas e resultados para fins de aplicação do mencionado benefício fiscal de redução de 
alíquotas a zero. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1 DE MARÇO DE 2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023 E Nº 225, DE 27 DE 
SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal. 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento (i) com referência a fato genérico, ou, ainda, que 
não identifique o dispositivo da legislação tributária e aduaneira sobre cuja aplicação haja 
dúvida, (ii) sobre fato definido ou declarado em disposição literal de lei ou (iii) com o objetivo de 
obter a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal por parte da RFB. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
II, IX e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.127, DE 19 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
24/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, (CNAE 7733-1/00). POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO 
BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse CNAE listado no Anexo I da 
Portaria ME nº 7.163, de 2021, e posteriormente excluído no Anexo I da Portaria ME nº 11.266, 
de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação dada pela Lei 
nº 14.592, de 2023, pode usufruir do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, em razão da ultratividade da Portaria ME nº 7.163, de 2021, no período de 
março de 2022 até o mês de abril de 2023 em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins 
e à CSLL, e de março de 2022 até o mês de dezembro de 2023 em relação ao IRPJ, desde que 
atendidos os demais requisitos da legislação de regência. 
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O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades 
econômicas registradas em CNAE listado no Anexo I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, desde 
que sejam atendidos o período de regência por esta norma e os demais requisitos da 
legislação, inclusive o de que as referidas atividades econômicas estejam efetivamente 
relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, 
de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins de aplicação 
do mencionado benefício fiscal de redução de alíquotas a zero. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1 DE MARÇO DE 2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE 
SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal. 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento sobre fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divi 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.128, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
27/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 
2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. 
ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR (CNAE 7739-0/99). 

POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, e não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem 
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no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, desde que 
atendidos os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal 
aplicáveis a essa matéria. 

PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código 7739-0/99 da CNAE 
pode usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, até o mês de abril 
de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL, e até o mês de 
dezembro de 2023, em relação ao IRPJ, desde que sejam atendidos os requisitos previstos na 
legislação de regência, inclusive o de que as atividades econômicas em questão estejam 
efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da 
Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins 
de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica às receitas e 
aos resultados oriundos de atividades econômicas não relacionadas no caput do art. 2º dessa 
Lei ou que sejam classificadas como receitas financeiras ou receitas e resultados não 
operacionais. 

REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 

A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 52, DE 1º DE MARÇO DE 2023, Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 
2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
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novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos o questionamento que: (i) tenha o objetivo de obter, da Receita 
Federal, a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal; (ii) refira-se a matéria estranha à 
legislação tributária e aduaneira; ou (iii) trate de fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX, XIII e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.129, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
27/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 
2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. 
ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR (CNAE 7739-0/99). 

POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, e não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, desde que 
atendidos os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal 
aplicáveis a essa matéria. 

PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código 7739-0/99 da CNAE 
pode usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, até o mês de abril 
de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL, e até o mês de 
dezembro de 2023, em relação ao IRPJ, desde que sejam atendidos os requisitos previstos na 
legislação de regência, inclusive o de que as atividades econômicas em questão estejam 
efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da 
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Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins 
de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica às receitas e 
aos resultados oriundos de atividades econômicas não relacionadas no caput do art. 2º dessa 
Lei ou que sejam classificadas como receitas financeiras ou receitas e resultados não 
operacionais. 

REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 

A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 52, DE 1º DE MARÇO DE 2023, Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 
2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos o questionamento que: (i) tenha o objetivo de obter, da Receita 
Federal, a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal; (ii) refira-se a matéria estranha à 
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legislação tributária e aduaneira; ou (iii) trate de fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX, XIII e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.130, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
27/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 
2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. 
ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR (CNAE 7739-0/99). 

POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, e não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, desde que 
atendidos os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal 
aplicáveis a essa matéria. 

PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código 7739-0/99 da CNAE 
pode usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, até o mês de abril 
de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL, e até o mês de 
dezembro de 2023, em relação ao IRPJ, desde que sejam atendidos os requisitos previstos na 
legislação de regência, inclusive o de que as atividades econômicas em questão estejam 
efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da 
Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins 
de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica às receitas e 
aos resultados oriundos de atividades econômicas não relacionadas no caput do art. 2º dessa 
Lei ou que sejam classificadas como receitas financeiras ou receitas e resultados não 
operacionais. 

REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO. 



 

  101 
 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 

A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 52, DE 1º DE MARÇO DE 2023, Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 
2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos o questionamento que: (i) tenha o objetivo de obter, da Receita 
Federal, a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal; (ii) refira-se a matéria estranha à 
legislação tributária e aduaneira; ou (iii) trate de fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX, XIII e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.131, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
27/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 
2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. 
ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR (CNAE 7739-0/99). 

POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, e não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, desde que 
atendidos os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal 
aplicáveis a essa matéria. 

PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código 7739-0/99 da CNAE 
pode usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, até o mês de abril 
de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL, e até o mês de 
dezembro de 2023, em relação ao IRPJ, desde que sejam atendidos os requisitos previstos na 
legislação de regência, inclusive o de que as atividades econômicas em questão estejam 
efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da 
Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins 
de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica às receitas e 
aos resultados oriundos de atividades econômicas não relacionadas no caput do art. 2º dessa 
Lei ou que sejam classificadas como receitas financeiras ou receitas e resultados não 
operacionais. 

REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 
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A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 52, DE 1º DE MARÇO DE 2023, Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 
2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos o questionamento que: (i) tenha o objetivo de obter, da Receita 
Federal, a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal; (ii) refira-se a matéria estranha à 
legislação tributária e aduaneira; ou (iii) trate de fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX, XIII e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.132, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
27/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 
2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. 
ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR (CNAE 7739-0/99). 

POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 
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O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, e não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, desde que 
atendidos os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal 
aplicáveis a essa matéria. 

PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código 7739-0/99 da CNAE 
pode usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, até o mês de abril 
de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL, e até o mês de 
dezembro de 2023, em relação ao IRPJ, desde que sejam atendidos os requisitos previstos na 
legislação de regência, inclusive o de que as atividades econômicas em questão estejam 
efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da 
Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins 
de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica às receitas e 
aos resultados oriundos de atividades econômicas não relacionadas no caput do art. 2º dessa 
Lei ou que sejam classificadas como receitas financeiras ou receitas e resultados não 
operacionais. 

REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 

A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 52, DE 1º DE MARÇO DE 2023, Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 
2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 
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Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos o questionamento que: (i) tenha o objetivo de obter, da Receita 
Federal, a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal; (ii) refira-se a matéria estranha à 
legislação tributária e aduaneira; ou (iii) trate de fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX, XIII e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.133, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
27/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 
2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. 
LANCHONETES, CASAS DE CHÁ, DE SUCOS E SIMILARES (CNAE 5611-2/03). 

POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, e não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, desde que 
atendidos os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal 
aplicáveis a essa matéria. 

PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código 5611-2/03 da CNAE 
pode usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, até o mês de abril 
de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL, e até o mês de 
dezembro de 2023, em relação ao IRPJ, desde que sejam atendidos os requisitos previstos na 
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legislação de regência, inclusive o de que as atividades econômicas em questão estejam 
efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da 
Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins 
de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica às receitas e 
aos resultados oriundos de atividades econômicas não relacionadas no caput do art. 2º dessa 
Lei ou que sejam classificadas como receitas financeiras ou receitas e resultados não 
operacionais. 

REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 

A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 52, DE 1º DE MARÇO DE 2023, Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 
2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 
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Não produz efeitos o questionamento que: (i) tenha o objetivo de obter, da Receita 
Federal, a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal; (ii) refira-se a matéria estranha à 
legislação tributária e aduaneira; ou (iii) trate de fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX, XIII e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.134, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
27/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 
2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. 
LANCHONETES, CASAS DE CHÁ, DE SUCOS E SIMILARES (CNAE 5611-2/03). 

POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, e não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, desde que 
atendidos os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal 
aplicáveis a essa matéria. 

PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código 5611-2/03 da CNAE 
pode usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, até o mês de abril 
de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL, e até o mês de 
dezembro de 2023, em relação ao IRPJ, desde que sejam atendidos os requisitos previstos na 
legislação de regência, inclusive o de que as atividades econômicas em questão estejam 
efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da 
Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins 
de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica às receitas e 
aos resultados oriundos de atividades econômicas não relacionadas no caput do art. 2º dessa 
Lei ou que sejam classificadas como receitas financeiras ou receitas e resultados não 
operacionais. 
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REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 

A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 52, DE 1º DE MARÇO DE 2023, Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 
2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos o questionamento que: (i) tenha o objetivo de obter, da Receita 
Federal, a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal; (ii) refira-se a matéria estranha à 
legislação tributária e aduaneira; ou (iii) trate de fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX, XIII e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.135, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
27/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, NO ANEXO II DA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, E NO § 
5º DO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. 
RESTAURANTES E SIMILARES (CNAE 5611-2/01). 

POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, do Anexo II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e do § 5º do 
art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, desde que atendidos 
os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal aplicáveis a 
essa matéria. 

PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse código da CNAE integrante do 
Anexo II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, do Anexo II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e do § 
5º do art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, pode usufruir o 
benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, do mês de março de 2022 ao mês 
de fevereiro de 2027, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins, à CSLL e ao IRPJ, 
desde que sejam atendidos os requisitos previstos na legislação de regência, inclusive o de que 
as atividades econômicas em questão estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas 
do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver 
segregação das referidas receitas e resultados para fins de aplicação do mencionado benefício 
fiscal. 

ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica às receitas e 
aos resultados oriundos de atividades econômicas não relacionadas no caput do art. 2º dessa 
Lei ou que sejam classificadas como receitas financeiras ou receitas e resultados não 
operacionais. 

REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 
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A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 52, DE 1º DE MARÇO DE 2023, Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 
2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos o questionamento que: (i) tenha o objetivo de obter, da Receita 
Federal, a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal; (ii) refira-se a matéria estranha à 
legislação tributária e aduaneira; ou (iii) trate de fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX, XIII e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.136, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
27/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NO CAPUT DO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM 
REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023, MAS NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, 
DE 2022. SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO PARA EVENTOS E RECEPÇÕES - BUFÊ (CNAE 5620-1/02). 

POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 
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O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, e do caput do art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação 
da Lei nº 14.592, de 2023, mas não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, desde que 
atendidos os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal 
aplicáveis a essa matéria. 

PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código 5620-1/02 da CNAE 
pode usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, no período de 
março de 2022 a fevereiro de 2027, em relação ao IRPJ, à Contribuição para o PIS/Pasep, à 
Cofins e à CSLL, com exceção de maio de 2023, mês em que, nessa hipótese, o referido 
benefício fiscal somente é aplicável ao IRPJ. A aplicação desse benefício fiscal está condicionada 
ao atendimento dos requisitos previstos na legislação de regência, inclusive o de que as 
atividades econômicas em questão estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do 
setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, e o de que o beneficiário 
segregue as receitas e resultados em questão. 

ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica às receitas e 
aos resultados oriundos de atividades econômicas não relacionadas no caput do art. 2º dessa 
Lei ou que sejam classificadas como receitas financeiras ou receitas e resultados não 
operacionais. 

REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 

A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 52, DE 1º DE MARÇO DE 2023, Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 
2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 
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Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos o questionamento que: (i) tenha o objetivo de obter, da Receita 
Federal, a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal; (ii) refira-se a matéria estranha à 
legislação tributária e aduaneira; ou (iii) trate de fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX, XIII e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.137, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
27/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NO CAPUT DO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM 
REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023, MAS NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, 
DE 2022. SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO PARA EVENTOS E RECEPÇÕES - BUFÊ (CNAE 5620-1/02). 

POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, e do caput do art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação 
da Lei nº 14.592, de 2023, mas não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, desde que 
atendidos os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal 
aplicáveis a essa matéria. 

PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código 5620-1/02 da CNAE 
pode usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, no período de 
março de 2022 a fevereiro de 2027, em relação ao IRPJ, à Contribuição para o PIS/Pasep, à 
Cofins e à CSLL, com exceção de maio de 2023, mês em que, nessa hipótese, o referido 
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benefício fiscal somente é aplicável ao IRPJ. A aplicação desse benefício fiscal está condicionada 
ao atendimento dos requisitos previstos na legislação de regência, inclusive o de que as 
atividades econômicas em questão estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do 
setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, e o de que o beneficiário 
segregue as receitas e resultados em questão. 

ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica às receitas e 
aos resultados oriundos de atividades econômicas não relacionadas no caput do art. 2º dessa 
Lei ou que sejam classificadas como receitas financeiras ou receitas e resultados não 
operacionais. 

REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 

A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 52, DE 1º DE MARÇO DE 2023, Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 
2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 
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            Não produz efeitos o questionamento que: (i) tenha o objetivo de obter, da Receita 
Federal, a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal; (ii) refira-se a matéria estranha à 
legislação tributária e aduaneira; ou (iii) trate de fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX, XIII e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.138, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
27/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NO CAPUT DO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM 
REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023, MAS NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, 
DE 2022. SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO PARA EVENTOS E RECEPÇÕES - BUFÊ (CNAE 5620-1/02). 

POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, e do caput do art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação 
da Lei nº 14.592, de 2023, mas não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, desde que 
atendidos os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal 
aplicáveis a essa matéria. 

PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código 5620-1/02 da CNAE 
pode usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, no período de 
março de 2022 a fevereiro de 2027, em relação ao IRPJ, à Contribuição para o PIS/Pasep, à 
Cofins e à CSLL, com exceção de maio de 2023, mês em que, nessa hipótese, o referido 
benefício fiscal somente é aplicável ao IRPJ. A aplicação desse benefício fiscal está condicionada 
ao atendimento dos requisitos previstos na legislação de regência, inclusive o de que as 
atividades econômicas em questão estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do 
setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, e o de que o beneficiário 
segregue as receitas e resultados em questão. 

ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica às receitas e 
aos resultados oriundos de atividades econômicas não relacionadas no caput do art. 2º dessa 
Lei ou que sejam classificadas como receitas financeiras ou receitas e resultados não 
operacionais. 
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REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 

A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 52, DE 1º DE MARÇO DE 2023, Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 
2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos o questionamento que: (i) tenha o objetivo de obter, da Receita 
Federal, a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal; (ii) refira-se a matéria estranha à 
legislação tributária e aduaneira; ou (iii) trate de fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX, XIII e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.139, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
27/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 
2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. 
ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA 
ESPECÍFICA (CNAE 7020-4/00). 

POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, e não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, desde que 
atendidos os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal 
aplicáveis a essa matéria. 

PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código 7020-4/00 da CNAE 
pode usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, até o mês de abril 
de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL, e até o mês de 
dezembro de 2023, em relação ao IRPJ, desde que sejam atendidos os requisitos previstos na 
legislação de regência, inclusive o de que as atividades econômicas em questão estejam 
efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da 
Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins 
de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica às receitas e 
aos resultados oriundos de atividades econômicas não relacionadas no caput do art. 2º dessa 
Lei ou que sejam classificadas como receitas financeiras ou receitas e resultados não 
operacionais. 

REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 
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A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 52, DE 1º DE MARÇO DE 2023, Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 
2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos o questionamento que: (i) tenha o objetivo de obter, da Receita 
Federal, a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal; (ii) refira-se a matéria estranha à 
legislação tributária e aduaneira; ou (iii) trate de fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX, XIII e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.140, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
27/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 
2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. 
ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA 
ESPECÍFICA (CNAE 7020-4/00). 

POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 
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O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, e não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, desde que 
atendidos os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal 
aplicáveis a essa matéria. 

PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código 7020-4/00 da CNAE 
pode usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, até o mês de abril 
de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL, e até o mês de 
dezembro de 2023, em relação ao IRPJ, desde que sejam atendidos os requisitos previstos na 
legislação de regência, inclusive o de que as atividades econômicas em questão estejam 
efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da 
Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins 
de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica às receitas e 
aos resultados oriundos de atividades econômicas não relacionadas no caput do art. 2º dessa 
Lei ou que sejam classificadas como receitas financeiras ou receitas e resultados não 
operacionais. 

REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 

A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 52, DE 1º DE MARÇO DE 2023, Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 
2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 
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Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos o questionamento que: (i) tenha o objetivo de obter, da Receita 
Federal, a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal; (ii) refira-se a matéria estranha à 
legislação tributária e aduaneira; ou (iii) trate de fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX, XIII e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.141, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
27/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 
2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. 
ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA 
ESPECÍFICA (CNAE 7020-4/00). 

POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, e não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, desde que 
atendidos os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal 
aplicáveis a essa matéria. 

PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código 7020-4/00 da CNAE 
pode usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, até o mês de abril 
de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL, e até o mês de 
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dezembro de 2023, em relação ao IRPJ, desde que sejam atendidos os requisitos previstos na 
legislação de regência, inclusive o de que as atividades econômicas em questão estejam 
efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da 
Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins 
de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica às receitas e 
aos resultados oriundos de atividades econômicas não relacionadas no caput do art. 2º dessa 
Lei ou que sejam classificadas como receitas financeiras ou receitas e resultados não 
operacionais. 

REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 

A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 52, DE 1º DE MARÇO DE 2023, Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 
2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 
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Não produz efeitos o questionamento que: (i) tenha o objetivo de obter, da Receita 
Federal, a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal; (ii) refira-se a matéria estranha à 
legislação tributária e aduaneira; ou (iii) trate de fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX, XIII e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.142, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
27/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 
2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. 
ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA 
ESPECÍFICA (CNAE 7020-4/00). 

POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, e não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, desde que 
atendidos os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal 
aplicáveis a essa matéria. 

PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código 7020-4/00 da CNAE 
pode usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, até o mês de abril 
de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL, e até o mês de 
dezembro de 2023, em relação ao IRPJ, desde que sejam atendidos os requisitos previstos na 
legislação de regência, inclusive o de que as atividades econômicas em questão estejam 
efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da 
Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins 
de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica às receitas e 
aos resultados oriundos de atividades econômicas não relacionadas no caput do art. 2º dessa 
Lei ou que sejam classificadas como receitas financeiras ou receitas e resultados não 
operacionais. 
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REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 

A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 52, DE 1º DE MARÇO DE 2023, Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 
2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos o questionamento que: (i) tenha o objetivo de obter, da Receita 
Federal, a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal; (ii) refira-se a matéria estranha à 
legislação tributária e aduaneira; ou (iii) trate de fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX, XIII e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.143, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
27/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 
2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. 
ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA 
ESPECÍFICA (CNAE 7020-4/00). 

POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, e não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, desde que 
atendidos os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal 
aplicáveis a essa matéria. 

PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código 7020-4/00 da CNAE 
pode usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, até o mês de abril 
de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL, e até o mês de 
dezembro de 2023, em relação ao IRPJ, desde que sejam atendidos os requisitos previstos na 
legislação de regência, inclusive o de que as atividades econômicas em questão estejam 
efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da 
Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins 
de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica às receitas e 
aos resultados oriundos de atividades econômicas não relacionadas no caput do art. 2º dessa 
Lei ou que sejam classificadas como receitas financeiras ou receitas e resultados não 
operacionais. 

REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 



 

  124 
 

A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 52, DE 1º DE MARÇO DE 2023, Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 
2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos o questionamento que: (i) tenha o objetivo de obter, da Receita 
Federal, a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal; (ii) refira-se a matéria estranha à 
legislação tributária e aduaneira; ou (iii) trate de fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX, XIII e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.144, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
27/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 
2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. 
ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA 
ESPECÍFICA (CNAE 7020-4/00). 

POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

javascript:link('1')
javascript:link('1')
javascript:link('2')
javascript:link('3')
javascript:link('3')
javascript:link('4')
javascript:link('5')


 

  125 
 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, e não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, desde que 
atendidos os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal 
aplicáveis a essa matéria. 

PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código 7020-4/00 da CNAE 
pode usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, até o mês de abril 
de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL, e até o mês de 
dezembro de 2023, em relação ao IRPJ, desde que sejam atendidos os requisitos previstos na 
legislação de regência, inclusive o de que as atividades econômicas em questão estejam 
efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da 
Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins 
de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica às receitas e 
aos resultados oriundos de atividades econômicas não relacionadas no caput do art. 2º dessa 
Lei ou que sejam classificadas como receitas financeiras ou receitas e resultados não 
operacionais. 

REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 

A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 52, DE 1º DE MARÇO DE 2023, Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 
2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 
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Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos o questionamento que: (i) tenha o objetivo de obter, da Receita 
Federal, a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal; (ii) refira-se a matéria estranha à 
legislação tributária e aduaneira; ou (iii) trate de fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX, XIII e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.145, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
27/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 
2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. 
ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA 
ESPECÍFICA (CNAE 7020-4/00). 

POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, e não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, desde que 
atendidos os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal 
aplicáveis a essa matéria. 

PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código 7020-4/00 da CNAE 
pode usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, até o mês de abril 
de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL, e até o mês de 
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dezembro de 2023, em relação ao IRPJ, desde que sejam atendidos os requisitos previstos na 
legislação de regência, inclusive o de que as atividades econômicas em questão estejam 
efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da 
Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins 
de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica às receitas e 
aos resultados oriundos de atividades econômicas não relacionadas no caput do art. 2º dessa 
Lei ou que sejam classificadas como receitas financeiras ou receitas e resultados não 
operacionais. 

REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 

A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 52, DE 1º DE MARÇO DE 2023, Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 
2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 
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Não produz efeitos o questionamento que: (i) tenha o objetivo de obter, da Receita 
Federal, a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal; (ii) refira-se a matéria estranha à 
legislação tributária e aduaneira; ou (iii) trate de fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX, XIII e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.146, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
27/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 
2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. 
EXPLORAÇÃO DE JOGOS ELETRÔNICOS RECREATIVOS (CNAE 9329-8/04). 

POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, e não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, desde que 
atendidos os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal 
aplicáveis a essa matéria. 

PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código 9329-8/04 da CNAE 
pode usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, até o mês de abril 
de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL, e até o mês de 
dezembro de 2023, em relação ao IRPJ, desde que sejam atendidos os requisitos previstos na 
legislação de regência, inclusive o de que as atividades econômicas em questão estejam 
efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da 
Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins 
de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica às receitas e 
aos resultados oriundos de atividades econômicas não relacionadas no caput do art. 2º dessa 
Lei ou que sejam classificadas como receitas financeiras ou receitas e resultados não 
operacionais. 
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REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 

A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 52, DE 1º DE MARÇO DE 2023, Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 
2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos o questionamento que: (i) tenha o objetivo de obter, da Receita 
Federal, a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal; (ii) refira-se a matéria estranha à 
legislação tributária e aduaneira; ou (iii) trate de fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX, XIII e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.147, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
27/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, NO ANEXO I DA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, E 
NO CAPUT DO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. 
PRODUÇÃO MUSICAL (CNAE 9001-9/02). 

POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, do Anexo I da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e do caput do 
art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, desde que atendidos 
os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal aplicáveis a 
essa matéria. 

PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse código da CNAE integrante do 
Anexo I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, do Anexo I da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e 
do caput do art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, pode 
usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, do mês de março de 
2022 ao mês de fevereiro de 2027, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins, à CSLL 
e ao IRPJ, desde que sejam atendidos os requisitos previstos na legislação de regência, inclusive 
o de que as atividades econômicas em questão estejam efetivamente relacionadas a alguma 
das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, devendo 
haver segregação das referidas receitas e resultados para fins de aplicação do mencionado 
benefício fiscal. 

ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica às receitas e 
aos resultados oriundos de atividades econômicas não relacionadas no caput do art. 2º dessa 
Lei ou que sejam classificadas como receitas financeiras ou receitas e resultados não 
operacionais. 

REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 
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A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 52, DE 1º DE MARÇO DE 2023, Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 
2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos o questionamento que: (i) tenha o objetivo de obter, da Receita 
Federal, a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal; (ii) refira-se a matéria estranha à 
legislação tributária e aduaneira; ou (iii) trate de fato definido ou declarado em disposição 
literal de lei. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
IX, XIII e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.005, DE 18 DE MAIO DE 2023 - (DOU de 26/10/2023)  
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ. 
INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROS-FISCAIS RELATIVOS AO ICMS. 
CONCESSÃO GRATUITA, INCONDICIONADA OU NÃO CONDICIONADA À IMPLANTAÇÃO OU 
EXPANSÃO DE EMPREENDIMENTO ECONÔMICO. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. 
EXCLUSÃO DO LUCRO REAL. REQUISITOS E CONDIÇÕES. AUSÊNCIA. 

A partir da Lei Complementar nº 160, de 2017, os incentivos e os benefícios fiscais ou 
financeiro-fiscais relativos ao ICMS, concedidos por estados e Distrito Federal e considerados 
subvenções para investimento por força do § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, poderão 
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deixar de ser computados na determinação do lucro real desde que observados os requisitos e 
as condições impostos pelo art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, dentre os quais, a necessidade de 
que tenham sido concedidos como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos 
econômicos. 

Os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiros fiscais de ICMS concedidos sem 
nenhum ônus ou dever ao subvencionado, de forma incondicional ou sob condições não 
relacionadas à implantação expansão de empreendimento econômico não atendem os 
requisitos do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 145, DE 15 DE 
DEZEMBRO DE 2020, À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 94, DE 21 DE JUNHO DE 2021, 
E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 108, DE 28 DE JUNHO DE 2021. 

Dispositivos legais: Lei nº 12.973, de 2014, art. 30; Lei Complementar nº 160, de 2017, 
arts. 9º e 10; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, art. 198. 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. 
INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROS-FISCAIS RELATIVOS AO ICMS. 
CONCESSÃO GRATUITA, INCONDICIONADA OU NÃO CONDICIONADA À IMPLANTAÇÃO OU 
EXPANSÃO DE EMPREENDIMENTO ECONÔMICO. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. 
EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. REQUISITOS E CONDIÇÕES. AUSÊNCIA. 

A partir da Lei Complementar nº 160, de 2017, os incentivos e os benefícios fiscais ou 
financeiro-fiscais relativos ao ICMS, concedidos por estados e Distrito Federal e considerados 
subvenções para investimento por força do § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, poderão 
deixar de ser computados na determinação da base de cálculo da CSLL desde que observados 
os requisitos e as condições impostos pelo art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, dentre os quais, a 
necessidade de que tenham sido concedidos como estímulo à implantação ou expansão de 
empreendimentos econômicos. 

Os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiros fiscais de ICMS concedidos sem 
nenhum ônus ou dever ao subvencionado, de forma incondicional ou sob condições não 
relacionadas à implantação expansão de empreendimento econômico não atendem os 
requisitos do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 145, DE 15 DE 
DEZEMBRO DE 2020, À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 94, DE 21 DE JUNHO DE 2021, 
E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 108, DE 28 DE JUNHO DE 2021. 

Dispositivos legais: Lei nº 12.973, de 2014, arts. 30 e 50; Lei Complementar nº 160, de 
2017, arts. 9º e 10; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, art. 198. 

EDSON NOMURA - Chefe da Divisão – Substituto 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.006, DE 30 DE JUNHO DE 2023 - (DOU de 26/10/2023)  
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 
DESPESAS. PUBLICIDADE E PROPAGANDA. CRÉDITOS. INSUMOS. IMPOSSIBILIDADE. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso II, e §§ 3º e 4º; e Parecer 
Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep. 
DESPESAS. PUBLICIDADE E PROPAGANDA. CRÉDITOS. INSUMOS. IMPOSSIBILIDADE. 

A pessoa jurídica industrial que tem por atividade a torrefação e a moagem de café, e a 
fabricação de laticínios e de derivados do café não faz jus à apropriação de créditos da 
Contribuição para o PIS/Pasep nos termos do inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 
2002, referentes a dispêndios com publicidade e propaganda. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso II, e §§ 3º e 4º; e Parecer 
Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018. 

EDUARDO NEWMAN DE MATTERA GOMES - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.007, DE 30 DE JUNHO DE 2023 - (DOU de 26/10/2023)  
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 
ALÍQUOTA ZERO. VARIAÇÃO MONETÁRIA. RECEITA FINANCEIRA. OPERAÇÕES DE 
IMPORTAÇÃO. 

A alíquota zero da Cofins prevista no art. 1º, § 3º, inciso II, do Decreto nº 8.426, de 2015, 
alcança as receitas financeiras decorrentes de variações monetárias em função da taxa de 
câmbio de obrigações contraídas pela pessoa jurídica em operações de importação. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 471, DE 
21 DE SETEMBRO DE 2017 

Dispositivos Legais: Decreto nº 8.426, de 2015, art. 1º, § 3º, inciso II. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep. 

A alíquota zero da Cofins prevista no art. 1º, § 3º, inciso II, do Decreto nº 8.426, de 2015, 
alcança as receitas financeiras decorrentes de variações monetárias em função da taxa de 
câmbio de obrigações contraídas pela pessoa jurídica em operações de importação. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 471, DE 
21 DE SETEMBRO DE 2017 

Dispositivos Legais: Decreto nº 8.426, de 2015, art. 1º, § 3º, inciso II. 
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EDUARDO NEWMAN DE MATTERA GOMES - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.008, DE 5 DE JULHO DE 2023 - (DOU de 26/10/2023) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF. 
GRATIFICAÇÃO. NATUREZA REMUNERATÓRIA. RENDIMENTO TRIBUTÁVEL. DENOMINAÇÃO. 
IRREVELÂNCIA. 

A Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada mensalmente paga a integrantes 
da Polícia Militar, nos termos da Lei Complementar do Município de São José do Rio Preto nº 
347, de 2011, sujeita-se à incidência do imposto sobre a renda, porquanto apresenta caráter 
remuneratório, a despeito do texto legal lhe imputar natureza de indenização. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 124, DE 
1º DE JUNHO DE 2015. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, art. 153, inciso III; Código Tributário Nacional, 
art. 43; Lei nº 7.713, de 1988, arts. 3º, § 4º, e 7º, inciso II; Lei nº 4.506, de 1964, art. 16. 

EDUARDO NEWMAN DE MATTERA GOMES - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.009, DE 17 DE JULHO DE 2023 - (DOU de 26/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
EMISSORAS DE RÁDIO E TELEVISÃO. HORÁRIO GRATUITO. PROPAGANDA ELEITORAL E 
PARTIDÁRIA. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO INEXISTENTE. FALTA DE 
PREVISÃO LEGAL. 

O valor apurado em decorrência da divulgação gratuita de propaganda partidária e 
eleitoral, plebiscitos e referendos pode ser deduzido da base de cálculo do IRPJ, inexistindo, no 
entanto, previsão legal para a sua compensação tributária. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 251, DE 
13 DE SETEMBRO DE 2019. 

Dispositivos legais: Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, art. 99; Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, arts. 73 e 74; Decreto nº 7.791, de 17 de agosto de 2012, arts. 1º a 3º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal. 
CONSULTA SOBRE INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. REQUISITOS. INEFICÁCIA. 

É ineficaz a consulta que não identifique o dispositivo na legislação tributária sobre cuja 
aplicação haja dúvida, bem como aquela que tenha por objeto a prestação de assessoria 
jurídica ou contábil-fiscal pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 
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Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 
27, caput, incisos II e XIV. 

EDUARDO NEWMAN DE MATTERA GOMES - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.010, DE 4 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 26/10/2023) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF. 
RENDIMENTO RECEBIDO DE FONTE NO EXTERIOR. TRUST. 

O recebimento, por pessoa física residente no País, de rendimento pago por trust situado 
no exterior está sujeito à incidência do imposto de renda. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 41, DE 31 
DE MARÇO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Código Tributário Nacional, art. 43; Lei nº 7.713, de 1988, art. 8º. 

EDUARDO NEWMAN DE MATTERA GOMES - Chefe da Divis 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.011, DE 12 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 
26/10/2023) 
Assunto: Normas de Administração Tributária. 
BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. TERMO INICIAL DOS EFEITOS. 
ABRANGÊNCIA. RECEITAS E RESULTADOS SUJEITOS AO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não abrange 
todas as receitas e resultados da pessoa jurídica, uma vez que somente é aplicável às receitas e 
resultados relativos ao período de março de 2022 a fevereiro de 2027 que, nos termos da 
legislação de regência, decorrem do exercício de atividades integrantes do setor de eventos. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 1º 
DE MARÇO DE 2023, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 52, DE 1º DE MARÇO DE 
2023. 

BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. TERMO INICIAL DOS 
EFEITOS. ABRANGÊNCIA. RECEITAS E RESULTADOS SUJEITOS AO BENEFÍCIO FISCAL. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, art. 4º; Instrução Normativa RFB 
nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, art. 2º, parágrafo único. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA. REQUISITOS. INEFICÁCIA. 

javascript:link('1')
javascript:link('1')
javascript:link('1')
javascript:link('1')
javascript:link('2')
javascript:link('2')


 

  136 
 

Não produz efeitos a consulta formulada com o objetivo de obter a prestação de 
assessoria jurídica ou contábil-fiscal por parte da RFB. . 

CONSULTA SOBRE A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA. REQUISITOS. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos a consulta formulada com o objetivo de obter a prestação de 
assessoria jurídica ou contábil-fiscal por parte da RFB. 

CONSULTA SOBRE A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA. REQUISITOS. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos a consulta formulada com o objetivo de obter a prestação de 
assessoria jurídica ou contábil-fiscal por parte da RFB. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 
27, caput, inciso XIV. 

EDUARDO NEWMAN DE MATTERA GOMES - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.012, DE 14 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 
26/10/2023) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ. 
LUCRO PRESUMIDO. SERVIÇOS DE AUXÍLIO DIAGNÓSTICO. SERVIÇOS HOSPITALARES. 
PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO REDUZIDO. REQUISITOS. 

A partir de 1º de janeiro de 2009, para efeito de determinação da base de cálculo do IRPJ 
devido pela pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido, aplica-se o percentual de 
8% (oito por cento) sobre a receita bruta decorrente da prestação de serviços hospitalares e da 
prestação dos serviços de auxílio diagnóstico e terapia listados na "Atribuição 4: Prestação de 
Atendimento ao Apoio ao Diagnóstico e Terapia" da Resolução RDC Anvisa nº 50, de 21 de 
fevereiro de 2002, desde que a prestadora dos serviços seja organizada sob a forma de 
sociedade empresária (de direito e de fato) e atenda às normas da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa). 

Consideram-se serviços hospitalares aqueles que se vinculam às atividades 
desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde, prestados pelos 
estabelecimentos assistenciais de saúde que desenvolvem as atividades previstas nas 
atribuições 1 a 4 da RDC Anvisa nº 50, de 2002. Desse conceito estão excluídas as simples 
consultas médicas, que não se identificam com as atividades prestadas no âmbito hospitalar, 
mas nos consultórios médicos. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 114, DE 
26 DE MARÇO DE 2019, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 36, DE 19 DE ABRIL DE 
2016 
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LUCRO PRESUMIDO. SERVIÇOS DE AUXÍLIO DIAGNÓSTICO. SERVIÇOS HOSPITALARES. 
PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO REDUZIDO. REQUISITOS. 

A partir de 1º de janeiro de 2009, para efeito de determinação da base de cálculo do IRPJ 
devido pela pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido, aplica-se o percentual de 
8% (oito por cento) sobre a receita bruta decorrente da prestação de serviços hospitalares e da 
prestação dos serviços de auxílio diagnóstico e terapia listados na "Atribuição 4: Prestação de 
Atendimento ao Apoio ao Diagnóstico e Terapia" da Resolução RDC Anvisa nº 50, de 21 de 
fevereiro de 2002, desde que a prestadora dos serviços seja organizada sob a forma de 
sociedade empresária (de direito e de fato) e atenda às normas da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa). 

Consideram-se serviços hospitalares aqueles que se vinculam às atividades 
desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde, prestados pelos 
estabelecimentos assistenciais de saúde que desenvolvem as atividades previstas nas 
atribuições 1 a 4 da RDC Anvisa nº 50, de 2002. Desse conceito estão excluídas as simples 
consultas médicas, que não se identificam com as atividades prestadas no âmbito hospitalar, 
mas nos consultórios médicos. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 114, DE 
26 DE MARÇO DE 2019, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 36, DE 19 DE ABRIL DE 
2016. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, caput, § 1º, III, "a", e § 2º; Instrução 
Normativa RFB nº 1.234, de 2012, art. 30. 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. 
LUCRO PRESUMIDO. SERVIÇOS DE AUXÍLIO DIAGNÓSTICO. SERVIÇOS HOSPITALARES. 
PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO REDUZIDO. REQUISITOS. 

A partir de 1º de janeiro de 2009, para efeito de determinação da base de cálculo da CSLL 
devida pela pessoa jurídica tributada com base no resultado presumido, aplica-se o percentual 
de 12% (doze por cento) sobre a receita bruta decorrente da prestação de serviços hospitalares 
e da prestação dos serviços de auxílio diagnóstico e terapia listados na "Atribuição 4: Prestação 
de Atendimento ao Apoio ao Diagnóstico e Terapia" da Resolução RDC Anvisa nº 50, de 21 de 
fevereiro de 2002, desde que a prestadora dos serviços seja organizada sob a forma de 
sociedade empresária (de direito e de fato) e atenda às normas da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa). 

Consideram-se serviços hospitalares aqueles que se vinculam às atividades 
desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde, prestados pelos 
estabelecimentos assistenciais de saúde que desenvolvem as atividades previstas nas 
atribuições 1 a 4 da RDC Anvisa nº 50, de 2002. Desse conceito estão excluídas as simples 
consultas médicas, que não se identificam com as atividades prestadas no âmbito hospitalar, 
mas nos consultórios médicos. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 114, DE 
26 DE MARÇO DE 2019, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 36, DE 19 DE ABRIL DE 
2016 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, caput, §§ 1º, III, "a" e § 2º, e art. 20; 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012, art. 30. 

EDUARDO NEWMAN DE MATTERA GOMES - Chefe da Divisão 

 

2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
2.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
COMUNICADO SRE N° 012, DE 26 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOE de 27.10.2023) 
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL declara que as datas fixadas para cumprimento das 
OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de novembro de 2023, são as constantes da 
Agenda Tributária Paulista anexa. 

AGENDA TRIBUTÁRIA PAULISTA N° 411 
MÊS DE NOVEMBRO DE 2023 

DATAS PARA RECOLHIMENTO DO ICMS PARA ESTABELECIMENTOS SUJEITOS AO REGIME 
PERIÓDICO DE APURAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA CÓDIGO DE PRAZO DE 
RECOLHIMENTO 

RECOLHIMENTO 
DO ICMS 

- CNAE - - CPR - 
REFERÊNCIA 

OUTUBRO/2023 
DIA DO 

VENCIMENTO 
19217, 19225, 19322; 35115, 35123, 35131, 35140, 35204; 46818, 
46826; 53105, 53202. 1031 06 
63119, 63194; 73122. 1100 10 
60101, 61108, 61205, 61302, 61418, 61426, 61434, 61906. 1150 16 
01113, 01121, 01130, 01148, 01156, 01164, 01199, 01211, 
01229, 01318, 01326, 01334, 01342, 01351, 01393, 01415, 
01423, 01512, 01521, 01539, 01547, 01555, 01598, 01610, 
01628, 01636, 01709, 02101, 02209, 02306, 03116, 03124, 
03213, 03221, 05003, 06000,07103, 07219, 07227, 07235, 
07243, 07251, 07294, 08100, 08916, 08924, 08932, 
08991,09106, 09904; 
10333, 10538, 11119, 11127, 11135, 11216, 11224, 12107, 
12204, 17109, 17214, 17222, 17311, 17320, 17338, 17419, 
17427, 17494, 19101; 
20118, 20126, 20134, 20142, 20193, 20215, 20223, 20291, 
20312, 20321, 20339, 20401, 20517, 20525, 20614, 20622, 
20631, 20711, 20720, 20738, 20916, 20924, 20932, 20941, 
20991, 21106, 21211, 21220, 21238, 22218, 22226, 22234, 
22293, 23206, 23915, 23923, 24113, 24121, 24211, 24229, 
24237, 24245, 24318, 24393, 24415, 24431, 24491, 24512, 
24521, 25110, 25128, 25136, 25217, 25314, 25322, 25390, 
25411, 25420, 25438, 25501, 25918, 25926, 25934, 25993, 
26108, 26213, 26221, 26311, 26329, 26400, 26515, 26523, 
26604, 26701, 26809, 27104, 27210, 27317, 27325, 27333, 
27511, 27597, 27902, 28135, 28151, 28232, 28241, 28518, 
28526, 28534, 28542, 29107, 29204, 29506; 
30113, 30121, 30318, 30504, 30911, 32124, 32205, 32302, 
32400, 32507, 32914, 33112, 33121, 33139, 33147, 33155, 
33163, 33171, 33198, 33210, 35301, 36006, 37011, 37029, 
38114, 38122, 38211, 38220, 39005; 

1200  

- CNAE - - CPR - OUTUBRO/2023 
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DIA 
41107, 41204, 42111, 42120, 42138, 42219, 42227, 42235, 
42910, 42928, 42995, 43118, 43126, 43134, 43193, 43215, 
43223, 43291, 43304, 43916, 43991, 45111, 45129, 45200, 
45307, 45412, 45421, 45439, 46117, 46125, 46133, 46141, 
46150, 46168, 46176, 46184, 46192, 46214, 46222, 46231, 
46311, 46320, 46338, 46346, 46354, 46362, 46371, 46397, 
46419, 46427, 46435, 46443, 46451, 46460, 46478, 46494, 
46516, 46524, 46613, 46621, 46630, 46648, 46656, 46699, 
46711, 46729, 46737, 46745, 46796, 46834, 46842, 46851, 
46869, 46877, 46893, 46915, 46923, 46931, 47113, 47121, 
47130, 47229, 47237, 47245, 47296, 47318, 47326, 47415, 
47423, 47431, 47440, 47512, 47521, 47539, 47547, 47555, 
47563, 47571, 47598, 47610, 47628, 47636, 47717, 47725, 
47733, 47741, 47814, 47822, 47831, 47849, 47857, 47890, 
49116, 49124, 49400, 49507. 
50114, 50122, 50211, 50220, 50301, 50912, 50998, 51111, 
51129, 51200, 51307, 52117, 52125, 52214, 52222, 52231, 
52290, 52311, 52320, 52397, 52401, 52508, 55108, 55906, 
56112, 56121, 56201, 59111, 59120, 59138, 59146; 
60217, 60225, 62015, 62023, 62031, 62040, 62091, 63917, 
63992, 64107, 64212, 64221, 64239, 64247, 64310, 64328, 
64336, 64344, 64352, 64361, 64379, 64409, 64506, 64611, 
64620, 64638, 64701, 64913, 64921, 64930, 64999, 65111, 
65120, 65201, 65308, 65413, 65421, 65502, 66118, 66126, 
66134, 66193, 66215, 66223, 66291, 66304, 68102, 68218, 
68226, 69117, 69125, 69206; 
70204, 71111, 71120, 71197, 71201, 72100, 72207, 73114, 
73190, 73203, 74102, 74200, 74901, 75001, 77110, 77195, 
77217, 77225, 77233, 77292, 77314, 77322, 77331, 77390, 
77403, 78108, 78205, 78302, 79112, 79121, 79902; 
80111, 80129, 80200, 80307, 81117, 81125, 81214, 81222, 
81290, 81303, 82113, 82199, 82202, 82300, 82911, 82920, 
82997, 84116, 84124, 84132, 84213, 84221, 84230, 84248, 
84256, 84302, 85112, 85121, 85139, 85201, 85317, 85325, 
85333, 85414, 85422, 85503, 85911, 85929, 85937, 85996, 
86101, 86216, 86224, 86305, 86402, 86500, 86607, 86909, 
87115, 87123, 87204, 87301, 88006; 
90019, 90027, 90035, 91015, 91023, 91031, 92003, 93115, 
93123, 93131, 93191, 93212, 93298, 94111, 94120, 94201, 
94308, 94910, 94928, 94936, 94995, 95118, 95126, 95215, 
95291, 96017, 96025, 96033, 96092, 97005, 99008. 

1200 21 

      

- CNAE - - CPR - OUTUBRO/2023 
DIA 

10112, 10121, 10139, 10201, 10317, 10325, 10414, 10422, 
10431, 10511, 10520, 10619, 10627, 10635, 10643, 10651, 
10660, 10694, 10716, 10724, 10813, 10821, 10911, 10929, 
10937, 10945, 10953, 10961, 10996, 15106, 15211, 15297, 
16102, 16218, 16226, 16234, 16293, 18113, 18121, 18130, 
18211, 18229, 18300, 19314; 
22111, 22129, 22196, 23117, 23125, 23192, 23303, 23494, 
23991, 24423, 25225, 27228, 27406, 28119, 28127, 28143, 
28216, 28224, 28259, 28291, 28313, 28321, 28330, 28402, 
28615, 28623, 28631, 28640, 28658, 28666, 28691, 29301, 
29417, 29425, 29433, 29441, 29450, 29492; 
30326, 30920, 30997, 31012, 31021, 31039, 31047, 32116, 
33295, 38319, 38327, 38394; 
47211, 49213, 49221, 49230, 49248, 49299, 49302; 
58115, 58123, 58131, 58191, 58212, 58221, 58239, 58298, 
59201. 

1250 27 

      
- CNAE - - CPR - SETEMBRO/2023 
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DIA 
13111, 13120, 13138, 13146, 13219, 13227, 13235, 13308, 
13405, 13511, 13529, 13537, 13545, 13596, 14118, 14126, 
14134, 14142, 14215, 14223, 15319, 15327, 15335, 15394, 
15408; 
23419, 23427; 
30415, 30423, 32922, 32990. 

+ atividade preponderante de fabricação de telefone celular, de 
latas de chapa de alumínio ou de painéis de madeira MDF, 
independente do código CNAE em que estiver enquadrado 

2100 10 

OBSERVAÇÕES: 

1) O Decreto 45.490/2000, que aprovou o RICMS, estabeleceu em seu Anexo IV os prazos do 
recolhimento do imposto em relação às Classificações de Atividades Econômicas ali indicadas. 

O não recolhimento do imposto até o dia indicado sujeitará o contribuinte ao seu pagamento com juros 
estabelecidos pela Lei n° 10.175/1998, e demais acréscimos legais. 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA: 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

MERCADORIA CPR 
REFERÊNCIA 

SETEMBRO/2023 
DIA VENC. 

• energia elétrica (Convênio ICMS-83/00, cláusula terceira) 1090 09 
• álcool anidro, demais combustíveis e lubrificantes derivados de petróleo 
(Convênio ICMS-110/07) 1100 10 
• demais mercadorias, exceto as abrangidas pelos §§ 3° e 5° do artigo 3° do Anexo 
IV do RICMS/00 (vide abaixo: alínea “b” do item observações em relação ao 
ICMS devido por ST) 

1200 21 

OBSERVAÇÕES EM RELAÇÃO AO ICMS DEVIDO POR ST: 

a) O estabelecimento enquadrado em código de CNAE que não identifique a mercadoria a que se refere 
a sujeição passiva por substituição, deverá recolher o imposto retido antecipadamente por sujeição 
passiva por substituição até o dia 20 do mês subsequente ao da retenção, correspondente ao CPR 1200. 
(Anexo IV, art. 3°, § 2° do RICMS/2000). 

COMBUSTÍVEIS - TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA 

Em relação ao estabelecimento refinador de petróleo e suas bases, quanto às operações com 
combustíveis sujeitos ao regime de tributação monofásica, nos termos estabelecidos em acordos 
celebrados entre os Estados e o Distrito Federal, observar-se-á o que segue (§§ 3° e 5° do artigo 
3° do Anexo IV do RICMS/2000): 

1 - deverá ser recolhido, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 
1100, o restante do imposto devido, assim considerado o valor total do imposto apurado a recolher, 
deduzido os recolhimentos efetuados conforme inciso XIV do “caput” do artigo 115 deste regulamento; 

2 - o restante do imposto devido a ser recolhido conforme previsto no item 1, poderá ser compensado 
com eventual saldo credor mantido pelo contribuinte, sendo permitida, nesse caso, a compensação de 
imposto com até 100% (cem por cento) do valor total do imposto repassado no mês correspondente, nos 
termos de acordo firmado entres as unidades federadas, na hipótese de ser apurado preliminarmente 
saldo credor a transportar para o período seguinte. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/2000/cv083_00.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/2000/cv083_00.php#cl3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
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3 - no que se refere ao imposto repassado a este Estado por estabelecimento localizado em outra 
unidade federada, o recolhimento deverá ser efetuado até o dia 10 de cada mês subseqüente ao da 
ocorrência do fato gerador - CPR 1100. 

EMENDA CONSTITUCIONAL 87/2015 - DIFAL: 

O estabelecimento localizado em outra unidade federada inscrito ou não no Cadastro de Contribuintes 
do ICMS deste Estado, que realizou operações ou prestações destinadas a não contribuinte do imposto 
localizado neste Estado no mês de outubro, deverá recolher o imposto devido a este Estado até o dia 16 
de novembro - CPR 1150. (artigo 3°, § 6° do Anexo IV do RICMS/2000). 

SIMPLES NACIONAL: 

DATA PARA RECOLHIMENTO DO ICMS PARA ESTABELECIMENTOS SUJEITOS AO REGIME DO 
“SIMPLES NACIONAL” 

DESCRIÇÃO 
REFERÊNCIA 

SETEMBRO/2023 
DIA DO 

VENCIMENTO 
Diferencial de Alíquota nos termos do Artigo 115, inciso XV-A, do RICMS/2000 (Portaria CAT-

75/2008) * 

Substituição Tributária, nos termos do § 2° do Artigo 268 do RICMS/2000* 
30 

* NOTA: Para fatos geradores a partir de 01/01/2014, o imposto devido pela entrada, em 
estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples 
Nacional”, de mercadorias, oriundas de outro Estado ou do Distrito Federal, deve ser recolhido até o 
último dia do segundo mês subsequente ao da entrada. 

O prazo para o pagamento do DAS referente ao período de apuração de outubro de 2023 encontra-se 
disponível no portal do Simples Nacional (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/) por meio 
do link Agenda do Simples Nacional. 

OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS: 

OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

GIA 
Excetuadas as hipóteses expressamente previstas na legislação, a GIA deverá ser 
apresentada até esta data, em relação ao imposto apurado no mês de outubro de 2023 (art. 
254 do RICMS/2000 - Portaria CAT-92/1998, Anexo IV, artigo 20) através do endereço 
http://www.portal.fazenda.sp.gov.br ou https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/pfe/ 

Dia 20 

GIA-ST 

O contribuinte de outra unidade federada obrigado à entrega das informações na GIA-ST, 
inclusive relativas ao DIFAL nas operações e prestações destinadas a não contribuintes, 
em relação ao imposto apurado no mês de outubro de 2023, deverá apresentá-la até essa 
data, na forma prevista no Anexo V da Portaria CAT 92/1998 (itens 1 e 2 do § 
1° do artigo 254 do RICMS/2000). 

Dia 10 

REDF 

Os contribuintes sujeitos ao registro eletrônico de documentos fiscais devem efetuá-lo nos prazos a seguir 
indicados, conforme o 8° dígito de seu número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - 
CNPJ (12.345.678/xxxx-yy).(Portaria CAT 85/2007) 

8° dígito 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 
Dia do mês subseqüente a emissão 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 

OBS.: Na hipótese de Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, emitida por contribuinte sujeito ao Regime Periódico 
de Apuração - RPA, de que trata o artigo 87 do Regulamento do ICMS, cujo campo "destinatário" indique 
pessoa jurídica, ou entidade equiparada, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, e cujo 
campo "valor total da nota" indique valor igual ou superior a R$ 1.000,00 (mil reais), o registro eletrônico 
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deverá ser efetuado em até 4 (quatro) dias contados da emissão do documento fiscal. (Portaria CAT 
85/2007). 

EFD O contribuinte obrigado à EFD deverá transmitir o arquivo digital nos termos da Portaria 
CAT 147/2009. Dia 20 

NOTAS GERAIS: 

1) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP: 

O valor da UFESP para o período de 01-01-2023 a 31-12-2023 será de R$ 34,26 (Comunicado Dicar-90, 
de 19-12-2022, D.O. 20-12-22). 

2) Nota Fiscal de Venda a Consumidor: 

No período de 01-01-2023 a 31-12-2023, na operação de saída a título de venda a consumidor final com 
valor inferior a R$ 17,00 e em não sendo obrigatória a emissão do Cupom Fiscal, a emissão da Nota 
Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) é facultativa, cabendo a opção ao consumidor (RICMS/SP art. 
132-A e 134 e Comunicado Dicar-91, de 19-12-2022, D.O. 20-12-2022). 

O Limite máximo de valor para emissão de Cupom Fiscal e Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) 
é de R$ 10.000,00, a partir do qual deve ser emitida Nota Fiscal Eletrônica (modelo 55) ou Nota Fiscal 
(modelo 1) para contribuinte não obrigado à emissão de Nota Fiscal Eletrônica ou, quando não se tratar 
de operações com veículos sujeitos a licenciamento por órgão oficial, Nota Fiscal de Consumidor 
Eletrônica (modelo 65) (RICMS/SP art. 132-A, Parágrafo único e 135, § 7°). 

3) Esta Agenda Tributária foi elaborada com base na legislação vigente em 24/10/2023. 

4) A Agenda Tributária encontra-se disponível no site da Secretaria da Fazenda e Planejamento 
(https://portal.fazenda.sp.gov.br) no módulo Legislação Tributária. 

 
2.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS 
DECRETO N° 68.041, DE 26 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOE 27.10.2023) 
Ratifica convênios celebrados nos termos da Lei Complementar federal n° 24, de 7 de janeiro 
de 1975. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto no artigo 4° da Lei Complementar federal n° 24, de 7 de janeiro de 1975, e no artigo 23 da Lei 
n° 17.293, de 15 de outubro de 2020, 

Decreta: 

Artigo 1° - Ficam ratificados os Convênios ICMS 133/23, 139/23, 145/23, 146/23, 147/23 e 167/23, 
celebrados no Rio de Janeiro, RJ, na 190ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada no dia 29 de 
setembro de 2023, e publicados na página 20 da Seção I da Edição 189 do Diário Oficial da União do dia 
3 de outubro de 2023. 

Parágrafo único - Somente após a manifestação favorável da Assembleia Legislativa do Estado de São 
Paulo, expressa ou tácita, na forma do artigo 23 da Lei n° 17.293, de 15 de outubro de 2020, o Poder 
Executivo poderá implementar, no âmbito do Estado de São Paulo, os Convênios ICMS 
133/23, 139/23, 145/23, 147/23 e 167/23. 

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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Palácio dos Bandeirantes, 26 de outubro de 2023. 

TARCÍSIO DE FREITAS 

Arthur Luis Pinho de Lima 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

Publicado na Casa Civil, aos 26 de outubro de 2023. 

 
DESPACHO Nº 66, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 23/10/2023) 
Publica Ajuste SINIEF e Convênios ICMS aprovados na 381ª Reunião Extraordinária do 
CONFAZ, realizada no dia 20/10/2023. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º 
do Regimento desse Conselho, e em cumprimento ao disposto nos artigos 35, 39 e 40 desse 
mesmo diploma, torna público que na 381ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no 
dia 20 de outubro de 2023, foram celebrados os seguintes atos: 

AJUSTE SINIEF Nº 41, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023. 

CONVÊNIO ICMS Nº 168, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023. 

CONVÊNIO ICMS Nº 169, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023. 

CONVÊNIO ICMS Nº 170, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023. 

CONVÊNIO ICMS Nº 171, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

DESPACHO Nº 67, DE 25 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 26/10/2023)Publica 
Convênios ICMS aprovados na 381ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no 
dia 20/10/2023. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º 
do Regimento desse Conselho, e em cumprimento ao disposto nos artigos 35, 39 e 40 desse 
mesmo diploma, torna público que na 381ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no 
dia 20 de outubro de 2023, foram celebrados os seguintes atos: 

CONVÊNIO ICMS Nº 172, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023. 
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CONVÊNIO ICMS Nº 173, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

DESPACHO N° 068, DE 25 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 26.10.2023) 
Denúncia parcial, pelo Estado de Rondônia, do Protocolo ICMS n° 11/91. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX do art. 5° do 
Regimento desse Conselho, e tendo em vista o disposto no § 2° da cláusula segunda, bem como 
no inciso II da cláusula trigésima primeira, ambos do Convênio ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 
2018, 

CONSIDERANDO o comunicado recebido da Secretaria de Estado de Finanças de Rondônia, no dia 23 
de outubro de 2023, registrado no processo SEI n° 12004.101273/2023-14, torna público, que a referida 
unidade federada denunciou, parcialmente, por meio Decreto N° 28.385, de 31 de agosto de 2023, a 
partir de 1° de outubro de 2023, o Protocolo ICMS n° 11/91, que dispõe sobre a substituição tributária 
nas operações com cerveja, refrigerantes, água mineral ou potável e gelo, relativamente: 

I - ao refrigerante, água mineral ou potável, classificados nas posições 2201 e 2202 da Nomenclatura 
Brasileira de Mercadorias, Sistema Harmonização - NBM/SH; 

II - às operações com xarope ou extrato concentrado, classificado no Código 2106.90.10 da 
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias, Sistema Harmonização - NBM/SH, destinado ao preparo de 
refrigerante em máquina pre-mix ou post-mix; e 

III - às bebidas hidroeletrolíticas e energéticas, classificadas nas posições 2106.90 e 2202.90 da 
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias, Sistema Harmonização - NBM/SH. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO DECLARATÓRIO CONFAZ N° 041, DE 24 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
25.10.2023) 
Ratifica Convênio ICMS aprovado na 381ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no 
dia 20.10.2023 e publicado no DOU em 23.10.2023. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, com fulcro no art. 5° da Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X do art. 5° e pelo parágrafo único do art. 37 do 
Regimento desse Conselho, 

CONSIDERANDO a urgência requerida pelo Secretário de Fazenda do Distrito Federal; 

CONSIDERANDO que, após consulta realizada por meio do Ofício Circular SEI n° 1965/2023/MF, as 
Unidades Federadas aprovaram, por unanimidade, a ratificação antecipada, declara ratificado o 
Convênio ICMS a seguir identificado, celebrado na 381ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada 
no dia 20 de outubro de 2023: 
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Convênio ICMS n° 168/23 - Altera o Convênio ICMS n° 116/23, que autoriza o Distrito Federal a 
conceder anistia ou remissão de débitos tributários relativos ao ICMS na forma que especifica. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 
CONVÊNIO ICMS N° 168, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 23.10.2023) 
Altera o Convênio ICMS n° 116/23, que autoriza o Distrito Federal a conceder anistia ou 
remissão de débitos tributários relativos ao ICMS na forma que especifica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 381ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 20 de outubro de 2023, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O inciso V fica acrescido à cláusula sexta do Convênio n° 116, de 4 de agosto de 
2023, com a seguinte redação: 

“V - compensação com crédito fiscal.”. 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Dario Carnevalli Durigan, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de Souza, 
Alagoas - Renata dos Santos, Amapá - Jesus de Nazaré de Almeida Vidal, Amazonas - Alex Del Giglio, 
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fabrízio Gomes Santos, Distrito Federal - José Itamar 
Feitosa, Espírito Santo - Benicio Suzana Costa, Goiás - Selene Peres Peres Nunes, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Flávio César Mendes de 
Oliveira, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - 
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Wilson 
José de Paula, Piauí - Emilio Joaquim de Oliveira Junior, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio 
Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier , Rio Grande do Sul - Pricilla Maria Santana, Rondônia - Luís 
Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Cleverson Siewert, São 
Paulo - Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita, Sergipe - Sarah Tarsila Araujo Andreozzi, Tocantins - Júlio 
Edstron Secundino Santos. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

CONVÊNIO ICMS N° 169, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 23.10.2023) 
Altera o Convênio ICMS n° 98/96, que dispõe sobre a uniformização dos dados relativos ao 
Boletim de Arrecadação Mensal dos Estados e do Distrito Federal e do Informativo de 
Arrecadação Mensal. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 381ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 20 de outubro de 2023, tendo em vista o disposto no art. 
199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b23/convenio/convenio_icms_168_2023.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b23/convenio/convenio_icms_116_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b23/convenio/convenio_icms_116_2023.php#cl6_v
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b23/convenio/convenio_icms_116_2023.php#cl6
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b23/convenio/convenio_icms_116_2023.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b23/convenio/convenio_icms_116_2023.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b23/convenio/convenio_icms_116_2023.php#cl6_v
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp


 

  146 
 

Cláusula primeira A cláusula primeira do Convênio ICMS n° 98, de 13 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Cláusula primeira Fica aprovado o modelo anexo do Informativo de Arrecadação Mensal, a ser 
preenchido diretamente no sítio eletrônico do CONFAZ pelos Estados e Distrito Federal, mensalmente, 
até o último dia do mês subsequente ao mês de referência.”. 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Presidente do CONFAZ - Dario Carnevalli Durigan, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de Souza, 
Alagoas - Renata dos Santos, Amapá - Jesus de Nazaré de Almeida Vidal, Amazonas - Alex Del Giglio, 
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fabrízio Gomes Santos, Distrito Federal - José Itamar 
Feitosa, Espírito Santo - Benicio Suzana Costa, Goiás - Selene Peres Peres Nunes, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Flávio César Mendes de 
Oliveira, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - 
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Wilson 
José de Paula, Piauí - Emilio Joaquim de Oliveira Junior, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio 
Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier , Rio Grande do Sul - Pricilla Maria Santana, Rondônia - Luís 
Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Cleverson Siewert, São 
Paulo - Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita, Sergipe - Sarah Tarsila Araujo Andreozzi, Tocantins - Júlio 
Edstron Secundino Santos. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

CONVÊNIO ICMS N° 170, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 23.10.2023) 
Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção de ICMS nas operações 
interestaduais com gado bovino destinado ao abate no Estado de Pernambuco. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 381ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 20 de outubro de 2023, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Os Estados de Alagoas e Paraíba ficam autorizados a conceder isenção do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, nas operações interestaduais com gado bovino 
de estabelecimento produtor, quando destinados ao abate em frigoríficos localizados no Estado de 
Pernambuco. 

Cláusula segunda Os Estados de Alagoas e Paraíba ficam autorizados a não exigir o estorno de crédito 
fiscal de que trata o art. 21, da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, nas operações de 
que trata este convênio. 

Cláusula terceira A legislação estadual disporá sobre as condições e limites do benefício fiscal previsto 
neste convênio. 

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2025. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1996/cv098_96.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1996/cv098_96.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1996/cv098_96.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art21
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
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Presidente do CONFAZ - Dario Carnevalli Durigan, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de Souza, 
Alagoas - Renata dos Santos, Amapá - Jesus de Nazaré de Almeida Vidal, Amazonas - Alex Del Giglio, 
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fabrízio Gomes Santos, Distrito Federal - José Itamar 
Feitosa, Espírito Santo - Benicio Suzana Costa, Goiás - Selene Peres Peres Nunes, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Flávio César Mendes de 
Oliveira, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - 
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Wilson 
José de Paula, Piauí - Emilio Joaquim de Oliveira Junior, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio 
Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier , Rio Grande do Sul - Pricilla Maria Santana, Rondônia - Luís 
Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Cleverson Siewert, São 
Paulo - Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita, Sergipe - Sarah Tarsila Araujo Andreozzi, Tocantins - Júlio 
Edstron Secundino Santos. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 
CONVÊNIO ICMS N° 171, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 23.10.2023) 
Altera o Convênio ICMS n° 142/18, que dispõe sobre os regimes de substituição tributária e 
de antecipação de recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação 
(ICMS) com encerramento de tributação, relativos ao imposto devido pelas operações 
subsequentes. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 381ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 20 de outubro de 2023, tendo em vista o disposto 
nos arts. 6° a 10 da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código 
Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea “a” do inciso XIII do § 1° e nos §§ 
7° e 8° do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 
2018, passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - os itens 46.0 a 46.16 do Anexo XVII: 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 
46.0 17.046.00 1901.20 

1901.90.90 Misturas e preparações para bolos, em embalagem inferior 5 kg 

46.1 17.046.01 1901.20 
1901.90.90 Misturas e preparações para bolos, em embalagem igual a 5 kg 

46.2 17.046.02 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para bolos, em embalagem superior a 5 kg e 
inferior ou igual a 25 Kg 

46.3 17.046.03 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para bolos, em embalagem superior a 25 kg e 
inferior ou igual a 50 Kg 

46.4 17.046.04 1901.20 
1901.90.90 Misturas e preparações para bolos, em embalagem superior a 50 Kg 

46.5 17.046.05 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo 
na sua composição final, em embalagem inferior a 5 kg 

46.6 17.046.06 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo 
na sua composição final, em embalagem igual a 5 kg 

46.7 17.046.07 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo 
na sua composição final, em embalagem superior a 5 kg e inferior ou igual 
a 25 Kg 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art13_p1_xiii_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art13_p1_xiii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art13_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art13_p7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art13_p7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art13_p8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art13
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art21b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art26_p12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art26_p14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art26
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php#anx17_it46.0
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php#anx17_it46.0
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php#anx17
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46.8 17.046.08 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo 
na sua composição final, em embalagem superior a 25 kg e inferior ou igual 
a 50 Kg 

46.9 17.046.09 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo 
na sua composição final, em embalagem superior a 50 Kg 

46.10 17.046.10 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo 
na sua composição final, em embalagem inferior a 5 kg 

46.11 17.046.11 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo 
na sua composição final, em embalagem igual a 5 kg 

46.12 17.046.12 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo 
na sua composição final, em embalagem superior a 5 kg e inferior ou igual 
a 25 Kg 

46.13 17.046.13 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo 
na sua composição final, em embalagem superior a 25 kg e inferior ou igual 
a 50 Kg 

46.14 17.046.14 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo 
na sua composição final, em embalagem superior a 50 Kg 

46.15 17.046.15 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e pastas para a preparação de produtos de padaria, pastelaria e 
da indústria de bolachas e biscoitos, da posição 19.05, exceto os previstos 
nos CEST 17.046.00 a 17.046.14 e 17.046.16. 

46.16 17.046.16 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações com, no mínimo, 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, exceto as descritas nos CEST 17.046.10 a 17.046.15. 

II - os itens 1 a 15, 50 e 51 em “PRODUTOS DE PADARIA E DA INDÚSTRIA DE BOLACHAS E 
BISCOITOS CONSTANTES DO ANEXO XVII” do Anexo XXVII: 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 
1 17.046.00 1901.20 

1901.90.90 Misturas e preparações para bolos, em embalagem inferior 5 kg 

2 17.046.01 1901.20 
1901.90.90 Misturas e preparações para bolos, em embalagem igual a 5 kg 

3 17.046.02 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para bolos, em embalagem superior a 5 kg e 
inferior ou igual a 25 Kg 

4 17.046.03 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para bolos, em embalagem superior a 25 kg e 
inferior ou igual a 50 Kg 

5 17.046.04 1901.20 
1901.90.90 Misturas e preparações para bolos, em embalagem superior a 50 Kg 

6 17.046.05 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo 
na sua composição final, em embalagem inferior a 5 kg 

7 17.046.06 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo 
na sua composição final, em embalagem igual a 5 kg 

8 17.046.07 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo 
na sua composição final, em embalagem superior a 5 kg e inferior ou igual 
a 25 Kg 

9 17.046.08 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo 
na sua composição final, em embalagem superior a 25 kg e inferior ou igual 
a 50 Kg 

10 17.046.09 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo 
na sua composição final, em embalagem superior a 50 Kg 

11 17.046.10 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo 
na sua composição final, em embalagem inferior a 5 kg 

12 17.046.11 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo 
na sua composição final, em embalagem igual a 5 kg 

13 17.046.12 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo 
na sua composição final, em embalagem superior a 5 kg e inferior ou igual 
a 25 Kg 

14 17.046.13 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo 
na sua composição final, em embalagem superior a 25 kg e inferior ou igual 
a 50 Kg 

15 17.046.14 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo 
na sua composição final, em embalagem superior a 50 Kg 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php#anx27_padaria_it1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php#anx27_padaria_it1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php#anx27_padaria_it50
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php#anx27_padaria_it50
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php#anx27_padaria
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php#anx27_padaria
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50 17.046.15 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e pastas para a preparação de produtos de padaria, pastelaria e 
da indústria de bolachas e biscoitos, da posição 19.05, exceto os previstos 
nos CEST 17.046.00 a 17.046.14 e 17.046.16. 

51 17.046.16 1901.20 
1901.90.90 

Misturas e preparações com, no mínimo, 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, exceto as descritas nos CEST 17.046.10 a 17.046.15. 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1° de novembro de 2023. 

Presidente do CONFAZ - Dario Carnevalli Durigan, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de Souza, 
Alagoas - Renata dos Santos, Amapá - Jesus de Nazaré de Almeida Vidal, Amazonas - Alex Del Giglio, 
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fabrízio Gomes Santos, Distrito Federal - José Itamar 
Feitosa, Espírito Santo - Benicio Suzana Costa, Goiás - Selene Peres Peres Nunes, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Flávio César Mendes de 
Oliveira, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - 
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Wilson 
José de Paula, Piauí - Emilio Joaquim de Oliveira Junior, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio 
Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier , Rio Grande do Sul - Pricilla Maria Santana, Rondônia - Luís 
Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Cleverson Siewert, São 
Paulo - Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita, Sergipe - Sarah Tarsila Araujo Andreozzi, Tocantins - Júlio 
Edstron Secundino Santos. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 
CONVÊNIO ICMS N° 172, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 26.10.2023) 
Altera o Convênio ICMS n° 199/22, que dispõe sobre o regime de tributação monofásica do 
ICMS a ser aplicado nas operações com combustíveis nos termos da Lei Complementar n° 
192, de 11 de março de 2022, e estabelece procedimentos para o controle, apuração, repasse 
e dedução do imposto. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 381ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 20 de outubro de 2023, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Os incisos I e II do “caput” da cláusula sétima do Convênio ICMS n° 199, de 22 de 
dezembro de 2022, passam a vigorar com as seguintes redações: 

“I - para o diesel e biodiesel, em R$ 1,0635; 

II - para o GLP/GLGN, inclusive o derivado do gás natural, em R$ 1,4139.”. 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1° de fevereiro de 2024. 

Presidente do CONFAZ - Dario Carnevalli Durigan, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de Souza, 
Alagoas - Renata dos Santos, Amapá - Jesus de Nazaré de Almeida Vidal, Amazonas - Alex Del Giglio, 
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fabrízio Gomes Santos, Distrito Federal - José Itamar 
Feitosa, Espírito Santo - Benicio Suzana Costa, Goiás - Selene Peres Peres Nunes, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Flávio César Mendes de 
Oliveira, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - 
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Wilson 
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_199_2022.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_199_2022.php#cl7_i
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_199_2022.php#cl7_ii
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José de Paula, Piauí - Emilio Joaquim de Oliveira Junior, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio 
Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier , Rio Grande do Sul - Pricilla Maria Santana, Rondônia - Luís 
Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Cleverson Siewert, São 
Paulo - Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita, Sergipe - Sarah Tarsila Araujo Andreozzi, Tocantins - Júlio 
Edstron Secundino Santos. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

CONVÊNIO ICMS N° 173, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 26.10.2023) 
Altera o Convênio ICMS n° 15/23, que dispõe sobre o regime de tributação monofásica do 
ICMS a ser aplicado nas operações com gasolina e etanol anidro combustível, nos termos da 
Lei Complementar n° 192, de 11 de março de 2022, e estabelece procedimentos para o 
controle, apuração, repasse e dedução do imposto. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 381ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 20 de outubro de 2023, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira A cláusula sétima do Convênio ICMS n° 15, de 31 de março de 2023, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Cláusula sétima As alíquotas do ICMS ficam instituídas e fixadas, nos termos do inciso IV do § 4° do art. 
155 da Constituição Federal, em R$ 1,3721 por litro, para a gasolina e etanol anidro combustível.”. 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1° de fevereiro de 2024. 

Presidente do CONFAZ - Dario Carnevalli Durigan, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de Souza, 
Alagoas - Renata dos Santos, Amapá - Jesus de Nazaré de Almeida Vidal, Amazonas - Alex Del Giglio, 
Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fabrízio Gomes Santos, Distrito Federal - José Itamar 
Feitosa, Espírito Santo - Benicio Suzana Costa, Goiás - Selene Peres Peres Nunes, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Flávio César Mendes de 
Oliveira, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - 
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Wilson 
José de Paula, Piauí - Emilio Joaquim de Oliveira Junior, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio 
Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier , Rio Grande do Sul - Pricilla Maria Santana, Rondônia - Luís 
Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Cleverson Siewert, São 
Paulo - Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita, Sergipe - Sarah Tarsila Araujo Andreozzi, Tocantins - Júlio 
Edstron Secundino Santos. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

 
 
 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b23/convenio/convenio_icms_015_2023.php#cl7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b23/convenio/convenio_icms_015_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b23/convenio/convenio_icms_015_2023.php#cl7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155_p4_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
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2.03 AJUSTE SINIEF 
AJUSTE SINIEF N° 041, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 23.10.2023) 
Dispõe sobre a adesão do Estado do Espírito Santo e altera o Ajuste SINIEF n° 27/23, que 
autoriza a disponibilização de informações quanto à existência de Manifestos Eletrônicos de 
Documentos Fiscais - MDF-e - não encerrados. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, na 381ª Reunião Extraordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 20 de 
outubro de 2023, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 
de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira O Estado do Espírito Santo fica acrescido às disposições do Ajuste SINIEF n° 27, de 
4 de agosto de 2023. 

Cláusula segunda O “caput” da cláusula primeira do Ajuste SINIEF n° 27/23 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Cláusula primeira Os Estados da Bahia, Espírito Santo, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas 
Gerais, Rio Grande do Sul e São Paulo ficam autorizados a disponibilizar informações acerca da 
existência de Manifestos Eletrônicos de Documentos Fiscais - MDF-e - não encerrados no momento da 
consulta efetuada a partir da informação da placa do veículo de carga realizada pelas concessionárias 
de rodovias estaduais e municipais existentes em seus respectivos territórios.”. 

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Dario Carnevalli Durigan, em exercício, Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil - Michiaki Hashimura, Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas - Renata dos Santos, 
Amapá - Jesus de Nazaré de Almeida Vidal, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva 
Filho, Ceará - Fabrízio Gomes Santos, Distrito Federal - José Itamar Feitosa, Espírito Santo - Benicio 
Suzana Costa, Goiás - Selene Peres Peres Nunes, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato 
Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Flávio César Mendes de Oliveira, Minas Gerais - 
Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Marialvo Laureano dos 
Santos Filho, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Wilson José de Paula, Piauí - 
Emilio Joaquim de Oliveira Junior, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos 
Eduardo Xavier , Rio Grande do Sul - Pricilla Maria Santana, Rondônia - Luís Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Cleverson Siewert, São Paulo - Samuel Yoshiaki 
Oliveira Kinoshita, Sergipe - Sarah Tarsila Araujo Andreozzi, Tocantins - Júlio Edstron Secundino Santos. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2023/ajuste_sinief_027_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2023/ajuste_sinief_027_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2023/ajuste_sinief_027_2023.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2023/ajuste_sinief_027_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2023/ajuste_sinief_027_2023.php#cl1
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3.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
3.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
Além do home office: flexibilidade se tornou o benefício mais desejado no trabalho, 
diz estudo. 
Flexibilidade já é mais lembrada que o plano de saúde para o trabalhador do mundo 
contemporâneo a tal ponto que 81% das pessoas gostariam de ter ou já possuem um 
benefício destinado à flexibilidade 

 
Para os entrevistados da pesquisa, flexibilidade contribui para a saúde, produtividade e diversidade no 
ambiente de trabalho (kiszon pascal/Getty Images) 
 
Para os entrevistados da pesquisa, flexibilidade contribui para a saúde, produtividade e diversidade no 
ambiente de trabalho 
 
Por: Layane Serrano 
 
As empresas ainda estão buscando a política ideal para o trabalho, mas os profissionais já estão dando 
indícios de como deve ser o trabalho ideal no futuro. 
 
A satisfação do funcionário agora não se restringe apenas ao regime de trabalho, se será presencial ou 
home office, a atenção está voltada para a flexibilidade, tanto que 81% das pessoas gostariam de ter ou 
já possuem um benefício destinado à flexibilidade, que está sendo mais lembrada que o plano de saúde 
para o trabalhador do mundo contemporâneo, segundo pesquisa “Tendências e Perspectivas do 
Trabalho - Report WeWork LatAm 2023” realizado pela WeWork, empresa de espaços de trabalho 
flexíveis, em parceria com a Page Outsourcing e apoio de Reconnect | Happiness at Work e Exboss. 
 
O estudo contou com mais de 10 mil profissionais de cinco países da América Latina (Argentina, Brasil, 
Chile, Colômbia e México) que foram entrevistados entre os meses de agosto e setembro de 2023. 
 
Frustração corporativa 
  
Entre os resultados da pesquisa está a identificação de uma epidemia de frustração corporativa, tanto 
no nível macro latino-americano como no recorte brasileiro, e a principal fonte do descontentamento é 
a falta de flexibilidade nas políticas de trabalho impostas pelas organizações. 
 
Pela primeira vez no contexto empresarial, a flexibilidade não é mais apenas um modelo híbrido 
(combinado de dias de trabalho presencial e remoto), mas também envolve jornadas flexíveis e 
participação na definição das políticas de trabalho. 
  
Tanto que na hora de avaliar uma proposta de emprego, a flexibilidade é um dos componentes que mais 
pesam para o candidato: 
 
“Na hora de avaliar uma proposta de emprego, o salário continua sendo o fator de maior relevância na 
tomada de decisão (94%), mas muito próximo da flexibilidade de horários (88%) e do regime de trabalho 
(87%),” afirma Bruna Neves, diretora-geral da WeWork no Brasil. 
  
A insatisfação com o trabalho é uma realidade para 55% dos profissionais brasileiros, que destacam 
como os principais motivos: 
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- falta de flexibilidade (25%); 
- salário (14%); 
- falta de processos (11%). 
  
A insatisfação varia entre as gerações 
  
No contexto geracional, os Baby Boomers lideram em insatisfação (60%), seguidos pelas Gerações X 
(52%), Z (46%) e Millennials (42%). 
 
A ordem de importância dos fatores para o descontentamento é consistente entre todas as gerações, 
menos para os Baby Boomers (neste último, os dois maiores fatores de descontentamento são salário e 
falta de reconhecimento). 
  
Qualidade de vida 
  
O modelo de trabalho afeta não apenas a vida profissional, mas também a qualidade das relações fora 
do trabalho. 
  
Todas as gerações concordam que uma política 100% presencial tem um impacto negativo na felicidade 
e satisfação, segundo estudo. 
  
“Após a pandemia, as nossas prioridades se deslocaram e o trabalho deixou de ser o único, ou o 
principal, foco de nossas existências. Para 68% dos entrevistados, a pandemia fez com que eles 
valorizem mais o bem-estar e a qualidade de vida”, afirma Neves. 
 
Nas entrevistas qualitativas, quando questionados sobre quais benefícios são inegociáveis, a grande 
maioria dos entrevistados respondeu flexibilidade/modelo de trabalho híbrido ou remoto muito à frente 
de plano de saúde: 
 
- flexibilidade/modelo de trabalho híbrido (46%), 
- plano de saúde (24%); 
- vale-alimentação ou refeição (19%). 
  
“É incrível observar que a flexibilidade já é mais lembrada que o plano de saúde para o trabalhador do 
mundo contemporâneo a tal ponto que 81% das pessoas gostariam de ter ou já possuem um benefício 
destinado à flexibilidade,” afirma Neves. 
 
Regime de trabalho 
  
Com a exigência da volta ao trabalho presencial, os dados mudaram em comparação com o último 
estudo. 
  
Neste ano, o estudo revela que 64% dos profissionais adotam um esquema híbrido, enquanto 18% 
trabalham presencialmente e outros 18% remotamente. 
  
Essa distribuição mostra uma mudança em relação aos dados da pesquisa anterior: o modelo 100% 
presencial aumentou de 10% em 2022 para 18% em 2023, assim como o número de profissionais 100% 
remotos, de 12% para 18%. Houve, também, uma redução de 14% no modelo híbrido, que passa de 78% 
para 64%. 
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A quantidade de dias presenciais que compõem o modelo híbrido varia de acordo com a política de cada 
empresa, sendo que: 
 
- 64% das pessoas vão ao escritório de duas a três vezes por semana; 
- 21% trabalham presencialmente uma vez por semana; 
- 10% trabalham presencialmente quatro vezes; 
- 3% vão ao escritório cinco vezes na semana. 
  
Apesar da distribuição e da exigência para o trabalho presencial, o estudo mostra que a grande maioria 
dos entrevistados (63%) gostariam de ir de um a dois dias ao trabalho, no máximo. 
 
“Embora pesquisas com funcionários sejam comuns, a decisão sobre o modelo de trabalho, a 
quantidade de idas ao escritório e os dias específicos, no caso de esquemas híbridos, permanecem 
predominantemente nas mãos das empresas e líderes, que são responsáveis por 60% das 
determinações”, diz a diretora-geral da WeWork Brasil. 
  
Organização da escala 
  
Dados e ferramentas são necessários para organização da dinâmica de dias e horários. No entanto, a 
pesquisa mostra que as pessoas não sabem o que usar dada a dispersão das ferramentas internas. 
 
Por exemplo: 
 
- Teams, Slack e Trello representam 25%; 
- Ferramentas externas da empresa (21%); 
- E-mail (20%); 
- Planilhas compartilhadas (10%). 
  
Dentre os aplicativos externos de mensageria, o WhatsApp é usado por 88% das empresas e 
profissionais. 
  
“Diante dessas possibilidades, as empresas seguem em busca do híbrido ideal, sem saber qual é. Cerca 
de 55% dos entrevistados no modelo híbrido relataram ter experimentado mudanças nos requisitos de 
presença no escritório nos últimos seis meses. 
  
As empresas seguem promovendo experiências e tentando atender os conflitos entre as expectativas da 
corporação e dos funcionários”, diz Neves. 
  
Produtividade não está somente no escritório 
  
Desde a pesquisa anterior da WeWork, já era observado a transformação na percepção dos 
profissionais, que agora enxergam os escritórios como espaços de conexão. Entre os principais objetivos 
para ir ao escritório citados na pesquisa atual, estão: 
 
- integração de equipes e relacionamentos interpessoais (48%); 
- obrigatoriedade (29%); 
- aumento na produtividade (12%); 
- 7% pela infraestrutura. 
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Além desses tópicos, outros foram citados nas entrevistas de aprofundamento, são eles: 
 
- resolução ágil de problemas, 
- eficiência na tomada de decisões, 
- comunicação e contato pessoal 
- networking 
  
“Todos esses objetivos têm a ver com relacionamentos”, diz Neves. 
 
Diversidade geográfica e de perfis 
  
A maior parte dos entrevistados (63%) consideram que a flexibilidade é altamente favorável para 
promover a diversidade nas equipes de trabalho. 
 
Se antes os candidatos ficavam restritos a grandes centros urbanos ou às cidades onde a empresa se 
localiza, hoje a fronteira geográfica já não é mais fator que elimine os candidatos em caso da 
possibilidade de estarem remotos. 
 
Pessoas com filhos também declaram o impacto positivo do modelo híbrido: 58% dos respondentes com 
filhos preferem esse esquema de trabalho e 54% gostariam de ir ao escritório, no máximo, duas vezes 
por semana. A satisfação e felicidade no trabalho desses pais e cuidadores é de 72% e o efeito positivo 
na saúde mental é de 70%. 
 
“O híbrido gera mais oportunidades para pessoas que são mães e para quem mora em outras regiões 
fora das grandes capitais”, sintetiza Bruna Neves. 
  
Saúde mental 
  
Outro ponto importante que afeta diretamente a produtividade é a saúde mental do funcionários. 
 
Com o tema no centro das conversas hoje, com índices de absenteísmo por causa de síndrome de 
burnout aumentando e níveis de depressão alarmantes, falar em felicidade é muito mais estratégico do 
que parece. 
 
Dentre os entrevistados, 77% consideram que o modelo de trabalho impacta a saúde mental. Nesse 
recorte: 
 
- 85% das pessoas que trabalham no modelo remoto avaliam o impacto como positivo; 
- 66% consideram positivo o efeito do esquema híbrido; 
- 37% avaliam positivamente o impacto do presencial. 
  
Semana de quatro dias 
  
Projetos-pilotos recentes para estudar a semana de quatro dias de trabalho em diferentes países, 
incluindo o Brasil, continuam sendo temas de destaque no mercado de trabalho. 
 
Frente a 83% dos funcionários que gostariam de trabalhar quatro dias na semana, há 17% que têm 
preocupações, como a dependência da presença física em algumas posições, como as comerciais, e a 
distribuição da carga de trabalho. 
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Aproximadamente, 77% das pessoas acreditam que seriam mais produtivas em um esquema de quatro 
dias de trabalho. 
 
Quando questionados sobre o que fariam com um dia extra, as principais respostas foram organizar a 
casa, descansar e relaxar, estudar e se capacitar, realizar atividades com a família, viajar e fazer trâmites 
burocráticos e pessoais. 
 
“A semana de quatro dias se apresenta como uma das tendências mais discutidas atualmente, mas 
ainda está sendo testada a nível global. 
 
 Trata-se, sobretudo, de mudança de mentalidade, com melhora de eficiência e em processos. Estamos 
vivendo um período com transformações em uma velocidade sem precedentes, o que tem causado 
muito temor aos gestores,” afirma Neves. 
 
Desafios do RH 
  
Para atender as necessidades das empresas e as expectativas das lideranças e dos subordinados, os 
profissionais de Recursos Humanos enfrentam diversos desafios. 
  
Segundo eles, os maiores são: 
 
- 48% insatisfação em relação ao modelo de trabalho imposto pela empresa; 
- 48% disseminação da cultura; 
- 31% aumento nos gastos com retenção e lealdade das equipes nos últimos dois anos. 
  
“Um desafio inédito é atender as políticas de trabalho exigidas pelos profissionais já no processo de 
candidatura, uma vez que eles chegam buscando modelos de trabalho específicos”, diz Neves. 
 
“A tensão entre expectativa e realidade se torna cada vez mais forte, já que a base da pirâmide ganhou 
força e não aceita mais decisões unilaterais das empresas. 
  
No final do dia, são os profissionais de RH que fazem o trabalho diplomático de conciliar expectativas 
não apenas dos candidatos perante as empresas, como vice-versa”, afirma a executiva. 
  
Ao perceberem que muitos profissionais estão abertos a oportunidades mesmo estando empregados, as 
empresas vêm tomando medidas para se adaptar e ter sucesso, como investir no desenvolvimento e na 
progressão de carreira de seus funcionários atuais, afirma Lucas Toledo, diretor-executivo do 
PageGroup. 
  
“Um diferencial para a área de RH é estar preparada para atuar em temas concretos e, principalmente, 
desenvolver a escuta ativa, a fim de entender o que mais importa para as lideranças e funcionários, e se 
adequar conforme a realidade de cada empresa.” 
  
Além do home office: flexibilidade se tornou o benefício mais desejado no trabalho, diz estudo | Exame 
Publicado em 19 de outubro de 2023 
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Administrador terá parte da aposentadoria penhorada para pagar dívida trabalhista. 
Para a 3ª Turma, a impenhorabilidade dos vencimentos não se aplica a parcelas de natureza 
alimentícia 
 
26/10/23 – A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou o recurso de um administrador 
de empresas aposentado do Rio de Janeiro (RJ) contra a penhora de 20% de seus proventos de 
aposentadoria para o pagamento de dívidas trabalhistas. Segundo o colegiado, os valores devidos são de 
natureza alimentícia, o que torna possível a penhora do benefício. 
 
DÍVIDA 
Na ação originária, a Produtora de Áudio e Vídeo Ltda. foi condenada a pagar diversas parcelas, no total 
de cerca de R$ 60 mil, a um jornalista que havia prestado serviços à empresa. Como os valores não 
foram quitados, ele indicou ao juízo da 9ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro que o administrador, sócio 
minoritário da empresa e pai do sócio principal, recebia aposentadoria de R$ 3 mil, e o juízo, então, 
determinou o bloqueio de 30% dos vencimentos. 
 
REMÉDIOS 
Ao contestar a medida, o administrador informou que não tinha bens para oferecer à penhora. Disse 
que suas finanças haviam sido arruinadas pela crise econômica e que, aos 81 anos, morava de favor. A 
aposentadoria seria seu único meio de subsistência, usada em parte para comprar remédios. 
 
PREJUÍZO IRREMEDIÁVEL 
O juízo de primeiro grau reconsiderou sua decisão em razão da idade do executado, “que a princípio não 
possui outra fonte de renda, a fim de evitar possível prejuízo irremediável ao aposentado”. 
 
SEM COMPROVAÇÃO 
Contudo, o Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ) restabeleceu a penhora, porque todos os 
fatos alegados por ele, à exceção da idade, não foram comprovados. “O fato de ser idoso, por si só, não 
torna indevida a dívida assumida pelo administrador”, diz a decisão. 
 
LIMITE 
O relator do recurso do administrador no TST, ministro Alberto Balazeiro, explicou que o Código de 
Processo Civil (artigo 833, inciso IV) considera impenhoráveis os proventos de aposentadoria. Porém, o 
parágrafo 2º do mesmo dispositivo afasta essa determinação aos casos de pagamento de prestação 
alimentícia. 
 
Com a vigência do novo CPC, o TST passou a admitir a penhora parcial sobre salários, vencimentos e 
proventos de aposentadoria do executado, desde que observado o limite de 50% previsto em outro 
dispositivo do Código (artigo 529, parágrafo 3º). 
 
Após a decisão unânime, o administrador interpôs embargos de declaração, rejeitados pelo colegiado. 
 
Processo: Ag-AIRR-10359-76.2013.5.01.0009 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho, por Ricardo Reis 
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Professora não receberá hora extra por preparo de aulas para ambiente virtual. 
Para 5ª Turma, a interação online com alunos também já está incluída no salário contratual 
 
26/10/23 – A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou o pedido de uma professora de 
Bauru (SP) que pretendia receber horas extras pelo tempo gasto com a preparação de aulas e outras 
atividades na plataforma digital da instituição. Para o colegiado, essas tarefas também fazem parte das 
atividades extraclasse previstas na CLT e são abrangidas pela remuneração contratual da professora. 
 
PLATAFORMA VIRTUAL 
Na ação trabalhista, a professora contou que, além de ministrar as aulas presenciais, ela alimentava o 
aplicativo do Instituto das Apóstolas do Sagrado Coração de Jesus. Segundo ela, os professores tinham 
de lançar no sistema a preparação semanal de conteúdo, para os alunos acessarem antes das aulas, 
preparar questões, inserir materiais didáticos, imagens e arquivos, enviar e receber e-mails dos alunos, 
fiscalizar seu acesso ao sistema para leitura e estudo e lançar notas e presenças no sistema. Essas 
tarefas demandariam cerca de três horas por semana para cada uma das duas disciplinas que lecionava. 
 
AVANÇOS TECNOLÓGICOS 
Por sua vez, a instituição de ensino argumentou que a professora era remunerada também por horas-
atividade que abrangiam essas tarefas. Para o instituto, as atividades listadas por ela não representavam 
trabalho extra, mas apenas alteração na sistemática de trabalho em razão dos avanços tecnológicos. 
 
NOVAS TAREFAS 
O pedido de horas extras foi julgado improcedente pelo juízo de primeiro grau, mas o Tribunal Regional 
do Trabalho da 15ª Região (Campinas/SP) reformou a sentença. Para o TRT, ficou comprovado que a 
implantação do sistema implicou a execução de tarefas diversas, fora do horário de aula, que não se 
confundiam com as atividades extraclasse. 
 
ATIVIDADE EXTRACLASSE 
Segundo o relator do recurso de revista do empregador, ministro Breno Medeiros, toda atividade 
preparatória de aulas, fornecimento de materiais didáticos, avaliação e acompanhamento dos alunos é, 
em essência, compatível com a previsão legal da chamada atividade extraclasse (artigo 320 da  CLT), 
englobada pela remuneração contratual do professor. Na visão do ministro, a transposição dessas 
atividades para o ambiente virtual, por si só, não muda esse enquadramento jurídico. 
 
MODERNIZAÇÃO 
O ministro ressaltou que, com a modernização das atividades, a realização dessas tarefas é “fruto da 
necessidade atual de alcance maior do ensino por meio das novas plataformas tecnológicas, que 
passaram a ser uma regra no mercado de trabalho”. 
 
Por unanimidade, o colegiado excluiu as horas extras da condenação. 
 
Processo: RR-10866-19.2018.5.15.0091 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho, por Lourdes Tavares 
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EFD-Reinf e as retenções na fonte: um guia essencial para empresas. 
  
O conhecimento sobre retenções na EFD-Reinf é vital diante das complexidades fiscais e 
contábeis, impactando positivamente empresas de todos os tamanhos. 
  
Conforme as obrigações fiscais e contábeis se tornam cada vez mais complexas, aprofundar o 
conhecimento sobre retenções na fonte, especialmente no contexto da EFD-Reinf, torna-se crucial para 
empresas de todas as dimensões. 
 
A Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf) é um sistema que 
demanda extrema precisão nas retenções. 
  
Neste artigo, abordaremos a importância de compreender as retenções na fonte para o cumprimento 
das obrigações da EFD-Reinf e como isso pode impactar positivamente o seu empreendimento. 
  
A retenção na fonte de tributos federais é uma obrigação tributária na qual uma empresa ou pessoa 
deve descontar uma parte dos tributos devidos diretamente do pagamento a outra empresa ou pessoa. 
Esse mecanismo funciona como um adiantamento a serem recolhidos posteriormente, e desempenha 
um papel crucial na EFD-Reinf, uma vez que envolve a declaração e o registro preciso dessas retenções. 
  
Os tributos federais mais comuns sujeitos a retenções na fonte incluem: 
 
1. Programa de Integração Social (PIS) , Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) : são exemplos de contribuições federais 
sujeitas a retenções em pagamentos por serviços prestados por pessoas jurídicas. Informar 
corretamente essas retenções na EFD-Reinf é fundamental, pois garante a conformidade com as 
obrigações fiscais e evita potenciais penalidades. 
  
2. Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF): A retenção do imposto de renda ocorre em diversos tipos 
de pagamentos, como salários, aluguéis e serviços, em que um valor é descontado na fonte e 
encaminhado ao governo. 
  
Esse montante pode ser posteriormente utilizado para abatimento na declaração anual de imposto de 
renda, tornando a EFD-Reinf um instrumento essencial para reportar e registrar informações precisas 
sobre esse tributo e cumprir obrigações fiscais de forma eficaz. 
 
3. Contribuição Previdenciária (INSS) : É retida quando empresas pagam prestadores de serviços ou 
autônomos. 
 
A empresa contratante desconta a parcela do imposto, repassa ao INSS e informada na EFD-Reinf 
desempenha um papel essencial no cumprimento das obrigações fiscais, no financiamento da 
seguridade social, no controle e fiscalização por parte dos órgãos governamentais e na redução de riscos 
de penalidades fiscais para as empresas. 
 
Garantir a correta informação dessas retenções contribui para a transparência nas transações 
comerciais e é fundamental para a sociedade e o ambiente de negócios. 
 
Logo 
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Para começar, vamos abordar o PIS, o COFINS e a CSLL, bem como sua relação com a EFD-Reinf. 
 
O primeiro passo é compreender sua base legal. 
 
Lei nº 10.833/2003: Base Legal para a Retenção de PIS, COFINS e CSLL 
O artigo 30 da Lei nº 10.833 estabelece que os pagamentos efetuados por pessoas jurídicas a outras 
pessoas jurídicas, pela prestação de serviços que detalharemos neste artigo, estão sujeitos à retenção 
na fonte de PIS e COFINS, além da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). 
 
Em 2015, houve alterações por meio da Lei nº 13.137/2015, que estabeleceu a dispensa da retenção das 
contribuições para pagamentos de até R$ 5.000,00, revogou o § 4º do art. 31 da Lei nº 10.833/2003 e 
alterou o prazo de recolhimento da retenção. 
  
Os valores a serem retidos de PIS, COFINS e CSLL correspondem à multiplicação da alíquota de 4,65%, 
divididos da seguinte forma: 
 
- 0,65% para PIS; 
- 3% para COFINS; 
- 1% para CSLL. 
  
A retenção de PIS, COFINS e CSLL é desencadeada pelo ato de efetuar o pagamento dos serviços a outra 
pessoa jurídica, diferentemente do IRRF, que pode incidir tanto no momento do pagamento quanto no 
registro contábil do serviço, dependendo do que acontecer primeiro. 
 
Serviços com Retenção de 4,65% das Contribuições Sociais 
 
1. Limpeza, Conservação ou Zeladoria: Isso inclui serviços de varrição, lavagem, enceramento, 
desinfecção, higienização, desentupimento, dedetização, desinsetização, imunização, desratização e 
outros serviços destinados a manter a higiene, o asseio ou a conservação de praias, jardins, rodovias, 
monumentos, edificações, instalações, dependências, logradouros, vias públicas, pátios ou áreas de uso 
comum. 
 
2. Manutenção: Abrange serviços de manutenção ou conservação de edificações, instalações, máquinas, 
veículos automotores, embarcações, aeronaves, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de 
qualquer bem, quando destinados a mantê-los em condições eficientes de operação. 
 
No entanto, se a manutenção for feita em caráter isolado, como um mero conserto de um bem 
defeituoso, a retenção não se aplica. 
 
3. Segurança e/ou Vigilância: Inclui serviços que visam garantir a integridade física de pessoas ou a 
preservação de valores e bens patrimoniais, como escolta de veículos de transporte de pessoas ou 
cargas. 
  
4. Serviços Profissionais: A retenção do PIS, COFINS e CSLL também se aplica a diversos serviços 
profissionais. Abaixo estão alguns exemplos de serviços profissionais sujeitos a essa retenção: 
 
Administração de Bens ou Negócios em Geral; 
Advocacia; 
Análise Clínica Laboratorial; 
Análises Técnicas; 
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Arquitetura; 
Assessoria e Consultoria Técnica; 
Assistência Social; 
Auditoria; 
Avaliação e Perícia; 
Biologia e Biomedicina; 
Cálculo em Geral; 
Consultoria e Planejamento; 
Economia; 
Elaboração de Projetos; 
Engenharia; 
Ensino e Treinamento; 
Estatística; 
Fisioterapia; 
Fonoaudiologia; 
Geologia; 
Leilão; 
Medicina; 
Nutrição e Dietética; 
Odontologia; 
Organização de Feiras de Amostras, Congressos, Seminários, Simpósios; 
Serviços de Despachante; 
Terapêutica Ocupacional; 
Tradução ou Interpretação Comercial; 
Urbanismo; 
Veterinária; 
Química; 
Radiologia e Radioterapia; 
Relações Públicas; 
Programação; 
Prótese; 
Pesquisa em Geral; 
Psicologia e Psicanálise; 
Contabilidade; 
Desenho Técnico. 
  
A lista é extensa, abrangendo uma ampla gama de atividades profissionais que estão sujeitas a essa 
retenção. 
  
A retenção do PIS, COFINS e CSLL é calculada com base no valor bruto da nota ou documento fiscal e 
deve ser efetuada no momento do pagamento da nota fiscal.  
  
Os valores retidos ao longo do mês devem ser recolhidos até o último dia útil do segundo decêndio do 
mês subsequente ao pagamento à pessoa jurídica fornecedora dos bens ou prestadora do serviço. 
  
No entanto, valores de retenção iguais ou inferiores a R$10,00 estão dispensados da retenção. 
  
O código de arrecadação para o recolhimento das contribuições do PIS, COFINS e CSLL é 5952. 
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Caso a pessoa jurídica seja beneficiária de isenção ou suspensão, o recolhimento das contribuições não 
alcançadas pela isenção ou suspensão será feito com os códigos de arrecadação apropriados: 5987 para 
CSLL, 5960 para COFINS e 5979 para PIS. 
  
Algumas empresas são isentas da retenção de PIS, Cofins ou CSLL, parcial ou integralmente, devido a 
suspensões judiciais. 
  
Nesse cenário, se a empresa não efetua o pagamento do imposto, também não está sujeita à retenção. 
Se essa situação se aplica à sua empresa, você estará isento de retenções. 
 
As empresas que efetuarem a retenção do PIS, COFINS e CSLL devem fornecer à pessoa jurídica 
beneficiária do pagamento um comprovante anual da retenção até o último dia útil de fevereiro do ano 
subsequente. 
 
Serviços Prestados por Empresas do Simples Nacional 
 
De acordo com a Lei Complementar nº 123/2006, empresas que fazem parte do Simples Nacional não 
têm a obrigação de efetuar a retenção do PIS, COFINS e CSLL. 
 
No entanto, é necessário que elas forneçam uma declaração aos seus clientes a cada pagamento. Essa 
declaração, que segue o modelo especificado no Anexo I da IN 459/2004, funciona como um recibo e 
deve ser arquivada tanto pela empresa contratante quanto pelo prestador de serviços vinculado ao 
Simples Nacional. 
 
No entanto, caso a empresa contratante também seja optante pelo Simples Nacional, ela estará 
dispensada de efetuar a retenção de PIS, COFINS e CSLL (CSRF ou PCC). Mesmo assim, é importante 
ressaltar que a obrigatoriedade de retenção do IRRF permanece se os serviços contratados estiverem 
relacionados ao Regulamento do Imposto de Renda de 1999 (Decreto nº 3.000 de 1999). 
 
Regulamento do Imposto de Renda 
 
Assim como foi com PIS, COFINS e CSLL, é fundamental compreender as disposições do Regulamento do 
Imposto de Renda de 1999 relacionadas às retenções, pois esse conhecimento é essencial ao lidar com a 
EFD-Reinf. 
  
O Regulamento do Imposto de Renda de 1999 (RIR/99) revogado pelo Decreto nº 9.580/2018, é um guia 
fundamental que esclarece as circunstâncias em que as retenções na fonte do Imposto de Renda devem 
ser aplicadas. 
 
Estas situações desempenham um papel vital para garantir a conformidade com a EFD-Reinf, uma vez 
que a legislação estabelece que determinados pagamentos devem ser submetidos à retenção na fonte, 
antecipando o recolhimento do Imposto de Renda devido pelos beneficiários. 
 
Neste contexto, é essencial compreender as obrigações de retenção na fonte, e a seguir, destacaremos 
a importância desse conhecimento para cumprir com êxito as exigências da EFD-Reinf, são elas: 
 
1. Serviços Profissionais: Uma das situações mais comuns que requerem a retenção na fonte envolve os 
pagamentos realizados a prestadores de serviços profissionais, tais como advogados, médicos, 
engenheiros, consultores e outros profissionais, conforme estipulado no Artigo 647 do Regulamento. 
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1. Nesse contexto, a norma prevê a retenção de 1,5% na fonte, com a emissão de um Documento de 
Arrecadação de Receitas Federais (DARF) com o código 1708, destinado a antecipar o Imposto de Renda 
devido por esses profissionais. 
 
2. Cooperativa de Trabalho: Estão sujeitas à incidência do imposto na fonte à alíquota de 1,5% (um e 
meio por cento) e a emissão de um DARF com o código 3280, as importâncias pagas ou creditadas por 
pessoas jurídicas a cooperativas de trabalho, associações de profissionais ou assemelhadas, relativas a 
serviços pessoais que lhes forem prestados por associados destas ou colocados à disposição. 
 
2.1. Dedução da base de cálculo: Poderão ser deduzida da base de cálculo da retenção os valores 
inclusos na fatura e que não corresponda aos serviços prestados pelos associados da cooperativa, tais 
como materiais aplicados. 
 
Para este fim deverá haver na fatura da cooperativa a discriminação das importâncias relativas aos 
serviços pessoais prestados à pessoa jurídica por seus associados e as importâncias que corresponderem 
a outros custos ou despesas. 
  
No caso de cooperativas de transportes rodoviários de cargas ou passageiros, o imposto na fonte 
incidirá sobre: 
 
a) 40% (quarenta por cento) do valor correspondente ao transporte de cargas; 
 
b) 60% (sessenta por cento) do valor correspondente aos serviços pessoais relativos ao transporte de 
passageiros. 
  
O imposto retido será compensado pelas cooperativas de trabalho, associações ou assemelhadas com o 
imposto retido por ocasião do pagamento dos rendimentos aos associados ou será objeto de pedido de 
restituição, desde que a cooperativa, associação ou assemelhada comprove, relativamente a cada ano-
calendário, a impossibilidade de sua compensação, na forma e condições definidas em ato normativo do 
Ministro de Estado da Fazenda. RIR/1999, art. 652; ADN Cosit nº 1, de 1993) 
  
3. Serviços de Limpeza, Segurança e Outros: Conforme estipulado no Artigo 649 do RIR 99, os 
rendimentos provenientes da prestação de serviços de limpeza, conservação, segurança, vigilância e 
locação de mão-de-obra, pagos ou creditados por pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas, sejam elas 
civis ou mercantis, estão sujeitos à retenção na fonte a uma alíquota de 1,0% e DARF 1708. 
  
4. Serviços de Assessoria e Consultoria: Serviços que englobam assessoria creditícia, mercadológica, 
gestão de crédito, seleção e avaliação de riscos, bem como administração de contas a pagar e a receber, 
e outros similares, estão sujeitos à retenção na fonte de acordo com o Artigo 29 da Lei 10.833 de 2003, 
que determina uma alíquota de 1,5%, com o código de DARF correspondente sendo o 5944. Empresas 
que contratam tais serviços devem efetuar o cálculo e a retenção correspondente. 
 
5. Propaganda e Publicidade: Os serviços de propaganda e publicidade estão sujeitos à tributação na 
fonte, com uma alíquota de 1,5%, e requerem a emissão do DARF 8045. 
 
Importante destacar que da base de cálculo são excluídas as quantias diretamente pagas ou repassadas 
pelas agências de propaganda às empresas de rádio, televisão, publicidade ao ar livre (outdoor), cinema, 
jornais e revistas, além das demais despesas reembolsáveis pelos anunciantes de acordo com RIR/1999, 
art. 651, II e § 1º; IN SRF nº 123, de 1992, art. 2º e Parecer Normativo CST 07/1986). 
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Entidades isentas ou imunes 
 
Não cabe a retenção do imposto de renda sobre os serviços prestados por entidades imunes e isentas 
pelo fato dessas pessoas jurídicas não serem tributas pelo IRPJ. A dispensa dessa retenção é amparada 
pelo INS SRF 23 de 1986. 
 
De acordo com artigo 724 do RIR/99, é dispensada a retenção de impostos de valor igual ou inferior a R$ 
10,00 (dez reais). 
  
Não existe a obrigatoriedade do prestador do serviço fazer o destaque dos tributos a serem retidos. 
  
A falta do destaque não dispensa da exigibilidade da retenção. O destaque, porém, é recomendável e 
deve ser feito apenas em caráter Informativo. 
  
Em resumo, do RIR/99 esclarece as situações em que a retenção na fonte é obrigatória, bem como as 
regras específicas relacionadas a cada tipo de pagamento ou serviço. 
 
É fundamental que empresas e órgãos pagadores estejam cientes dessas situações e cumpram as 
obrigações de retenção de acordo com a legislação tributária vigente para evitar problemas fiscais. 
  
É importante esclarecer que as retenções de PIS, COFINS, CSLL e IR, o prestador de serviços é quem 
sofre as retenções, enquanto o contratante dos serviços é responsável por efetuá-las, além disso a 
incidência dos impostos é calculada individualmente para cada Nota Fiscal. 
  
Portanto, não é permitido somar os valores de Notas Fiscais emitidas ou pagas no final do mês com 
aquelas do início do mesmo mês. Mantenha atenção a esse detalhe! 
 
Tratamento de Retenção na Fonte e Exemplo de Aplicação 
 
Em um determinado mês, uma empresa tributada pelo Lucro Presumido forneceu um serviço 
profissional de advocacia no valor de R$ 200.000,00. 
 
Os serviços de advocacia, como mencionado anteriormente, estão sujeitos a retenções de PIS, COFINS, 
CSLL e IR, na Fonte. Portanto, essa empresa teve as retenções dos tributos federais aplicadas ao seu 
caso. 
 
Os cálculos foram: 
 
PIS: R$ 200.000,00 x 0,65% = R$ 1.300,00 
 
COFINS: R$ 200.000,00 x 3,00% = R$ 6.000,00 
 
CSLL: R$ 200.000,00 x 1% = R$ 2.000,00 
 
IRRF: R$ 200.000,00 x 1,5% = R$ 3.000,00 
 
Neste cenário, o tomador do serviço efetuou um pagamento de R$ 187.700,00 ao prestador, retendo a 
diferença e assumindo a responsabilidade de gerar as guias de pagamento, efetuar o pagamento dos 
tributos retidos, e reportar essa transação na EFD-Reinf. 
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Como houve a retenção das três contribuições ele pôde fazer apenas uma única guia com o código 5952 
no valor de R$ 9.300,00 (4,65%) para as CSRF: (R$ 1.300,00 de PIS (0,65%), R$ 6.000,00 de COFINS (3%) e 
R$ 2.000,00 de CSLL (1%)), e outra guia de R$ 3.000,00 de IRRF (1,5%). 
 
Importante, na EFD-Reinf, a informação sobre as retenções na fonte deve ser prestada pela pessoa 
jurídica que reteve e pagou os valores retidos. 
 
Portanto, é responsabilidade do tomador do serviço (quem reteve e pagou) gerar as guias de 
pagamento e informá-las na EFD-Reinf. 
  
Isso inclui os valores retidos de PIS, COFINS, CSLL, e IR, quando aplicáveis. 
 
O prestador do serviço não é obrigado a informar essas retenções na EFD-Reinf, pois ele é o beneficiário 
da receita líquida após a retenção. 
 
A Retenção do INSS na Fonte e sua Integração com a EFD-Reinf 
 
No cenário empresarial brasileiro, a obrigatoriedade da retenção de INSS (Instituto Nacional do Seguro 
Social) sobre os serviços contratados mediante cessão de mão de obra ou empreitada é uma prática 
essencial. 
 
O INSS retido na fonte é uma obrigação que recai sobre as empresas contratantes, que devem descontar 
uma parcela do valor total dos serviços contidos na Nota Fiscal, fatura ou recibo emitidos pelos 
prestadores de serviços. 
  
Para compreender integralmente essa obrigatoriedade, é fundamental discernir entre dois conceitos-
chave: a Cessão de Mão de Obra e a Empreitada. 
 
A primeira se refere à disponibilização de trabalhadores, que realizam serviços contínuos, relacionados 
ou não com a atividade principal da empresa contratante. Já a Empreitada é a execução contratual de 
tarefas, obras ou serviços, com preço fixado e possivelmente com ou sem o fornecimento de material 
ou equipamentos. 
 
Este artigo explorará em detalhes quais serviços estão sujeitos à retenção do INSS e como as empresas 
optantes pelo Simples Nacional são impactadas. Além disso, discutiremos alíquotas, base de cálculo e 
deduções permitidas, elucidando as diversas situações que podem ocorrer no contexto das retenções 
do INSS. 
 
Em um cenário de conformidade tributária e regulatória cada vez mais rigoroso, o conhecimento sobre 
o INSS retido na fonte torna-se crucial para empresas e profissionais que buscam cumprir suas 
obrigações legais, em especial, para atender às exigências da EFD-Reinf (Escrituração Fiscal Digital de 
Retenções e Outras Informações Fiscais). Vamos explorar em profundidade os principais aspectos desse 
tema complexo e de grande relevância. 
 
Veja quais são os serviços sujeitos a retenção do INSS 
 
São passíveis de retenção do INSS os serviços executados através de cessão de mão de obra ou 
empreitada. 
 
Abaixo, apresentamos alguns exemplos: 
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Limpeza, conservação e zeladoria; 
Vigilância e segurança; 
Construção civil; 
Coleta e reciclagem de lixo e resíduos e etc. 
 
E as empresas optantes pelo Simples Nacional? 
 
A empresa que faz parte do Simples Nacional e presta serviços por meio de cessão de mão de obra ou 
empreitada, relacionados às atividades de limpeza, vigilância, conservação e construção civil, tributados 
de acordo com o Anexo IV, está sujeita à retenção do INSS sobre o valor total da Nota Fiscal, fatura ou 
recibo de prestação de serviços emitido. 
 
Empresas prestadoras de serviços enquadradas em diferentes anexos do Simples Nacional não estão 
sujeitas à retenção do INSS. 
 
Alíquota, Base de Cálculo e Deduções Permitidas no INSS Retido na Fonte 
 
As empresas contratantes de serviços por meio de cessão de mão de obra ou empreitada têm a 
obrigação de reter 11% sobre o valor total dos serviços indicados na Nota Fiscal, na fatura ou no recibo 
emitido pelo prestador de serviços. 
 
No caso das empresas optantes pela Desoneração da Folha de Pagamentos, a alíquota será de 3,50% 
  
. Essa desoneração é comumente aplicada a empresas que atuam nos setores de Construção Civil, 
Tecnologia da Informação (TI), Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) e Call Center. 
 
Situações de Deduções Permitidas 
 
A dedução da base de cálculo da retenção do INSS em relação ao fornecimento de material ou uso de 
equipamento ocorrerá nas seguintes situações: 
 
1. Se um contrato estipula o fornecimento de material ou a utilização de equipamento, com valores 
definidos e discriminados nos documentos fiscais, é permitida a dedução total desses valores da base de 
cálculo da retenção do INSS. Nesse caso, apenas o valor dos serviços especificados no contrato é 
considerado para a retenção. 
  
2. Quando contratos preveem o fornecimento de material ou a utilização de equipamento próprio ou de 
terceiros, mas não detalham os valores, é possível deduzir da base de cálculo de retenção os seguintes 
percentuais, desde que haja especificação nos documentos fiscais, indicando uma destinação mínima: 
 
50% do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo referente à prestação de serviços; 
30% do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo referente à prestação de serviços de transporte de 
passageiros, desde que as despesas de combustível e manutenção dos veículos sejam de 
responsabilidade da contratada; 
65% do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo referente à prestação de serviços de limpeza 
hospitalar; 
80% do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo referente à prestação de serviços em outras 
categorias de limpeza. 
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3. Quando o fornecimento de equipamento for essencial para a execução dos serviços contratados, mas 
o valor não estiver especificado no contrato, na área de prestação de serviços na construção civil, a base 
de cálculo da retenção será, no mínimo, de 50% do valor bruto da Nota Fiscal, fatura ou recibo. Para 
outros serviços relacionados à construção civil, os seguintes percentuais serão aplicados: 
 
10% para pavimentação asfáltica; 
15% para terraplanagem; 
50% para drenagem; 
35% para os demais serviços realizados com a utilização de equipamentos, exceto os manuais. 
  
Na ausência de uma discriminação dos valores na Nota Fiscal, fatura ou recibo, a base de cálculo da 
retenção corresponderá ao seu valor bruto, independentemente da existência de previsão contratual 
para o fornecimento de material ou utilização de equipamento, mesmo que tais valores não tenham 
sido especificados nos contratos. 
  
O valor do material fornecido ao contratante ou o custo da locação de equipamentos de terceiros 
utilizados na execução dos serviços não deve exceder o valor de aquisição ou a taxa de locação da mão 
de obra para a execução dos serviços. 
 
Responsabilidade pela Retenção e Recolhimento do INSS 
 
Sua empresa, ao contratar serviços por empreitada ou cessão de mão de obra, é encarregada de efetuar 
o desconto e providenciar o recolhimento da retenção. 
 
Situações de Dispensa da Retenção do INSS 
 
Como contratante, dispensa da retenção de INSS para valores inferiores a R$ 10,00. 
 
Isenção da retenção do INSS para prestadores sem empregados e faturamento até duas vezes o limite 
máximo da contribuição individual. 
 
Quando a contratação se refere exclusivamente a serviços profissionais relacionados à prática de 
profissões regulamentadas por legislação federal ou a serviços de treinamento e ensino, desde que 
esses serviços sejam prestados pessoalmente pelos sócios, sem a participação de funcionários ou outros 
contribuintes individuais. 
  
Profissões regulamentadas incluem, entre outras, aquelas como contabilidade, advocacia, engenharia e 
medicina, ou seja, atividades respaldadas por legislação com regulamentação específica. 
 
Como Lançar as Retenções na EFD-Reinf Passo a Passo 
 
As retenções de PIS, COFINS, CSLL, IR e INSS devem ser lançadas na Escrituração Fiscal Digital de 
Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf) em módulos específicos. A EFD-Reinf é uma 
obrigação acessória no âmbito do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) e tem como objetivo 
informar à Receita Federal todas as retenções na fonte feitas por uma empresa. 
 
 Para lançar as retenções na EFD-Reinf, siga as seguintes etapas: 
 
1. No sistema da EFD-Reinf, siga as instruções e menus para localizar o módulo específico de 
"Retenções" R-4000. 
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A partir da competência de setembro de 2023, com a inclusão dos tributos federais retidos na fonte, a 
EFD-Reinf mensal passará a incorporar informações de PIS, COFINS, CSLL e IR, que anteriormente eram 
reportadas anualmente na DIRF (que será extinta em 2025). Em 21/09/2023 (para fatos ocorridos a 
partir de 01/09/2023), foi iniciada a implementação do novo bloco de informações R-4000. 
 
2. Dentro do módulo de Retenções, você encontrará os campos para preencher as informações com as 
informações corretas relacionadas às retenções de PIS, COFINS, CSLL e IR que sua empresa efetuou. 
Certifique-se de incluir os valores retidos de forma precisa: 
 
R-4010 - Pagamentos/créditos a beneficiário pessoa física; 
R-4020 - Pagamento/créditos e beneficiário pessoa jurídica; 
R-4040 - Pagamento/crédito a beneficiários não identificados; 
R-4080 - Retenção no Recebimento. 
  
Eventos de controle: 
 
R-4099 - Fechamento/Reabertura dos eventos periódicos série R-4000; 
R-9005 - Bases e tributos, retenções na fonte e R-9015 – Consolidação das retenções na fonte. 
  
3. Preencha os campos com as informações corretas relacionadas às retenções de PIS, COFINS, CSLL e IR 
que sua empresa efetuou. 
 
Certifique-se de incluir os valores retidos de forma precisa. 
  
4. Para lançar a Retenção da Contribuição Previdenciária (INSS) de Serviços Prestados procure o módulo: 
 
R-2020 - Retenção Contribuição Previdenciária - Serviços Prestados. 
  
5. Após preencher todas as informações, siga as instruções do sistema para validar e transmitir a 
declaração da EFD-Reinf para a Receita Federal. 
  
Lembrando que as retenções de PIS, COFINS, CSLL e IR devem ser calculadas corretamente de acordo 
com as alíquotas e regras vigentes. 
 
O não cumprimento correto dessas obrigações pode levar a penalidades e multas. Portanto, é 
fundamental ter um sistema de contabilidade adequado. 
  
Além disso, as regras e prazos para a entrega da EFD-Reinf podem variar ao longo do tempo, então 
certifique-se de estar atualizado com as normas fiscais vigentes. 
 
Conclusão 
 
Este artigo discute a importância das retenções na fonte, em especial no contexto da EFD-Reinf, para 
empresas de todas as dimensões. 
 
Explora as retenções de tributos federais, como PIS, COFINS, CSLL e IR, destacando suas bases legais e os 
serviços sujeitos a essas retenções. 
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Também aborda a retenção de INSS em serviços prestados. Explica as alíquotas, bases de cálculo, 
deduções permitidas e as responsabilidades na retenção do INSS. 
 
Além disso, fornece orientações sobre como lançar essas retenções na EFD-Reinf, um sistema crucial 
para cumprir obrigações fiscais. 
  
Alterações Implementadas na EFD-Reinf em 10 de Outubro de 2023 Conforme Instrução Normativa 
RFB nº 2.163 
 
Substituição da DIRF: A partir de 1º de janeiro de 2024, os eventos da Série R-4000 da EFD-Reinf 
passarão a ser responsáveis pela substituição da DIRF em relação aos fatos ocorridos a partir dessa data. 
 
Prazo de Entrega da EFD-Reinf: Será adiado para o primeiro dia útil seguinte ao dia 15, caso este último 
seja considerado não útil para fins fiscais. 
  
Operadoras de cartão de crédito 
  
R-4080 - Prestadora: A partir de 1º de janeiro de 2024, as pessoas jurídicas que recebem comissões e 
corretagens de outras empresas têm a obrigação de fornecer informações sobre rendimentos e 
retenções tributárias por meio do evento R-4080 da EFD-Reinf. 
 
R-4020 - Contratante: A partir do momento em que uma pessoa jurídica realiza pagamentos a 
operadoras de cartão de crédito, ela está dispensada da obrigação de fornecer as informações 
correspondentes à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 
  
Lucros e Dividendos: O prazo para a apresentação das informações de rendimentos, referentes a lucros 
e dividendos isentos de retenção de imposto sobre a renda, é estendido até o dia 15 (quinze) do 
segundo mês subsequente ao trimestre relevante, totalizando 45 dias. 
 
Caso o dia 15 (quinze) coincida com um dia não útil para fins fiscais, o prazo será estendido para o 
primeiro dia útil subsequente. 
 
https://www.contabeis.com.br/artigos/62021/efd-reinf-e-as-retencoes-na-fonte-guia-essencial-para-
empresas/ 
 
Empresa pode proibir uso de celular no trabalho? Advogados analisam 
 
Os especialistas explicam, também, se os funcionários que descumprirem as regras podem ser punidos. 
 
Advogados explicam se empregador pode proibir uso do celular durante o expediente 
 
No mundo conectado em que vivemos, é quase impossível passar um dia sem nossos inseparáveis 
amigos de bolso, os celulares. 
  
Mas e quando a questão envolve o local de trabalho? Será que as empresas podem proibir seus 
funcionários de darem uma espiadinha no Instagram ou enviarem mensagens no WhatsApp durante o 
expediente? 
 
Para responder à questão ouvimos dois especialistas em Direito do Trabalho. 

https://www.contabeis.com.br/artigos/62021/efd-reinf-e-as-retencoes-na-fonte-guia-essencial-para-empresas/
https://www.contabeis.com.br/artigos/62021/efd-reinf-e-as-retencoes-na-fonte-guia-essencial-para-empresas/
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Confira a seguir. 
  
O advogado Otavio Pinto e Silva, do escritório Siqueira Castro, explica que os empregadores possuem o 
chamado "poder de direção" sobre as atividades de seus empregados, que se manifesta de três 
maneiras distintas: 1) organização; 2) fiscalização ou controle; 3) disciplinar. 
  
Segundo o profissional, levando em conta essa dimensão de organização inerente ao poder de direção, 
o empregador pode adotar as medidas que julgar adequadas para o melhor desenvolvimento das 
atividades produtivas, o que em tese inclui a possibilidade de restringir ou até proibir o uso do celular no 
trabalho. 
 
No entanto, ele ressalta que é preciso levar em conta que atualmente o telefone celular é praticamente 
uma necessidade diária na vida das pessoas, uma vez que serve não apenas para comunicações pessoais 
como também para inúmeras outras atividades cotidianas, como pagar contas, gerenciar aplicativos de 
agências bancárias, acessar programas governamentais, utilizar meios de transporte, planos de saúde, 
redes sociais etc. 
  
"Assim, no uso de sua prerrogativa de organizar as atividades do empregado cabe ao empregador 
respeitar os direitos personalíssimos do cidadão, o que na prática demanda muito equilíbrio na adoção 
de políticas de restrição ao uso do celular." 
  
Já a advogada Ana Lúcia Pinke Ribeiro de Paiva, do escritório Araújo e Policastro Advogados, é mais 
enfática em dizer que sim, é possível a proibição do uso de aparelho celular pessoal no ambiente 
corporativo, durante o horário de trabalho do empregado. 
  
"Isso porque interferências durante a prestação dos serviços podem gerar, além da interrupção do 
serviço prestado e eventual desatenção do empregado, acidentes de trabalho. 
  
Logo, a proibição do uso do aparelho celular está inserida no poder diretivo do empregador, previsto no 
caput, do artigo 2º, da CLT." 
  
Maior cuidado 
 
Questionamos os especialistas se em algumas profissões que demandam mais atenção, como é o caso 
de babás e cuidadores, por exemplo, a restrição ao uso do celular pode ser ainda maior. 
 
De acordo com Otavio, esse tipo de atividade pode levar o empregador a exigir do empregado que se 
abstenha do uso de funcionalidades do celular durante a jornada, por exemplo, impedindo que se 
desvie de suas tarefas para acessar redes sociais no horário em que está trabalhando. 
 
"Mas, reitere-se, é preciso cautela no estabelecimento dessas restrições, para não causar embaraços ao 
trabalhador no exercício de sua cidadania. 
 
Assim, é preciso assegurar ao trabalhador o gozo do horário de intervalo para refeição e descanso 
previsto na legislação, quando então ele poderá acessar o celular para atender suas necessidades 
pessoais." 
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Ana Lúcia, por sua vez, diz que profissões que exijam cautelas adicionais e ambientes de trabalho que 
demandem grau maior de atenção do empregado potencializam a justificativa para a proibição do uso 
do aparelho celular no ambiente profissional. 
 
Punições 
 
Caso o trabalhador descumpra as regras estabelecidas, ele pode ser punido? 
  
O advogado do Siqueira Castro pondera que o descumprimento das obrigações contratualmente 
estabelecidas pode levar à aplicação de medidas disciplinares, tais como advertências (orais ou escritas) 
ou suspensões (com desconto nos salários pelo dia, ou dias, de afastamento). 
 
No limite, se o descumprimento for reputado como falta grave, a depender de suas consequências, 
pode levar até a uma dispensa com justa causa. 
  
"De todo modo, sempre haverá a possibilidade de o empregado levar a situação concreta ao exame da 
Justiça do Trabalho, caso entenda que eventual punição disciplinar tenha sido descabida ou exagerada." 
 
A advogada do Araújo e Policastro Advogados ressalta que, em princípio, o simples uso de celular no 
ambiente corporativo não deverá acarretar a penalidade máxima da rescisão do contrato de trabalho 
por justa causa.  
  
"Porém, o descumprimento da regra é passível de advertências e a reincidência reiterada poderá levar 
inclusive à justa causa", finaliza. 
  
https://www.migalhas.com.br/quentes/395842/empresa-pode-proibir-uso-de-celular-no-trabalho-
advogados-analisam 
 
 
Empresa é condenada por instalar catraca com biometria para uso do banheiro 
Para a 3ª Turma, a medida extrapola o poder diretivo do empregador 
 
25/10/23 – A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou o exame do recurso da Shopper 
Comércio Alimentícios Ltda., de Osasco (SP), que terá de indenizar um empregado que, para ir ao 
banheiro, tinha de passar por catraca com sistema biométrico. A decisão segue o entendimento do TST 
de que o controle do uso do banheiro pela empregadora fere o princípio da dignidade da pessoa 
humana. 
 
DIGITAL 
Na ação trabalhista, o empregado, admitido em agosto de 2020 como operador júnior, disse que, alguns 
meses após o início do contrato, a Shopper instalou a catraca com reconhecimento digital para acesso 
aos banheiros, sem justificar a finalidade do controle. O objetivo, segundo ele, era vigiar o tempo de 
permanência no local, o que configuraria abuso de poder. 
 
COVID-19 
Em sua defesa, a empresa alegou que se tratava de uma medida de prevenção à covid-19, para evitar 
aglomerações. Segundo a empresa, os empregados podiam usar o banheiro quantas vezes precisassem 
e pelo tempo que fosse necessário, e não se poderia presumir que a intenção da medida fosse controlar 
o acesso ao banheiro. 

https://www.migalhas.com.br/quentes/395842/empresa-pode-proibir-uso-de-celular-no-trabalho-advogados-analisam
https://www.migalhas.com.br/quentes/395842/empresa-pode-proibir-uso-de-celular-no-trabalho-advogados-analisam
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RECURSOS OBSCUROS 
A justificativa da pandemia foi afastada pelo juízo da 3ª Vara do Trabalho de Osasco, para quem a 
empresa se valeu de uma suposta preocupação para invadir a intimidade de seus empregados, visando 
ao aumento da produtividade, “mesmo que, para isso, recursos obscuros viessem a ser adotados”. Pela 
sentença, a Shopper deveria pagar R$ 5 mil de indenização ao empregado. 
 
OUTROS RECURSOS 
Mesmo entendimento teve o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP), ao rejeitar recurso da 
Shopper. “Se a preocupação fosse de fato controlar a disseminação do vírus, a empresa poderia impor a 
prática de outros recursos de proteção, muito menos invasivas, como rodízio e teletrabalho, e não a 
instalação de catraca na entrada do banheiro”, disse o TRT, que apenas reduziu para R$ 3 mil o valor de 
indenização. 
 
NECESSIDADES FISIOLÓGICAS 
Em agosto de 2023, por decisão monocrática, o ministro José Roberto Pimenta, negou seguimento ao 
recurso da Shopper contra a decisão do TRT. Para o ministro,a empresa extrapolou os limites do seu 
poder diretivo e afrontou normas de proteção à saúde, pois a restrição ao uso do banheiro por meio das 
catracas com biometria impede os empregados de satisfazer necessidades fisiológicas inerentes a 
qualquer ser humano, o que pode acarretar até mesmo o surgimento de doenças. 
 
JURISPRUDÊNCIA 
A empresa ainda tentou a análise do caso pelo colegiado, afirmando que não ficou comprovado que 
havia restrição de uso de banheiro, mas, por unanimidade, o colegiado explicou que, conforme a 
jurisprudência do TST, esse tipo de controle viola a dignidade dos trabalhadores e configura ato ilícito, 
sendo, assim, indenizável o dano moral sofrido pelo empregado. 
 
A decisão foi unânime. 
 
Processo: Ag-AIRR-1001393-44.2021.5.02.0383 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho, por Ricardo Reis 
 
 
Automatização da Contabilidade 
Isso não só economiza tempo, mas também reduz a margem de erro e aumenta a eficiência. 
 
Autor(a): Felipe Valadão Monteiro 
 
Hoje vamos abordar um tema cada vez mais relevante: 
 
 - a Automatização da Contabilidade. 
 
Sabe aquelas tarefas repetitivas e demoradas que consomem muito do seu tempo no escritório? A 
tecnologia está aqui para simplificar esses processos. 
 
Em resumo, a Automatização da Contabilidade envolve o uso de softwares e ferramentas tecnológicas 
para realizar tarefas contábeis que, tradicionalmente, seriam feitas manualmente. Isso não só 
economiza tempo, mas também reduz a margem de erro e aumenta a eficiência. 
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Ficou interessado? 
  
Continue lendo para saber mais sobre como essa inovação pode revolucionar a forma como lidamos 
com a contabilidade. 
  
Por que automatizar? Benefícios e Vantagens 
  
Então, você já ouviu falar sobre a automatização na contabilidade, mas talvez esteja se perguntando: 
“Por que eu deveria me importar com isso?” 
  
A resposta é simples: porque a tecnologia está mudando o jogo, e você não vai querer ficar para trás. 
  
Primeiramente, vamos falar sobre tempo. Tempo é dinheiro, certo? Automatizar processos contábeis 
pode economizar uma quantidade significativa de horas que você gastaria em tarefas manuais. Isso 
libera você e sua equipe para se concentrarem em atividades mais estratégicas, como análise de dados e 
planejamento financeiro. 
 
Agora, pense na precisão. Erros humanos acontecem, especialmente quando você está lidando com 
números o dia todo. A automatização reduz a margem de erro a quase zero. Isso significa menos 
retrabalho e mais confiança nos dados que você está analisando. 
 
E tem mais: a automatização também pode ser um grande diferencial competitivo. Com ela, você 
consegue processar um volume maior de informações em menos tempo, o que pode ser um fator 
decisivo para ganhar novos clientes ou manter os atuais satisfeitos. 
  
Ah, e não podemos esquecer da segurança. Softwares de contabilidade geralmente têm recursos de 
segurança robustos que protegem contra perda de dados e fraudes. Isso é algo que, em um mundo cada 
vez mais digital, não tem preço. 
 
Ferramentas de Automatização Contábil 
  
Você já sabe que a automatização da contabilidade é uma boa ideia. Mas como exatamente você faz 
isso acontecer? A resposta está nas ferramentas de automatização contábil. Esses softwares são os 
verdadeiros heróis por trás da cena, tornando a vida mais fácil para contadores e empresários. 
  
Primeiro, temos os softwares de gestão financeira. Eles são como o cérebro da operação, ajudando você 
a organizar receitas, despesas, fluxo de caixa e muito mais. 
  
Depois, temos as ferramentas de processamento de faturas e pagamentos. Elas automatizam todo o 
ciclo de faturamento, desde a criação de faturas até o recebimento de pagamentos. 
 
E não podemos esquecer dos softwares de conformidade e relatórios fiscais. Essas ferramentas ajudam 
a garantir que você esteja sempre em dia com o “leão”, evitando multas e dores de cabeça. 
 
Mas aí você me pergunta: “E o custo de tudo isso?” Bem, o investimento inicial pode ser um pouco 
salgado, mas pense no retorno a longo prazo. Você vai economizar horas de trabalho manual, reduzir 
erros e, provavelmente, dormir melhor à noite sabendo que sua contabilidade está em ordem. 
 
Como Começar: Passos para Implementar a Automatização 
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Então, você está convencido de que a automatização da contabilidade é o futuro, mas não tem certeza 
por onde começar? Não se preocupe, estamos aqui para ajudar. Implementar a automatização não é um 
bicho de sete cabeças, mas requer um planejamento cuidadoso. Vamos aos passos: 
 
Avalie suas Necessidades: antes de mais nada, faça um levantamento das tarefas que você realiza 
frequentemente. Quais são repetitivas? Quais consomem mais tempo? Isso vai te ajudar a identificar 
onde a automatização pode ser mais eficaz. 
  
Pesquise Ferramentas: Com base nas suas necessidades, comece a pesquisar as ferramentas disponíveis 
no mercado. Leia avaliações, peça recomendações e, se possível, teste algumas delas. 
  
Orçamento e ROI: Calcule o investimento necessário para adquirir e implementar as ferramentas. 
Compare isso com o retorno sobre o investimento (ROI) que você espera, seja em termos de tempo 
economizado ou aumento de eficiência. 
  
Treinamento da Equipe: Não adianta ter a melhor ferramenta se ninguém sabe como usá-la. Certifique-
se de que sua equipe seja treinada para tirar o máximo proveito das novas tecnologias. 
  
Implementação Gradual: Comece pequeno. Implemente uma ou duas ferramentas e monitore os 
resultados. Isso permite que você faça ajustes antes de expandir para outras áreas. 
  
Monitoramento e Ajustes: Depois de implementado, continue monitorando o desempenho e fazendo 
ajustes conforme necessário. A tecnologia está sempre evoluindo, e você também deve estar disposto a 
adaptar-se. 
 
Feedback e Melhoria Contínua: Mantenha um canal aberto de comunicação com sua equipe para 
receber feedback. Use essas informações para fazer melhorias contínuas no sistema. 
  
Desafios e Cuidados ao Automatizar 
  
Ok, até agora tudo parece um mar de rosas, certo? Mas calma lá. Automatizar a contabilidade também 
tem seus desafios e armadilhas. Então, antes de mergulhar de cabeça, é bom saber o que pode dar 
errado e como evitar esses obstáculos. 
 
Custo Inicial Elevado: O investimento inicial em softwares e treinamento pode ser alto. É crucial fazer 
um planejamento financeiro sólido para garantir que o investimento valha a pena a longo prazo. 
  
Resistência à Mudança: Nem todo mundo gosta de mudanças, e isso inclui sua equipe. A resistência 
interna pode ser um grande obstáculo. Comunicação clara e treinamento adequado são fundamentais 
para superar isso. 
 
Complexidade Técnica: Algumas ferramentas podem ser complexas e exigir um certo nível de expertise 
técnica. Certifique-se de que você ou alguém da sua equipe tenha o conhecimento necessário para 
gerenciar a nova tecnologia. 
 
Segurança de Dados: Embora a automatização geralmente aumente a segurança, também pode tornar 
você mais vulnerável a ataques cibernéticos se as medidas de segurança adequadas não forem 
implementadas. 
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Dependência de Fornecedores: Ficar muito dependente de um único fornecedor pode ser arriscado. 
Imagine se eles decidem aumentar os preços ou, pior ainda, saem do mercado? 
  
Atualizações e Manutenção: Softwares precisam ser atualizados e, às vezes, podem apresentar bugs. 
Esteja preparado para lidar com essas questões técnicas conforme elas surgirem. 
 
Compliance e Regulamentações: As leis fiscais e contábeis estão sempre mudando. Sua ferramenta deve 
ser flexível o suficiente para se adaptar a novas regulamentações. 
  
Então, aí estão os desafios e cuidados que você deve ter em mente. 
 
Não são motivos para evitar a automatização, mas sim para abordá-la de forma informada e estratégica. 
Com o planejamento certo e uma abordagem cuidadosa, você pode minimizar esses riscos e maximizar 
os benefícios da automatização na contabilidade. 
 
Conclusão: O Futuro da Contabilidade com a Tecnologia 
 
E aí chegamos ao final da nossa jornada sobre a automatização na contabilidade. Se você chegou até 
aqui, já deve ter uma boa ideia de como a tecnologia está revolucionando essa área. Mas o que 
podemos esperar para o futuro? 
 
Bem, a tecnologia está avançando a passos largos, e a contabilidade não vai ficar de fora dessa onda. 
 
Inteligência Artificial, Blockchain e Big Data são apenas algumas das tendências que prometem levar a 
automatização para um novo patamar. 
 
Imagine um mundo onde análises financeiras complexas são feitas em segundos ou onde fraudes fiscais 
são detectadas instantaneamente. Parece coisa de filme de ficção científica, mas estamos caminhando 
nessa direção. 
 
No entanto, é crucial lembrar que a tecnologia é uma ferramenta, não uma solução mágica. Ela vem 
com seus próprios desafios e complexidades, como já discutimos. O sucesso na implementação da 
automatização depende de um planejamento cuidadoso, escolha das ferramentas certas e, acima de 
tudo, a vontade de adaptar-se e evoluir. 
  
Então, se você ainda está se perguntando se deve ou não embarcar nessa onda da automatização, a 
resposta é um retumbante “sim”. 
  
Mas faça isso de forma informada e estratégica. O futuro da contabilidade é brilhante e tecnológico, e 
você definitivamente vai querer fazer parte dele 
  
https://www.portalcontnews.com.br/automatizacao-da-contabilidade/ 
 
 
 
 
 
 

https://www.portalcontnews.com.br/automatizacao-da-contabilidade/
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Como o titular, pessoa física ou jurídica, deve proceder em caso de vazamento de 
dados 
 
 Por: Kannandra F. Farina Danielewz (*) 
 
Em um primeiro momento o titular dos dados vazados deve entender qual a abrangência do vazamento, 
ou seja, verifique se vazou CPF, endereço, dados bancários, senhas e todas as demais informações. 
  
À tecnologia vêm se mostrando a cada dia uma aliada da população no seu dia a dia, facilitando 
processos e possibilitando que as pessoas e empresas se conectem com mais rapidez e facilidade. 
 
Ocorre que, à medida que vamos vivenciando os avanços tecnológicos, também vamos presenciando o 
aumento exponencial nas fraudes e golpes praticados com o auxílio dessas evoluções. 
  
No ano de 2022 o Brasil ficou em 12º lugar entre os países que mais tiveram episódios de vazamento de 
dados no mundo no primeiro trimestre do ano, sendo que a cada minuto 455 brasileiros têm algum tipo 
de dado vazado na internet, conforme estudo realizado pela empresa holandesa SurfShark especialista 
em privacidade de dados. 
  
Assim, atualmente é difícil um cidadão ou uma empresa que utiliza a rede mundial de computadores e 
não teve algum dado vazado em algum momento, ocorre que, conforme a Lei Geral de Proteção de 
Dados a empresa que, ao realizar o tratamento, acabar possibilitar o vazamento do dado, deverá ser 
responsabilizada pelo seu ato delituoso. 
  
A pergunta que fica é: qual atitude deve tomar o titular do dado em caso de vazamento? 
  
Em um primeiro momento o titular dos dados vazados deve entender qual a abrangência do vazamento, 
ou seja, verifique se vazou CPF, endereço, dados bancários, senhas e todas as demais informações. 
  
Nessa fase é importante contar com o auxílio de uma empresa especializada em tecnologia da 
informação com conhecimento acerca de mapeamento de vazamento de dados, visto que, esta poderá 
informar de forma comprovada qual a origem e a abrangência do vazamento. 
 
Entendendo a dimensão do problema passamos à fase de alteração de todas as senhas vazadas e as 
possivelmente vazadas, neste ponto é importante ficar atento a possíveis padrões de utilização de 
senha, a fim de substituir toda e qualquer senha que seja utilizada em mais de um cadastro. 
  
Ademais, ao cadastrar uma nova senha é de suma importância ficar atento às dicas de segurança dadas 
pelo site em que o cadastro está sendo realizado, lembrando sempre de não se utilizar combinações ou 
informações lógicas e de fácil acesso, a fim de dificultar possíveis novos ataques. 
  
Após entender à gravidade do vazamento e trocar todas as senhas eventualmente vazadas, o titular dos 
dados deve procurar a Delegacia de Polícia Civil mais próxima a fim de registrar um Boletim de 
Ocorrência acerca do caso, relatando os fatos e os dados vazados, e, além disso, informando se 
enfrentou algum prejuízo causado pelo referido vazamento. 
  
A fim de verificar e centrais prejuízos, destaca-se que o site Registrato do Banco Central funciona como 
uma central de identificação, buscando se as informações vazadas do titular foram utilizadas em 
operações financeiras não aprovadas pelo mesmo, sendo possível ainda identificar a existência de 
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empréstimos e financiamentos, além de possibilitar à identificação das chaves pix vinculadas ao CPF do 
titular, auxiliando assim na identificação de possíveis fraudes bancárias. 
 
Após realizar o B.O. acerca do fato, chegamos em um ponto muito importante, à qual nasce uma dúvida: 
a Agência Nacional de Proteção de Dados - ANPD, órgão governamental responsável pela fiscalização da 
aplicação da LGPD, deve ser acionada acerca do vazamento ocorrido? 
 
A resposta é depende, visto que os vazamentos de dados somente devem ser informados à ANPD após a 
descoberta da sua origem, ou seja, em casos em que for possível indicar precisamente onde ocorreu o 
vazamento dos dados devemos acionar à Agência Governamental, que será responsável por verificar se 
à empresa que vazou o dado havia tomado todos os cuidados com a segurança da informação que 
possuía, conforme determinado em lei. 
  
Além disso, quando estamos diante de casos em que se faz possível à identificação de quem foi o 
responsável pelo vazamento das informações e ainda existir algum tipo de prejuízo ou dano ocasionado 
por tal vazamento, a lesão poderá ser objeto de reparação, sendo o judiciário acionado para a 
estipulação de indenização sobre o caso. 
 
 (*) Kannandra F. Farina Danielewz 
 
Advogada no escritório Aibes Advogados Associados 
 
https://www.migalhas.com.br/depeso/395776/como-titular-deve-proceder-em-caso-de-vazamento-de-
dados 
 
 
Nova regra da EFD-Reinf aperta o cerco para a retirada sem lucro. 
  
Além das contribuições previdenciárias, a EFD-Reinf passa a contemplar todas as retenções 
do contribuinte, além de incluir novos registros. 

  
Os contribuintes começaram, desde o mês de setembro deste ano, a transmitir o registro R-4000 da 
Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf). 
  
A obrigação, que anteriormente tratava apenas das contribuições previdenciárias, passou a contemplar 
todas as retenções dos contribuintes e incluir quatro novos registros: 
 
R-4010: pagamentos ou créditos a beneficiários pessoa física; 
R-4020: pagamentos ou créditos a benefício de pessoa jurídica; 
R-4040: pagamentos ou créditos a beneficiários não identificados; 
R-4020: retenção no recebimento. 
  
Diante disso, estão obrigadas a entregar a EFD-Reinf: 
  
Empresas que prestam serviços mediante cessão de mão de obra ou até mesmo empreitada; 
Realizaram retenções na fonte incidentes sobre os pagamentos diversos efetuados a pessoas físicas e 
jurídicas elegíveis a retenção;  
Optaram pela Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB). 
  

https://www.migalhas.com.br/depeso/395776/como-titular-deve-proceder-em-caso-de-vazamento-de-dados
https://www.migalhas.com.br/depeso/395776/como-titular-deve-proceder-em-caso-de-vazamento-de-dados
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Assim, ao realizar o preenchimento da EFD-Reinf, o contribuinte está contribuindo com dois objetivos. 
 
O primeiro é alimentar a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de 
Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb) com informações dos tributos a serem recolhidos. 
 
O segundo é alimentar os sistemas de malha fiscal da pessoa física ou jurídica na Receita Federal. 
 
Dessa forma, se há antecipação ou distribuição de lucros, os pagamentos serão informados na EFD-
Reinf, mesmo se não houver retenção do imposto, salvo se for tributado pelo Imposto de Renda Retido 
na Fonte (IRRF) e Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) , bem como ser informado no eSocial como 
remuneração de trabalho ou serviço. 
 
Diante dos lucros e da retirada dos mesmos, o Portal Contábeis entrevistou o mestre em valoração de 
intangíveis na Indústria Criativa e professor de malhas e escrituração digital, Mauro Negruni, também 
articulista do Portal Contábeis, que respondeu a algumas dúvidas a respeito do tema e como fica com as 
novas regras da EFD-Reinf, confira: 
 
Como a retirada de lucros deve ser feita pelos sócios? Apenas quando a empresa tem lucro? 
A retirada de lucros pelos sócios é um ato societário. A distribuição como período de apuração, forma e 
percentuais são atos societários estabelecidos no Código Civil para as sociedades empresárias Limitadas 
e na Lei 6404/76 (leis das S/A). 
  
A questão é que há uma prática de retirada de lucros sem a devida comprovação de lucros, 
especialmente em empresas de menor porte. 
  
Esta retirada sistemática e não condicionada ao lucro apurado efetivamente, pelos meios hábeis como 
balancete ou balanço, gera insegurança sobre os fatos praticados. Se não há lucro, não haverá 
distribuição. 
 
A retirada de lucros sistemáticos (geralmente mensais) são formas de manter pró labore disfarçado. 
 
Na prática, como essa retirada costuma ser feita dentro das empresas? 
A prática mais comum é avaliar a capacidade do caixa e distribuir lucros sem a devida comprovação de 
existência de lucro. O que ocorre na prática é que os sócios estabelecem valores de remuneração e 
retiram mensalmente recursos que os custeiam.  
 
A distribuição de lucros é um ato societário que pressupõe apuração do lucro do período, forma legal de 
distribuição e especialmente a não caracterização tributária de pró labore, que, como se sabe, sofre 
incidências aos quais o lucro está isento. 
  
Daí a preferência pela retirada de lucros (com periodicidade de prolabore). 
  
Aqui é preciso destacar que não estou falando de lucros apurados em períodos anteriores e registrados 
nas contas de Patrimônio Líquido. 
 
Estes lucros apurados pode ser subsídio para retiradas sistemáticas pelos sócios. 
 
Um exemplo bom pode ser uma empresa que obteve lucro de quinhentos mil reais em 2022. 
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Os sócios, por questões de caixa, decidiram distribuir em 2023, mensalmente. Neste caso, a decisão foi 
de postergar a distribuição de lucro apurado previamente. 
 
Como fica a retirada de lucros com as novas regras da EFD-Reinf? Quando devem ser informadas? 
Em regra, para quem faz a distribuição adequada não deverá alterar. Apenas ficou estabelecido maior 
prazo para a informação referente a lucros e dividendos à EFD-REINF por meio da Instrução Normativa 
2.163/23.  
 
A sincronia entre as informações declaradas no ambiente do Sistema Público de Escrituração Digital 
(Sped) , põe em risco atos realizados sem a observância de compliance. 
  
A EFD-REINF exige a informação da data de distribuição.  
  
A Escrituração Contábil Fiscal (ECF) exige as informações sobre as peças contábeis explicitando a prática 
realizada (distribuição sem apuração ou acima do valor apurado contabilmente).  
 
O prazo estabelecido para informação na EFD-REINF é segundo mês subsequente aos atos praticados, 
como especificado: § 3º O prazo para apresentação das informações de rendimentos relativos a lucros e 
dividendos, quando isentos de retenção de imposto incidente sobre a renda, fica prorrogado para até o 
dia 15 (quinze) do segundo mês subsequente ao trimestre correspondente, observado o disposto no § 
2º." (NR). 
 
A nova regra pode impactar quem acaba fazendo as retiradas sem a empresa ter obtido um lucro, de 
fato? 
 
Os impactos podem ser de três tipos (ou mais): 
 
O Fisco Federal perceber a monta da prática de distribuição de lucros não apurados e distribuídos como 
se pró-labore fossem e, tributar como pró labore na fonte pagadora e aos beneficiários; 
O Fisco Federal perceber que há de fato distribuição de lucros não apurados e classificar que as retiradas 
foram irregulares e que os atos praticados são passíveis de desprezá-los e reclassificar os gastos 
impactando a contabilidade tributária com impactos retroativos aos beneficiários e à fonte pagadora; 
O caso mais grave, e dependendo da monta, a desclassificação da contabilidade tributária e aplicação de 
métodos de arbitramento. O Regulamento do Imposto de Renda prevê para as empresas do lucro real 
que a observância das demais escriturações é requisito para aceitação da contabilidade de custos. 
A recomendação que podemos emitir é a revisão deste processo pelas empresas e a busca de 
alternativas – a consultoria de processos e sistemas é bastante aplicável neste caso, mesmo para 
empreendimentos de pequeno porte. 
 
EFD-Reinf: nova regra aperta cerco para retirada sem lucro (contabeis.com.br) 
 
Filhos de empregada falecida podem receber valores decorrentes de adesão ao PDV. 
 
Ela faleceu antes de receber os valores definidos na adesão 
 
24/10/23 – A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu o direito dos filhos de uma 
bancária falecida de receber a indenização compensatória decorrente da sua adesão ao plano de 
desligamento voluntário do Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul – BRDE. A auxiliar de 
serviços administrativos havia aderido ao plano em maio de 2017, mas faleceu antes da data designada 
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para a rescisão contratual e o pagamento da indenização. Para o colegiado, o valor previsto pode ser 
transmitido aos herdeiros. 
 
EXPECTATIVA DE DIREITO 
Ao julgar improcedente o pedido dos dois filhos da auxiliar, o Juízo da 6ª Vara do Trabalho de 
Florianópolis (SC) considerou que as condições estabelecidas para recebimento da indenização prevista 
no PDV não teriam sido implementadas. Uma cláusula do plano estabelecia que, na época do 
pagamento, o contrato de trabalho deveria estar vigente, mas isso não ocorreu em razão da morte da 
empregada. Diante desse fato, a conclusão foi a de que havia apenas uma expectativa de direito que 
não se cumpriu. Logo, não haveria direito a ser transmitido aos herdeiros. 
 
A sentença foi mantida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC). 
 
DIREITO ADQUIRIDO 
O ministro José Roberto Freire Pimenta, relator do recurso de revista dos filhos da bancária, explicou 
que a previsão normativa de pagamento da indenização compensatória em momento posterior à 
adesão é apenas uma condição suspensiva para o recebimento da parcela, mas não afasta o direito 
adquirido decorrente da adesão ao plano. “O falecimento da empregada não impede a transmissão do 
direito à indenização compensatória aos seus herdeiros, uma vez que já incorporado ao seu patrimônio 
jurídico desde a data da adesão”, concluiu. 
 
RETORNO DOS AUTOS 
Com o reconhecimento do direito dos herdeiros ao recebimento da indenização, a Turma determinou o 
retorno dos autos ao Tribunal Regional de origem para prosseguir no julgamento do feito. 
 
A decisão foi unânime. 
 
Processo: RR-822-56.2019.5.12.0036 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho, por Bruno Vilar 
 
 
PLR: nova regra da EFD-Reinf aperta o cerco para a retirada sem lucro. 
Além das contribuições previdenciárias, a EFD-Reinf passa a contemplar todas as retenções 
do contribuinte, além de incluir novos registros. 
 
Os contribuintes começaram, desde o mês de setembro deste ano, a transmitir o registro R-4000 da 
Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf). 
 
A obrigação, que anteriormente tratava apenas das contribuições previdenciárias, passou a contemplar 
todas as retenções dos contribuintes e incluir quatro novos registros: 
 
R-4010: pagamentos ou créditos a beneficiários pessoa física; 
R-4020: pagamentos ou créditos a benefício de pessoa jurídica; 
R-4040: pagamentos ou créditos a beneficiários não identificados; 
R-4020: retenção no recebimento. 
  
Diante disso, estão obrigadas a entregar a EFD-Reinf: 
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Empresas que prestam serviços mediante cessão de mão de obra ou até mesmo empreitada; 
Realizaram retenções na fonte incidentes sobre os pagamentos diversos efetuados a pessoas físicas e 
jurídicas elegíveis a retenção;  
Optaram pela Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB). 
  
Assim, ao realizar o preenchimento da EFD-Reinf, o contribuinte está contribuindo com dois objetivos. O 
primeiro é alimentar a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras 
Entidades e Fundos (DCTFWeb) com informações dos tributos a serem recolhidos. O segundo é 
alimentar os sistemas de malha fiscal da pessoa física ou jurídica na Receita Federal. 
 
Dessa forma, se há antecipação ou distribuição de lucros, os pagamentos serão informados na EFD-
Reinf, mesmo se não houver retenção do imposto, salvo se for tributado pelo Imposto de Renda Retido 
na Fonte (IRRF) e Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) , bem como ser informado no eSocial como 
remuneração de trabalho ou serviço. 
 
Diante dos lucros e da retirada dos mesmos, o Portal Contábeis entrevistou o mestre em valoração de 
intangíveis na Indústria Criativa e professor de malhas e escrituração digital, Mauro Negruni, também 
articulista do Portal Contábeis, que respondeu a algumas dúvidas a respeito do tema e como fica com as 
novas regras da EFD-Reinf, confira: 
 
Como a retirada de lucros deve ser feita pelos sócios? Apenas quando a empresa tem lucro? 
A retirada de lucros pelos sócios é um ato societário. A distribuição como período de apuração, forma e 
percentuais são atos societários estabelecidos no Código Civil para as sociedades empresárias Limitadas 
e na Lei 6404/76 (leis das S/A). 
 
A questão é que há uma prática de retirada de lucros sem a devida comprovação de lucros, 
especialmente em empresas de menor porte. Esta retirada sistemática e não condicionada ao lucro 
apurado efetivamente, pelos meios hábeis como balancete ou balanço, gera insegurança sobre os fatos 
praticados. Se não há lucro, não haverá distribuição. 
 
A retirada de lucros sistemáticos (geralmente mensais) são formas de manter pró labore disfarçado. 
 
Na prática, como essa retirada costuma ser feita dentro das empresas? 
A prática mais comum é avaliar a capacidade do caixa e distribuir lucros sem a devida comprovação de 
existência de lucro. O que ocorre na prática é que os sócios estabelecem valores de remuneração e 
retiram mensalmente recursos que os custeiam.  
 
A distribuição de lucros é um ato societário que pressupõe apuração do lucro do período, forma legal de 
distribuição e especialmente a não caracterização tributária de pró labore, que,, como se sabe, sofre 
incidências aos quais o lucro está isento. Daí a preferência pela retirada de lucros (com periodicidade de 
prolabore). 
 
Aqui é preciso destacar que não estou falando de lucros apurados em períodos anteriores e registrados 
nas contas de Patrimônio Líquido. Estes lucros apurados pode ser subsídio para retiradas sistemáticas 
pelos sócios. Um exemplo bom pode ser uma empresa que obteve lucro de quinhentos mil reais em 
2022. Os sócios, por questões de caixa, decidiram distribuir em 2023, mensalmente. Neste caso, a 
decisão foi de postergar a distribuição de lucro apurado previamente. 
 
Como fica a retirada de lucros com as novas regras da EFD-Reinf? Quando devem ser informadas? 
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Em regra, para quem faz a distribuição adequada não deverá alterar. Apenas ficou estabelecido maior 
prazo para a informação referente a lucros e dividendos à EFD-REINF por meio da Instrução Normativa 
2.163/23.  
 
A sincronia entre as informações declaradas no ambiente do Sistema Público de Escrituração Digital 
(Sped), põe em risco atos realizados sem a observância de compliance. A EFD-REINF exige a informação 
da data de distribuição.  
 
A Escrituração Contábil Fiscal (ECF) exige as informações sobre as peças contábeis explicitando a prática 
realizada (distribuição sem apuração ou acima do valor apurado contabilmente).  
 
O prazo estabelecido para informação na EFD-REINF é segundo mês subsequente aos atos praticados, 
como especificado: § 3º O prazo para apresentação das informações de rendimentos relativos a lucros e 
dividendos, quando isentos de retenção de imposto incidente sobre a renda, fica prorrogado para até o 
dia 15 (quinze) do segundo mês subsequente ao trimestre correspondente, observado o disposto no § 
2º." (NR). 
 
A nova regra pode impactar quem acaba fazendo as retiradas sem a empresa ter obtido um lucro, de 
fato? 
Os impactos podem ser de três tipos (ou mais): 
 
O Fisco Federal perceber a monta da prática de distribuição de lucros não apurados e distribuídos como 
se pró-labore fossem e, tributar como pró labore na fonte pagadora e aos beneficiários; 
O Fisco Federal perceber que há de fato distribuição de lucros não apurados e classificar que as retiradas 
foram irregulares e que os atos praticados são passíveis de desprezá-los e reclassificar os gastos 
impactando a contabilidade tributária com impactos retroativos aos beneficiários e à fonte pagadora; 
O caso mais grave, e dependendo da monta, a desclassificação da contabilidade tributária e aplicação de 
métodos de arbitramento. O Regulamento do Imposto de Renda prevê para as empresas do lucro real 
que a observância das demais escriturações é requisito para aceitação da contabilidade de custos. 
A recomendação que podemos emitir é a revisão deste processo pelas empresas e a busca de 
alternativas – a consultoria de processos e sistemas é bastante aplicável neste caso, mesmo para 
empreendimentos de pequeno porte. 
Portal contábeis 
 
 
Titular do INSS pode CANCELAR os descontos não autorizados em seus benefícios; 
saiba como. 
Os descontos não autorizados nas contas dos beneficiários do INSS podem ser cancelados de 
forma fácil. Para identificar os lançamentos é necessário acompanhar a movimentação da 
conta bancária. 
 
Veja como pedir o cancelamento. 
 
Aposentados e pensionistas do INSS devem sempre conferir o extrato da sua conta você. 
  
Caso percebam alguns descontos não autorizados, é possível pedir o cancelamento sem sair de casa. 
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Em geral, esses descontos são parte de golpes aplicados contra os beneficiários do INSS. Por isso, é 
necessário estar sempre atento às movimentações bancárias. 
  
Como pedir o cancelamento de um desconto não autorizado 
  
Geralmente os descontos feitos estão relacionados à empréstimos consignados. 
 
Veja abaixo algumas formas que você pedir o cancelamento desse desconto: 
 
Acesse o extrato de pagamento mensal. Ao lado da rubrica de desconto tem o número do telefone do 
Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC) da entidade. Basta ligar e registrar a reclamação e solicitar 
o cancelamento 
Pelo aplicativo ou site Meu INSS: basta selecionar a opção “excluir mensalidade associativa” 
Pela Central 135 
Além de fazer uma dessas etapas, também é necessário fazer a reclamação, denúncia e o pedido de 
exclusão no Portal do Consumidor. 
Descontos de mensalidades associativas nos benefícios do INSS 
  
As mensalidades associativas podem ser descontadas direto na conta do beneficiário do INSS, desde 
que: 
 
Sejam feitos pelas associações, confederações ou entidades de aposentados e/ou pensionistas que 
tenham Acordo de Cooperação Técnica (ACT) com o INSS; 
Caso seja solicitado, as entidades responsáveis pelos descontos devem apresentar o termo de filiação do 
beneficiário e o termo de autorização de desconto de mensalidade associativa em benefício 
previdenciário; 
Outros meios de pagamento dessa mensalidade devem ser apresentados ao beneficiário 
Para saber mais sobre o Golpe do INSS e o cancelamento dos descontos, acesse o link. 
https://fdr.com.br/2023/10/20/titular-do-inss-pode-cancelar-os-descontos-nao-autorizados-em-seus-
beneficios-saiba-como/ 
 
 
eSocial e o envio dos eventos SST: o que toda empresa deve saber. 
Esclareça algumas dúvidas sobre o envio dos eventos SST 

 
O eSocial foi um projeto criado pelo Governo Federal em 2014. Em resumo, ele foi pensado para 
otimizar e unificar o envio de documentos referentes às obrigações legais de empresas. 
 
Trata-se de um sistema informatizado da administração pública que permite aos empregadores 
gerenciar as informações referentes aos trabalhadores e prestar contas com os órgãos correspondentes, 
em um só lugar. 
 
Além disso, facilita a rotina de quem emprega, a plataforma também ajuda a garantir que os direitos 
trabalhistas sejam respeitados. 
 
Desde 1º de janeiro de 2023, o registro das informações de Segurança e Saúde no Trabalho (SST) no 
eSocial tornou-se obrigatório. 
 
Obrigatoriedade do eSocial 

https://fdr.com.br/2023/10/20/titular-do-inss-pode-cancelar-os-descontos-nao-autorizados-em-seus-beneficios-saiba-como/
https://fdr.com.br/2023/10/20/titular-do-inss-pode-cancelar-os-descontos-nao-autorizados-em-seus-beneficios-saiba-como/
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De acordo com o Governo Federal, toda empresa que contratar prestador de serviço pessoa física e 
possuir alguma obrigação trabalhista, previdenciária ou tributária, em função dessa relação jurídica de 
trabalho tem a obrigação de enviar informações decorrentes desse fato por meio do eSocial. 
 
Inclusive as que tenham natureza administrativa, conforme a legislação pertinente. 
 
O que é SST? 
 
A sigla se refere a uma série de normas e procedimentos exigidos legalmente aos funcionários e à 
empresa. 
 
A intenção é minimizar ou até mesmo extinguir qualquer risco de acidente ou o desenvolvimento de 
doenças na organização. Com isso, é possível não só cuidar dos colaboradores, mas também reduzir 
significativamente os prejuízos financeiros e potencializar os resultados da empresa. 
 
Todo empregador tem a responsabilidade de cuidar da saúde e segurança de seus colaboradores. 
 
Portanto, o empregador está sujeito às normas de SST e consequentemente ao eSocial. 
 
Para implementar esse conjunto de normas, a empresa precisa cumprir todos os eixos exigidos na lei. 
 
Os principais deles são: 
 
política da empresa; 
organização; 
planejamento; 
avaliações periódicas. 
 
SST e e-Social 
 
O eSocial é uma plataforma do Governo Federal que centraliza as informações trabalhistas, 
previdenciárias e tributárias do empregador em relação aos seus empregados. 
 
Dessa forma, é por meio dele que as empresas devem mandar os documentos necessários para cumprir 
com a SST. Neste sistema, o governo fornece o manual, leiaute e tabelas referentes aos grupos, eventos 
e prazos. 
 
A informação deve ser prestada imediatamente. Isso faz com o que o governo tenha em mãos todos os 
dados a respeito de como a empresa está lidando com a segurança e saúde dos seus funcionários. 
 
Por isso, para manter a empresa em regularidade com as exigências legislativas, é importante certificar 
que todas as informações estejam atualizadas.  
 
Qual a importância da SST? 
A Saúde e Segurança no Trabalho é importante pois é o principal mecanismo para cuidar da saúde geral 
do colaborador. Isso porque, ela zela por aspectos físicos e emocionais e ajuda a: 
 
Diminuir a taxa de absenteísmo; 
Reduzir o número de acidentes de trabalho; 
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Diminuir a taxa de turnover; 
Aumentar a produtividade; 
Reduzir custos; 
Impedir o desenvolvimento de doenças ocupacionais; 
Aumentar o bem-estar do colaborador. 
  
Quais são os eventos que devem obrigatoriamente ser enviados? 
Os eventos relacionados à Saúde e Segurança no Trabalho a serem enviados no eSocial SST têm como 
principal objetivo substituir os formulários usados até então para emissão e entrega da CAT 
(Comunicação de Acidente de Trabalho) e PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário). 
 
Entretanto, vale deixar claro que há dados pertencentes a outros eventos não relacionados diretamente 
com SST que ajudam na composição dos formulários citados. São eles: 
 
S-2210 – Comunicação de Acidente de Trabalho; 
S-2220 – Monitoramento da Saúde do Trabalhador; 
S-2240 – Condições Ambientais do Trabalho – Fatores de Risco. 
  
Quais os documentos de SST necessários para o eSocial? 
Há seis documentos de SST obrigatórios para o envio das informações pelo eSocial. 
 
Veja abaixo quais são: 
 
PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional; 
AET – Análise Ergonômica do Trabalho; 
LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho; 
PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; 
Laudo de Insalubridade; 
Laudo de Periculosidade. 
  
Fonte: Jornal Contábil 
 
 
A definição da apuração de haveres no contrato social. 
STJ: Mero levantamento contábil não é válido para apuração de haveres 
 
 Por: José Silvano Garcia Junior (*) 
 
É sempre melhor, sem dúvidas, que o método e as condições da apuração de haveres e retirada do sócio 
sejam objeto de prévio acordo entre todos os sócios da empresa, e não o motivo de desavenças entre 
eles e matéria de decisão do judiciário. 
  
A intenção dos sócios de constituir uma sociedade e de permanecer a ela vinculados - affectio societatis 
- é o cerne das relações empresariais e a manutenção de um saudável relacionamento entre eles está 
diretamente ligada à longevidade e ao bom desempenho da sociedade. 
 
Não raras as vezes, no entanto, envolvidos pelo entusiasmo que permeia a constituição da empresa, os 
sócios não cogitam (ou preferem, neste momento, não acreditar) que essa affectio societatis pode ser 
quebrada a qualquer momento e por diversos motivos. 
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A ruptura desse vínculo estabelecido entre os sócios é um dos acontecimentos mais conturbados que a 
sociedade pode suportar e, na grande maioria das vezes, os sócios não são capazes de lidar de modo 
apropriado com o momento e muito menos a própria sociedade está estruturada para enfrentá-lo sem 
demais prejuízos aos envolvidos. 
 
Muitas das vezes a motivação principal para as desavenças entre os sócios está na determinação dos 
valores devidos ao sócio retirante e/ou excluído a título de apuração de haveres pelas quotas 
anteriormente de sua titularidade. 
  
Nesse sentido, é de grande importância a definição prévia, no contrato social, do método de avaliação a 
ser utilizado para o cálculo dos valores devidos ao sócio retirante e/ou excluído, em razão da sua 
participação no capital social. 
  
Via de regra, em respeito ao princípio da autonomia da vontade e observação aos artigos 1.031 do 
Código Civil e 606 do CPC, caso determinado no contrato social ou acordo de sócios o método específico 
para o cálculo da apuração de haveres, deverá ser ele aplicado no momento da dissolução parcial da 
sociedade. 
 
Ocorre que, em diversos casos, tais instrumentos societários não trazem a definição do método e 
demais regras a serem aplicadas para a apuração de haveres ou não o fazem de modo pormenorizado, o 
que dá margem para as incansáveis discussões entre os sócios, que acabam muitas vezes no judiciário. 
 
Nos moldes da legislação vigente, mais especificamente os já acima citados artigos dos Códigos Civil e de 
Processo Civil, na omissão dos instrumentos constitutivos, o cálculo da apuração de haveres deve ser 
feito considerando o valor patrimonial da empresa, apurado em balanço de determinação 
especialmente levantado para esse fim, ou seja, o seu valor contábil calculado com base no patrimônio 
líquido. 
  
Existem, entretanto, outros métodos que podem ser utilizados e eficazes para o cálculo da apuração de 
haveres nas sociedades, desde que devidamente previstos nos respectivos contratos sociais. 
  
Projetando uma futura valorização da empresa e da sua marca, bem como com o intuito de refletir a sua 
verdadeira realidade econômica, alguns sócios optam por estabelecer, no contrato social, que o cálculo 
da apuração de haveres deverá ser feito com base no valor de mercado da empresa, apurado na época 
da dissolução parcial, ou seja, devendo-se levar em consideração por qual preço as quotas dessa 
sociedade seriam vendidas para eventuais investidores. 
  
Não obstante a definição legislativa anteriormente mencionada, por muito tempo houve certa 
dissonância no entendimento jurisprudencial acerca do tema. 
 
Até o início do ano de 2021, em casos de omissão ou mesmo confusão das disposições previstas no 
contrato social, aplicava-se, majoritariamente, em conjunto com balanço de determinação, o método de 
fluxo de caixa descontado, que, grosso modo, é um modelo utilizado para estimar o valor da empresa 
com base em projeções futuras do quanto ela pode vir a ser lucrativa no futuro. 
 
No entanto, em abril de 2021, a 3ª Turma do STJ, contrariando a posição jurisprudencial que até então 
vinha se consolidando, decidiu, ao julgar o REsp 1.877.331/SP, que, na omissão do contrato social, a 
apuração de haveres deverá ser feita utilizando somente a metodologia contida na legislação vigente, 
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ou seja, o cálculo deve ser efetuado com base no valor patrimonial da empresa e não no método de 
fluxo de caixa descontado, anteriormente utilizado. 
  
Sem a intenção de adentar nas particularidades e/ou defender um ou outro método possível de ser 
utilizado na apuração de haveres, já que a aplicação e eficácia de cada um depende da realidade de cada 
empresa e de diversos fatores como o seu ramo de atuação, porte e quantidade de sócios, destacamos a 
importância de que a regulamentação seja feita no contrato social. 
  
É sempre melhor, sem dúvidas, que o método e as condições da apuração de haveres e retirada do sócio 
sejam objeto de prévio acordo entre todos os sócios da empresa, e não o motivo de desavenças entre 
eles e matéria de decisão do judiciário. 
 
 (*) José Silvano Garcia Junior é Advogado no Braga & Garbelotti - Consultores Jurídicos e Advogados. 
 
https://www.migalhas.com.br/depeso/395514/a-definicao-da-apuracao-de-haveres-no-contrato-social 
 
 
Exame de Suficiência registra menor índice de aprovação da história. 
Apenas 13% dos candidatos foram aprovados no Exame de Suficiência em 2023! 
  
CFC: Apenas 13% são aprovados Exame de Suficiência 
  
A primeira edição do Exame de Suficiência do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) de 2023 contou 
com 48.994 inscritos em todo país, o maior número de candidatos desde o início do contrato com a 
Consulplan, banca organizadora da prova. 
  
Apesar do alto número de interessados, apenas 6.743 candidatos foram aprovados, o que representa 
uma taxa de 13% de aprovação, a pior já registrada pela Consulplan, de acordo com um levantamento 
realizado pelo Portal Contábeis. 
 
Os números são referentes a prova aplicada em abril de 2023, os mais recentes divulgados pela banca 
organizadora. Os resultados da segunda edição do exame, que foi aplicado no dia 24 de setembro, ainda 
não foram disponibilizados. 
 
Aprovação do Exame de Suficiência 
 
Desde 2021, a porcentagem de aprovação tem ficado abaixo da média da Ordem dos Advogados (OAB), 
que é de 22%. 
  
Os números da última edição ficam ainda mais alarmantes quando observados por Estado. Amapá teve 
apenas 4,38% de aprovação, seguido do Acre (6,29%), Amazonas (7,83%) e Tocantins (8,11%). 
 
Logo 
 
Mesmo os Estados com maior índice de aprovação, ainda tem uma porcentagem baixa. É o caso de 
Santa Catarina (22,43%), Rio Grande do Sul (22,27%), Espírito Santo (21,35%) e Paraná (21,04%). 
 
Conteúdo do Exame de Suficiência 

https://www.migalhas.com.br/depeso/395514/a-definicao-da-apuracao-de-haveres-no-contrato-social
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O Exame de Suficiência é aplicado duas vezes por ano pela Consulplan. Vale lembrar que a aprovação é 
obrigatória para a atuação profissional.  
  
A prova é composta por 50 questões objetivas, valendo um ponto cada. Para ser aprovado, é necessário 
acertar 50% das perguntas, ou seja, 25 questões. 
 
Dados divulgados pela Consulplan referentes a primeira edição do Exame de Suficiência de 2023 
mostram que os conteúdos que geraram mais acertos são de matemática financeira e estatística (81%), 
seguido de noções de direito e legislação aplicada (73%) e controladoria (61%). 
 
Por outro lado, os candidatos encontraram maiores dificuldades em temas relacionados à contabilidade 
gerencial, com apenas 23% de acertos, língua portuguesa, 26%, princípios de contabilidade e normas 
brasileiras, 29% e teoria da contabilidade, 30%. 
 
Exame de Suficiência 
Há alguns anos, especialistas têm realizado duras críticas em relação aos conteúdos abordados na prova, 
visto que diversas normas exigidas não são aplicadas no dia a dia do profissional que atua na área 
contábil. 
 
Contudo, não foram implementadas mudanças na estrutura do exame até o momento. 
  
O contrato de licitação da Consulplan, banca organizadora da prova, está previsto para terminar em 
abril de 2024, mas pode ser prorrogado. 
 
https://www.contabeis.com.br/noticias/61943/cfc-apenas-13-sao-aprovados-exame-de-suficiencia/ 
 
 
Programa que parcela em até 145 vezes débitos inscritos em dívida ativa é aprovado 
pela Alesp. 
 
O projeto de lei que cria o programa “Acordo Paulista”, que inova a transação tributária no Estado de 
São Paulo e permite o parcelamento, em até 145 vezes, de débitos inscritos em dívida ativa, foi 
aprovado nesta terça-feira (17) pela Assembleia Legislativa do Estado (Alesp). A proposta apresentada 
pelo Governo de São Paulo reforça a técnica de ‘consensualidade’, que envolve a criação de ambientes 
que promovam a diminuição da litigância excessiva no Estado. O projeto aprovado irá para sanção do 
governador Tarcísio de Freitas. 
 
Desenvolvido pela Procuradoria Geral do Estado de São Paulo (PGE/SP), o Acordo Paulista permite 
também a utilização de créditos de precatórios e de acumulados de ICMS, além de estabelecer um 
ambiente jurídico favorável à conformidade fiscal dos contribuintes. 
 
No Estado de São Paulo há R$ 394 bilhões inscritos em dívida ativa estadual, dos quais são considerados 
cobráveis, aproximadamente, R$ 157 bilhões. São mais de 7 milhões de débitos de ICMS, ITCMD, IPVA e 
outros impostos não pagos no vencimento pelos contribuintes. Essa dívida é cobrada por vias 
administrativas e judicial pela PGE/SP. 
 
Com aprovação do programa, a estimativa de arrecadação da PGE/SP somente relacionado à transação 
tributária é de R$ 700 milhões para o próximo ano. Em 2025, o montante pode elevar para R$ 1,5 bilhão 
e, no ano posterior, R$ 2,2 bilhões. 
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CIESP 
 
 
Empresa que permitiu presença de pombos no refeitório é condenada por dano moral. 
 
Os magistrados da 3ª Turma do TRT da 2ª Região condenaram empresa de tecnologia a indenizar uma 
trabalhadora por dano moral ao se comprovarem condições inadequadas de higiene no refeitório. O 
valor definido foi de R$ 32 mil, conforme pleiteado pela empregada. 
 
Segundo a mulher, havia pombos no espaço onde os funcionários faziam as refeições e nenhuma 
atitude foi tomada pelo empregador para coibir essa situação. Ela alega ter tido sua dignidade 
desrespeitada por esse fato, confirmado no processo, e por outros, que não chegaram a se comprovar. 
 
O relator do acórdão, desembargador Paulo Eduardo Vieira de Oliveira, baseou a decisão no princípio 
fundamental da dignidade humana tratado na Constituição Federal que veda quaisquer tipos de 
discriminação. Aponta, ainda, o artigo 7º do diploma legal, segundo o qual o empregador deve reduzir 
os riscos do ambiente de trabalho com a observância das normas de saúde, higiene e segurança. “Nesse 
sentido, é obrigação do empregador manter um ambiente de trabalho saudável e se não o faz deve 
arcar com as consequências decorrentes de sua conduta omissiva”, afirma o magistrado. 
 
Assim, foi concedida a indenização por dano moral pretendida pela trabalhadora, com caráter 
ressarcitório (para procurar minimizar os efeitos do ato ilícito praticado) e punitivo (para constranger o 
agente agressor a não mais agir daquela forma). 
 
Processo: 1001134-07.2021.5.02.0203 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região São Paulo 
 
 
Você sabe analisar investimentos? Conheça 3 métodos que podem te ajudar. 
 
Quando se faz um grande investimento é preciso ter em mente o prazo para retorno do valor investido. 
Pode estar nesse “detalhe” a sobrevivência do negócio em médio e longo prazo. O grande erro de 
muitas pessoas, amadoras no mercado ou até inocentes, é depositar em determinadas ideias um grande 
montante de dinheiro sem antes ter calculado o seu retorno, ou ainda investirem o todo, sem pensar, 
por exemplo, na importância de ter um fluxo para a sobrevida do negócio por alguns meses ou anos, 
enquanto ele estiver se estruturando. 
 
Sem se preparem corretamente, muitos perdem verdadeiras fortunas, sem contar o dano emocional e o 
trauma. Mas calma, porque há muitas maneiras de estruturar e de analisar a fundo os investimentos, e 
neste texto vamos falar sobre os principais, que são o Payback, Valor Presente Líquido e a Taxa Interna 
de Retorno. 
 
Como sempre fazemos nos textos do blog, tentaremos tornar o assunto o mais simples possível e 
partiremos, para isso, do início. Respire fundo e boa leitura. 
 
O que é o Payback? 
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Em português, a palavra payback significa “retorno”, e é uma técnica bastante utilizada nas empresas e 
no mundo dos negócios para analisar o prazo de retorno do investimento em um projeto ou ação 
específica. 
 
Em suma, o Payback é o tempo estimado entre o retorno do investimento inicial até o período no qual o 
ganho acumulado empata com o valor do investimento. Ele é medido, geralmente, em meses ou anos, 
dependendo do montante ou da empresa. 
 
Normalmente são utilizados dois métodos para o cálculo do período de Payback, sendo eles o médio e o 
efetivo. O primeiro, quando o tempo de retorno tem como base a relação existente entre o valor do 
investimento e o valor médio dos fluxos esperados de caixa. Quando falamos em Payback efetivo 
estamos falando de um cálculo mais próximo da realidade, pois considera os respectivos períodos de 
ocorrência. 
 
Para trazer os números e a metodologia para mais perto da realidade, vamos trabalhar com um 
exemplo: 
 
Quando levamos em consideração um investimento inicial de R$ 50 mil, projetando o orçamento de 
caixa para três ou cinco anos, com a empresa obtendo, hipoteticamente, entradas de caixa de R$ 28 mil 
no primeiro ano, R$ 12 mil no segundo ano, R$ 10 mil no terceiro ano, R$ 14 mil no quarto ano e R$15 
mil no quinto ano, o retorno do investimento aconteceria em três anos. A soma dos ganhos dos 
primeiros três anos se iguala ao investimento. 
Agora imagine que, no terceiro ano de atuação da empresa, ela conseguiu a entrada de R$ 5 mil, e não 
os R$ 10 mil que dissemos acima. Dessa forma seria necessário utilizar mais 36% do valor do quarto ano. 
 
O Payback pode ser usado ainda em decisões que resultem no “aceite” ou na “rejeição” e, nesse caso, a 
lógica segue a seguinte premissa: 
Se o período de Payback for menor que o período máximo aceitável de recuperação, o projeto poderá 
ser aceito. Mas se o período for maior que o período máximo aceitável de recuperação, o projeto será 
rejeitado. 
 
Taxa Interna de Retorno (TIR) 
A Taxa Interna de Retorno (TIR), do inglês IRR (Internal Rate of Return) é a taxa necessária para 
equiparar o valor de um investimento (o valor presente) com os seus retornos futuros ou saldos de 
caixa. Quando usada para a análise de investimentos constitui a taxa de retorno de um projeto 
específico. 
 
A Taxa Interna de Retorno de um investimento pode ser atrativa, indiferente ou nada atrativa: 
 
o investimento é economicamente atrativo quando a taxa interna de retorno é maior do que a taxa 
mínima de atratividade; 
o investimento está economicamente numa situação de indiferença quando a taxa interna de retorno é 
igual à taxa mínima de atratividade; 
o investimento não é economicamente atrativo quando a taxa interna de retorno é menor do que a taxa 
mínima de atratividade. Isso porque seu retorno é superado pelo retorno de um investimento com o 
mínimo de retorno. 
O melhor investimento será sempre o que tiver a maior Taxa Interna de Retorno, ou ainda o que 
apresentar a taxa de juros que torna o valor presente das entradas de caixa igual ao valor das saídas de 
caixa do investimento. 
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Para o cálculo da TIR é necessário projetar um fluxo de caixa que aponte as entradas e saídas de 
dinheiro provocadas pelo investimento, e os elementos serão: 
 
capital e o custo de capital utilizado para realizar o investimento; 
vida útil do projeto (nas empresas, contado de acordo com a sua idade em anos); 
o programa de investimentos (capital fixo somado ao capital de giro); 
benefícios estimados do investimento (receita menos gasto do projeto); 
o valor restante do investimento após o fim da vida útil projeto. 
Valor Presente Líquido (VPL) 
Ao se decidir por um investimento é preciso fazer projeções futuras dentro do planejamento da 
empresa para que os executivos possam analisar de forma segura se a melhor decisão está sendo 
tomada e se, além disso, a empresa terá retorno ou prejuízo. 
 
Vimos acima dois métodos que podem ser usados para esse fim: Payback e Taxa Interna de Retorno. 
Mas há um terceiro: o Valor Presente Líquido (VPL). 
 
O VPL, assim como o fluxo de caixa líquido, é analisado por meio da diferença entre as entradas e saídas 
de caixas. Quando o VPL é maior que zero significa que o investimento é positivo, ou seja, que vai trazer 
retorno econômico. Na prática, denota que as entradas, quando trazidas para a realidade presente, são 
maiores que as saídas de caixas. 
 
Se o VPL for igual a zero significa que o investimento está equilibrado, ou seja, as entradas de caixas são 
iguais as saídas de caixas. 
 
Agora, se o VPL for menor que zero significa que as entradas estão menores que as saídas de caixa e o 
projeto trará prejuízos. Este método permite comparar diferentes projetos e escolher o maior valor de 
VPL como melhor investimento. 

 
Agora que você já conhece melhor essas três formas de analisar o retorno de um investimento, as 
chances de fazer o melhor negócio possível ficaram mais próximas. Caso sua empresa precise de apoio 
experiente e focado em resultados nas áreas de gestão e finanças, entre em contato conosco. 
 
 
Aquisição de bens imóveis por estrangeiros no Brasil. 
Nos últimos anos o Brasil ganhou destaque no cenário econômico mundial, atraindo o 
interesse de estrangeiros para os investimentos imobiliários. É sabido que a legislação 
brasileira adota uma postura defensiva em relação à soberania e à segurança nacional, 
limitando, portanto, alguns direitos do estrangeiro no que diz respeito à aquisição de bens no 
País. Dessa forma, resta o seguinte questionamento: pessoas estrangeiras podem realizar a 
aquisição de bens imóveis no Brasil? 
 
A resposta imediata é sim, desde que o estrangeiro, pessoa natural ou pessoa jurídica estrangeira ou 
brasileira equiparada à jurídica estrangeira, seja residente e esteja adquirindo imóvel urbano no Brasil, 
caso em que a legislação atual não impõe nenhuma restrição. 
 
Quais são as regras e as limitações para a aquisição de imóvel rural no Brasil por um estrangeiro (pessoa 
natural)? 
Atualmente, o referido tema é regulado por uma lei de 1971, anterior, inclusive, à própria Constituição 
Federal. A Lei nº 5.709/1971, em conjunto com a Instrução Normativa nº 88/2017 do Incra (Instituto 
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Nacional de Colonização e Reforma Agrária), institui regras e restrições à aquisição de imóveis rurais por 
estrangeiros residentes no Brasil. 
 
Tem-se como regra que a aquisição de bens imóveis rurais ou o arrendamento desses cuja área contínua 
ou descontínua – compreendida entre 3 (três) e 50 (cinquenta) módulos de exploração indefinida –, 
realizado por uma pessoa natural estrangeira residente no Brasil, dependerá de autorização do Incra. 
 
Mas o que seria o citado módulo de exploração indefinida (MEI)? É uma unidade de medida, expressa 
em hectares, a partir do conceito de módulo rural, para o imóvel com exploração não definida e é, 
basicamente, utilizada em processos relacionados à aquisição de terras por estrangeiros. A dimensão do 
MEI varia entre 5 e 100 hectares, de acordo com a Zona Típica de Módulo (ZTM) do município de 
localização do imóvel rural. 
 
O MEI é analisado a partir da concepção e da metodologia de cálculo dos demais módulos rurais, ou 
seja, da exploração hortigranjeira, lavoura permanente e temporária, pecuária e do extrativismo. As 
áreas do MEI buscam refletir também as condições socioeconômicas de cada uma das nove ZTMs. 
Assim, quanto mais desenvolvida for a zona típica de módulo, menor será a área do módulo de 
exploração indefinida, bem como, quanto menor o nível de desenvolvimento, maior a respectiva 
dimensão. Já a competência para a fixação e a modificação do MEI para cada região do Brasil ficou a 
cargo do, também, Incra. 
 
A IN nº 88/2017 ainda traz algumas especificações caso o imóvel rural adquirido tenha área superior a 
20 (vinte) MEIs, pois, nesse caso, a autorização para a aquisição ou o arrendamento será condicionada à 
aprovação do projeto para a exploração da área pelo Incra. 
 
Outra limitação relevante que a legislação traz se refere à área do município em que se encontra a 
propriedade rural de interesse do estrangeiro, pois o total da referida área não poderá ultrapassar 25% 
da superfície territorial do município de localização do imóvel rural pretendido. E, ainda, há a limitação 
referente ao grupo de nacionalidade do promitente adquirente, pois pessoas da mesma nacionalidade 
não poderão ser proprietárias no mesmo município de mais de 10% de sua superfície territorial. 
 
Em contrapartida, a legislação também traz algumas exceções em relação às limitações referentes à 
área de município, conforme apresentaremos a seguir: 
 
Ficam excluídas das restrições acima citadas as aquisições de áreas rurais: I) inferiores a 3 (três) MEIs 
(nesse caso, a aquisição será livre, independendo de qualquer autorização ou licença); II) quando o 
adquirente tiver filho brasileiro ou for casado com pessoa brasileira sob o regime de comunhão de bens; 
e III) em caso de sucessão legítima. 
 
Contudo, é necessário esclarecer que as exceções supramencionadas não se confundem com a regra 
geral de limitação territorial trazida pela Lei nº 5.709/1971, de que o estrangeiro poderá adquirir ou 
arrendar imóvel rural no Brasil até o limite de 50 (cinquenta) módulos de exploração indefinida. 
 
Por fim, caso o imóvel objeto da pretendida aquisição por um estrangeiro tenha área superior a 50 
(cinquenta) MEIs, será necessária a autorização do Congresso Nacional. 
 
Quais são as regras e as limitações para a aquisição de bem imóvel rural no Brasil por pessoa jurídica 
estrangeira (ou pessoa jurídica brasileira equiparada à estrangeira)? 
Ao considerarmos que a aquisição de bens imóveis rurais seja realizada por uma pessoa jurídica 
estrangeira, ou por uma pessoa jurídica brasileira equipara à estrangeira, as regras divergem em alguns 
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pontos. Mas, antes de abordarmos essas especificidades, é preciso esclarecer um conceito importante 
para esta discussão. 
 
Qual é a definição de pessoa jurídica brasileira equiparada à estrangeira? Considera-se como sendo 
aquela pessoa constituída, segundo as leis brasileiras, com sede no Brasil, e que possua participação 
majoritária, a qualquer título, de capital estrangeiro, desde que os sócios sejam pessoas naturais ou 
jurídicas estrangeiras, respectivamente, e residam ou tenham sede no exterior. E, ainda, para que 
ocorra a referida equiparação, é necessário que seus sócios estrangeiros detenham a maioria do capital 
social, ou que a sua participação societária lhes assegure os seguintes poderes: de conduzir as 
deliberações da assembleia geral, de eleger a maioria dos administradores, de dirigir as atividades 
sociais e de orientar o funcionamento dos órgãos da sociedade, conforme estabelece o artigo 15 da IN 
nº 88, de 2017. 
 
A legislação ainda impõe que a pessoa jurídica estrangeira autorizada a funcionar no Brasil, ou a pessoa 
jurídica brasileira a ela equiparada, só poderá adquirir ou arrendar imóvel rural destinado à implantação 
de projetos agrícolas, pecuários, florestais, industriais, turísticos ou de colonização, vinculados aos seus 
objetivos estatutários ou sociais, condicionada à aprovação do projeto de exploração pelo Incra e pelo 
Ministério da Agricultura. 
 
Quando a referida pessoa jurídica se enquadrar como empresa particular de colonização – que teria, 
portanto, a finalidade de executar programa de valorização de área ou de distribuição de terras, das 
quais participem pessoas naturais, brasileiras ou estrangeiras, residentes ou domiciliadas no Brasil, ou 
jurídicas constituídas e sediadas no país –, a legislação também apresenta uma particularidade: nos 
loteamentos rurais efetuados por essas pessoas jurídicas, a aquisição e a ocupação de, no mínimo, 30% 
(trinta por cento) da área total deverão ser feitas, obrigatoriamente, por brasileiros. 
 
Quais são os questionamentos ou as propostas de alterações das normas instituídas pela Lei nº 
5.709/1971? 
Atualmente estão em andamento ou em discussão o Projeto de Lei nº 2.963/2019, a ADPF 342 e a Lei do 
Agro (Lei nº 13.986/2020), os quais serão abordados, individualmente, a seguir: 
 
Projeto de Lei (PL) nº 2.963/2019 
Segue em tramitação, na Câmara dos Deputados, aguardando apenas a criação de uma Comissão 
Temporária, o Projeto de Lei nº 2.963/2019, que propõe a revogação integral da Lei nº 5.709/1971. 
 
O PL facilita a compra, a posse e o arrendamento de imóveis rurais no Brasil por pessoas físicas ou 
pessoas jurídicas estrangeiras, trazendo, basicamente, duas grandes mudanças em relação à 
regulamentação atual: 
 
A possibilidade de pessoas jurídicas brasileiras, ainda que constituídas ou controladas direta ou 
indiretamente por pessoas físicas ou jurídicas estrangeiras, não sofrerem as restrições impostas a essas 
pessoas estrangeiras; e 
Pessoas físicas e jurídicas estrangeiras podem adquirir até 15 MEIs de forma livre, sem a necessidade de 
autorização do Incra ou de outro órgão público, retirando também a exigência de apresentação de 
projetos de exploração da terra. 
Contudo, no texto do PL, permanecem inalterados os limites atuais relativos à área dos municípios, 
tanto para aquisição de bens imóveis quanto para arrendamento, que são de 25% da superfície de cada 
município, com a restrição de 10% da área total para cada nacionalidade. 
 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 342 
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Ainda sobre o tema, segue em andamento, no Supremo Tribunal Federal, o julgamento da ADPF 342, 
que discute o art. 1º, parágrafo 1º, da Lei nº 5.709/71, que estende o regime jurídico aplicável à 
aquisição de imóvel rural por estrangeiro à pessoa jurídica brasileira da qual participem, a qualquer 
título, pessoas estrangeiras físicas ou jurídicas que tenham a maioria do seu capital social e residam ou 
tenham sede no exterior. 
 
Lei do Agro (Lei nº 13.986/2020) 
A entrada em vigor da chamada “Lei do Agro”, por meio de seu art. 51, trouxe alterações na Lei nº 
5.709/71, ao estabelecer que as limitações dessa norma não seriam aplicáveis à aquisição de terras 
brasileiras por estrangeiros (pessoas físicas ou jurídicas) nos casos de sucessão legítima, com a ressalva 
às áreas consideradas indispensáveis à segurança nacional, bem como às hipóteses de constituição de 
garantia real (incluindo a propriedade fiduciária) e aos casos de recebimento de imóvel em liquidação de 
transação com pessoa jurídica, por meio de realização de garantia real, de dação em pagamento ou de 
qualquer outra forma. 
 
Contudo, tal alteração segue sendo objeto de debates no meio jurídico, pois especialistas questionam a 
inconstitucionalidade do art. 51 da Lei do Agro, em face do contido no art. 190 da Constituição Federal, 
sob o argumento do que prescreve a própria Carta Magna, que a “lei regulamentará e limitará a 
aquisição ou o arrendamento de propriedade rural por pessoa física ou jurídica estrangeira”. Dessa 
forma, para estar de acordo com a Constituição, a Lei do Agro deveria não só regulamentar, como 
também limitar o direito do estrangeiro no tocante à aquisição e ao arrendamento de propriedade rural 
por pessoa física ou jurídica estrangeira. 
 
Claramente, os questionamentos acerca das regras e das limitações para a aquisição de bens imóveis 
rurais por estrangeiros seguirão pela via judiciária, tendo em vista que o Projeto de Lei nº 2.963/2019 
continua, ainda, em tramitação na Câmara dos Deputados e a ADPF 342 permanece sendo discutida 
pelo STF. Por ser uma lei considerada recente, a Lei do Agro segue chamando a atenção de especialistas 
quanto às suas particularidades, mas ainda não ingressou em nenhuma discussão no âmbito judiciário. 
 
A BLB Auditores e Consultores, por meio de sua divisão especializada em planejamento patrimonial e 
sucessório, conta com uma equipe preparada e experiente para fornecer informações adicionais sobre 
este assunto. Entre em contato conosco. 
 
Dra. Gabriela Prieto Borges 
Consultora Jurídica 
Divisão Societária e Patrimonial do Grupo BLB 
 
 
O gerenciamento de metas com o método OKR. 
 
O mercado é competitivo, a situação financeira do país há tempos não é boa e a burocracia dificulta 
ainda mais o desenvolvimento de um negócio. Em contrapartida, uma boa estratégia de gerenciamento 
de metas profissionais é um diferencial importante para uma empresa. O método OKR é uma das 
ferramentas que permite que essa estratégia seja colocada em prática. 
 
Trata-se de um sistema organizacional desenvolvido no Vale do Silício e que ficou mais conhecido 
quando foi implantado pelo Google no final da década de 90. Desde então, outras empresas do mundo 
inteiro têm adotado o método. Atualmente, o Google possui cerca de 60 mil funcionários apoiados pelo 
OKR e continua investindo nesse sistema em todas as suas startups. 
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Exemplos como o da história de sucesso e inovação do Google reforçam ainda mais a importância da 
organização e do planejamento das metas em todas as corporações, independentemente do seu 
tamanho, categoria e setor de atuação. 
 
O que é o método OKR? 
Originário do inglês Objecitves and Key Results – OKR, tem sua tradução no português literal como 
Objetivos e Resultados-chave, embora seu significado efetivo seja muito mais do que um método, e sim 
uma cultura que deve ser seguida por todos de uma empresa. 
 
De formato simples, o método OKR tem a função de estabelecer objetivos, alinhando e engajando 
equipes e indivíduos para que essas metas definidas sejam cumpridas. Com essa metodologia é possível 
ranquear as ações de acordo com sua importância e prioridade para o alcance dessas metas. 
 
Por meio do OKR, os funcionários são motivados a trabalharem em conjunto, empenhando seus 
esforços no desenvolvimento dos trabalhos, e, por conseguinte, para o sucesso da organização. 
 
Diferente de um planejamento completo, que depende de um tempo maior para sua realização e 
conclusão, o OKR pode ser implantado para metas de curto prazo e também para situações 
emergenciais. 
 
Sendo assim, os OKRs são um conjunto de metas que deve ser alcançado de forma individual e coletiva, 
que contribui para que os objetivos maiores da empresa sejam alcançados. 
 
Recomendamos também a leitura do artigo sobre balanced scorecard. 
 
Mas por que um gerenciamento de metas é tão importante? 
Os objetivos da companhia, suas prioridades e como alcançar as metas propostas são conhecimentos 
que todos os profissionais e colaboradores devem dominar. Dessa forma, a empresa tem mais chances 
de um crescimento sustentável e duradouro. 
 
Com um OKR, os colaboradores envolvidos nas ações e processos entenderão como devem exercer suas 
funções de forma eficaz. O resultado é o aumento de produtividade e autoestima desses profissionais. 
 
Benefícios do método OKR 
Dentre as metodologias de gerenciamento de metas disponíveis para uma organização, o formato OKR é 
considerado um dos mais completos e eficazes. Listamos aqui algumas das principais vantagens: 
 
1- Inclusão de toda a equipe: como já mencionado, todos os profissionais se envolvem nos processos, 
mesmo que divididos em setores ou níveis hierárquicos. Um depende do outro para a conquista dos 
objetivos estipulados. 
2- Simplicidade na implantação: a metodologia OKR é muito fácil de ser aplicada, sem necessidade de 
aprofundamento de técnicas. Sua utilização acontece de maneira rápida e ágil, facilitando a promoção 
de mudanças, garantindo agilidade no cumprimento de tarefas. 
3- Facilidade de compreensão: devido à simplicidade da implantação, o método facilita o entendimento 
por parte dos colaboradores. Na maioria das vezes, são as próprias equipes que deliberam as ações a 
serem realizadas. O gestor tem a responsabilidade apenas em relação à sua aprovação. 
4- Aumento da produtividade: trabalhando com uma quantidade de metas reduzidas e divididas em 
pouco espaço de tempo, é possível que cada profissional se responsabilize por um momento ou etapa 
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do projeto. Dessa forma o envolvimento é maior, sem sobrecarga de tarefas, tornando os resultados 
mais produtivos e elevando as chances de sucesso. 
 
Como implantar o método OKR? 
Para compreender a implantação do método é importante entendermos seus elementos principais: 
 
Objetivo: explicitação precisa da direção almejada pela empresa. Esse objetivo deve ser bem 
especificado para os colaboradores, de modo que eles imaginem possibilidades de atingi-lo. 
Resultado-chave: metas definidas para atingir o objetivo com sucesso. 
 
Enfatizamos que o Objetivo sempre será qualitativo e os Resultados-chave, que podem variar de 2 a 5 
para cada objetivo, são quantitativos. Portanto, o primeiro passo de implantação do sistema é criar um 
Objetivo. 
 
Com o objetivo criado, uma série de resultados-chave é definida de modo quantificável e mensurável. 
 
A eficácia do sistema vai depender de sua praticidade. Com um formato prático, a realização da 
avaliação de desempenho dos funcionários inclusos no projeto torna-se mais fácil. 
 
É fundamental que os objetivos sejam programados com um determinado intervalo de tempo. Os 
objetivos trimestrais são os mais utilizados pelas empresas, inclusive pelo Google, e apresentam maior 
eficácia na sua conclusão. 
 
Para que sejam realizadas de forma efetiva, as metas devem compreender o que a empresa, de forma 
generalizada, pretende alcançar. Os gestores definem os objetivos de seus departamentos e certificam-
se, ao longo do processo, de que suas equipes estão alinhadas ao objetivo maior. Todos os 
colaboradores devem ser engajados para definir e compartilhar seus objetivos. 
 
O desempenho dos OKRs 
Uma das etapas mais importantes em todo o processo é a análise de desempenho dos OKRs. O 
planejamento das metas e as análises não serão válidos se a execução não for realizada de forma bem-
feita. 
 
Acompanhar o funcionamento das metas é a melhor maneira de saber como essas ações estão sendo 
executadas, além de, se não estiverem corretas, possam ser modificadas para reverter a situação e o 
objetivo ser alcançado. 
 
E os resultados? 
Como essa metodologia funciona em prazos específicos e curtos, quando bem-feita, os resultados 
tendem a aparecer em pouco tempo.  Os efeitos podem ser percebidos na empresa como um todo. 
Listamos alguns resultados que podem ser alcançados: 
 
Colaboradores mais engajados e com uma visão mais clara do que está sendo realizado; 
Concretização dos objetivos definidos conforme a missão e estruturação da empresa; 
Concepção de uma companhia mais competitiva no mercado que está inserida, por conta da 
estruturação interna promovida pelo método. 
O que podemos concluir? 
A organização e o gerenciamento de metas por meio do método OKR são indicados para todo formato 
de empresa. Das companhias de grande porte até as PMEs, também são recomendados tanto para as 
startups como empresas mais maduras. 
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Ao incorporar a cultura do OKR na empresa, o envolvimento dos colaboradores é fundamental. Por 
conta disso, as metas, os objetivos e, posteriormente, os resultados devem ser divulgados claramente 
para todas as equipes. 
 
Com a inclusão, e como o método tem a função de integrar todos dentro de um objetivo maior, cada 
profissional torna-se parte do projeto e responsável por atingir suas metas. Sendo assim, o trabalho fica 
mais prazeroso, aumentando a autoestima e, como consequência final, quando o objetivo é alcançado, 
os benefícios são garantidos a todos. 
 
Este artigo foi útil para você? Então, assine nosso boletim informativo e tenha acesso a outros temas 
relacionados às finanças e tributos. Para conhecer mais sobre os serviços que a BLB Brasil pode oferecer 
para você e sua empresa, acesse aqui. 
 
 
3.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 
 

Tributarista   
Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br   

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª, 4ª e 5ª feira das 9h às 13h 
          2ª e 6ª feira das 9h às 13h 
   
Trabalhista   
Telefone: (11) 3224-5133 - 
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br   

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª, 4ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 9h às 13h 
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Terceiro setor   
Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b   

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
3ª, 4ª e 5ª feira das 14h às 18h 

2ª e 6ª feira das 14h às 18h 
   

 
 
3.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua Professor 
Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, atrás da Igreja Católica do Limão. 

 
 
4.00 ASSUNTOS DE APOIO 
4.01 CURSOS CEPAEC – SINDCONTSP 

Agenda de Cursos – setembro/2023 
PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – PRESENCIAIS 

NOVEMBRO/2023 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

7 terça 

09,00h 
às 
13,00h 

Retenção na 
Fonte 11% - 
Pessoa Jurídica R$ 250,00 R$ 500,00 R$ 500,00 04 Valéria Telles 

23 e 30 quinta 

09,00h 
às 
18,00h Excel Essencial gratuito xx xx 16 

Ivan 
Evangelista 
glicerio 

         
         

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
 cursos2@sindconts.org.br 
  
 
 
 
 
 
 

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
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PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – HIBRIDOS 

NOVEMBRO/2023 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

10 sexta 09,00h 
às 
18,00h 

Construção 
Civil – 
sistemática R$ 250,00 R$ 500,00 R$ 500,00 

08 Wagner 
Camilo 

24 sexta 

09,00h 
às 
18,00h 

ISS – Ampla 
Abordagem    08 

Wagner 
Camilo 

27 segunda 

09,00h 
às 
13,00h 

Plano de 
Cargos e 
Salários    04 

Marco Antonio 
Granado 

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
 cursos2@sindconts.org.br 

  

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

NOVEMBRO/2023 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

23 e 24 
quinta e 
sexta 

14,00h 
às 
18,00h 

IFRS na prática, 
com ênfase em 
micros, 
pequenas 
empresas    08 

Luciano 
Perrone 

**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
 cursos2@sindconts.org.br 

  
4.02 AGENDA SEMANAL – GRUPOS DE ESTUDOS 
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  

Segunda Feira 30-10-2023: das 19:00 às 21:00 – “Debate: A Norma de Estrutura Conceitual 
– Parte II” 
 

Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  
Terça Feira 31-10-2023: das 19:00 às 21:00 - 
 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
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Quarta Feira 01-11-2023: das 19:00 às 21:00 - Fórum de debate e atualização continua 
 

4.03 ENCONTROS VIRTUAIS – GRUPOS DE ESTUDOS 
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  

Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas –  

  
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  

Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas. 
 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas. 

 
Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil  

Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas. 
 
Grupo de Estudos Perícia  

Às Sextas Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube). 
 
4.04 FACEBOOK 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 
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	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.139, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 27/10/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. ATIVIDA...
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.140, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 27/10/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. ATIVIDA...
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.141, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 27/10/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. ATIVIDA...
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.142, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 27/10/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. ATIVIDA...
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.143, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 27/10/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. ATIVIDA...
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.144, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 27/10/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. ATIVIDA...
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.145, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 27/10/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. ATIVIDA...
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.146, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 27/10/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. EXPLORA...
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.147, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 27/10/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, NO ANEXO I DA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, E NO CAPUT DO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. PRODUÇÃ...
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.005, DE 18 DE MAIO DE 2023 - (DOU de 26/10/2023)
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ.
	INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROS-FISCAIS RELATIVOS AO ICMS. CONCESSÃO GRATUITA, INCONDICIONADA OU NÃO CONDICIONADA À IMPLANTAÇÃO OU EXPANSÃO DE EMPREENDIMENTO ECONÔMICO. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. EXCLUSÃO DO LUCRO REAL. REQUISITOS E C...
	Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL.
	INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROS-FISCAIS RELATIVOS AO ICMS. CONCESSÃO GRATUITA, INCONDICIONADA OU NÃO CONDICIONADA À IMPLANTAÇÃO OU EXPANSÃO DE EMPREENDIMENTO ECONÔMICO. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. REQUISITO...

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.006, DE 30 DE JUNHO DE 2023 - (DOU de 26/10/2023)
	Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins.
	DESPESAS. PUBLICIDADE E PROPAGANDA. CRÉDITOS. INSUMOS. IMPOSSIBILIDADE.
	Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep.
	DESPESAS. PUBLICIDADE E PROPAGANDA. CRÉDITOS. INSUMOS. IMPOSSIBILIDADE.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.007, DE 30 DE JUNHO DE 2023 - (DOU de 26/10/2023)
	Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins.
	ALÍQUOTA ZERO. VARIAÇÃO MONETÁRIA. RECEITA FINANCEIRA. OPERAÇÕES DE IMPORTAÇÃO.
	Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.008, DE 5 DE JULHO DE 2023 - (DOU de 26/10/2023)
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF.
	GRATIFICAÇÃO. NATUREZA REMUNERATÓRIA. RENDIMENTO TRIBUTÁVEL. DENOMINAÇÃO. IRREVELÂNCIA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.009, DE 17 DE JULHO DE 2023 - (DOU de 26/10/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	EMISSORAS DE RÁDIO E TELEVISÃO. HORÁRIO GRATUITO. PROPAGANDA ELEITORAL E PARTIDÁRIA. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO INEXISTENTE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal.
	CONSULTA SOBRE INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. REQUISITOS. INEFICÁCIA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.010, DE 4 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 26/10/2023)
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF.
	RENDIMENTO RECEBIDO DE FONTE NO EXTERIOR. TRUST.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.011, DE 12 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 26/10/2023)
	Assunto: Normas de Administração Tributária.
	BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. TERMO INICIAL DOS EFEITOS. ABRANGÊNCIA. RECEITAS E RESULTADOS SUJEITOS AO BENEFÍCIO FISCAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA. REQUISITOS. INEFICÁCIA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.012, DE 14 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 26/10/2023)
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ.
	LUCRO PRESUMIDO. SERVIÇOS DE AUXÍLIO DIAGNÓSTICO. SERVIÇOS HOSPITALARES. PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO REDUZIDO. REQUISITOS.
	Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL.
	LUCRO PRESUMIDO. SERVIÇOS DE AUXÍLIO DIAGNÓSTICO. SERVIÇOS HOSPITALARES. PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO REDUZIDO. REQUISITOS.



	2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS
	2.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS
	COMUNICADO SRE N  012, DE 26 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOE de 27.10.2023)
	O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL declara que as datas fixadas para cumprimento das OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de novembro de 2023, são as constantes da Agenda Tributária Paulista anexa.

	2.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS
	DECRETO N  68.041, DE 26 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOE 27.10.2023)
	Ratifica convênios celebrados nos termos da Lei Complementar federal n  24, de 7 de janeiro de 1975.

	DESPACHO Nº 66, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 23/10/2023)
	Publica Ajuste SINIEF e Convênios ICMS aprovados na 381ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 20/10/2023.

	DESPACHO Nº 67, DE 25 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 26/10/2023)Publica Convênios ICMS aprovados na 381ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 20/10/2023.
	DESPACHO N  068, DE 25 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 26.10.2023)
	Denúncia parcial, pelo Estado de Rondônia, do Protocolo ICMS n  11/91.

	ATO DECLARATÓRIO CONFAZ N  041, DE 24 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 25.10.2023)
	Ratifica Convênio ICMS aprovado na 381ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 20.10.2023 e publicado no DOU em 23.10.2023.

	CONVÊNIO ICMS N  168, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 23.10.2023)
	Altera o Convênio ICMS n  116/23, que autoriza o Distrito Federal a conceder anistia ou remissão de débitos tributários relativos ao ICMS na forma que especifica.

	CONVÊNIO ICMS N  169, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 23.10.2023)
	Altera o Convênio ICMS n  98/96, que dispõe sobre a uniformização dos dados relativos ao Boletim de Arrecadação Mensal dos Estados e do Distrito Federal e do Informativo de Arrecadação Mensal.

	CONVÊNIO ICMS N  170, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 23.10.2023)
	Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção de ICMS nas operações interestaduais com gado bovino destinado ao abate no Estado de Pernambuco.

	CONVÊNIO ICMS N  171, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 23.10.2023)
	Altera o Convênio ICMS n  142/18, que dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e de C...

	CONVÊNIO ICMS N  172, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 26.10.2023)
	Altera o Convênio ICMS n  199/22, que dispõe sobre o regime de tributação monofásica do ICMS a ser aplicado nas operações com combustíveis nos termos da Lei Complementar n  192, de 11 de março de 2022, e estabelece procedimentos para o controle, apura...

	CONVÊNIO ICMS N  173, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 26.10.2023)
	Altera o Convênio ICMS n  15/23, que dispõe sobre o regime de tributação monofásica do ICMS a ser aplicado nas operações com gasolina e etanol anidro combustível, nos termos da Lei Complementar n  192, de 11 de março de 2022, e estabelece procedimento...


	2.03 AJUSTE SINIEF
	AJUSTE SINIEF N  041, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 23.10.2023)
	Dispõe sobre a adesão do Estado do Espírito Santo e altera o Ajuste SINIEF n  27/23, que autoriza a disponibilização de informações quanto à existência de Manifestos Eletrônicos de Documentos Fiscais - MDF-e - não encerrados.



	3.00 ASSUNTOS DIVERSOS
	3.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS
	Além do home office: flexibilidade se tornou o benefício mais desejado no trabalho, diz estudo.
	Flexibilidade já é mais lembrada que o plano de saúde para o trabalhador do mundo contemporâneo a tal ponto que 81% das pessoas gostariam de ter ou já possuem um benefício destinado à flexibilidade

	Administrador terá parte da aposentadoria penhorada para pagar dívida trabalhista.
	Para a 3ª Turma, a impenhorabilidade dos vencimentos não se aplica a parcelas de natureza alimentícia

	Professora não receberá hora extra por preparo de aulas para ambiente virtual.
	Para 5ª Turma, a interação online com alunos também já está incluída no salário contratual

	EFD-Reinf e as retenções na fonte: um guia essencial para empresas.
	O conhecimento sobre retenções na EFD-Reinf é vital diante das complexidades fiscais e contábeis, impactando positivamente empresas de todos os tamanhos.

	Empresa pode proibir uso de celular no trabalho? Advogados analisam
	Empresa é condenada por instalar catraca com biometria para uso do banheiro
	Automatização da Contabilidade
	Isso não só economiza tempo, mas também reduz a margem de erro e aumenta a eficiência.

	Como o titular, pessoa física ou jurídica, deve proceder em caso de vazamento de dados
	Nova regra da EFD-Reinf aperta o cerco para a retirada sem lucro.
	Além das contribuições previdenciárias, a EFD-Reinf passa a contemplar todas as retenções do contribuinte, além de incluir novos registros.

	Filhos de empregada falecida podem receber valores decorrentes de adesão ao PDV.
	PLR: nova regra da EFD-Reinf aperta o cerco para a retirada sem lucro.
	Além das contribuições previdenciárias, a EFD-Reinf passa a contemplar todas as retenções do contribuinte, além de incluir novos registros.

	Titular do INSS pode CANCELAR os descontos não autorizados em seus benefícios; saiba como.
	Os descontos não autorizados nas contas dos beneficiários do INSS podem ser cancelados de forma fácil. Para identificar os lançamentos é necessário acompanhar a movimentação da conta bancária.

	eSocial e o envio dos eventos SST: o que toda empresa deve saber.
	Esclareça algumas dúvidas sobre o envio dos eventos SST

	A definição da apuração de haveres no contrato social.
	STJ: Mero levantamento contábil não é válido para apuração de haveres

	Exame de Suficiência registra menor índice de aprovação da história.
	Apenas 13% dos candidatos foram aprovados no Exame de Suficiência em 2023!

	Programa que parcela em até 145 vezes débitos inscritos em dívida ativa é aprovado pela Alesp.
	Empresa que permitiu presença de pombos no refeitório é condenada por dano moral.
	Você sabe analisar investimentos? Conheça 3 métodos que podem te ajudar.
	Aquisição de bens imóveis por estrangeiros no Brasil.
	Nos últimos anos o Brasil ganhou destaque no cenário econômico mundial, atraindo o interesse de estrangeiros para os investimentos imobiliários. É sabido que a legislação brasileira adota uma postura defensiva em relação à soberania e à segurança naci...

	O gerenciamento de metas com o método OKR.

	3.02 COMUNICADOS
	CONSULTORIA   JURIDICA
	Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária


	3.03 ASSUNTOS SOCIAIS
	FUTEBOL


	4.00 ASSUNTOS DE APOIO
	4.01 CURSOS CEPAEC – SINDCONTSP
	Agenda de Cursos – setembro/2023

	4.02 AGENDA SEMANAL – GRUPOS DE ESTUDOS
	Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública
	Segunda Feira 30-10-2023: das 19:00 às 21:00 – “Debate: A Norma de Estrutura Conceitual – Parte II”

	Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações
	Terça Feira 31-10-2023: das 19:00 às 21:00 -
	Quarta Feira 01-11-2023: das 19:00 às 21:00 - Fórum de debate e atualização continua


	4.03 ENCONTROS VIRTUAIS – GRUPOS DE ESTUDOS
	Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública
	Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas –

	Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações
	Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.
	Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.

	Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil
	Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.

	Grupo de Estudos Perícia
	Às Sextas Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube).


	4.04 FACEBOOK


